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República Federativa da Brasíl 

DIÁRIO i ( DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11· 

MO XUD -rt• 087 SABADo , 17 DE SETEMBRO DE 1988 BRASlUA-DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 

nos termos do art. 44, item I, da Constituição, 
e eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECR!rrO LEGISlATIVO 
1'1• 67, DE 1988 

Aprova o texto.do Protocolo de Refor­
ma da Carta da Organização dos Esta­
doa Americanos - OEA, denominado 
"Protocolo de Cartage:na das fndlas", 
aprovado no XW Peóodo Extraordinário 
de Sessões da Assembléia Geral da 
OEA, realb:ado em Cartagena das in­
dias, Colômbia, no periodo de ~ a 4 de 
dezembro de 1985. 

Art. fç É aprovado o texto do Protocolo de 
Reforma da Cart:J da Organização dos Estados 
Americanos - OEA, denominado "Protoéoio de 
Cartagena das fndias", ·aprovado no XIV Período 
Extraordinário de SessÕes da Assembléia Geral 
da OEA, realizado em Cartagena das {ndías, Co­
lômbia, no período de 2 a 4 de dezembro de 
1985. 

Art. ,2ç Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua pi.Jblicação. 

Senado Féderal, 16 de setembro de 1988.­
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

PROTOCOLO DE REFORMA DA CARTA 
DA ORGAI'ItZAc;AO DOS 
ESTADOS AMERICANOS 

"PROTOCOLO DE CARTAGENA 
DASÍNDIAS" . 

EM NOME DOS SEUS POVOS, OS ESTADOS 
AMERICANOS REPRESENTADOS NO DÉCIMO 
QUARTO PERÍODO EXTRAORDINÁRIO DE 
SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL. REUNIDA 
EM CARTAGENA DAS ÍNDIAS, COLÕMBIA, 
CONvtM EM ?IRJ>IAR O ~EGUINTEo 

PROTOCOLO DE REFORMA DA CARTA · 
DA ORGANIZAÇÃO DOS 
ESTADOS AMERICANOS 

ARTIGO! 

Modífica~se o teAto do Preãmbl.llo da Carta da 
Orgarlização dos Estados Americanos, o qual pas· 
sa a ter a seguinte redação: 

EM NOME DOS SEUS POVOS, OS ESTADOS 
· REPRESENTADOS NA NONA CONFERI':NCIA 
INTERNACIONAL AMERICANA. 

Convencidos de que a missão histórica da Amé­
rica é oferecer ao Homem uma terra de liberdade 
e um ambiente favorável ao desenvolvimento de 
sua personalidade e 'à realização de suas justas 
aspirações; 

Conscientes de que esta missão já inspirou nu~ 
merosos convênios e acordos çuja virtltde essen~ 
cial se origina do seu desejo de conviver em paz 
e de promover, mediante sua mútua 'Compreen· 
são e seu respeito pela soberania de cada um, 
o melhoramento de todos na independência, na 
igualdade e no direito; 

Seguros de que a democracia representativa 
é condição indispensável para a estabilidade, a 
paz e o desenvolvimento da região; 

Certos de que o verdadeiro séntido da solidarie­
dade americana e da boa vizinhança não pode 
ser outro senão o de consolidar neste Continente, 
dentro do quadro das instituições demOcráticas, 
um regime de liberdade individual e de justiça 
social, fundado no respeito dos direitos essendaís 
do Homem; · 

Persuadidos de que o bem-eStar de todos eles, 
assim como sua contribuição ao progresso e à 
civilização do mundo exigiiá, cada vez mais, uma 
intensa cooperâção continental; 

Resolvidos a perseverar na nobre empresa que 
a Humanidade confiou às Nações Unidas, cujos 
princípios· e propósitos reafirmam solenemente; 

Convencidos de que a organização jurídica é 
uma condição necessária à seguran~a e à paz, 
baseadas na ordem moral e na justiça; e 

De acordo com a Resolução IX da Conferência 
sobre Probleme:ts de Guerra e da Paz, reunida na 
cidade do México, 

ARTIGO li 

Modificam-s~ os textos dos seguintes artigos 
da Carta da Organização dos Estados Amertca­
itos, os quais passam a ter a seguinte. redação: 

Artigo 1. 

Os estados americanos consagram nesta Carta 
a organização internacional que vêm desenval~ 

vendo para co11seguir uma ordem de paz e de 
justiça, para promover sua solidariedade, intensi­
ficar sua colaboração e defender sua soberania, 
sua integridad~ territorial e sua independência. 
Dentro das Nações Unidas, a Organização dos 
Estados Americanos constitui um organismo re­
gional. 

A Organização dos Estados Americanos não 
tem mais faculdades que aquelas expressarnente 
conferidas por esta Carta, nenhuma de cujas dis­
posições a autoriza a intervir em assuntos da juris­
dição interna dos Estados membros. 

Artigo 2 

Para realizar os princípios êm que se baseia 
e para cumprir com suas obrigações regionais, 
de acordo corn a Carta das Nações Unidas, a 
Organização dos Estados Americanos estabele<:e 
como propósitos essenciais os seguintes: 

a). garantir a paz e a -segurança continentais; 
b) promov~r e consolidar a demo<;:racia repre­

sentativa, respeitado o princípio da não-interven~ 
ção; 

c:) prevenir as possíveis causas de dificuldades 
e assegurar a solução pacífica das controvérsias 
que surjam entre seus· membros; 

d) organizar a ação solidária destes ern caso 
de agressão;, 

e) procurar a solução dos problemas políticos, 
juridicos e econômicos, que surgir~m entre os 
Estados membroS; 

f) promover, por meio da ação cooperativa, 
seu desenvolvimento econômico, social e cultural; 
e 

g) alcançar uma efetiva limitação de arma­
mentos convencionais, que permita dedicar a 
maior soma de recursos ao desenvolvimento eco­
nômico~social dos Estados membros. 

Artigo 3 

Os Estados americanos reafirmam os seguin-
tes princípios: · 

a) o direito internacional é a norma de conduta 
dos Estados ~m suas relações recíprocas; 

b) a ordem internacional é constituída essen­
cialmente pelo respeito à personalidade, sobe­
rania e independência dos Estados e pelo cumpri-
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menta fiel das obrigações emanadas dos tratados 
e de outras fontes do direito intemacíonal; 

c) a boa fé deve reger as relações dos Estados 
entre si; 

d) a solidariedade dos Estados americanos e 
os ahos fins a que ela visa requerem a organização 
política dos mesmos, com base no exercício efeti­
vo da democracia representativa; 

!!) todo Estado tem o direito de escolher, sem 
ingerências extemas, seu sistema político, econô­
mico e social, bem como de organizar-se da ma­
neira que mais lhe convenha, e tem o dever de 
não intervir nos assuntos de outro Estado. Sujeitos 
ao acima disposto, os Estados americanos coope­
rarão amplamente entre si, independentemente 
da natureza de seus sistemas políticos, econô­
micos e sociais; 

f) os Estados americanos condenam a guerra 
de agressão: a vitória não dá direitos; 

g) a agressão a um Estado americano cons­
titui uma agressão a todos os demais Estados 
americanos; 

h) as controvérsias de caráter internacional, 
que surgirem entre dois ou mais Estados america­
nos, deverão ser resolvidas por meio de processos 
pacíficos: 

I) a justiça e a segurança sociais são bases 
de uma paz duradoura; 

J) a cooperação econômica é essencial para 
o bem-estar e para a prosperidade comuns dos 
povos do Continente; 

k) os Estados americanos proclamam os di­
reitos fundamentais da pessoa humana, sem fazer 
distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo; 

I) a unidade espiritual do Continente baseia-se 
no respeito à personalidade cultural dos países 
americanos e exige a sua estreita colaboraçáo 
para as aJtas finalidades da cultura humana; 

m) a educação dos povos deve orientar-se pa­
ra a justiça, a liberdade e a paz. 

Artlgo 8 

O Conselho Permanente não formulará nenhu­
ma recomendação, nem a Assembléia Geral to­
mará decisão alguma sobre pedido de admissão 
apresentado por entidade política cujo território 
esteja sujeito, total ou parcialmente e em época 
anterior à data de 18 de dezembro de 1964, ftxada 
pela Primeira Conferéncía lnteramericana Ex­
traordinária, a litígio ou reclamação entre país ex­
tracontinental e um ou mais Estados membros 
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da Organização, enquanto não se houver posto 
fim à controvêrsia mediante processo pacífico. 
Este artigo permanecerá em vigor até 1 O de de­
zembro de 1990. 

Artlgo 23 

As controvérsias internacionais entre os Esta­
dos membros devem ser submetidas aos proces­
sos de solução pacífica indicados nesta Carta. 

Esta disposição não será interpretada no sen­
tido de prejudicar os direitos e obrigações dos 
Estados membros, de acordo com os artigos 34 
e 35 da Carta das Nações Unidas. 

Artlgo 26 

Um tratado especial estabelecerá os meios ade­
quados para solução das controvérsias e determi­
nará os processos pertinentes a cada um dos 
meios pacíficos, de forma a não permitir que c:on­
trovérsia alguma entre os Estados americanos 
possa ficar sem solução definitiva, dentro de um 
prazo razoáveL 

Artlgo 29 

Os Estados membros, inspirados nos princí­
pios de solidariedade e cooperação interameri­
canas, comprometem-se a unir seus esforços no 
sentido de que impere a justiça social interna­
cional em suas relações e de que seus povos 
alcancem um desenvolvimento integral, condi­
ções indispensáveis para a paz e a segurança. 
O desenvolvimento integral abrange os campos 
econômico, social, educacional, cultural, e cienti­
fico e tecnológico, nos quais devem ser atingidas 
as metas que cada país definir para a/cançá~lo. 

Artlgo 34 

Os Estados membros devem abster-se de exer­
cer políticas e praticar ações ou tomar medidas 
que tenham sérios efeitos adversos sobre o desen­
volvimento de outros Estados membros. 

Artigo 37 

Os Estados membros, reconhecendo a estrita 
interdependência que há entre o comércio exte­
rior e o desenvolvimento econômico e social, de­
vem envídar esforços, individuais e coletivos, a 
fim de conseguir: 

a) condições favoráveis de acesso aos merc.:i: 
dos mundiais para os produtos dos países em 
desenvolvimento da região, especialmente por 
meio da reduçào ou abolição, por parte dos paíse~ 
importadores, das barreiras alfandegárias e não 
alfandegárias que afetam as exportações dosEs­
tados membros da Organização, salvo qu~ndo 
tais barreiras se aplicarem a fim de diversificar 
a estrutura econômica, acelerar o desenvolvifnen­
to dos Estados membros menos desenvolvidos 
e intensificar seu processo de integração econô­
mica, ou quando se relacionarem com a segu­
rança nadona! ou com as necessidadeS do equilí-
brio econômico; · 

b) continuidade do seu desenvolvimento 
econômico e social, mediante: 

i. melhores condições para o comércio de 
produtos básicos por meio de convénios interna­
cionais, quando forem adequados; de processos 
ordenados de comercialização que evitem a per­
turbação dos mercados; e de outras medidas des­
tinadas a promover a expansão de mercados e 
a obter receitas seguras para os produtores, fome­
cimentos adequados e seguros para os consumi­
dores, e preços estáveis que sejam ao mesmo 
tempo recompensadores para os produtores e 
eqüitativos para os consumidores: 

ii. melhor cooperação internacional no ·setor 
financeiro e adoção de outros meios para atenuar 
os efeitos adversos das acentuadas flUtuações das 
receitas de exportação que experimentem os paí­
ses exportadores de produtos básicos; 

iií. diversificação das exportações e ampli.ação 
das oportunidades de exportação dos produtos 
manufaturados e semifaturados de países em de­
senvolvimento; e 

iv. condições favoráveis ao aumento das re­
ceitas reais provenientes das exportações dos Es­
tados membros, especialmente dos países em 
desenvolvimento da região, e ao aumento de sua 
participação no comércio internacional. 

Artlgo 45 

Os Estados membros darão primordial impor­
tància, dentro dos seus planos de desenvolvimen­
to, ao estímulo da educação, da ciência, da tecno~ 
\ogia e da cultura, orientadas no sentido do melho;­
ramento integral da pessoa humana e como fun­
damento da democracia, da justiça social e dà 
progresso. 
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Artlgo46 

Os Estados membros cooperarão entre 51, a 
fim de atender às suas necessidades no tocante 
à educação, promover a pesquisa científica e im­
pulsionar o progresso tecnológico para seu de­
senvolvimento integral. Considerar-se-ão indivi­
dual e solidariamente comprometidos a preseJVar 
e enriquecer o patrimônio cultural dos povos ame­
ricanos. 

Artlgo49 

Os Estados membros promoverão a ciência 
.e a tecnologia por meio de atividade de ensino, 
pesquisa e desenvovimento tecnológico e de pro-

' ' gramas de difusão e divulgação; estimularão as 
atividades no campo da tecnologia, com o propó-­
sito de adequã-la às necessidades do seu desen­
voMmento integral; concertarão de maneira eficaz 
sua cooperação nessas matérias: e ampliarão 
substancialmente o intercâmbio de conhecimen· 
tos, de acordo com os objetivos e leis nacionais 

. e os tratados vigentes. 

Artigo 52 

,A Assembléia Geral é o órgão supremo da Or­
ganização dos Estados Americanos. Tem por 
principais atribuições, além das outras que lhe 
confere a Carta, as seguintes: 

a) decidir a ação e a política gerais da organi· 
zaç_ão, determinar a estrutura e funções de seus 
órgãos e considerar qualquer assunto relativo à 
convivência dos Estados americanos; 

b} estabelecer normas para a coordenação 
das atividades dos órgãos, organismos e entida­
des da organização entre si e de tais atividades 
com as das outras instituições do Sistema lntera­
mericano; 

c) fortalecer e harmonizar a cooperação com 
as Nações Unidas e seus organismos especia· 
lizados; 

d) promover a colaboração, especialmente 
nos setores econômico. social e cultural, com ou­
tras organizações internacionais cujos objetivos 
stjam análogos aos da Organização dos Estados 
Americanos; 

e) aprovar o orçamento-programa da organi· 
zação e fixar as quotas dos Estados membros; 

f) considerar os relatórios da Reunião de Con· 
sulta dos Ministros das Relações Exteriores e as 
observações e recomendações que, a respeito 
dos relatórios que devem ser apresentados pelos 
demais órgãos e entidades, lhe sejam submetidos 
pelo Conselho Permanente, conforme o dísposto 
na alínea f do art. 91, bem como os relatórios 
de qualquer órgão que a própria Assembléia G~ral 
requeira; 

g) adotar as normas gerais qu~ devem reger 
o funcionamento da Secretaria Geral~ e 

h) aprovar seu regulamento e, pelo voto de 
dois terços, sua agenda. 

A Assembléia Geral ~xercerá suas atribuições 
de acordo com o disposto na Carta e em outros 
tratados ínteramericanos. 

Artigo 63 

Em caso de ataque armado ao território de 
um Estado americano ou dentro da zona de segu· 
rança demarcada pelo tratado em vigor, o presí· 
dente do Constlho Permanente reunirá o Canse~ 
Jho, sem demora, a fim de determinar a convo-

cação da Reunião de Consulta, sem prejuízo do 
disposto no Tratado lnteramericano de Assistên­
cia Recíproca no que diz respeito aos Estados 
Partes no referido instrumento. 

Artigo 81 

O Conselho Permanente agirá provisoriamente 
como órgão de consulta, conforme o estabelecido 
no tratado especial sobre a matéria. 

Artlgo90 

No desempenho das funções relativas à solu­
ção pacífica de controvérsias, o Conselho Perma­
nente e a comissão ad hoc respectiva deverão 
obseJVar as disposições da Carta e os princípios 
e normas do direito internacional, bem como levar 
em conta a existência dos tratados vigentes entre 
as partes. 

Artigo 91 

Compete também ao Conselho Permanente: 
a) executar as decisões da Assembléia Geral 

ou da Reunião de Consulta dos Ministros das R ela· 
ções Extef/Ofes, cujo cumprimento não haja sido 
confiado a nenhuma outra entidade; 

b) velar pela observância das normas que re­
gulam o funcionamento da Secretaria Geral e, 
quando a Assembléia Geral não estiver reunida, 
adotar as disposições de natureza regulamentar 
que habilitem a Secretaria Geral para o cumpri­
mento de suas funções adminístrativas; 

c) atuar como comissão preparatória da As­
sembléia Geral nas condições estabelecidas pelo 
art. 58 da Carta, a não ser que a Assembléia Geral 
decida de maneira diferente; 

d) preparar, a pedido dos Estados membros 
e com a cooperação dos órgãos pertinentes da 
organização projetos de acordo destinados a prcr 
mover e facilitar a colaboração entre a Organi­
zação dos Estados Americanos e as Nações Uni­
das, ou entre a organização e outros organismos 
americanos de reconhecida autoridade interna· 
cional. Esses projetos serão submetidos à aprova­
ção da Assembjéia Geral; 

e) formular recomendações à Assembléia 
Geral sobre o funcionamento da organização e 
sobre a coordenação dos seus órgãos subsidiá­
rios, organismos e comissões; 

f) considerar os relatórios dos outros Canse· 
lhos, da Comissão Jurídica lnteramericana, da Co­
missão lnteramericana de Direitos Humanos, da 
Secretaria Geral, dos organismos e conferências 
especializadas e dos demais órgãos e entidades, 
e apresentar à Assembléia Geraf as observações 
e recomendações que julgue pertinentes; e 

g) exercer as demais funções que lhe atribui 
a Carta. 

Artigo 107 

A Comissão Jurídica lnteramericana será com­
posta de onze juristas nacionais dos Estados 
membros, eleitos, de listas de três candidatos 
apresentados peJos referidos Estados, para um 
período de quatro anos. A Assembléia Geral pro­
cederá à eleição, de acordo com um regime que 
leve em conta a renovação parcial e procure, na 
medida do possível, uma representação geográ· 
fica eqüitativa. Não poderá haver na comissão 
mais de um membro da mesma nacionalidade. 

As vagas que ocorrerem por razões diferentes 
da expiração normal dos mandatos dos membros 
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da comissão serão preenchidas pelo Conselho 
Permanente da organização, de acordo com os 
mesmos critérios estabelecidos no parágrafo an­
terior. 

Artigo 116 

O secretário-geral ou seu representante poderá 
participar, com direito a palavra, mas sem voto, 
de todas as reuniões da organização. 

O secretário-geral poderá levar à atenção da 
Assembléia Geral ou do Conselho Permanente 
qualquer assunto que, na sua opinião, possa afetar 
a paz e a segurança do continente e o desenvol­
vimento dos Estados membros. 

A.s atribuições a que se refere o parágrafo ante­
rior serão exercidas em conformidade com esta 
Carta. 

Artigo 127 

A sede da Secretaria Geral é a cidade de Wa­
shington, D.C. 

ARTIGOIII 

Eliminam-se os seguintes artigos da Carta da 
Organização dos Estados Americanos: 30, 31 , 32, 
33, 83, 84, 85, 86, 87 e 88. 

ARTIGO IV 

Incorporam-se à Carta da Organização dos Es­
tados Americanos os seguintes novos artigos, as­
sim numerados: 

ArtigO 8 

A condição de membro da organização estará 
restringida aos Estados independentes do conti­
nente que, em 1 O de dezembro de 1985, forem 
membros das Nações Unidas e aos territórios 
não-autônomos mencionados no documento 
OENSer. P, AGidoc. !939185, de 5 de novembro 
de 1985, quando alcançarem a sua independên~ 
cia. 

Artigo 30 

A cooperação interamericana para o desenvol· 
vimento integral é responsabilidade comum e so­
lkiária dos Estados membros, no contexto dos 
princípios democráticos e das instituições do sis-­
tema interamericano. Deve compreender os cam­
pos econõmico, social, educacional, cultural, e 
cientifico e tecnológico, apoiar a consecução dos · 
objetivos nacionais dos Estados membros e res­
peitar as prioridades que cada país fixar em seus 
planos de desenvoMmento, sem vinculações nem 
condições de caráter político. 

Artigo 31 

A cooperação interamerlcana para o desenvol· 
vimento integral deve ser contínua e encaminhar­
se, de preferência, por meio de organismos multi· 
laterais, sem prejuízo da cooperação bilateral 
acordada entre Estados membros. 

Os Estados membros contribuirão para a coo­
peração interamericana para o desenvolvimento 
integral, de acordo com seus recursos e possibi­
lidades e em conformidade com suas leis. 

Artigo 32 

O desenvolvimento é responsabilidade primor­
dial de cada país e deve constituir um processo 
integral e continuado para a criação de uma or­
dem econômica e social justa que permita a plena 
realização da pessoa humana e para isso con­
tribua. 
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Artigo 33 

Os Estados m~mbros convêm em que a igual­
dade de oportunidades, a distri~uiçào eqüitativa 
da riqueza e da renda, bem como a plena partici­
pação de seus povos nas decisões relativas a seu 
próprio desenvolvimento, são, entre outros. objeti­
vos básicos do desenvolvimento integraL Para al· 
tançá-los convêm, da mesma forma, em dedicar . 
seus maiores esforços à c'onsecução das seguin­
tes metas básicas: 
· a) aumento substancial e auto-5usten,tado do 

produto nacional per capita; 
b) distribuição eqüitativa da renda nacional; 
c) sistemas tributários adequados e eqüitati· 

vos; 
d) modernização da Vida rural e reformas que 

conduzam a regimes eqüitativps e eficazes 
de posse da terra, maior produtividade agrí-: 
cola, expansão do uso da terra, diversifi~ 
cação da produção e melhores sistemas 
para a industrialização e comercialização de 
produtos agrícolas, e fortalecimento e am­
pliação dos meios para alcançar esses fins; 

e) industrialização acelerada e diversificada, 
especialmente de bens de capital e interme­
diários; 

f) estabilidade do nível dos preços internos, 
em harmonia com o desenvolvimento eco­
nômico sustentado e com a consecução 
da justiça -social; 

g) saláriOs justos, oportunidades de emprego 
e condições de trabalho aceitáveis para to­
dos; 

h) rápida erradicação do analfabetismo e am­
pliação, para todos, das oportunidades no 
campo da educação; 

i) defesa do potencial humano, mediante ex­
tensão e aplicação dos modernos coriheci­
mentos da <:iência médica; 

j) alimentação adequada, especialmente por · 
meio da aceleração dos esforços nacionais 
no sentido de aumentar a prOdução e dispo­
nibilidade de alimentos; 

k) habitação adequada para t~dos os setores 
da população; 

I) condições urbanas que proporcionem opor­
tunidades de vida sadia, produtiva e digna; 

m) promoção da iniciativa e dos investimentos 
privados em harmonia com a ação do setor 
p(•blico; e 

n) expansão e diversificação das exportações. 

Artigo 35 

As empresas· transnadonais e o investimento 
privado _estrangeiro estão sujeitos à legislação e 
à jurisdição dos tribunais nacionais competentes 
dos países receptores, bem como aos tratados 
e convênios internacionais dos quais sejam parte, 
e devem ajustar-se à. política de desenvolvimento 
dos países receptores. 

Artigo 84 
De acordo com as disposições da Carta, qual­

quer parte numa controvérsia, no toca.nte à qual 
não esteja em tramitação qualquer dos processos 
pacíficos previstos na carta. poderá recorrer ao 
Conselho Permanente, para obter seus bons ofi­
çios. O Conselho, de acordo com o disposto no 
artigo anterior, assistirá as partes e recomendará 
os processos que considerar adequados para a. 
solução pacífica da controvérsia. 

Artigo 85 

O Conselho Permanente, no exercício de suas 
funções, com a anuência das partes na contro­
vérsia, poderá estabelecer comissões ad hoc. 

As comissões ad hoc terão a CO;mposição e 
o mandato que em cada caso decidir 6 Conselho 
Permanente, com o consentimento das partes na 
controvérsia. 

Artigo 86 

O Conselho Permanente poderá também, pelo 
meio que considerar .conveniente,· investigar os 
fatos relacionados com a controvérsia, inclusive 
no território de qualquer das partes, ·após consen­
timento do respectivo governo .. 

Artigo 87 

.·Se o processo.de solução pacífica de contro­
vérsias recomendado pelo Conselho Permanente, 
ou sugerido pela respectiva comissão ad hoc nos 
termos de seu mandato, não for aceito por uma 
das parteS, ou qualquer destas declarar que o 
processo não resolveu a controvérsia, o Conselho 
Permanente informará a Assembléia Geral, sem 
prejuízo dê que leve a cabo gestões para o enten­
dimento entre as partes ou para d reatamento 
das Í"elações entre elas. 

Artigo 143 

Os órgãos competentes buscarão, de acordo 
com as· disposições desta Carta, maior colabo­
ração dos pa[ses não membros da Organização 
em matéria de cooperação para o desenvolvimen­
to. 

ARTIGO V 

Consolidam-se os Capítulos V11, Vll! e IX da Carta 
'da Organização dos Estados Americanos em um 
único Capítulo Vil, com o titulo de "Desenvol­
vimento integral". 

Em conseqüência, a numeração dos c.apítulos 
restantes da Carta será ajustada ao ser elaporado 
o texto integrado da mesma a que se refere o 
artigo X deste Protocolo. 

ARTIGO VI 

Modifica-se a numeração dos seguintes artigos 
. da Carta da Organização dos Estados Amel'ica­

nos, conforme abaixo irÍdiCado: 
o 8 será o 151 (disposição transitória) 
o 35 será o 36 o 56 sérá o 57 
o 36será o 37 o 57 será o 58 
o 37 será o 38 o 58 será o 59 
o 38 será o 39 o 59 será o 60 
o39seráo40 o6lseráo62 
o40 será o41 o 62 será o 63 
o41 seráo42 o63seráo64 
o 42 será o 43 o 64 será o 65 
o 43 será o 44 o 65 será o 66 
o 44 será o 45 o 66 será o 67 
o 45 será o 46 o 67 será o 68 
o46seráo47 o68seráo69 
o47seráo48 o69serâo70 
o 48 será o49 o 70 será o 71 
o49seráo50 o71 serâo72 
o50seráo51 o72serâo73 
o 51 será o 52 o73seráo74 
o 52 será o 53 o 74 será o 75 
o 53 será o 54 o 75 será o 76 
o 54 será ó 55 o 76 será o 77 
o 55 será o 56 ó 77 será o 78 
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o 78 será o 79 
o 79 será o ao 
o 80 será o 81 
o81 seráo82 
o 82 será o 83 
o 89 será o 88 
o 90 será o 89 
o91 seráo90 
o 92 será o-91 
o 93 será o 92 
o 94 será ô 93 
o 95 será' o 94 
o 96 será o 95 
o 97 será o 96 
o 98 será o 97 
o 99 será o 98 
b 100 será o 99 
o 101 será o 100. 
o 102 será o 101 
o 103 será o 102 
o 104 será o 103 
o 105 será o 104 
o 106 será o 105 
o 107 será o 106 
o 108 será o 107 
o 109 será o 108 
o 110 s.erá,o 109 
o 111 será o no 
o112seráo111 
o113seráo112 

ARTIGO VIl 

o 114seráo 113 
o 115seráo 114 
o 116 será o 115 
o117seráo116 
o11Bseráo117 
o119seráo118 
o 120seráo 119 
o 121 será o 120 
o 122 será o 121 
o 123 será o 122 
o 124 será o 123 
o 125 será o 124 
o 126 será o 125 
o 127 será o 126 
o 128-será o 127 
o 129 será o 128 
o 130 será o 129 
o·131 será o 130 
o 132 será o 131 
o 133 será o 132 
o 134 será o 133 
o 135 será o 134 
o 136 será o 135 
o 137 5;erá o 136 
o 138 será o 137 
o 139 será o 138 
b.140 será o 139 
o 141 Será o 140 
o 142 será o 141 
o 143 será o 142 

Este-Protocolo fica aberto à a5.!:!inatura dosEs­
tados membros da Organização dos Estados 
Americanos e será ratificado de acordo com seus 
respectivos. processos constitucionais. O instru­
mento original, cujos textos em português, espa.­

. nhol, francês e inglês são igualmente autênticos, 
será depositado na Secretaria Geral, que enviará 
cópias certificadas aos governos para fins de ratifi­
caçãO. Os instrUmentos de fatificação serão depo­
sitados na secretaria Geral e. esta notificará do 
depósito os governos signatários. 

ARTIGO VIII 

Este Protocolo fica aberto à assinatura e ratifica­
ção de outros Estados"americanos que houverem 
assinado e ratificado, de acordo com seus respec­
tivos processos constitucionais, a Carta da Orga­
nização dos Estados Americanos, de 30 de abril 
de 1948, e o Protocolo de Buenos Aires, de 27 
de fevereiro de 1967, que introduziu emendas 
à mesma. 

ARTIGO IX 

Este Protocolo entrará em vigor quando dols 
terços dos atuais Estados membros da· Organi~ 
zação dos Estados Americanos houverem deposi~ 
tados seus instrumentos de ratificação. No mo­
m.ento em que se cumprir esse requisito, entrará 
também em vigor para os Estados que, sem se­
rem atualmente membros da Organização, tive­
r~m passado a sê-lo e houverem depositado seus 
instrumentos de ratificação deste ProtOcolo. 

Quanto aos demais Estados. este Protocolo en­
trará em vigor na data em que depositarem seus 
respectivos instrumentos dt; ratificação. 
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ARTIGO X 

AtJ entrar em vigor este Protocolo, a Secretaria 
Geral elaborará um texto consolidado da Carta 
da Organização dos Estados Americanos, que 
abrangerá as disposições não modificadas da 
Carta original, as emendas ~m vigor introduzidas· 
pelo Proto<::olo de Buenos Aires e as emendas 
introduzidas por este Protocolo. O texto conso­
lidado será publicado após aprovação pelo Con· 
selho Permanente da Organização. 

ARTIGO XI 

Este Protocolo s~rá registrado na Secretaria das 
Nações Unidas, por intermédio da Secretaria Ge­
rai da Organização dos Estados Americanos. 

Em Fé do que, os Plenipotenciários abaixo assi­
nados, cujos poderes foram achados em boa e 
devida forma, assinam este Protocolo, fue se de· 
nominará Protocolo de Cartagena das ndias, na 
cidade de Cartagena das Índias, República da Co­
lômbia, aos cinco dias do mês de dezembro de 
mil novecentos e oitenta e cinco. 

DECLARAÇÃO DA DELEGAÇÃO DO PERU 

A Delegação do Peru, no momento de assinar 
este Protocolo de Reforma, declara que o mesmo 
constitui apenas um passo inicial, embora signifi­
cativo, no processo de reestruturação do Sistema 
lnterameri<::ano, tãi como fora previsto na Resolu· 
çãoAGIRES. 745 (XIV-0184). Essa reestruturação, 
para ser completa, requer, entte outras reformas, 
a incorporação da segurança ecOnômica coletiva 
na Carta da Organízação, que é complementar 
da preseNação da paz e da segurança do Conti­
nente, bem como do desenvoh~mento integral 
introduzido nesta reforma. A Delegação do Peru 
declara, com reserva, que as faculdades conc:e­
dídas ao Secretário-Geral no artigo 116 não pode­
rão ser exercidas com relação aos assuntos já 
resolvidos mediante aceno das partes, ou por juízo 
arbitral, ou por decisão de tribunal internacional, 
ou que se achem regidos por acordos ou tratados 
vigentes. AJém disso, considera que, de ac:::ordo 
com o direito intemaciona1, os bons oficíos são · 
meios de solução pacífica cujo alcance foi preci­
sado em tratados internacionais, entre os quàis · 
o Pacto de Bogotá. Esse procedimento pressupõe 
o consentimento das partes e, nesse sentido, a 
Delegação do Peru compreende as faculdades 
conferidas ao Conselho Permanente no novo arti­
go 84 constante deste ProtOcolo. 

DECLAIMÇÃO DA DELEGAÇÃO 
DOEOOAOOR . 

No que diz respeito às funções do Conselho 
Pennanente, relativas à solução pacífi<:a das con­
trovérsias, a Delegação do Equador considera 
que, havendo-se concedido o -recurso unilateral 
a ·qualquer das partes numa controvérsia para 
obter seus bons oficios, essa ação é regida pela 
Obrigação do Conselho Permanente em virtude 
da qual, na aplicação dos princípios e altas finali­
dades de paz da Carta, "assistirá as partes e re<::o­
mendará os processos que considerar adequados 
para a solução pacífica da controvérsia". Tudo 
isso constitui agora UfT'! amplo mandato para que 
o Conselho Permanente vele pela manutenção 

das relações de amizade entre os Estados·mem­
bros e os ajude de maneira efetiva na solução 
pac:::ífica de suas <:ontrovérsias e, mesmo que não 

seja aceito ~ processo por uma das partes, para 
que leve a efeito gestões para que as mesmas 
cheguem a um entendimento. 

A-50. PROTOCOLO DE REFORMA DA CARTA DA 
OR(;ANJZAÇÂO DOS ESTADOS AMERICANOS 
"PROTOCOLO DE CARTAGENA DAS ÍNDIAS" 

Assinado em Cartagena das Índias, COlômbia, em 5 de dezembro de 1985, 
no Décimo Quarto Período Extraordinário de Sessões 

da Assembléia Geral 

Entrada em vigor: Quando dois terços dos atuais Estados membros da OEA. houverem depositado 
seus instrumentos de ratificação. 

DE:posltárlo: Secretária Geral da OEA (instrumento original e ratificações). 
Texto: Série sobre Tratados, OEA, Nç 66. 
Registro ONU:. 

PaísessJgnatários 

J/Antígua e Barbuda ..................................................... . 

Países slgnatarios 
Depósito de Ratlflcação 

Haiti ............ .. 

. Argentina .............................. ............................................ Honduras ..... . 

Bahamas, C ..................................................................... . 

Barbados ............................................................... .. 

Bolivié! ....... : ............................................................... . 

'Brasil .................................................................................. . 

Chile···································-·········································-···· 

Colômbia .......................................................................... . 

Casta Rica ........ : ........ . 

Dominic::a, C .................... ,.: ............................................. . 

El Salvador ....................................................................... . 

21 Equador ........................................................... , ......... . 

Guatemala ........................................ : .......................... : ... . 

faço saber qUe o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 44, item I, da Constituição, 
e eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado 
F~eral, promulgo o Seguinte 

DECREI'O LEGISlATIVO 
1'1• 68, DE 1988 

Aprova o texto do Acordo de Coope· 
ração EconômJca e Técnica. celebrado 
entre o Governo da RepúbUca federa· 
tive do Brasll e o Govemo da União das 
Repúblicas Socialistas Soviéticas, em 
Moscou, a 10 de dezembro de 1985. 

Art. Iç ÉaprovadootextodoAcordodeCoo­
peraç:ão Econômica e Técnica, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e 
o· Governo da União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas, em Moscou, a 1 O de dezembro de 
1985. 

Jamaica .................. . 

. México ..................................... . 

Nicarágua ......... . 

Paraguai ................ . 

3/ Peru ................... . 

República Dominicana . 

Santa Lúcia ........ . 

Suriname ........ . 

Uruguai ............................................ . 

.Venezuela ......................................... . 

J. Assinou em 14 de fevereiro de 1986. na Se-cretaria Geral da 
OEA 
2. Com declaraçáo. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos de que possa 
resultar reotísão do Acordo, bem c()mo aqueles 
que se destinem a estabelecer Ajustes Com"ple­
mentares. 

Art. 2ç Este Decreto Legislativo et'ltra em vigor 
na. data de sua publicação. 

Senado Federal, em 16 de setembro de 1988. 
-Senador Humberto Lucena, Presidente. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO ECONÔMICA 
E TÉCNICA EI'ITRE O GOVERNO DA 

REPÓBBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 
E O GOVERNO DA UNIÃO DAS 

REPÓBUCAS SOCIAUSTAS 
SOVIÉilCAS 

O Gove~ da República Federativa do Brasil. 
e 
O Governo da União das Repúblicas Socíalistas 

Soviéticas, 
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Animados do desejo mútuo de consolidar as 
relações amistosas existentes entre ambos os paí­
ses, 

Desejosas de desenvolver a cooperação econô­
mica e técnica, com base nos princípios do res­
peito à soberania, independência nacional, não­
intervenção nos assuntos internos, igualdade e 
vantagens recíprocas, 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO! 

O Governo da Repúbltca Federativa do Brasil 
e o Governo da União das Repúb!kas Socialistas 
Soviéticas desenvolverão a cooperação econômi­
ca e técnica entre os dois países e, para tal fim, 
empreenderão esforços para um melhor conheci· 
menta mútuo dos respectivos planos de desenvol­
vimento a longa prazo. 

ARTIGO li 
As Partes convêm em implementar a coope­

ração referida no artigo I do presente Acordo, 
nos seguintes campos: 

a) energético; 
b) indústrias químicas e farmacêuticas; 
c) indústria de mineração; e 
d) outros campos sobre os quais venham a 

acordar. 
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ARTIGOJII 

A cooperação estipulada no artigo I do presente 
Acordo poderá ser desenvolvida no seguinte sen­
tido, 

a) estudo de projetos, especialmente de sua 
viabilidade técnica e econômica; 

b) exame de processos tecnológicos e de do­
cumentação técnica, com vistas ao possível forne­
cimento de equipamentos industriais; e 

c) intercâmbio de dados técnicos e de docu­
mentação técnica, com vistas à possível transfe­
rência de tecnologia. 

ARTIGO IV 

As Partes deverão celebrar Ajustes Comple­
mentares ao presente Acordo, nos quais serão 
pormenorizados os programas e assuntos con­
cretos de cooperação no quadro do presente 
Acordo. 

ARTIGO V 

A cooperação prevista no presente Acordo será 
realizada sem prejuízo para os compromissos in­
ternacionais assumidos por cada uma das Partes 
e de acordo com a legislação interna de cada 
país. 
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ARTIGO VI 

A documentação e as informações técnicas re­
cebidas pelas organizações das Partes em pro­
cesso de cooperação não serão dadas a conhecer 
a terceiros sem prévio consentimento da outra 
Parte. 

ARTIGO VI! 

O presente Acordo entrará em vigor na data 
da última notificação a respeito do cumprimento 
das formalidades legaís necessárias à sua entrada 
em vigor. 

O presente Atordo terá vigência inicial de três 
anos após a sua entrada em vigor e será prorro­
gado automaticamente por períodos de um ano. 

Qualquer das Partes poderá denunciar o pre~ 
sente Acordo notificando a outra Parte de sua 
intenção com um prazo mínimo de 6 meses antes 
da expiração do periodo anual. 

Feito em Moscou, aos 1 O dias do mês de de­
zembro de 1985, em dois exemplares originais, 
cada um nas línguas portuguesa e russa, sendo 
ambos os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: 
Olavo Egydlo Setúbal. 

PeJo Governo da União das Repúblicas Socia­
listas Soviéticas: Consta.ntin Katuchev, · 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 

Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESO[.(IÇÃO N• 58, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ltaberai, Estado de Goiás, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 13.650,42 Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN). 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de ltaberaí, Estado de Goiás, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, 
de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 13.650,42 Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN), junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - FAS, destinada à construção de unidades escolares de 1• Grau, no Município. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 16 de setembro de 1988. - Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 59, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cariaclca, Estado do Espírito Santo, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 600.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Cariacica, Estado do Espírito Santo, nos termos do art. 2' da Resolução 
n' 93, de li de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 600.000,00 Obrigações 
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do Tesouro Nacional (OTN), junto ao Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo S/A, este na qualidade de agente 
financeiro da operação, destinada à execução de obras de infra-estrutura urbana, no Município. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 16 de setembro de 1988. - Senador Humbero Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 60, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Proprlá, Estado de Sergipe, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 79.860,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN). 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Propriá, Estado de Sergipe, nos termos do art. 2• da Resolução n• 
93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 79.860,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN), junto ao Banco do Nordeste do Brasil S/A, este na qualidade de agente financeiro 
da operação, destinada à execução de projetos de infra-estrutura e equipamentos urbanos, no Município. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 16 de setembro de 1988. - Senador Humberto Lucena, Presidente. 

F aço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 61, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Aquldabã, Estado de Sergipe, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados a 39.941,55 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN). 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Aquidabã, Estado de Sergipe, nos termos do art. 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 39.941,55 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN), junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à implantação de pavimentação de paralelepípedo, drenagem e meios-fios, 
no Município. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 16 de setembro de 1988. - Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 62, DE 1988 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a contratar operação de crêdlto no valor 
correspondente, em cruzados, a 30.000.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional (OTN). 

Art. 1' É o Governo do Estado de Sergipe, nos tennos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizado a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 30.000.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN), junto ao Banco do Estado de Sergipe S/A, este na qualidade de agente financeiro da operação, destinada 
a obras de infra-estrutura e construção de moradias para a população de baixa renda, na capital e em diversos 
municípios. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 16 de setembro de 1988. - Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte . · 

. RESOLUÇÃO N• 63, DE 1988 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a contratar operação de crédito no valor 
corTespondente, em cruzados, a 20.000.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional (OTN). 

Art. 1• É o Governo do Estado de Sergipe, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de !!.de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizado a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 20.000.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
·(OTN), junto ao Banco do Estado de Sergipe S/A, este na qualidade de agente financeiro da operação, destinada 
à aplicação em obras de saneamento básico (água e esgoto) na capital e em diversos municípios. 

Art .. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 16 de setembro de 1988:- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

l-ATA DA 24• REU!'IIÃO, EM 16 DE 
SETEMBRO DE 1988 

l.l -ABERTURA 

1.1.1- ComunicaçõeS da Presidência 

. -lnexísténda de quorum para abertufa da 
sessão e designação da Ordem do Dia da 
próxima sessão. 

SUMÁRIO 

1.2 ~ENCERRAMENTO 

1.3- EXPEDIENTE DESPACHADO 

1.3.1- Comunicação 

Do Senador Roberto Campos, de que se 
ausentará do País. 

2-ATAS DE COMISSÃO 

3- MESA DIRETORA 

4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DE COMJSSÓES 
PERMAI'IENTE.S 

ATA DA 24~ Reunião, em 16 de setembro de 1988 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

ÀS 14 HORAS E 30 MJIY(JTOS, ACHA/>'1-SE. 
PRESEIYTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Leopoldo Perez - Aureo Mello 
- Olavo Píres ~João Menezes- Almir Gabriel 
-Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Cha-
Qas Rodrigues.- Afonso Sancho - Cid Sabóia 
de Carvalho .....,;.,_ Mauro Benevides - f':'ley Mara~ 
nhão - Mansueto de Lavor - Lourival Baptista 
-Jutahy Magalhães - Afonso Arinos -Itamar 
Franco- Fem.,ndo Henrique Cardoso- Pom· 
peu de Sousa - Maurício Corrêa - Meira Filho 
- Louremberg Nunes Rocha - Márcio Lacerda 
- Mendes Canale - Rachid Saldanha Derzi -
Leite Chaves -Affonso Camargo- Dirceu Car~ 
neiro - Carlos Chiarelli -José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDEI'fi'E (Meira Filho) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 31 Srs. 
Senadores. Entretanto, não há em plenário o quo­
rum regimental para a abertura da sessão. 

Nos termos do§ 2~ do art. 180 do Regimento 
Interno, o expediente que se encontra sobre a 
mesa será despachado pela presidência, indepen~ 
dentemente de leitura. 

Nestas condições, vou encem;r a presente reu~ 
nião, designando para a sessão ordinária de se-

Presidência do Sr. Meira Filho 

gunda-feira, dia 19 de setembro. a realizar-se às 
14 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 31, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni~ 
cipa! de Janduís, Estado do Rio Grande do Norte, 
a <:ontratar operação de crédito no valor <:orreg... 
pondente, em cruzados, a 8.424,51 Obrigações 
do T escuro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

2 

Votaçáo, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 33, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Mococa, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor <:orrespondente, em 
cruzados, a 21-.146,62 Obrigações de Tesouro 
Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 38. de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni-

cipal de Caçapava do Sul, Estado do Rio Grande 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em <:ruzados, a 13.519,74 Obri­
gações do Tesouro Na dona/- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 
4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 46, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Altos, Estado do Piauí, a Contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 80.000,00 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

5 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 71, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Peabiru, Estado do Paraná, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 12.775.48 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 
6 

Votação, em turno único, do Projeto _de Resolu­
ção n9 72, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni-
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cipal de Assu, Estado do Rio Grande do Norte, 
. a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 5.965,23 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

7 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n? 74, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipa1 de Luc:iara, Estado do Mato Grosso, a con­
tratar op~ração de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 42.437,69 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido ~m plenário. 

il 
Votação, em turno único, do Projeto de Resoi1J­

ção n" 76, de J 988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Caic6, Estado do Rio Grande do Norte, 
a contratar operação de crédíto no vaJor corres­
pondente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigações 
do T escuro Nacional- OTN, tendo . 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção 09 93, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
c:ipal de Turiaçu, Estado do Maranhão, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 72.-000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

10 

Mensagem nr 62, de 1988 (nç 77/88, na ori­
gem); relativa ã proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Centenário do Sul, Esta­
do do Paraná, a contratar operação de crédito 
no valor c:orrespondente, em cruzados, a 5.414,38 
ObriQações do T escuro Nacional- OTN ( depen­
dendo de parec:er). 

11 

Mensagem n1 69, de 1988 (n• 84/88, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura .Municipal de Miranda, Estado do Mato 
Grosso do Sul, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
83.082,71 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN. (Dependendo de parecer.) 

12 
Mensagem n9 129, de J988 (n1 32JJB8, na ori­

gem), relativa à proposta para ~ue seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Itaberaba, Estado da Ba­
hia, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em c:n.llados, a 250.0C:O,OO Obriga­
ções do T esou(O Nacional- OTN. {Dependendo 
de parecer.) 

13 

_Mensagem n1 162, de 1988 (n9 302/88, na ori­
gem), relativa à prop<>sta para que seja autorizada 
:1 Prefeitttra Munic:ipal de Gongogl, Estado da Ba­
hia, a contratar operz.ção de crédito no valor <;or­
respond«e"nte, em cruzados, a 73.309,00 Obriga­
;óes do Tesouro Nac:-ional- OTN (dependendo 
:ie parecer). 

14 

Mensagem nç 198, de 1988 (n9 377/88, na cri­
rem), relativa à proposta para que seja autorizé:lda 

z. Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, Estado 
de Minas Gerais, a contratar operação de C'rédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
6.400.000,00 Obrigações do Tesouro Nac:ional 
-OTN. (Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDEI"'TE (Meira Filho) -Está 
encerrada a reunião. 

(Levtmta~se a reunião às 14 horas e 50 
minutos.) 

EXPEDIENTE DESP!ICHNJO NOS TER­
MOSD0§2'D0ART.18000REGIMENTO 
INTERNO. 

COMQI"'ICAÇÃO 
OficiofGAB/n9 037188 

Brasília, 15 de setembro de 1988 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de c:omunicar a Vos·sa Exce­

lência, de acordo com o disposto no art. 43, alínea 
a. do Regimento Interno, que me ausentarei do 
País no período de J 8 a 23 de setembro do ano 
em curso, para viagem de conferências no exte­
rior. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos de estima e distinta consf­
deração. - Senador Roberto Campos. 

ATAS DE COMISSÃO 
COMISSÃO PARLAMENTAR 

DE INQUÉRITO 

Criada através da Resolução n~ 22, de 
1988, destinada à investigar em profun· 
dldade as denúncias de irregularidades, 
inclusive corrupção na Administração 
Pública, ultimamente tomadas tão notó­
rias pelo meios de comuiúc::a~ão. 

Ata da I 3~ Reunião, realizada 
em 22 de março ·de 1988 

Aos vinte e dois dias do mês de março do 
ano de mll novecentos e oitenta e oito, às dez 
horas e vinte minutos, na Sala da Comissão de 
Finanças, presentes os Senhores Senadores José 
lgnáC'io Ferreira (Presidente), Carlos Chiarelli (Re· 
!ator), Martsueto de Lavor, Itamar Franco, Jutahy 
Magalhães, Maurício Corrêa, Mendes Canale, N· 
fonso Camargo e Chagas Rodrigues, reúne-se a 
Comíssáo Parlamentar de Inquérito, destinada a 
investigar em profundidade as denúncias de irre­
gularidade, ínclusive corrupção na administração 
pública, ultimamente tornadas tão notórias pelos 
meios de comunkação. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadores Severo Gomes, José Pau­
lo Bisol e José Agripino '1fiia. 

Havendo número regimental, o senhor presi­
dente declara abertos os trabalhos da comissão 
e solicita que seja dispensada a leitura da ata 
da reonião anterior que, Jogo após, foi conside­
rada aprovada. 

Com a palavra, o Senhor Senador Itamar Fran­
co solicita que ofide ao Poder Executivo, através 
do rninistro chefe da Casa Civil, com a finalidade 
de obter algurnas informações, constantes do re­
querimento que, neste rnomento, passa às mãos 
do senhor presidente. Solicita, a:inda, que a comis­
são investigue as denúncias, veiculadas pela im­
prensa, sobre o erwofvímento do atual diretor da 
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Área Externa do Banco Central do Brasil, no des­
vio de verbas, em um processo aberto interna­
mente pelo Banco Central. hã 3 anos. O senhor 
presidente, acolh~ a sugestão. 

Com a pal~vra, o Senhor Senador Mansueto 
de Lavor sugere que a comissão investigue a res­
peito de notícias de que a Seac, estaria finan­
ciando caravanas de ônibus vindos do Rio de Ja­
neiro para Brasílla. O senhor presidente acolhe 
a sugestão e informa que está enviando oficio 
à CACE.X solicitando relação dos pedidos de im­
portação e os respectivos deferimentos, em or­
dem cronológica. Comunica, ainda, que recebeu 
da Seplan, relaç:ão das verbas referentes aos En­
cargos Gerais da União - EGU, e Recursos de 
Fundos Especiais- RFE. 

O senhor presidente, convida o Dr. Antônio Au­
gusto dos Reis Velloso, ?ec:-retário da Secretaria 
de Articulação tom Estado!"$ e Municípios - Sa­
re01, para tomar assento à mesa. Após o jura­
mento de praxe, inicia seu depoimento tecendo 
consideração sobre a estrutura da Sarem, ativida­
des e funções. Enfatiza, ainda, que a Sarem atua 
c:orno órgão de assessoria e que presta serviços 
a toda, estrutura: da Seplan. Como fonte de recur­
sos do õrgão, cita o Fundo de Participação dos 
Estados- FPE, Fundo de Participação dos Muni­
c:ípios- FPM, e Fundo Especial- FE. 

Prosseguindo, passa-se à fase interpelatôria, 
quando usam da palavra, pela ordem, os Senho­
res Senadores José Ignácio Ferreira, Jutahy Ma­
galhães, Affonso Camargo, Mansueto de Lavor, 
Carlos Chiarelli. ltarflar Franco e Chagas Rodri­
gues. 

Com a palawa, o Senhor Senador Jutahy Maga• 
Jhães requer seja solicitada à Seplan informações 
sobre pedidos de liberação de verbas, feitos junto 
ao gabinete do ministro e quais os atendidos. 

Finalizando, o Senhor Senador ltamar Franco 
solicita à presidência que diligencie e no sentido 
de saber quais as verbas liberadas pelo presldente 
da Repúblic:a, cujos processos não passaram pelo 
exame da Sarem. 

Nada mais havendo a tratar, o senhor presi­
dente encerra os trabalhos da comissão às treze 
horas e trinta e cinco mínutos, convocando os 
senhores senadores para, próxima reunião a reali­
:z<u-se amanhã e. para constar. eu, José Augusto 
Panisset Santana, assistente da c:omissão, lavrei 
a presente ata, que lida e aprovada será assinada 
pelo senhor presidente e irá à publicação junta~ 
mente com o ~panhamento taquigrâfico. 

ANEXO À A Til D!l /3• REUNIÃO &I CO­
MISSÃO PARl:JlMENTAR DE INOOÉRffO, 
REAL01DA EM 22-3·88, CRIAO/I !171?/II'ÉS 
&\ RESOLUÇÃO No 22, DE 1988, DEST1· 
/'IADA A INVESTIGAR EM PROFUNDID!IDE 
!IS DENÚNCIAS DE IRREGULARIDADES, 
!NCLUSfVE CORRUPÇÃO /'IA !IDM!NIS71?!1· 
9íO PÚBUCA, ilL TJMAMENTE TORNADAS 
TÃO NOTÓRIAS PELOS MEIOS DE COMU­
NICAÇÃO,. DES711'1AD1t A OUYJR O DEPOI· 
MENTO DO OR. /I!VTÓN!OAilOUSTO DOS 
REIS 1/El.LOSO, SECRETÁRIO DA SAREM. 
QUE SE PilBUCA COM 11 DEVIDA A[JJORI­
z.IÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE &I CO­
MISSÃO. 

Presidente: Senador José Ignácio Ferreira 
Relator: Senador Carlos Chiarelli 

(Integra do apanham ente taquigráfico da reunião) 



2436 Sábado 1 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A presidência declara abertos os trabalhos da pre­
sente reunião. Indago dos srs. senadores se que­
rem ouvir a leitura da súmula da ata da sessão 
anterior ou se dispensam. (Pausa.) 

Dispensada a leitura. 
A presidênda concede a paJavra ao nobre Sena­

dor Itamar Franco. 

O SR. SENADOR ITAMAR FRANCO- Sr. Pre­
sidente, peço a gentüeiza de solicitar as seguintes 
informações ao Poder Executivo, através do mi­
nistro-chefe da Casa Civil: 

1 -Qual é a competência e atribuição da 
SEAC? 
2-Quais foram os gastos realizados em 

86/87? 
3-Quais foram as verbas liberadas? Quem 

autoriza tal liberação? 
4 -Quais os recursos e montantes colocados 

à disposição da secretaria em 86/87? 
5-Quais as finalidades das verbas colocadas 

à disposição da SEAC? 
6-Qual a metodologia adotada para suas atri­

buições? 
7-De que forma foram essas concessões de 

verba? Através de dinheiro, de cheque, notas fi­
nanceiras? Se de notas financeJras dar o valor, 
data e especificações para quê e quem as emitiu? 
Quais os números das notas financeiras referen­
tes a Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro 
e Acre, e em que época foram as liberações? 
Tendo sído através de dinheiro em espécie, por 

quê? f · • · t' h S 8-Quantos unc1onanos 1n a a eac em 
86187? Qual a forma de contratação? Informar 
nomes dos funcionários ou servidores que foram 
requisitados aos governos estaduais, particular­
mente Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro 
e Acre. 

9-Há algum funcionário à disposição de au­
toridade estadual? Quantos e em que órgãos em 
86187? 

1 O- Quantos projetos foram liberados por es­
tado, número dos projetos e o montante de recur­
sos por estado, particularmente, Minas Gerais, 
São Paulo, Rio de Janeiro e Acre, discriminan­
do-os. 

11 -Indicar os recursos creditados em contas 
específicas para cada convênio. 

12 -Qual o crédito adotado para os atendi­
mentos dos projetos solicitados e qual o número 
dessa solicitação e dos atendimentos, por estado? 

13 --Qual a forma de fiscalização do emprego 
das verbas liberadas, no âmbito da própria Seac 
em 86/87. Indicar estados, prefeituras ou quais­
quer entidades beneficiadas e se prestaram con­
tas no prazo de 8 (oito) meses contados da $ta 
da liberação dos recursos. 

14-Qual o montante de recursos liberado pe­
la Seac para os Estados de Minas Gerais, ~o 
Paulo, Rio de Janeiro e Acre, para q:uais entidades, 
que valor e qual o montante de recursos aplicados 
pela comunidade nesses mesmos projetos? 

15-Dos projetos liberados, quantos já foram 
executados, quantos estão em andamento, quan­
tos já fizeram prestação de contas? 

16-Informar quem dirigia a Secretaria Espe­
cial de Ação Comunitária - Seac, nos anos de 
86/87, informando, também, a quem ela está su­
bordinada no ano de 1988. 

17 -Informar se o planejamento, a coorde­
nação e a execução de programas comunitários 
nos anos de 86/87 tiveram a aprovação do Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da República. 

18 -Informar proposta orçamentária de 
86/87, dando as dotações específicas. 

19 -Indicar como foram movimentados e por 
quem nos anos de 86/87 os seus créditos orça­
mentários. 

20 -Informar quais os recursos liberados pela 
Secretaria do T escuro Nacional e por ordem de 
quem? 

21-lndicar a discriminação analítica das do­
tações orçamentárias globais, dos créditos adicio­
nais e de outras receitas caso existentes. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex-' 
meus protestos de elevada estima e apreço. 

É o primeiro oficio que encaminho a V. Ex" 

O SR. PRESIDEI'ITE (José lgnácio Ferreira)­
Obrigado. 

A Presidência tornará as providências que V. 
EX solicita. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, 
outra informação. Gostaria que V. Ex~ se dírigisse 
à Presidência do Banco Central para se informar 
sobre o que se passa realmente com o atual Dire­
tor da Área Externa, Amin l..ore. Segundo informa­
ções detectadas pela imprensa, o atua! dirigente 
da Área Externa do Banco Central estaria envol­
vido em irregularidades cambiais praticadas pela 
empresa gaúcha Faro!, que resultaram no desvio 
de divisas da ordem de 14 milhões de dólares. 
Gostaria que V. EX\' solicitasse do Banco Central 
informações sobre o atual diretor Arnin Lere sobre 
a empresa· gaúcha Fa,o! S/ A Exportação de Soja, 
e se realmente houve desvios da ordem de 14 
milhões de dólares? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- A Presidência tomará as providências que V. 
EX solicita. 

Tem a palavra o nobre Sr. Senador Mansueto 
de Lavor. 

O SR- MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presi­
dente, o Jornal do BrasU de hoje, na página 
3, publica uma matéria assinada pela jomali~ 
Elen!!ce, sobre o titulo ''O Governo Paga Apo1o 
de Favelados". A matéria descreve a vinda de 
10 ônibus para BraSJ1ia, trazendo uma torcida em 
favor dos 5 anos - até ai tudo bem - ao preço 
de 2,5 milhões, tudo bem. Mas a matéria acres­
centa que as despesas dessa caravana em favor 
dos 5 anos e do presidencialismo é financíada 
pela SEA.C - Secretaria Especial de Assuntos 
Comunitários da Presidência da República. Inclu­
sive diz que o patrocinador, ou melhor, o executivo 
da SEAC que fmanciou 'li caravana é um tal de 
Sr. Ronald, Assessor do Secretário Nelson Proen­
ça. 

Gostaria que V. Ex" tomasse as seguintes provi­
dências: procurasse saber quais foram as despe­
sas da SEAC do Rio de Janeiro, nesses últimos 
30 dias, e especificamente acerca de pagamentos 
de ônibus em direção a Brasília. 

A notícia causa espécie, porque elt.atamente a 
SEAC e a SEPLAN estão envoMdas nos trabalhos 
desta CPI e a serem verdadeiras essas noticias, 
realmente, a SEAC não está tomando conheci­
mento dos trabalhos desta CP!. 

Era só isso que eu queria saber. 

Setembro de 1988 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- A Presidência que já havia assinalado o fato 
e já iria referir-se a ele; entretanto tomará as provi~ 
dências que V. Ex' solicita. ·• 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnãcio Ferreira)­
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Com rela­
ção ao Requerimento nq 2, do Vice-Presidente, 
Itamar Franco, um assunto que também mereceu 
a nossa preocupação nos úJtimos dias - que 
é a questão referente ao Banco Central - eu 
sugeriria que se pedisse uma cópia dessa sindi­
cância, porque toda a questão está centrada no 
fato de que há uma pessoa que (oi indicada para 
o cargo de Diretor do Banco Central e, segundo 
informações, noticias, comentários, essa pessoa 
estaria referida no bojo e texto de uma sindicância 
que se processa e que não está concluída ainda, 
sob a égide do próprio Banco Central. 

Então, o fato que criaria uma situação real­
mente independente paradoxal é que alguém que 
estaria sendo motivo de sindicância pelo fato de, 
no exercício das suas funções como Diretor de 
um banco privado, ter~se envolvido numa opera­
ção menos regular com um empre~ o~ com 
várias empresas privadas com consequenc1as da­
nosas, no plano cambial e nas relações financeiras 
internacionais do País, essa mesma pessoa teria 
sido guindada para ocupar uma função, sopre­
tudo preocupante, porque seria Diretor da Area 
Externa. Iria operar na área em que operava, o 
que é lógico em termos de formação técnica, 
mas só que, agora, em nome do Governo no 
órgão de fiscalização, quando aparentemente ele 
estaria sendo fiscalizado em motivo de uma sindf· 
cânda por sua atuação no banco privado. Para 
que as coisas não fiquem no plano, digamos, 
das suposições. para que nós não fiquemos fazen­
do eventual juízo temerário, eu acho extremamen­
te pertinente o requerimento do s:nador .l,tamar 
Franco. Lamento que nós não esteJamos 1a com 
a vigência da nova Constituição nos termos do 
texto que já se aprovou na. semana passada, pe;la 
qual os diretores do Banco Central terão que ser 
apreciados, através do seu currlculum e dos seus 
antecedentes na sua qualificação, pelo Congresso 
Nacional; quer dizer, se lhes dará maior garantia 
de permanêncía, mas se lhes exigirá Pn:~amente 
uma investigação com a co-responsabilidade de 
poder decisório do Congresso. ~as afora i~, 
eu creio que seria de extrema valia que a Comts-­
são, por sua assessoria, examinasse o dossiê inte­
gral. Que se requisitasse do Banco Central essa 
sindicância para que nós pudéssemos, num prazo 
hábil, dizer realmente se algo há que co-respon­
sabilize essa pessoa ou se ela apenas é citada 
por decurso de uma só função ~o t>_an.c~ privado 
e o problema é com uma outra 1nstitU1Çao. 

Isso é que eu gostaria de encaminhar a V. Ex", 
apoiando o requerimento do Senador Itamar 
Franco, mas agregando que nós tenhamos a có­
pia da sindicância, para nós podermos mãnifestar 
com maior firmeza uma posição que não fique 
no plano da dúvida apenas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência recolhe o aditamento de V. Ex" e 
tomará as providências nesse sentido. 
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A Presidência comunica que está enviando um 
oficio à Cacex solicitando relação de pedidos ele 
importações que assinalem a ordem c:ronológic::a 
desses pedidos por protocolo; o nome requerente 
e o objeto da importação solicitada, e, também, 
a relação de deferimento desses pedidos de im­
portação, assinalando a ordem cronológica em 
que se deram tais deferimentos. Comunica que 
recebeu do Sr. Ministro da Seplan a relação dos 
pleitos fmanc:eiros liberados à conta dos recursos 
de fundos especiais de 1986 e 1987 e a relação 
de encargos gerais da União, em 1986 e 1987, 
com a individuação dos pedidos que foram libera­
dos com até 25 dias e, também, dos pedidos 
liberados em até 30 dias e com mais de 30 dias. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presi­
dente, isto é aquilo que a empresa está chamando 
"lista da fisiologia", ou não? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Imprensa referiu-se a esta denominada lista da 
fisiologia objetivando aquejes pedidos que foram 
formulados indiscriminadamente. O que nos foi 
informado, por solicitação nossa, é todo deferi­
mento em até 25, em até 30 dias, ou seja, aquilo 
que foi deferido em dois dias está na lísta de 
até 25 dias. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-Sr. Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a palavra V.~. Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, 
eu perguntaria a V. Ex~ se houve resposta da Casa 
Cívii a respeito de um ofício que V. ~ enviou 
solicitando informações sobre o BNH. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eminente Senador Jutahy Magalhães, não houve 
resposta. 

A Presidência inicia a semana com a determi­
nação de tomar as providências necesst.rias, com 
base na lei, para esses casos. Não só o caso da 
Casa Civil, como também o do Ministério das 
Comunicações, porque, agora há pouco, a Presi­
dência tomou conhecimento - e vai inteirar-se, 
detalhadamente, do assunto - mas tomou co­
nhecimento en passant, agora, aqui no corredor, 
através do Senador Marcondes Gadelha, de que 
o Ministério das Comunicações encaminhou as 
informações solicitadas pela sua Comissão. 

Quero saber quaís foram as solicitações que 
ele formulou e qual aquela que formulamos, cote­
jando uma com outra, para vermos se realmente 
houve algum fato impeditivo, porque me parece 
extremamente grave que, se foi o mesmo pedido, 
não tenhamos ainda recebido essa informação. 
Com base no texto da lei, e aí vai V. & permitir 
aprofundarmo-nos melhor no assunto ... 

O SR. J<1T AHY MAGALHÁES - Exatamente; 
isto é o que eu peço. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- ... para não colocarmos a questão fora dos tex· 
tos da lei. 

Com base no texto da lei, a Presidência. ainda 
hoje, tomará as providências necessárias; não só 
quanto ao caso da Casa Civil como quanto ao 
do Ministério das Comunicações. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agradeço a 
v. Ex< 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência é quem agradece a V. Ex• 

Muito obrigado. 
Está presente o Dr. Antõnio Augusto dos Reis 

Velloso, da Secretaria de Articulação com Estados 
e Municípios - Sarem. e a Presidêrlcia solicita 
o seu comparecimento diante da Mesa, para a 
tomada de seu juramento. (Pausa.) 

Dr. Augusto, o Código Penal pune, no art. 342, 
o falso testemunho. 

v. s~ vai prestar juramento. 
v. s~ jura dizer a verdade do que souber e lhe 

for perguntado? 
V. s·, por favor, tome assento aq:ui à mesa. 

(Pausa.) 
Dr. Antônio Augusto, V. s~ poderia dizer-nos 

o seu nome completo? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO -Antônio Augusto dos Reis Velloso. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A sua idade? 

O SR. ANTÓNIO AU(i(JSTO DOS REIS VEL0-
50 - Cinqüenta e três anos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
O seu estado civil? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50-Casado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
E a sua residência? 

O SR. ANTÓNIO.AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - É na SHIS - QL 8 - Conjunto I, 
casa 11 - Brasília. 

O SR. PRESJDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. s~ tem a sua profissão? V. s~ é funcionário 
púb!íco? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO- Eu sou Economista, funcionário público 
-ex-funcionário do Banco do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Onde V. s~ exerce, atualmente, a sua atividade? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Atualmente, sou funcionário do IPEA 
e titular da Secretaria de Articulação com estados 
e municípios, que é um órgão integrante da Secre· 
taria de Planejamento e Coordenação da Presi~ 
dência da República 

O SR. PRESIDENTE {José Ignácio Ferreira)­
Dr. "Antônio Augusto, V. S" é parente, amigo íntimo, 
ou inimigo de quaisquer das pessoas às quais 
vou-me referir? 

O SR. ANTÓNJO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - O ex-Ministro AníbaJ Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. S• é parente, amigo íntimo OU inimi!::!O? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO- Conheci o Ministro a partir do momento 
em que ele tomou passe no Ministério. 

O SR. PRESrDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Mas v. s· não é parente, nem amigo intimo, nem 
inimigo? 

O SR ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO-Nâo. 
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O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Vou continuar mencionando nomes. E do Sr. Sér­
gio Menin Teixeira? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não conheço. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira}­
E do Sr. Lúcio Veríssimo? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - O Sr. Lúcio Veríssimo, também, eu 
o conheci na oportunidade em que ele estava 
na Chefia de Gabinete do ex-Mínistro Aníbal Te i· 
xeira. 

O SR. PRESIDENTE (José !gnác:io Ferreira)­
Do Sr. Alencar Guimarães? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REJS VE­
LOSO - Não conheço. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnác:io Ferreira)­
Do Sr. Michal Gartenkraut? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Trabalhei com o Dr. Michal. também., 
a partir do momento em que ele assumiu na Se· 
cretaria de Planejamento o cargo de Secretário­
Geral. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
Do Prefeito José Gomes Graciosa, de Valença? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não conheço o Prefeito. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Antônio Augusto, solicito que V. s~ faça uma 
breve exposição acerca do funcionamento, não 
só da sua Secretaria como também do Ministério, 
da Seplan, no que toca à liberação de verbas. 
ou seja, a mecânica da liberação de verbas públi· 
c as, durante o período do ex-Ministro Aníbal T ei­
xeira e durante o período imediatamente anterior 
e o periodo imediatamente posterior. v. s~ tem 
a palavra. 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Muito bem, a minha primeíra palavra 
é de registrar a minha satisfação de poder dar 
aqui, neste recinto, uma colaboração aos trabaw 
lhos- trabalhos importantes, de grande comple­
xidade - que estão sendo desenvoMdos no âm­
bito desta Comissão. 

Como titular de um órgão eminentemente téc­
ni<:o, que é a Sarem - Secretaria de Articulação 
com Estados e MunicípioS- que integra a Secre­
taria~Geral da Secretaria de Planejamento e Coor· 
denação, gostaria que o meu depojmento resu1w 
tasse útil e profícuo na direção dos trabalhos e 
da objetividade que está sendo dada a todos os 
trabalhos da Comissão. 

A Sarem, como eu disse, foi criada em 1972 
e é um órgão que integra a estrutura da Secretaria 
de Planejamento da Coordenação Geral. A vincu­
lação direta da Sarem é com a Secretaria-Geral; 
desde a sua origem ela teve essa vinculação com 
a Secretaria-Geral e, naturalmente, é um órgão 
que atua como órgão de assessoria do Secretá­
rio-Geral e do Ministro titular da Seplan. 

Nesse período em que a Sarem exíste, desde 
J 972, ela desenvolveu uma série de ativídades 
que tiveram, vamos dizer, modificação recente. 
tio ano passado, em 1987, algumas das funções 
da Sarem foram transferidas para o Ministério da 
Fazenda, principalmente aquelas funções ligadas 
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ao exame e reconhecimento de prioridades para 
efeito de contratação de empréstimos, sejam in­
temos, sejam externos, e todo o acompanhamen­
to de endividamento dos estados e municípios. 

Gostaria de deixar bem claro, a Sarem atua 
como órgão de assessoria; é um órgão que presta 
serviços a toda a estrutura da Secretaria de Plane­
jamento. Nesse sentido, se identifica com todas 
aquelas outras secretarias c:iue atuam na mesma 
direção, e principalmente daquelas secretarias, 
daquelas unidades da Secretaria de Planejamento 
que, de certa forma, administram recursos; ou 
participam da administração de recursos, a ~m­
plo da SOF; que é a Secretaria de Orçatllento 
e finanças; existem diversas secretarias. Al:guns 
recursos que são administrados ou que, de certa 
forma, transitam na Seplan. eles têm órgãos que 
são os utilizados tanto pelo Ministro, como pelo 
Secretário--Geral, para o acOmpanhamento da ad­
ministração desses recursos. Por exemplo, os re­
cursos do PIN - Proterra. Existe um_ órgão na 
Seplan que ajuda, apóia, a situCllção de assessoria 
junto aos titulares do órgão. A Sarem, nesse senti­
do, atua como um órgão que também dispóe 
de recursos sob administraçáo. Por exemplo: há 
um recurso típico da Sarem, típico dessa ·articu­
Jação com estados e municípios; são os recursos 
ligados ao Fundo de Participação. As fontes de 
recurw, básicas. da Sarem, as fontes básícas de 
recursos, correspondem, justamente, a todas as 
transferências que a União Federal, o Governo 
Federal, exerce, atua, na dir~ão dos estados e 
dos munidpios- aquelas transferências institu­
cíonais, aquelas transferências que resultam de 
uma partilha de receita da Utlião. São receitas 
da União, tipicamente da União, e que são parti­
lhadas entre as duas outras esferas da Federação: 
os estados e os municípios. São os fundos de 
participação; são os impostos únicos;. o Fundo 
de Pwóleo; todos esses recursos que têm um 
critério, uma legislação própria, e através desta 

, legislação se exerce esta atuação de transferênda 
para os estados e municíp_ios. Bem, dentre estes 
recursos que são partilhados e que representam 
a grande massa de recursos que transitam pela 
Sarem, existem os dois Fundos de Participação 
espedficos dos estados e münicípios; é o Fundo 
de Participação dos Estados, o chamado FPE, 
e o Fundo de Participação dos Municípios, o cha­
mado FPM. E, além disso, o Fundo Especial. Es­
tes três Fundos, essas três fontes de recursos 
são recursos que derivam do produto líquido de 
arrecadação do Imposto de Renda e do lPL Então, 
o Imposto de Renda e o IPI, que ·são os dois 
maiores impostos da União, são recursos federais, 
têm uma parcela que é transferida em favor dos 
estados e municípios. O Fundo de Participação 
~Estados corresponde a 14%, e o Fundo de 
Participação dos Municípios corresponde a 17%. 
O Fundo Especial, hoje e sempre, desde a sua­
origem, correspondeu a 2% dessas duas fonte:; 
de rf!curso. Em 1987, para que se tenha uma 
dimensão dessa visão financeira, dessa viSão de 
recursos que passam pela Sarem, essas três fon­
tes que correspondem ao Fundo de Partk:ipaçâo 
dos Estados, ao Fundo de Parti<:.ipaçãç dos Muni­
cípios e ao Fundo Especial tiveram, como recurso 
efetivamente distribuídos no exercício,' 172,7 bi­
lhões de cruzados. A distribuição desses recursos 

. se faz de forma automática, Ela não tem nenhuma 
ingerência, seja da Seplan, seja da Sarem, ela 

é distribuída, automaticamente, por cotas men­
Baru:o do Brasil, de acordo com a legíslaçãa mais 
recente, que vem de 1980. Duas leis, dois decre­
tos-leis, que atribuíram essa forma·automâtica de 
distribuição desses recursos. Bem, temos o Fun- · 
do q;pecial. Eu falei do Fundo Especial, que cor­
responde a 2% do Imposto de Renda e do IPI. 

·Esse Fundo Especial tem uma grande parte­
até o ano passada rnais.de 60% -que também 
é distribuída, automaticamente, não por todos os 
Estados. Há um critério de distribuição para os 
Estados do Norte, Nordeste, Territórios do Norte 
e C~~tro-Oeste; e no Sul, Centro-Sul, Santa Cata­
rina. Então, o Fundo Especial tem uma distri­
buição diferente, que é esta. Uma parte desses 
recursos, a parte que não é distribuí4a automati­
camente, constitui o que se <:hama a Reserva do 
Fundo Especial. A Reserva do Fundo Especial 
fica sendo uma reserva para a utilização a cada 
exercício. Aléin disso, há, naturalmente, sempre 
que desejado pelo Governo federal e· sempre que 
decidido, há o apoio aos estados e municípios, 
que é feito, também, com recursos orçamentários 
da União. Esta é a outta fonte, a fonte de distri-" 
buição de recursoS, também a cada exercício. 
São recursos do orçame;nto da União e que ~o 
conhecidos como vindos de Encargos Gerais da 
União, os chamados EG<J. No ano de 1987, além 
daquela fonte já ·indicada, que teve a sua distri­
buição feita de forma completamente automática 
- são os dóis fundos dos estados e o fundo 
especial, no valor de 172,7 bilhões ._ tivemos, 
como efetivamente distribuídos no ano passado, 
nos recurSos que estão afetos à Sarem, e em 
que de certa forma ela particípa, da Reserva do 
Fundo Especial, que é aquele fundo de distrí­
buição ao longo do exercício de 1987,5,2 bilhões. 
E de recursos do Orçamento da União, alocados 
para ess'e 'fim, para apoio a estados e municípios, 
no ano de 1987, 11 ,2 bilhões. Além dessas fontes, 
tivemos Uma decisão específica do Governo Fe-

. dera! em relação a um prograina de apoio fman­
c:eiro.aos municípios. Isso constitui o programa 
de apoio financeiro 4e emergência· aos municí­
pios, no ano passado, no valor de 6 bilhões de 
cri.R.ados. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR.- De onde 
veio esse dinheiro? 

0 SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Também do recurso da União, do Or­
çamento da União, ou seja, de Encargos Gerais 
da União. O apoio financeiro aos municípios, esSe· 
apoio financeiro de emergência, teve como fonte 
de recursos orçamentárias da: União. Além disso, 
há o programa de cooperação técnica que a Sa­
rem desenvolve, que é um programa eminente­
mente técnico, ele vem sendo trabalh.ldo, opera­
do, desde a origem da Sarern; esse é um progra­
ma tradicional, eminentemente técnico, e que tem 
cornO parceiro principal a Secretaria de Planeja­
mento dos estados, e que representa um trabalho 
de mais longo prazo, !Jm trabalho que vem sendo 
perseguido desde a origem da Sarem. Embora 
ainda inexpressivo do ponto de vista financeiro, 
esse é um programa de grande importância, de 
grande relevânda técnica, porque permite todo 
o enlace, todo esse relacionamento, entre as três 
esferas de governo, e permite o apoio, não só 
de treinamento, mas um apoio na direção dos 
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estado!l e municípios. Esse pr:ograma foi de 88 
mi!hões. 

Isso· significa que o total de recursos por essas 
fontes que procurei indicar para dar U!11 panora­
ma, pelo menos um conjunto ligado mais direta­
mente às atividades da Sarem, e da Seplan, atra­
vés da Sarem, totaliza cerca de l 95,3 bilhões que 
corresPonde à soma das parcelas que indiquei: 
172,7; 5,2; 11,2; 6 bilhões e os 88 milhões que 
não somam. Essa é mais ou menos a faixa de 
manobra, a ligação da Sartm, no âmbito da Se­
ptan, e, naturalmente, que dentro disso pressupõe 
um trabalho técnico desenvolvido, no sentido de 
apoiar diversas unidades d<:~ federação. Acredito 
que com esse resumo rápido haja condições de 
me colocar à disposição da ComiSsão e, talvez, 
explicitando· agora o que foi indagado objetiva­
mente e ·colocado pelo Exrno Presidente da Co­
missão, no que se refere a como isso se opera, 
comp vem sendo operado a cada el(er"cício. É 
natural que façamos uma observação: o que se 
verifica por esse conjunto é que do total desses 
recursos que tiveram trânsito pela Seplan, no âm· 
bito da Sarern, insisto em dizer que não é só 
a Sarem que administra ou que participa da admi­
nistração de recursos a fundo perdido, não só 
com relação a outros ministérios; cada ministério 
tem a sua f?nte de r,ecursos, mas como no próprio 
âmbito da ·Seplan são diversas secretarias, diver~ 
sos órgão:S, que têm mais ou menos essa partici­
pação. No âmbito da Sarem seria esse conjunto. 
E o que se verifica desse conjunto? Verifica-se 
o seguinte: que dos l 95;3 milhões, 88,4% corres~ 
pondem àquele subconjunto-dos fundos de parti~ 
cipação que são distribuídos automaticamente. 
A dístripuição ~ feita sem nenhuma ingerênda 
de nenhum Çlrgãq. ·A ReseiVa do fundo Especial, 
aquela parcela. do fundo especial que ficou livre 
para distribuição e que totalizou 5.2%, isso corres­
pendeu a 2,69%. Bem, do Orçamento da União, 
das parcelas que derivaram do Orçamento da 
União, os recursos alocados, especificamente, pa­
ra os estados e municípios, totalizaram - como 
eu disse - 11,3. Isso _corresponde a 5,75%. O 
apoio df emergência correspondeu a 3,07; e o 
Programa de Cooperação Técnica, nesse con· 
jun~o. realmehte, não tem expressão financeira 
significativa; ele seria 0,05%. O .que se observa, 
o que eu tenho observado, e aqui o meu depoi­
mento naturalmente está mUito preocupadO com 
o que ocorreu, pa'a que ele tenha fundamento 
nos fatos, é que, primeiro, cada ministro ·tem o 
seu estilo de trabalho, que"r dizer, cada ministro 
tem a sua forma de operar, tem a sua form(#. 
de se organiz<:~r, tem o seu estilo de trabalho. Nes­
se sentido a sarem, como órgão téCnico, ela sofre, 
~la atua, ela funciona, ela opera diretamente em 
relação a essas diretrizes, a esse roteiro, a esse 
perfil que é dado à Seplan, em cada adminis­
tração. Há dentro da Sarem uma preocupação 
e uma convicção de que convém que seja man­
tido o perfil, essa trajetóda quf': vir :-,z. ~~ndo obser­
vada nos ú!tiruos anos, no SP.f;tido ae que a distri­
buição de récursos da Uniãc para apoio a estados 
e municípios se dê, fundarnentalmente, de forma 
descentralizada e automática. isso deve ser perse­
guido, é um objetivo que convém seja perseguido, 
no sentido de que, aquelas verbas, aqueles recur· 
sos que fiquem para a administração a cada exer­
cício, sob a forma de distribuição a fundo perdido, 
~. eles sejam, realmente, residuais. Isso ~ o que 
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se verifica nos últimos anos, pelo que a gente 
tem observado. Então, essa é uma posição da 
Sarem. É claro que cada ministrO tem o seu estilo 
de trabalho. O que se observou é que, o ano 
de 1987, nesse sentido, foi, realmente, um ano 
diferente. O volume de recursos foi maior, toda 
essa colocação de rec1.1rsos teve uma ênfase dife~ 
rente e que está, pelo menos, retratada aqui nos 
quadros. (Pausa.) Eu me coloco à."disposição dos 
~nhores membros da comissão. 

OSR JUTAHY MAGALHÃES-Sr. Presidente, 
aproveitando essa última informação, gostaria, 
apenas, de um esc:larecimento do depoente. 

No ano de 1986, quanto foi gasto com esses 
recursos? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE· 
LOSO -. Em 1986, no total dos recursos, deixe­
me eu ver se tenho o conjunto. Eu vou isolar 
só a parcela ... 

tro Aníbal Teixeira e no período imediatamente 
posterior ao Ministro Aníbal Teixeira .. Foi essa a 
solicítação que a Presidência fez. V. Ex' disse que 
cada Ministro tem o seu estilo de trabalho; e a 
Presidência indagaria, no bojo dessa soJicitação: 
qual o estilo do Ministro Aníbal T ei.xeíra e qual 
o estilo dos Ministros imediatamente anterior e 
posterior a ele?. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Bem, exa~ 
tamente à luz dessas considerações, espero tomar 
bem objetivas as questões, coino têm sido explid~ 
tadas aqui pelo Presidente. 

Gostaria, em primeiro lugar, que V. s· nos dis­
sesse com quantos ministros já trabalhou? Se~ 
gundo: quais foram os ministros? Terceiro: desde 
quando está nessa função específica de titular 
da Sarem? · 

v. s· disse-nos que os ministros têm estilos 
diferentes, evidente; e que ·a ano de 87 foi um 
ano diferente, um ano atípico, houve mais recur-

9 SR. JUTAHY f\11\.GALHÂES- V. S• já falou sos. Porque houve mais recursos? Por uma situa-
que o ano de 1987 foi um ano diferente. Com- ção cont,ingencial? Por que foi um ano mais dadi-
preendemos. voso em todas as áreas orçamentárias, ou, especi-

0 SR ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE- ficamente, na Seplan, Sarem houve mais recur-
LOSO - Por exemplo, vamos isolar a parcela sos? À luz de que critérios aumentaram os recur-
automática. A partir de que a parcela automática . sos nessa faixa de distribuição di!?Cric:ionária? Por-
tem um tratamento de automatização~ descentra- que . acho que temos de esterilizar toda aquela 
lizada; e a parce121 que fica para alocação durante parcela que diz respeito à distribuição automática. 
o ano, na parte de Reserva do Fundo Especial Estamos, aqui, discutindo a parte de distribuição 
e Encargos Gerais da União, totalizou 1.2, um discricionária; e aí vem a questão hmdamental: 
bilhão e duzentos, mais ou menos. qual é a interferência objetiva da Sarem? o órgão· 

OSR JUfAHY MAGALHÃES _.:...Em 1986, 1.2; que o Senhor dirige -o Senhor insistiu em nos 
dizer, e nós não vemos por que deiXar de crer 

em 1987 • 22.7 · e at~ temos infonnações que o é - é um órgão 
O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE- técnico. Então, o que faz esse órgão técnico, Pelo 

LOSO -·Incluído o apoio financeiro dé emer- qual passam recursos de distribuição - c-erca 
gência aos municípios, 22.7. É esta a relação. de 3 bilhões de dólares? Como é que funciona 

·o SR J(ITAHY M.A.GALHÃES _A relação foi esse mecanismo técníco? Em que momento os 
grande na Seplan. pedidos chegam à Sarem? ·A Sarem tem força 

para objetar, impedir uma liberação de verba? 
O SR. AFFONSO CAMARGO- Sr. Presidente, Ela dá um parecer, quando a de<:i~o já está toma-

peço a palavra pela ordem. da, para encaminhamento ou ela dá um parecer 
O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)_ que pode sustar uma decisão do Minístro? Passa 

V. Ext tem a palavra, Senador Affonso·camargo. pela Sarem antes de o MiniStro decidir, ou passa 
depois de o Ministro decidir? Se passa depois 

· O SR. AFFONSO CAMARGO- Pedi a palawa, de decidir, a S~rem é. um grau de recurso ou 
pela ordem, porque, salvo melhof juízo, parece- ela é uma mera adaptadora da dec:iSão às formas 
me que seria a oportunidade, agora, ainda no legais; ou simplesmente ela nãp pOde interferir, 
depoimento inicial do Dr. Antônio Augusto dos mesmoquehajaumafaltadeinformação?VarT_Ios· 

·Reis Vel\oso, de S. s~ falar sobre critérios, porque dizer, quando sai o dinheiro. propriamente dito, 
para nós é menos importan!e o montante e, sim, a Sarem já examinou tudo; sabe para Onde vai; 
os critérios. Quer c;lizer, exigências e controles, como vai ser feito; 0 que vai ser feito; se é perti-

. como é que se faz isso? Porque nós tivemos, nente ou apenas olha se tem o dinheiro no Orça-
aqui, uma dec:laração de um dos depoentes, se menta; e a Ministro mandou fazer, ela manda 
não me engano o Dr. Veríssimo, de como era dar baixa naquela quantia e manda pagar? O que 
a fundo perdido não precisava haver controle, e é; digamos assim, essa ação técnica da Sarem? 
que nos pareceu um absurdo, porque a fundo O exame de mérito da matéria, com grau de recur-
perdido precisava haver muito mais controle, aiO- 50, ou com grau precoce antes da decisão? Esse 
da, porque é dinheiro pública. é o fato que, aqui na CPf, nesse momento, Dr. 

Então, não sei se seria o caso de o depoente Velloso, preocupa·nos para poder chegar a outras 
nos dar uma idéia de tomo a Sarem faz para indagações, nas quais a sua informação é de ex-
defender o bom uso do dinheiro público, desses · / trema valia. 
recursos todos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Obrigado a V. Ex~ A Presjdêntia passa essa inda­
gação ao depoente, mas reitera ao depoente que 
o que solicitou no início foi que S. s~ fizesse uma 
exposição sobre c:o'ma era o mecanismo de apro­
vação e liberação dessas verbas .no período ante~ 
rior, imediatamente anterior, ao período do Minis-

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presülente, 
apenas para complementar a indagação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira)-
V. ~ tem a palavra, Senador Jutahy Magalhães .. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Perguntaria 
ao _depoente nessa série de indagações feitas pelo 
nosso Relator, quais as mudanças ocorridas no 

processo de tramitação dos pedidos de verbas. 
no período do ex-Ministro Aníbal Teixeira, em rela­
ção aos períodos anteriores, e em valores corri-· 
gidos - mais ou menos, logicamente, V. S• não 
poderá dar uma informação exata - se houve 
o aumento da média de recursos fornecidos aos 
municipios nesse período, no período dessa ad­
ministração em causa, em relação ~os períodos 
anteriores? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Vê V. s~ que toda a Comissão prefere que V. s• 

· faça os esc:larecimentos sobre como funciona­
vam esses mecanismos e, n~tura)mente, as per­
guntas que foram formuladas a V. S• dão conta 
desse interesse. Quer dizer, toda descrição, a mais 
clara possível que v. s~ fiZer vai, naturalmente, 
atender aos reclamos da Comissão. 

O SR. RELATOR (Carla~ Chiarelli}- Sr. Presi­
dente, parece que, com a chegada do novo MiniS­
tro, houve uma mudança também na estra~égia, 
no que tange à comparação com o Ministro ante­
rior, isto é, os procedimentos, critérios de trabalho 
e até equipe funcional, tui::lo isso foi amplamente 
alterado, não apenas na comparação de Aníbal 
Teixeira com o Ministro Joào Sayad, mas na com­
para-ção de João Abreu com relação ao Ministro 
Aníbal Teixeira. Então, a pergunta que eu faria 

· também é essa: o Mínistro João Abreu recusa 
a sistemática do Ministro João Sayad e, digamos 
assim, a situação peculiar, atípica é exclusivamen­
te a do Ministro Aníbal T eíxeira; inclusive a equipe 
que trouxe também era um pouco estranha no 
ninho da Seplan, em termos téc:nícos, ou não? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
v s· tem a palavra. 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE· 
LOSO - Bem, vou tentar responder a todas 
as perguntas que estão no contexto aí feitas, ·pro­
curando lembrar de todas elas e ser mais objetivo 
possível. Vou às perguntas específicas. Estou na 
Sarem desde outubro de 1985, ou seja, estou 
há cerca de dois anos e meio. Outra pergunta, 
que .também foi feita pelo nobre Senador Carlos 
Chiarelli, foi também corn quantos Ministras tra­
balhei. Trabalhei com Ministros em 1962, no Ga­
binete do Ministro da Fazenda. A minha origem 
é essa: sou funcionário do Banco do BrasiL 

O SR. R EU\ TOR (Carlos Chiarelli) - Dr. Reis 
Velloso, desculpe-me, para facilitar. não quero que 
V, S• faça recapitulações históricas. Estou pergun­
tando com quantos Ministros V. S' trabalhou, co­
mo titular da Sarem. 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE· 
LOSO.- Como titular da Sarem, trabalhei desde 
outubi"o de t 985. Neste sentido, estou alcançando 
c:hís Titulares; o Ministro João Sayad e o ex-Mi­
nistro Aníbal Teixeira e o atual, M.inistro João Bap­
tista de abreu. Então, nessa experiência o que 
posso relatar, com toda dificuldade que significa 
manifestar um pouco de opinião, um pouco de 
juízo de valor quero fugir disso. Vou procurar fun­
damentar a que eu disser naquilo que aconteceu, 
naquilo que realmente repercutiu n~ SAREM, co­
mo órgão técnico. Então, vou novamente dizer, 
enfatizo sempre essa posição de que a Sarem 
se coloca como órgão técni<::o, não para simpli­
ficar ou para reduzir a sua atuação, mas, simples· · 
ment«:;, para dizer que ela as suas tem limitações 
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legais, suas limitações operacionais e ela real~ 
mente tem de atuar no contexto das suas Umtta­
ções. Nesse sentido, o que se absetva é o seguin~ 
te: quando falei, também, que cada Ministro tem 
o seu estilo, é porque cada ministro tem que ser 
colocado no seu ambiente de trabalho, na sua 
oportunidade, quer dizer, cada Ministro também 
teve a sua oportunidade diferente na tempo. En~ 
tão, fui convidado pelo Ministro João Sayad e 
S. Ex' foi muito explícita comigo, em dizer que 
gostaria de desenvolver, na Sarem um trabalho 
eminentemente técnico, um trabalho de organi­
zação da Sarem, para determinadas finalidades 
e, de certa forma, explicitou isso na preocupação 
de que esse trabalho se desenvolvesse num traba­
lho de apoio técnko aos Estados e Municípios, 
naquela ocasião. Havia instrumentos na Seplan 
e na Sarem, instumentos diferentes, como falei, 
que dizia respeito à atuação de manifestação de 
prioridade para contratação de empréstimos in­
temos e externos, ou o que era mais comum, 
rolagem das dívidas: era todo um critério de rola~ 
gem das dívidas e o Ministro, durante o periodo 
em que estive com S. ~ sempre manifestava 
aquele cuidado em estabelecer esses critérios. Por 
exemplo: qual o critério para rolagem da dívida 
externa dos Estados e Municípios, 75%, 100%? 
Ter um parâmetro. Então, essa preocupação, nos 
contatos que eu tive com o Ministro João Sayad, 
ela foi sempre manifestada. S. & tinha uma preo­
cupação e uma dificuldade, que não sei se estou 
retratando fielmente o que S. Ex' pensava, mas 
de qualquer maneira, nos contatos de despacho 
que eu tinha com S. Ex' ou com órgão técnico, 
S. EJr manifestavá todo o .. cuidado em como esta~ 
belecer parâmetros e critérios por, exemplo, para 

. distribuição de recursos, o que representava uma 
dificuldade enorme. Acho que é intrínseca ao pro­
cesso de distribuição de recursos a fundo perdido 
essa dificuldade de que ela seja afetada, forte~ 
mente, por critérios discricionários. Dificilmente 
você afasta isso. Então, uma das preocupações 
de S. Ex' era de que convertêssemos realmente 
essa distnbuíção aleatória num resíduo e que ela 
fosse tão residual que aquela dificuldade de certa 
forma estivessé preservada, estivesse administra~ 
da. Havia também uma preocupação, que nós 
tivemos e que foi induzida pelo Ministro Sayad, 
no sentido de manter um contato mais próximo 
com os Estados e Municípios, voltar àquele siste­
ma de pesquisas de estudos, com relação aos 
Estados, incentivar todo o programa de coope­
ração técnica com os Estados e Municípios, de 
tal forma que se desenvoJvesse um elo forte entre 
o Governo Federal e os Estados e Municípios. 
Houve uma diretriz, estou citando uma diretriz 
do ano, por exemplo de 1986, em que haveria 
uma prioridade, não escrita mas uma prioridade 
para apoiar os governos municipais de Capítal, 
que estavam chegando: eram os governadores 
de Capital. Estou citando assim, para dizer que 
havia uma preocupação em que os parâmetros 
-fossem pré~estabelecidos. Reconhecemos isso 
-, o Pa~sarinho e eu reconhecemos toda essa 
dificuldade de como estabelecer, a priori, pará~ 
metros que sejam objetivos, sejam muito objeti~ 
vos na distribuição de recursos aleatórios, de re­
cursos que têm, como fundamento, uma distri~ 
buição discricionária. A indicação que fiz de que 
o ano de 87 foi diferente foi no sentido de que, 
por exemplo, em 1986, o total_ da dísttibuição 

de recursos foí aquela que indiquei: 1 bilhão e 
duzentos, pelas duas fontes tanto pelos recursos 
orçamentários, como pelos recursos da reserva. 
Então, isso tomava mais fácU a discussão, caso 
a caso. ou pelo menos, a uma discusão de mérito 
nos contatos que eu mantinha com o Ministro, 
para definir. Outra estratégia que se utilizava era 
a de ter alternativas. Nunca usar uma alternativa 
única para aqueles apoios, aqueles auxílios even~ 
tualmente definidos. Então, era esse, mais ou me-­
nos, o pano de fundo. Bem, a mudança que eu 
vejo, que ocorre em 1987, foi essa mudança. O 
Ministro Anibal Teixeira eu não tive contatos mais 
aprofundados com o Mínistro, eu jâ estava lá e 
não tivemos, assim, oportunidade de definir clara­
mente quaJ seria a estratégia de S. Ex', mas acho 
que S. El<' tinha uma estratégia própria, definiu 
essa estratégia e montou o seu esquema de exe­
cução dessa estratégia e executou-a. Estou dando 
o resultado dela. O resultado foi realmente a um 
fluxo bem maior de recursos, uma atuação bem 
maior em tomo de recursos mais volumosos e, 
naturalmente, a partir de critérios que o próprio 
Ministro tinha. S. ~ devia ter os seus próprios 
critérios. Eu não teria condições de aprofundar, 
mas acredito que o próprio Ministro e, talvez, 
o depoimento do ex-Chefe do Gabinete do Minis­
tro, Dr. Lúcio, pudesse trazer esclarecimentos 
maiores para a Comissão de como isso se operou 
na prática. A repercussão na Sarem. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O Sr. 
quando se refere a que talvez o chefe de Gabinete 
soubesse é porque o Chefe de Gabinete era uma 
pessoa que centralizava essa atividade? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS f<EIS VE­
LOSO - É nesse sentido que eu digo que os 
estilos mudam, não é? Realmente, o período do 
ex~Mínistro Aníbal Teixeira, todo o esquema de 
atuação de S. EJe se fez a partir da equipe que 
S. EX organlzou e que, através dessa equipe, fo­
ram se operando as repercussões na Sarem, por 
exemplo. E todas as repercussões da Sarem, na 
parte de alocação de recursos, eram provenientes 
desses comandos que vinham diretamente, atra~ 
vês da chefia do gabinete. Era essa a rotina. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Quer dizer, 
só para esclarecer, o Sr. cãracteriza. como eStilo 
do Ministro Aníbal Teixeira, em comparação com 
os anteriores, especificamente com o anterior, Mi­
nistro Sayad, com quem V. S"também trabalhou, 
na Sarem, é que havia um esforço para maior 
volume de recursos a fundo perdido, portanto, 
de recursos com distribuição livre. Não é isso 
que V. S.• quer dizer? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Bem! Estou dando os fatos concretos 
que posso trazer. Os fatos que estou vendo são 
os seguintes: na administração passada, essa que 
decorreu no ano de 1987, nos 1 O meses do ex~Mi~ 
nistro Aníbal Teixeira, o que se observa a poste~ 
dori -estou observando isso a posterlori -
é (lue realmente o Ministro estava decidido a defi­
nir recursos na direção dos programas que esta~ 
vam dentro da estratégia de S. &. Om dos pro­
gramas que vi foi um apoio a estados e eunldpios, 
através de recursos definidos pelo Ministro, para 
estados e municípios. Estou falando "pelo Minis~ 
tro", na condição de titular do órgão. Acredito 
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que o Ministro é o titular do órgão e tenha sido 
derivado a partir de S. Ex' 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Esse esforço 
não era para aumentar o volume de recursos de 
distribuição automática, mas os recursos a fundo 
perdido do Fundo Especial e do chamado EGU, 
não é isso? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VELO· 
SO - Perfeito. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - V. S• pode­
ria~ me explicar se, entre essas mudanças de estra~ 
tégia, estaria a Preocupação de sempre solicitar 
supleméntações de verbas? Porque V. S·. pelo 
que consta de documentação obtida na Seplan, 
tem vários memorandos dirigidos ao Ministro, in­
formando Que não havia recursos para a Jíberação 
de certas verbas que estavam sendo pedidas. 

Então, eu perguntaria, por que o ex~Mínistro 
Aníbal Teixeira, na Polícia Federal, declarou que 
era praxe, na Seplan, aprovar, com a chancela 
presidencial, a. alocação de recursos, com rubrica 
de Encargos Gerais da tlnião e Reserva do Fundo 
Especial? Quem é que determinava a líberação 
desses recursos e quem autorizava o pedido ,de 
suplementação? V. S\ sempre com a preocupa~ 
ção,. técnica, mostrava ao Ministro que não havia 
recursos, mas o Ministro estabelecia que esses 
recursos teriam que ser encontrados. 

Então, quem é que autorizava? Era o Ministro? 
V. s~, por acaso, sabe se, nesses entendimentos, 
nessas audiências do Ministro com o Presidente 
da República para estabelecer os critérios, não 
havia uma preocupação, ou seja, do Ministro ou 
do Presidente, em saber se havia recursos para 
isso? Ninguém :5e preocupava, além de V. s~. em 
determinar se havia ou não recursos para isso? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Pois não. Exm~ Sr. Senador Jutahy 
Magalhães, vou dar as informações que estão ao 
meu alcance e que são as seguintes: primeiro, 
era fazer uma peqUena distinção. As duas fontes 
de que estamos seguidamente falando aqui são: 
a ReseJVa do Fundo Especial, que é aquela par­
cela do Fundo Especial, estou repetindo, que teria 
essa alocação a fundo perdido .. Como essa par­
cela é também resultado da arrecadação do Im­
posto de Renda e do IPI, ela tem um valor definido. 
Quer dizer, os recursos da Reserva do Fundo Es­
pecial, como sendo uma parte do Fundo Especial, 
são completamente definidos, eles são resultados 
da arrecadação. Então, nesse sentido, não have­
ria, a rigor, nenhuma providência, a partir de defi­
nida qual é a parcela do Fundo Especial que vai 
ser distribuída a fundo perdido, discricionaria­
mente; a partir dessa definição, ela será um dado 

,do problema. Ela não tem como suplementar, 
como reforçar, como aumentar. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - V. S• utilizou 
o termo "discricionariamente", ou seja, objetiva­
mente, claramente, porque assim era feito. 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não, estou citando o termo, como 
acho que é mais ou menos o conteúdo dessas 
distribuições a fundo perdido. Elas têm um caráter 
discricionário, no sentido de que elas não têm, 
a priorl, nenhuma regra estabelecida Elas têm 
a sua regra definida no ato da alocação dos recur­
sos, no ato da destinação, está certo? 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiare!H) - V. Ex• 
falava que há um determinado momento em que 
há uma definição de quanto será, da Reserva do 
Fundo Especial, distribuído discricionariamente, 
certo? Que já se sabe que é distribuído discricio~ 
nariamente. Então, há um determinado momento 

'em que se estabelece que vai ser X por cento, 
sjm, Quem define? Quer dizer, quem comunicava 
a V. s~ que deverá ser X% ou que deverá neste 
ano, falemos do ano do Ministro João Sayad, do 
Ministro Aníbal Teixeira, quem lhe dava informa~ 
ção ou orientação de que será tantos por cento? 
O uso dessa quantia, discricionâríamente, deve-se 
fiKar? Querem fJXaT? Quando será usado e se hou­
ver variações substanciais neste percentual de um 
ano para outro? 

O SR JUTAHY MAGALHÃES - É a comple­
mentação da declaração de v. s· de que não tinha 
verbas, e quem detenninava que essa verba teria 
de aparecer. 

O SR ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
. LOSO - Completando e agora complemen~ 
tando, com a apresentação do ilustre Senador 
Carlos ChiareJJi: o fundo especial tinha, então, esse 
ritual, e o ritual signifiCa: quem determina? Essa 
determinação é feita a cada exercício, cada fmal 
de ano. Em 1987, no final do ano de 1986, por 
exemplo, o Ministro Titular da Senplan leva ao 
Presidente da República os critérios de distribui~ 
ção do Fundo Especial que são os 2% de arreca­
dação do IPI e do imposto de renda. T radido­
na1mente, isto é feito desde que existe o Fundo 
EspeciaL através de uma exposição de motivos, 
·que é levada pelo Titular da Seplan ao Presidente 
da República. Até uma certa época, todos esses 
recursos eram distribuídos por processo de defini~ 
ção a cada excercício. Mas, a partir do momento 
em que houve a definição de que parte desses 
recursos era automática do Fundo Especial, en­
tão, isto é determinado em uma exposição de 
motivos do Ministro da Seplan junto ao Presidente 
da República. Posso adiantar que isso tem um 
percentual, nos últimos anos, que vem sendo 
acompanhado de cerca de 2/3; mais de 60%, 
eram feitos de forma automática e os 30%, ou 
um pouco mais, eram feitos de forma livre no 
exercido seguinte. Este é o critério, respondendo 
objetivamente à pergunta. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - No ano 
de 1987, foi assim também? 

O SR ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - No ano de 1987 ou seja, a definição 
para 1987 também foi assim. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli)- A defini­
ção para 1987 foi tomada pelo Ministro Aníbal 
Teixeira? 

O SR ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não, a definição de 1987 foi tomada 
ainda pelo Ministra João Sayad. 

O SR RElATOR (Carlos Chiarelli) - E por 
quem foi tomanda a definição de 1987 para 1988? 

O SR ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
l:-OSO - Essa foi tomada pelo Ministro Aníbal 
Teixeira. Realmente, em 1987 para 1 988, o .Minis~ 
tro Aníbal T~ixeira levou uma proposta de 50%. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Então, 
S. Er aumentou. 

O SR. JUTAHY MAGALHI\ES - Não entendi 
se V. s· respondeu quando não havia recursos. 
conforme V. S•, por vários memorandos, infor­
mava ao ministro que os recursos estavam esgo­
tados, como o ministro agia ou quem determinava 
que V. s~ deveria descobrir esses recursos? 

O SR ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Bem, infelizmente, não era da compe­
tência legal da Sarem descobrir os recursos, mas 
vamos dízer como acontecia e como acentece. 
Eu estava apenas começando, quando dizia que 
reserva do Fundo Especial era um dado do pro~ 
b!ema. Com relaçilo aos Encargos Gerais da 
União, ou seja, eventualmente quais os recursos 
da União que serão alocados, destinados a apoiar 
os estados e municípios, realmente essa definição 
nào era do âmbito da Sarem. O que era do âmbito 
da Sarem era: primeiro - deixe~me ver se torno 
isto claro -, os Encargos Gerais da União, não 
necessariamente, são destinados aos estados e 
municípios. Existe um título geral do Orçamento 
da União e existem diversos subtítulos deste título 
geral. Um subtítulo de Encargos Gerais da União 
é que fica à disposição, para essa alocação, da 
Sarem. Esta é a parcela que pode ser suplemen­
tada. Ela pode ser suplementada por iniciativa 
do gabinete do ministro, ou do secretário-geral, 
por iniciativa superior, fora da competência da 
Sarem, no sentido que aqueles recursos podem 
ser sup\ementados ao longo do exercício, desde 
que haja disponibilidade orçamentária para fazer 
essas suplementações. E, neste sentido, tomando 
objetiva a minha resposta, ao longo do exercício 
ê natura!, é comum que sejam feitas essas suple­
mentações. Então, através das suplementações 
é que se alcança o resultado final que ocorreu 
no ano de 1 987. Quando ocorriam as exposições 
de motivo, que estavam penCientes de decisão 
ou que estavam acolhendo ou em andamento 
aguardando decisão, a Sarem tinha o cuidado, 
e é um cuidado permanente dela, no sentido de 
viabilizar as coisas que eventualmente vão tran~ 
sitar pela Sarem. Então, a Sarem tem um acom­
panhamento dos saldos, a Sarem sistematica­
mente atualiza esses saldos das verbas existentes 
e os fomece ao secretário-geral e ao ministro; 
então nessa atualização semanal dos saldos nós 
verificamos a existência ou não de disponibili­
dades financeiras para acoJher eventuais autoriza­
ções feitas de destinação de recursos. Sempre 
que ocorria uma insuficiência desse saldo a Sa~ 
rem necessariamente ou através de nota técnic-a 
indicava essa informação. 

O SR JUTAHY MAGALHÃES - Ainda sobre 
perguntas feitas por mim, eu gostaria que v. s~ 
fosse mais explícito a respeito das mudanças que 
ocorreram no processo de tramitação dessas libe­
rações de verba pela Sarem, entre a penúltima 
e a antepenúltima administrações, se houve uma 
n~va mudança com a atual administração. 

Apenas uma observação assim objetiva: quan­
do foi colocado em Encargos Gerais da União 
nesse último orçamento? 

O SR ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Só para entender, no orçamento de 
1987? 

O SR JUTAHY MAGALHÃES -Não. o de 
1988. 
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O SR ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - O de 1988, o saldo atual de Encargos 
Gerais da União é de cerca de 104 milhões de 
cruzados. 

O SR JUTAHY MAGALHAES- Aquela trans­
formação que houve da proposta orçamentária, 
não houve um aumento bem razoável de Encar~ 
gos Gerais da (Jnião? 

O SR Ai~TÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Bem, é por isso que eu falei que Encar­
gos Gerais da União é uma rubrica completa, 
é um título completo do orçamento da União que 
recebe diversos subtítulos. Naquele subtítulo que 
corresponde a essa verba que pode ser destinada 
a apoio a estados e municípios, o g.)Jdo, este ano, 
foi de cento e poucos milhões; quer dizer, não 
deve ter sido aí que oc:orreu esse dado a que 
V. Ex" está~se referindo. 

O SR JUTHA Y MAGALHAES - As mudan­
ças de método tiveram alguma explicação ou não 
houve mudanças de método na liberação dos 
processos? 

O SR ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Eu gostaria de dar o esclarecimento, 
adicional ou ... 

O SR JUTAHY MAGALHÃES - Se houve ou 
não alguma mudança de metodologja na trami­
tação do processo na administraçào Aníbal T ei­
xeira em relação à administração João Sayad ou 
a atual administração? 

O SR ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Bem, a atua1 mudança nítida que eu 
vejo é essa que foi já destacada aqui, de que 
essa tramitação ocorria centralizadamente através 
da chefia do Gabinete do' Ministro, pelo menos 
da determinadaçào das providências que repercu­
tiam na Sarem. Por exemplo, providências que 
repercutiam na Sarem, elaboração da exposição 
de motivos a partir de uma indicação nitidamente 
assinalada. 

O SR. RELA.TOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Reis 
Velloso, exatamente voltando a esse assunto. 
Aquela espécie de fluxograma que nós solicitá­
vamos de V. s~ no período do Dr. Aníbal Teixeira, 
se quiser, comparativamente com a anterior, mas 
sobretudo isso, o que fazia, que posição tinha, 
em que momento a Sarem intervém no processo; 
quer dizer, antes ou depois da autorização? Per­
guntas-se à Sarem se há o recurso para haver 
uma autorização ou se dá autorização no despa­
cho do Ministro com o Presidente e vai à Sarem 
para que ela providencie recurso? Ela tem força 
técnica de impugnar uma decisão? Essa é a ques~ 
tão que nos parece essencial nesse processo, para 
saber onde está o centro de poder, e até que 
ponto há poder na Sarem. Inclusive as relações, 
seja objetivos: No período do Dr. Aníba1 Teixeira, 
isto nos foi dito aqui nesta sala. portanto não é 
V. Se que nos traz esta infonnação, nós já a temos; 
havia pelo menos dois centros de poder e havia 
uma dificuldade flagrante de relacionamento en­
tre a Secretaria Geral e a Chefia do Gabinete, 
a ponto de um dos chefes do Gabinete chegar 
a dizer que no dia 30 de novembro era "'ou eu 
ou ele". Nessa cadeira que V. s• está, ele disse 
isso, não é v. s· que está-nos trazendo este fato. 
Então havia dois eixos, duas situações conflitivas. 
V. S• acaba de nos dizer que o chefe de Gabinete 
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- até porque é pertinente - passou a. ter um 
fluxo maior de indicações a partir da represen­
tação que tem do Ministro. 

Como se estabelecia sobre a Sarem, ou como 
a Sarem reagia à luz desse choque de compe­
tências, à luz de uma esterilização que houve da 
Secretaria Geral? A quem está vinculada a Sarem, 
em primeiro lugar? Se não me falha a memória, 
no organograma, está ligada à Secretaria Geral 
e, através desta. ao ministro, não é isso? Trata-se 
de secretaria da Secretaria Geral. Como V. 5" con­
seguiu administrar, gerindo um órgão tão impor­
tante, um recurso tão significativo por onde passa­
vam verbas tão volumosas distribuídas discricio­
nariamente? Como V. s• conseguia administrar 
um quadro onde havia conflitos entre duas autorl· 
dades com hierarquia superior a sua, sendo que 
a mais próxima e mais diretamente chefiando o 
seu trabalho, tinha menos expressão hierárquica 
do que a que estava mais distante, mas enfim, 
ao qual também V. _s• - pelo que disse - se 
reportava circunstancialmente? Pelo que entendi, 
V. S_. eventualniente .despacha com o ministro? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO- Despacho com o ministro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O secre­
tário da Sarem tem contato com o ministro, ainda 
que esteja no organograma subordinado ao Se­
cretário-Geral. Como esse atrito era flagrante, co­
mo pelo seu órgão passam as liberações, gostaria 
de saber a respeito disso. Onde e em que mo­
mento entra a Sarem? Quando ela opina, qual 
a sua força e como V. s• administrava esse cho­
que? Inclusive, V. S• era secretário com o ex·Mi­
nistroJoão Sayad, foi secretário com o ex-Ministro 
Anibai Teixeira e o continua cOm o Dr. João Ba­
tista de Abreu. Isso mostra que V. S• conseguiu 
passar por essa tempestade. Como V. s~ a trans­
pôs? V. s• dê-nos um retrato de como era esse 
quadro, objetivamente. 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Efetivamente como ficOu bem dar, 
a Sarem é um órgão integrante da estrutura da 
Secretaria Geral, ou seja, estamos !!gados à Secre­
taria Geral institudom~lmente. Mas o titular do ór­
gão é o Ministro do Planejamento. Nesse sentido, 
somos também um órgão de assessoria de S. 
Ex- O relacionamento se dava de forma institu­
cional, seja em relação ao secretário-geral, seja 
em relação ao Ministro do Planejamento, a minha 
postura era a de permanecer como órgão técnico 
institucionalmente aterito para atua·r, para traba­
lhar. na medida dos requerimentos, na medida 
e na forma em que era solicitado, administrando 
na parte técnica aquilo que estava estritamente 
dentro da minha competência legal. Como isso 
se operava? Estava nítido, desenhado, e o dese.­
nho era claro e se operava ·da seguinte forma: 
institucionalmente, todo relacionamento era feito 
através da Secretária Geral. diretamente com o 
secretário~geral, com o chefe do gabinete do se-· 
cretário--gera!, diretamente-com os sec~etários-ge­
rais adjuntos, q"ue formam também a estrutura 
da Secretaria Geral. Logo, tudo aquilo que fluía 
na Sarem, de rotina, que demandava decisões 
- depoi_s procurarei detalhar quais eram essas 
áreas de atuação - fluía normalmente. Todas 
as rotinas estabelecidas. 

Qual era a rotina estabelecida com relação ao 
gabinete do Ministro do Planejamento? Os co-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

mandos, as instruções, as orientações, o material 
quie fluía do ministro era diretamente por S. & 
Tive a oportunidade de participar de uma reuniào 
com o t-\inistro do Planejamento, por exemplo, 
concernente à definição do Programa de Apoio 
de Emergência aos Municípios em que S: Ex· 
recebia os interessados, toda a frente municipa­
lista. Nesse momef_lto, eu procurava recolher a 
orientação do ministro. O outro caminho era atra· 
vés da chefia do gabinete. Realmente, o ministro 
tinha chefe no gabínete, tinha a sua estrutura de 
subchefe de gabinete e todo o esquema montado. 
Os comandos eram através da chefia do gabinete. 
Isso ocorria - vamos dizer - de forma institu­
cíonal. O que seria institucional? A Sarem fazia 
todo o acómpanhamento, os pedidos fluíam por 
-diversas origens. A orientaçào com relação aos 
pedidos que a Sarem seguia era a orientação de 
que os pedidos seja de prefeitos, de go\(emadores, 
fossem dirigidos diretamente ao titular do órgão, 
ao titular da Seplan. Qual era a justificativa disso? 
Era a de que cabia ao titular do órgão definir 
a distribuição daquele pedido; eventualmente, iria 
para a Sarem, eventualmente iria para a fonte 
de PIN-Proterra, eventualmente iria para atendí­
mento através da fonte do F AS. Então. nesse sen­
tido o fluxo de entrada naquilo que dependia de 
uma atuação da Sarem, nós procuravámos indu­
zir para o titular do órgão. Isso era uma rotina, 
então, pelas diversas origens, a Sarem organizava 
esses pedidos e nós aperfeiçoamos um sistema 
·de acompanhameóto disso e esse sistema de 
acompanhamento, de· acordo com orientação 
também, ·que foi estabelecida pelo gabinete do 
ministro, através de relações semanais, essas rela­
ções eram sistematicamente fornecidas ao minis· 
tro. Todos os pedidos que estavam transitando 
eram do conhecimento do ministro, por esses 
mecanismos institucionais estabelecidos, de flu­
xos de papéis e de processos. 

. O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Uma per­
gunta só, Secretário. O pedido entrava e V. s• 
o encaminhava ao gabinete do ministro mas, en­
caminhava um parecer prévio ou simplesmente 
encaminhava para que Já houvesse a deliberação 
e voltasse decidido? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO- Veja bem, a Sarem teve· que se adap­
tar às circunstâncias, na medida em que, por 
exemplo, eu falei aqui de que o ano de 1987 
foi um ano diferente, foi um ano atípico. E; o que 
eu quis dizer com isso é que além do volume 
d.e recursos das novas definições que foram dadas 
com relação à alocaçãO desses recursos, pelo 
volume de pec;iidos- nós tínhamos, por exer:npld, 
de memória, que no ano de 1987, transitavam 
cerca de 6000 e tantos pedidos - do ponto de· 
vista a prlori seria humanamente impossível eu 
pré-examinar 6000 e tantos pedidos, mas, de 
qualquer maneira, esse era o fluxo de recursos, 
o fluxo de pedidos. Como era um fluxo muito 
g!"ande de pedidos, o que nós fazíamos era disci· 
plinar a entrada desse~ recursos e ficar atentos 
para examinar os casos que fossem solicitados 
e acompanha"dos se necessário. O comando do 
gabinete do ministro já vinha pre-determinado, 
já vinha com indicação de valor e de elaboaração 
das exposições de motivos que era uma função 
da Sarem minutar as exposições de motivos para 
cada solicitação que vinha e que seria incluído 
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nos despachos do ministro com o presidente d2 
República. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. s• me permiteí 
V. S• falou que havia limitações legais. Nesse co 
mando através do gabinete do ministro, V. s~ no 
tou, alguma vez, algo que esses limites legais fo 
ram ultrapassados? De responsabilidade de V. S•: 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE 
LOSO - Não, o que eu estava procurando' dize 
é que a Safem ter'n uma definição legal de atribui 
ções dentro da.qual ela procura se·compartar. 

O SR. 1T AMAR FRANCO - Está dentro dessj 
comportamento. V. s~ acaba de dizer que em fun 
ção da atuação do ministro e de seu estilo d1 
trabalho, isso passou a ser centralizado pelo gabí 
nete do ministro. Então eu quero saber, objetiva 
mente; todo esse comando através do gabinet1 
do ministro, em que v. s~teve ou não participaçãc 
notou que os limites legais foram ultrapassados' 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE 
LOSO - Em alguma verba, eu não teria condi 
ções de determinar esses limites legais se terian 
sido ultrapassados ou não; em nenhum moroenb 
a Sarem não teria condições d~ fazer isso. 

O SR. ITAMAR FRANCO-'-- Por quê? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE 
LOSO - Porque ela desconhecia ... em que ser 
tido que V. EX coloca? 

O SR. IT AMI\R FRANCO - No sentido mai· 
àmpio poSsível, porque foi V. s~ que acabou di 
dizer, eu anOtei aqui desde o início, que havi, 
uma vinculaÇão com a Secretaria Geral, uma vin 
colação de assessoria. que isso é quebrado en 
função do êsti!o de traba1ho, mas havia limitaçõe 
legais a Que a Sarem deveria estar obedecendo. 

Isso supo"stamente me deu a entender, particu 
larmente a mim, que isso foi quebrado em funçã1 
do comando que se estabeleceu através da chefi, 
de gabinete. Essas limitações legais da Saren 
foram ultrapassadas pela chefia de gabinete de 
Sr. Ministro Aníbal Teixeira ou do Sr. MinistroJoàl 
Sayad? 

O SR .. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE 
LOSO - Eu não teria condições de respond~ 
a essa pergunta de V. ·Ex', no sentido de dete 
minar quais as transgressões legais que teriar 
sido praticadas. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Quem as teria? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE 
LQSO- Não sei. Realmente, não sei quem pod1 
ria apurar isso. O que eu estava querendo dizer. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu gostaria de abor 
dar um pouco mais esse asSunto. 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE 
LOSO- Exmo. Sr. Senador Itamar Franco v2 
mos ver se consígo colocar clarO qual foi o con 
texto que determinei, que procurei dar para a atua 
ção da Sarem. O que eu disse foi o seguintE 
como houve perguntas do nobre Senador Jutah 
Magalhães, que teria um desdobramento, o qu· 
eu estava procurando dizer era exatamente issc 
e também dentro do contexto da pergunta· di 
Exmo. Sr. Senador Carlos Chiarelli, como et 

o órgão Sarem se comportava nessas duas frente 
em relação ao secretário-geral, em relação ao mi 
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nistro que eu disse aqui, a Sarem se comportava 
dentro dos seus limites legais. Atuava como órgão 
institucionalmente ligado ao secretário-geral e 
atuava como órgão de assessoramento ao Exmo. 
Sr. ministro. 

O SR.JT.I\MAR FRANCO- Veja que V. s~ está 
frisando que a Sarem se comportava dentro de 
suas limitações legais. V S• reafirma que essas 
limitações legais foram obedecidas no período 
do Ministro Aníbal Teixeira? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE. 
LOSO - No que concerne à Sarem, eu reafirmo 
claramente. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. S· não tem co­
nhecimento se foram ultrapassados esses limites 
legais? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE. 
LOSO - Não. Não tenho nem condições de 
fazer esse tipo de averiguação. No que concerne 
à Sarem. os limites legais foram respeitados e 
a Sarem operou nesse contexto e operou em to~ 
dos os momentos. 

O SR. IT ~ FRANCO - Não era estranho 
a V. S•, subordinado_ à Secretaria Geral e sendo 
órgão de assessoramento, que passasse de re~ 
pente o afastamento da Secretaria Geral e ter o 
comanda da chefia de gabinete, isso não era uma 
extrapolação do !imite legal dentro do flux::> de 
organograma? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE. 
LOSO - Bem, ac:red1lo que a organização da 
Seplan, a organização de cada órgão, é feita a 
partir do titular do órgão. 

O SR. ITNI\AA. FRANCO- V. s~ me permite? 
O titular alterou isso através de mecanismo inter. 
no, através de portaria interna? Essa alteração 
foi feita através de portaria? Se não foi, evidente­
mente a Sarem estava subordinada, vinculada à 
Secretaria Geral e não ao gabinete do ministro 
e não haveria um comando duplo. Ou então havia 
um comando duplo? Ou não havia ~~m comando 
duplo, havia um comando único? Se houve algu. 
ma portaria alterando os critérios do fluxograma 
da Sarem, e se V. S• insiste nos límítes legais, 
isso de repente passa a ser através do gabinete; 
como se explica isso? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE. 
LOSO -Bem, vou dar a resposta a V. Ex-, Sena. 
dor Itamar Franco. Coloco de nova a posição. 
Realmente, eu não teria condições de responder, 
em nenhum momento, pelo titular do órgão, quais 
as razões, quais os objetivos, quais as fundamen. 
tações que ele usou, de quais mecanismos se 
utilizou para organizar o órgão que o titular tem 
responsabilidade de dirigir. O que realmente te­
nho condições de dizer é que, nesse relaciona~ 
menta interno, a Sarem teve o cuidado e a preoc:u. 
pação de realmente continuar funcionando insti. 
tucionalmente, sem abrir mão das suas prerroga~ 
tivas, da sua atuação, procurando atender às de~ 
mandas que vinham do Ministro como titular do 
órgão e das demandas que vinham do Secretá~ 
rio-GeraJ, ao qual a Sarem está institucionalmente 
vinculada. Isso se operou de forma altamente efi­
ciente do ponto de vista da Sarem. A Sarem ope~ 
rou nesse contexto. Essa é a resposta que procurei 
dar à pergunta do nobre Senador Carlos Chiarelli 

e que estou dando agora a V. Ex• Realmente, 
a Sarem atuou nesse contexto e funcionou. Aten­
deu às demandas que vinham do ministro, a 
quem a Sarem está ligada como titular do órgão, 
e atendeu às demandas da Secretaria Geral no 
nível das suas atribuições. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O Secretário~Geral 
partic:ipou? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LLOSO - O Secretário-Geral partic:ipou ativa~ 
mente no nível de suas atribuições. 

O SR ITAMAR FRANCO - O Secretário~Geral 
participou ativamente? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE· 
LOSO- O Secretário-Geral participou ativamen­
te das rotinas que envolviam a Sarem. 

O SR. JCITAHY MAGALHÃES -Sr. Presidente, 
eu gostaria de fazer uma indagação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex" tem a palavra, nob-re Senador. 

O SR. JUT 1\HY !Y\AGALHÂES - Com a expe~ 
riência que v. s· tem de três administrações, v. 
s• consideraria normal a tramitação de um pro­
cesso que dá entrada no dia 23 de julho e no 
dia 11 de agosto já está com a verba liberada? 
Essa é uma tramitação normal dentro da Sep!an? 
Há pedido de liberação de recursos com essa 
rapidez? É normal? Essa é a média da tramitacão? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VELO· 
SO-Bem, nesse período do ano de 1987, 
nós tivemos cerc:a de 6 mil e tantos transitando 
na Sarem. Desses 6 mil e tantos pedidos, o atendi· 
mento se deu a cerca de 800 pedidos; quer dízer, 
eu teria dificuldade de identificar nesse conjunto 
não só de pedidos em atraso como de pedidos 
atendidos qual seria uma rotina. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - O prazo entre 
o pedido e a liberação normal era de 20 dias, 
de mais de um mês, de 2 meses, de 6 meses? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE· 
LOSO - Bem, há casos. Hoje, por exemplo, 
a Sarem ainda está no processo de liberação de 
recursos de processos atendidos no ano passado. 
Por quê? Porque, atendidos no final do ano, tive­
ram como seqüênda normal a inclusão nas ver­
bas de Restos a Pagar, que só agora está sendo 
catalogada, acompanhada para efeito de libera­
ção. Então, é muito dificil estabelecer um parâ­
metro a priorl, a menos de um caso específico 
-:-eu não sei se haveria um caso e~ecífic:o. 

O SR. JUT 1\HY J\\AGALHÁES - É normal? O 
caso de Valença, por exemplo, é normal então 
a tramitação do pedido sem vaJor, indusive, deter­
minado, sem qualquer projeto, dar entrada num 
dia e 20 dias depois jâ estar liberada a verba com 
tudo já determinado, tramitação feita e o telegra· 
ma de V. s~ ao prefeito, declarando que a verba 
estava liberada? Esta é a tramitação normal de 
um processo? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE· 
LOSO..:.... Vamos ver o caso de Valença. O caso 
de Valença, realmente, eu tomei conhecimento 
dele não só pela imprensa, mas portado o envoM~ 
menta em que ele está, e ocorreu efetivamente 
o seguinte: o caso de Valença - acredito que 
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eu esteja com cópia e alguns dados aqui. mas 
já de conhecimento da Comissão, dos detalhes 
- efetivamente o que acorreu foi a entrada do 
processo num dia e no mesmo dia, realmente, 
a Sarem recebeu o comando do gabinete do mi­
nistro, para que fosse elaborada a exposição de 
motivos respectiva, com vistas ao próximo despa~ 
cho do Presidente da República. 

Então, neste caso, efetivamente, não haveria 
nenhuma c:ondiçâo de a Sarem, mesmo que tives­
se sido solicitada a fazer, não haveria nenhuma 
condição de a Sarem promover estudo específico. 
É claro que a Sarem teria condições de, sempre 
que requerido e sempre que solicitado, dar as 
informações de que ela dispunha imediatamente, 
por exemplo, as condições de Valença, os parâ­
metros todos. No caso específico de Vaiença, o 
processo foi solicitado pela Comissão -eu acho 
que ele está ao alcance dos nobres Senadores 
- e o que ocorreu foi efetivamente isso: um co~ 
mando da chefia do gabinete, dentro da rotina 
estab~lecída, em que veio a determinação de pro­
vid~nc:iar a exposição de motivos para o próximo 
despacho do ministro com o Excelentissimo Se­
nhor Presidente da República, despacho que esta~ 
va previsto para o dia imediatamente posterior. 
A Sarem fez aquilo que foi demandado e que 
havia condições de fazer, que foi preparar a expo­
sição de motivos, com o valor que já veio predeter~ 
minado - o valor de 16 milhões. O processo 
mostra toda essa seqüência. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - V. S• poderia 
informar qual a verba orçamentária para aplica­
ção, a fundo p~rdido, em 87? V. Sa poderia infor­
mar? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - A verba orçamentária para aplicação 
em87? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - A fundo per­
dido em 87. 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE· 
LOSO - Bem, a verba inic:ial era menos de 200 
milhões. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- E qual a suple· 
mentação desses recursos em 87? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Elas alc:ançaram, no final do ano, 17 
bilhões e pouco. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- A informação 
que t~mos é a de que a verba orçamentária era 
de I :50 milhões e de que a suplementação seria 
de 32 a 36 bilhões. Mas, que seja 17 bilhões, 
não é estranho, em termos de contabilidade públi­
ca, que a suplementação de uma verba seja astro­
nomicamente superior ao seu montante orça· 
mentârio? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Ex• Sr. Senador, o que eu poderia 
esclarecer é o seguinte: quando dei o valor da 
verba original, da verba inicial, e dando-o de me­
mória posso cometer engano, sei que era inferior 
a 200 milhões. E quando indiquei o valor de 17 
bilhões e um pouco mais, 17,2 ou I? e qualquer 
coisa, eu me restringi àquela verba c:ompativel 
com a destinação para estados e municípios, por~ 
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que Encargos Gerais d;::~ Uníào é uma verba multo 
maior e pode ter alcançado, mesmo no nível da 
Sarem, trinta e poucos bilhões, mas não para 
estados e municípios. Eu estava me limitando 
àquela verba que teve a destinação específica a 
estados e municípios. Explico melhor: dentro des­
ta suplementação, dentro desse aumento da ver­
ba de Encargos Gerais da Untão, que V. S· indicou, 
pode estar ocorrendo um programa que nada 
tenha a ver com estados e municípios, um progra­
ma que tenha sido criado, que tenha sido alimen­
tada por esta verba. 

O SR JUTAHY MAGALHÃES -Mas isto é nor­
mal? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO- Bem, a decisão, realmente, acho que ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- ... em Contabi­
lidade Pública? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Como expliquei, é normal a sup!emen· 
tação das verbas originais. Agora, qual é o mon~ 
tante de normalídade, não teria condições de res~ 
ponder, principalmente ... 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Sr. Presidente, 
se V. EJ(' quisesse me passar a palavra, para ajudar, 
inclusive, o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a palavra o Senador Affonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Sinto, De Antô­
nio Augusto, que estamos numa discussão que 
não está sendo objetiva. Por exemplo, agora, deu 
V. S• uma informação sobre a Prefeitura de Va!en· 
ça, que foi bastante objetiva. Já sabemos e não 
se usou um critério normal. Isto importa para a 
Comissão. Estamos cuidando do que se chama 
de intermediação ilídta de verbas públicas. Já afir~ 
mei, aqui, V. s•, que, quando da gestão do Ministro 
João Sayad, chegaram à conclusão - que tam~ 
bém é a nossa -de que essas verbas com distri~ 
buição arbitrária, discricionária, são verbas que 
deveriam ser diminuídas ao máximo. 

Inclusive, já testemunhei, aqui na Comissão, 
que, quando fui Ministro dos Transportes. eliminei 
essas verbas; não as distribuí; distribuí O (zero). 
Elas existiam e acabei com esse tipo de verbas. 
Porque, é evidente que tudo que é subjetivo é 
complexo, é difici!. E, lá no Ministério dos Trans· 
portes, eu não tinha uma Sarem, um órgão técni­
co para me assessorar no que seria justo ou não. 
em matéria de distribuição de verba dlscrlcíonária. 

Então, o que parece é o seguinte: primeiro; 
a distribuição discricionária de verbas não é con­
veniente. O de que estamos cuidando, aqui, não 
é da distribuição discricionária, é da discricionária 
irresponsável e ilícíta. 

Assim, ainda fico na dúvida quanto ao se­
guinte: como a Sarem é o órgão técnico, portanto, 
o órgão guardião do dinheiro público, pois a Sa­
rem existe para evitar que essa verba discricionária 
seja mal distribuída, ou seja distríbuída sem crité. 
rios técnicos, estou ainda em dúvida quanto ao 
seguinte: qual a participação- e nisto quero aju· 
dar o Relator, porque me parece que ele vem 
perguntando isto desde o começo- que a Sarem 
deveria ter, se teve ou não, para evitar que fosse 
dado, por exemplo, esse dinheiro à Prefeitura de 
Valença? Há alguma função espedfica, legal, re· 
gulamentar, regimental da Sarem que não foi 
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cumprida, ou a Sarem, realmente, nessas verbas 
discricionárias, não tem qualquer participação? 
Ela não participa por antecipação, não verifica 
planos de aplicação, há critérios técnicos ou não 
há? Ou é absolutamente discricionário? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Dá para 
organizar um '"sim" ou "n~o" agora? Eu quero 
resposta a estas perguntas. E exatamente isto que 
o Senador Affonso Camargo está perguntando. 
Vou voltar a lhe perguntar, Dr. Reis Vel!oso, e 
vou pedir-lhe que responda '"sim" ou "'não"". E 
vou perguntar-lhe uma a uma. para evitar que, 
depois, haja ouvido nas respostas. A Sarem fala, 
no processo, antes de que haja a autorização por 
parte do Ministro, ou não? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Eu responderia: sempre que requerida, 
ela fala; sempre que solicitada, ela está preparada 
para falar, e a hora de falar é, realmente, antes 
da alocação de recursos, antes da destinação de 
recursos. Só faz sentido a Sarem ser ouvida, no 
.mérito, antes da destinação dos recursos. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O seu 
conceito de destinação qual é? O ato político de 
despacho ou é a comunicação de que houve a 
autorização? Nós temos dois momentos, aí. As 
palavras, aqui, são decisivas. Vamos recapitular: 
chega o requerimento, esse requerimento, v. s· 
já nos disse que alguns entravam pela Sarem, 
certo? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Certo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarel!i) - Então, 
a Sarem é, também, porta de entrada, certo? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Certo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Qual é 
o destino que V. S' dá a esse requerimento, no 
período Aníbal Teixeira? 0 que V. S• fazia com 
esse requerimento? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Esse re<Juerimento fica em carteira, 
como ficará em carteira qualquer pedido, até que 
seja examinado e seja levado ao Presidente da 
República, quando solicitado pelo ministro. 

OSR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não, não. 
Nós estamos na Sarem, Dr. Reis Ve/loso. 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Na Sarem. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Ele fica 
em carteira esperando, por quê? Ele está sendo 
examinado, tecnicamente, ou está aguardando ai~ 
gum estímulo para ter andamento? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Bem, a Sarem não está ~m condições 
de examinar, a um só tempo, ao mesmo tempo, 
o volume de pedidos que transitam por Já São 
cerca de seis mil pedidos, isto foi o que ocorreu 
em 1987. A Sarem está em condições de encami· 
nhar o exame de todos os pedidos que tiverem 
destinação para o Presidente da República, para 
serem levados a despacho com o Presidente da 
República. E assim ela se colocou. Ela se reservou 
para examinar todos os casos que €stivessem em 
condições de serem levados a despacho entre 
o ministro e o Senhor Presidente da República. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Reis 
Velloso, com o devido respeito, e querendo desta~ 
car a sua capacidade de formulação teórica, eu. 
volto a lhe perguntar: eu não estou discutindo. 
aqui, se a Sarem está ou não habilitada para exa­
minar aqueles pedidos para os quais haja um 
destaque, falando uma linguagem regimental da 
Constituinte. Há seis mil pedidos. A Sarem é porta 
de entrada. Eu quero saber -já que V. s· nos 
informa, com absoluta clareza, que a Sarem não 
tem estrutura humana e material para examinar 
seis mil pedidos - eu quero saber quem diz. à 
Sarem, e quando se diz à Sarem. que ela tem 
de examinar dez, vinte ou trinta pedidos, e quais 
são os pedidos? Quem é que diz isso? Em que 
momento se diz isso, ou não se diz isto em mo­
mento nenhum? V. s1 tem seis mil pedidos. Eu 
quero saber o seguinte: o chefe de gabinete do 
Ministro Aníbal Teixeira telefona para V. S• e diz: 
assim: "Traga o processo tal aqui, _em 24 horas, 
para ir a despacho do Presidente". E esta a mecâ~ 
nica? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Vou descrever a mecânica, com toda 
a objetividade, de como funcionava e qual era 
a mecânica. Como funcionava? Realmente, fun­
cionava da seguinte forma: todos os pedidos, e 
não só os que dão entrada na Sarem diretamente, 
todos os pedidos que convergem para a Sarem, 
são organizados e participam de uma lista de 
computador que procura identificar as finalidades, 
as características do pedido, a origem do pedido, 
os interessados, toda esta formalidade. A mecâ~ 
nica funcionava da seguinte forma: na época do 
ministro, na época anterior, i:! claro que havia a 
rotina dos despachos, a rotina em que essas posi~ 
ções eram colhidas. sistematicamente, ao longo 
do período. !a se formando uma tradição de crité· 
rios genéricos, amplos. Porquê? Vejam bem, não 
vamos minimizar a dificuldade que é em admi· 
nístrar uma carteira desta ordem com pedidos 
de Estados, pedidos de municípios, municípios 
do interior, municípios do norte, municípios do 
sul. Quer dizer, você tem uma gama imensa, uma 
natureza imensa de pedidos. Então, a. própria 
orientação, que é transmitida pelo ministro, vai 
permitindo estabelecer, por exemplo, parâmetros 
gerais. 

O SR. RELATOR (Cartas Chiarelli)- Dr. Reis 
Velloso. desculpe-me, eu r,ão quero ser desagra· 
dável, mas é da minha função. Eu sei que é muito 
difidl examinar seis mil expedientes. O Sr. está 
nos dizendo ísso com rara ênfase, com peculiar 
brilhantismo. Nós reconhecemos este fato. Nós 
só queremos esta informação: o processo chega 
à Seplan como um pedido de um município. Já 
temos dois municípios. Pode entrar pela Sarem. 
V. s· já nos disse que pode. O Sr. vai 'e coloca 
no computador de maneira ordenada. Os que 
náo entrarem pela Sarem, também - pelo que 
vi- vão ao seu catálogo, certo? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50-Certo. 

O Sr. Antônio Augusto dos Reis Veloso - Per­
feito. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiaretli)- Pode en­
trar por outro caminho, por exemplo, pelo prato~ 
colo geral e vai chegar, também, no seu registro. 
Está certo? É isso? 



Setembro de 1988 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Está mui­
to bem. Aí V. s~ tem a massa dos pedidos. A 
questão fundamental, Dr. Reis Velloso, é saber 
o seguinte: tantos os que entraram pela Sarem, 
como os que entraram por outro caminho, são 
seis mil e seis mil não vão ser estudados todos 
ao mesmo tempo - V. s· já nos disse, não vou 
insistir. Quero saber quem diz à Sarem que tem 
que sele;e:ionar um, doís, trinta e cinco, quartoze 
ou noventa e três. Porque V. s~ nos disse que 
se estabelecelt, através do critério do Ministro T ei­
xeira, uma rotina de despllchos, e ele passou a 
ter despachos semanais, bissemanais? Como era 
com o Presidente? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO- Bi~emanais. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - la duas 
vezes ao Presidente? Levava pedidos? Ê isso? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Perfeito. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli)- Muito 
bem.lsso era também uma mecânica qoe o Minis­
tro Sayad fazia? Dois despachos para levar essas 
solicitações? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não, na época do Ministro Sayad pare­
ce-me que a rotina era de um despach() semanal. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E o Minis­
tro Sayad dava ênfase a esses pedidos, assim 
de prefeituras para ser tema central de seu despa­
cho com o Presidente? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não, veja bem, já ficou claro que a 
ênfase era muito menor. O volume de pedidos 
era outro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Por que 
o volume era outro e o Ministro dava menos ênfa­
se? Muito bem. O ex:~Ministro Aníbal Teixeira tinha 
dois despachos e levava pedidos. Então, a questão 
fundamental é essa: quem selec::ionava os pedi­
dos? v. s~ nos disse que não tinha t~mpo, nem 
estrutura; nem contingente de pessoas para fazer 
triagem técnica, ísto é, para dar parecer prévío. 
Então a Sarem não se manifestava previamente, 
certo? Não se manifestava? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Vou responde:r da:rarnentf!: a seleção 
era, objetiva:mente, no esquema do gabinete do 
ministro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Era isso 
que querfarnos saber. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Queira só comple­
mentar, Senador Chiarelli, no que V. S•disse: saber 
do Dr. Augusto se V. S• confirmaria o seguinte. 
-as pal~vras não são minhas, são do Sr. Secretá­
rio-Geral -o Secretária-Geral depondo aqui dis­
se, e queria apenas que v. s• dis~sse sim ou 
não: "A Comissão poderá solídtar à Seplan cópias 
das notas elaboradas pela Sarem', onde se eviden­
ciam várias das exposições de motivos aprovados 
pelo Senhor Presidente da República. Em vários 
casos a Sarem tomou conhecimento dessas apro­
vações e das exposições de motivo$, através do 
Diário Oftdal. Isso é verdade ou não? Quem 
disse isso aqui foi o Sr. Secretário-Oeral. Repito, 
"em vários casos a Sarem tomou conhecimento 

dessas aprovações e das exposições de motivos 
ao Senhor Presidente da República pelo Diário 
Ofldal". 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO-Muito bem, nobre Senador, a resposta 
~ a seguinte: a Sarem era solicitada a preparar 
as minutas de exposições de motivos. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Querta que V. S• 
dissesse sim ou não. Essa informação é verda­
deira? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO -É verdade que muitas EM. Mas, veJ·a 
bem, não há nenhuma ilegalidade nisso. A Sarem 
tem obrigação de prepar<tr a exposição de moti­
vos como minutas. O poder de decisão está no 
titular do órgão, cabe~lhe definir se aquela minuta 
está boa, se estâ adequada, se está no volume 
adequado, se é o que ele quer, ou não. Então, 
não há nenhuma írregularidade nisso. O que há 
é o fato concreto. Sempre que essas exposições 
de motivos resu~rem numa aprovação e essa 
aprovação gerava uma insuficiência orçamentá­
ria, cabia à Sarem, como órgão técnico cuida­
doso, registrar esse fato para o Ministro, para efeito 
da conseqüente providência. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. S• registrou isso 
muitas vezes? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Registrei, registrei seguidas vezes. 

O SR. rr AMAR FRANCO-V. 5• tem condições 
de trazer, subseqüentemente à Comissão, os tex­
tos dessas ponderações que V. S• fez ao Ministro, 
em ocasiões específicas:J 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
80 - Muito bem, isso resultava em notas 
técnicas da Sarem que foram canalizadas, através 
da Secretaria Geral e que estão à disposição da 
Comissão e poderia ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pediria que V. S•, 
posteriormente, enviasse xerocópias dessas no­
tas. Obrigado. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Eram fei­
tas díretamente ao Ministro ou feitas ao Secretá­
rio-Geral para que esse desse ciência ao Ministro? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50 - Feitas à Secretaria Geral, que era o 
órgão ao qual eu estava ligado institu<::ionalmente, 
ao qual a Sarem está ligada instltudonalrnente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - V. S• poderia 
informar, no proc:esso da Associação Brasileira 
de Municípios a Sarem se manifestou qt.1anto ao 
mérito antes da autorização do Exm"' Sr. Presi­
dente da República? Qual foi a manifestação, favo~ 
râvel ou contrária? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50 - Pois não vou responder a V. Ex.• A 
Sarem participou, em alguns momentos, desse 
processo da ABM. Eu estava, inclusive, viajando, 
e quando retornei já havia uma orientação prove­
niente da chefia de gabinete do ministro no sen­
tido de considerar a hipótese de um apoio à ABM 
através de um programa de apoio à c~raçáo 
técnica,.. mantido pela Sarem. 

Nessa ocasião tomei conhecimento do pro<::es.. 
so, verifiquei os seus dados principais, examinei-o 
naQuele momento, e, realmente, tomei a iniciativa 
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de fazer o contato com a chefia de gabinete, de 
onde o processo viera com aquela orientação; 
em princípio, a orientação esmva para ser tonsi­
derada. Conversei com o ex-c:::hefe de gabinete, 
Dr. lúdo, e coloquei aquelas primeiras obse!Va­
ções, c:om base no que estava ao meu alcance 
de informação, E quais eram ~ssas informações? 
O pedido era da ordem de f 09 milhões de cruza­
dos, pedido da ABM. para um programa de infor­
matização de mlJ.nicípios brasileiros, os mais di­
versos, dentro de um contexto que já repre~ntava 
uma primeira etapa de um programa que não 
estava <::ompletamente definido. Essa primeira 
etapa compreendia uma destinação de recursos 
da ordem de 109 milhões de cruzados. A primeira 
ponderação que fiz foi que, rez.lmente, aquele tipo 
de aplicação não cabia bem no progcama de <:OO· 
peração técnica pelas seguintes razões. Primeira: 
ínsllficiência de recursos. Havia uma insuficiência 
de recursos det~rminada pelo fato de que todo 
o programa de cooperaçao técnica somav<J cerca 
de 88 milhões de cruzados; segunda: a própria 
dificuldade de conciliar com o programa uma 
destinação específica daquele montante no total 
de 109 milhões de cruzados. 

Com essas ponderações, o c::hefe de gabinete. 
ficou de reexaminar e de dar uma outra orienta­
ção. Simultaneamente a isso. eu repassei as mes­
mas informaçõ~s, institucionalmente, ao secretá­
rio-geral, que havia aquela demanda e as ponde­
rações que fizera eram aquelas. Então, foi feita 
uma solídtação à Sarem de, neste caso, produzir 
um documento, enfim, um exame técnico. Quer 
diz.er, foi solicitado um estudo técnico da Sarem 
com os dados disponíveis, mesmo sem se apro­
ful)dar. O exame foi feito, e a Sarem produtiu, 
através da sua assessoria técnica, uma primeíra 
análise que foi entregue ao ;ecretário-geral, com 
a posição da Sarem; colocando aí outras observa· 
ções, não mais aquelas que havia feito no primeiro 
contato, mas outras observações de c:::aráter téc:ni~ 
co sobre as dificuldades ou as inconveniências 
técnicas indicadas. 

Bem, feito i~so, deixei e~se documento com 
o Secretário-Gera\, e ai, realmente, o processo 
foi solicitado _D~e\a chefia de gabinete do ministro, 
e retornou à chefia de gabinete. A partir daí eu 
perdi o contato com esse ptoc:esso, e só fui reto­
má·lo quando já da aprovação da exposição de 
motivos e do retorno do pr()Cesso. 

O SR JUTAHY MAGALHÃES - Quer dizer. 
objetivamente, a Sarern mztnifestou~se contraria­
mente à aquisição desse ... 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VELO­
SO - Por exemplo, a Sarem colocou as se­
guintes inconveniências: primeira, de oportunida­
de. A própria oportunidade estava num contexto 
de Assembléia Constituint~ em que poderíamos 
t4er mudanças fundamenta.is ern todo o regime 
tributário, e isso poderia significar uma inoportu· 
nidade ao se examinar es~a informatização para 
ll.m determinado conjunto de programa~. naquefa 
oportunidade, sem se sab~r quais as conseqüên­
<::ia~ dessas mudanças no regime tributário. Ou­
tras ponderações feitas foram as do tipo de que 
já havia uma ~xperiência a~semelhada a ess.a, que 
já vinha sendo desenvolvida há cerca de c:inco 
anos, pelo Ministério da Fazenda. As SE:F do Mi­
nistério da Fazenda, Secretarias de Economia e 
Finanças, em articulação c:om o Serpro já vinham 
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desenvolvendo um trabalho visando à informa­
tização das prefeituras. Esse trabalho de cinco 
anos estava sendo revisto e avaliado. Durante esse 
cinco anos isso tinha resultado na informatização 
de pouco mais de 200 prefeituras e ainda assim, 
<:erca de l80 prefeituras eram em São Paulo e 
que havia um sistema de financíamento dos equi­
pamentos. Então, essa experiência estava sendo 
revista, para ser reavatiada com essas dificulda­
des, pois e um programe que exige todo esse 
investimento maciço em equipamentos e que, na­
turalmente, haveria necessidade de definir urn fi­
nandador desses equipamentos. Entào, essas 
pond~raçóes foram feitas nessa nota que foi apre­
sentada ao secretário-geral. 

O SR. JUTAHY MAGALH.Ã.ES - Dentro da sis­
temática da Seplan, V. S• deverta ~ncaminhar o 
assunto para a Secretaria Geral, que era o órgão 
imediatamente superior à Sarem e, no entanto, 
o processo foi requerido pelo gabinete do ministro 
e teve uma outra destinação, com outros resulta­
dos, que náo aqueles sugeridos pela Sarem. 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VELO. 
SO - Bem, o que posso dizer, com base 
no processo, é que tive acesso a ele posterior­
mente para efeito da segunda etapa. Era isso que 
valeria a pena à comissão ficar bastante atenta, 
é que urna etapa é a da alocação dos recusas, 
da destinação dos recusas, é quem aprova os 
recuros e, a partir daí, realmente, os exames, de 
certa forma, já terão sído produzidos para orientar 
a decisão de sua aprovação. A segunda etapa 
é a de liberação dos recursos. Às vezes se confun­
dem as duas coisas e não ficam muito claras, 
a segunda etapa é de entrega daqueles recursos 
já aprovados pela autoridade competente. Então, 
veja bem, esse processo, quando chegou à Sa­
rem, no primeiro momento que eu relatei, ele 
já chegou com uma informação de uma secre­
taria ligada também ao gabinete do ministro, para 
o atendimento. Na segtsnda etapa, quando tive 
acesso ao praçesso, já com a exposição de moti­
vos aprovada e com a destinação de recusos já 
feita, ele já tinha um segundo parecer. Nesse meio 
tempo ocorreram providências, segundo estava 
escrito Já, do gabinete do ministro junto à ABM, 
para informações c:omp!em~ntares. É isso que 
relata o processo. E, sem seguida, foi levado ao 
despacho, pelo ministro, ao Presidente da Repú­
blícél, para aprovação da exposição de motiVos. 
Então, o retomo à Sarem se deu para, aí sim, 
ex.ecutar as medidas, as providências ligadas à 
entrega dos recursos. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Anles da deci­
são do Presidente da República, com despacho 
do ministro, não houve uma modificação de opi­
nião da Sarem? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - O processo não retomou à Sarem para 
esse reexame. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Tinha no pro­
cesso, no entanto, uma manifestação contrária 
da Sarem, com razões objetivas de recursos e 
também de ordem técnica. 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO- O processo. como eu disse, não retor~ 
nou à Sarem, de modo que ell! só se manifestou 
naquele momento. 
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O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- O Sr. co­
nhecia e conhece o Dr. Hílton Fialho? 

O SR. ANTÕNIO AUGUSTO DOS REIS YE­
LOSO - Conheci justamente na equipe do ex­
Ministro Anlbal T eixeíra. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - O que 
ele fazia dentro da equipe, qual era a sua função? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO-Ele era Secretário da Secretaria de Coar~ 
denaçâo Econômica e Social (Seces). 

O SR. RE.1AT0R (Carlos Chiarelli)- Efe veio 
com o Ministro Aníbal para o gabinete? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO-Sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Ele era 
mineiro também? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO- Não sei responder. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Ness• 
episódio ao qual v. s· se referia - perguntado 
pelo Senador JiJtahy Magalhães - da ABM, o 
Dt. Hilton Fia! h c teve participaçilo, d~u parecer, 
despachou, enfirn, teve presença no processo? 

O SR. ANTÓNIO AUGf.JSTO DOS REIS VEW­
SO - O Dr. Hilton Fialho teve presença em 
duas oporttmidades, são os dois pareceres que 
constam do processo. O primeiro que velo com 
o próprio encaminhamento do processo no pri~ 
m~ro momento para a Sarem e o parecer poste­
rior, depois de recolhidas as informações junto 
à ABM, em que ele realmente deu urn segundo 
parecer e esse parecer dele foi aprovad(} pelo 
ministro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então 
ele falou antes nos autos a favor. depois a Sarem 
mostrou inconveniências e levantou objeções e 
ele, após essa manifestação da Sarem, deu um 
novo parecer, digamos, favorável de novo à li.bera;­
ção das verbas. f: isso? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS YE­
lOSO - Sitn, é isso. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- É: esse 
o caminho - Fialho, Sarem e Fialho de novo. 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO ~ Niio foi Fialho da Sarem, só para tomar 
claro. 

O SR. RelATOR (Carlos Chiarellí) - Sei lá, 
estou simplificando o processo ... Mas ele, primei­
ro, delJ uma informação de encaminhamento? 

O SR Ai'!TÓI'!IO AUGUSTO DOS RflS VE­
LOSO - Está claro que ele se manifestou duas 
vezes r,o processo. 

O SR RElATOR (Carlos Chiarelli)- Ambas 
favoravelmente? 

O SR Ai'!TÓtiiO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO-- Ambas favoravelmente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Antes e 
depois da Sarem. certo? 

O SR. ANTÓtiiO AUGUSTO DOS REIS VE­
lOSO -- Alltes e depois da Sarem. 

O SR. R.ElAlOR (Carlos Chiarelli) - Fialho, 
Sarem, Fialho ... 
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v. s· tem informaçi:lo, sabe ou soube, que ele 
tenha algum grau de parentesc:o, por afinidade 
ou consangüinidade, com o Dr. Anibal Teixeira? 
Ele ê cunhado do ex-ministro? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não tenho essa informação. O meu 
relacionamento com o Dr. Hilton Fialho foi episó­
dico e só no re!adonamento funcional. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -V, s· nun­
ca ouviu falar nesse fato? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS RE:IS VE­
LOSO- Não, nunca ouvi falar. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Essa in­
formação têcnica sobre pleitos, sobre pedidos de 
verbas, etc., era comum que fosse feito esse as­
sessoramento por elementos da Seplan, mas es­
tranhos ao quadro da Sarem, como aconteceu 
nesse caso, essa informação preliminar? Ocorria 
isso em outros processos? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Que eu tenho lambrança, realmente, 
o único processo que veio com essa oríentação, 
tom essa foi o processo da ABM. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S'lem­
bra, ou v. s· sabe, ou v. s~ recorda, v. s~ conhece, 
enfim, qual foi a empresa que se habilitou e ga­
tlhou na ABM a concorrência para fornecimento 
dos equipamentos obtidos pela ABM junto à Sa­
rern no processo de informatização? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não. Só tive acesso a essa informação 
através dos jornais. 

O SR. RELAiOR (Carlos Chiarelli)- Não sabe 
que nessa empresa havia um sócio que era filho 
do e>:.~ministro~ · 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO- Tive conhecimento disso a.travês dessas 
noticias veiculadas por jornais. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Esse fato 
de ter, assim, a informação previamente favorável 
de um secretário até, portanto de uma pessoa 
que tem uma posição destacada, 1.1.m parecer fa­
vorável num pedido feito, com uma verba de uma 
quantia superior a toda a rubrica remanescente, 
parece-lhe uma coisa normal? Quer dizer, pede~ se 
109 milhões de cruzados dá-se um pa.recet ou 
uma informação favorável e, na verdade, se tem 
88 milhões de cruzados com(} quantia total, exis­
tente na rubdca, segundo parece, teria 88 milhões 
de cruzados, O pleito pedido era de 109 milhões 
de (.ruz.ados e apesar dessa díssonânda óbvia, 
de querer fazer caber o maior dentro do m~nor, 
se dá um parecer dizendo que "tudo bem"; isso 
não lhe causava estranheza~ Isso é normal na 
vida da Seplan? V. s•, que é um homem que 
}á tem formação técnica, que vem do Banco do 
Brasil, que trabalhou no IPEA, que já tinha traba­
lhado com outro ministro, num órgão tão impor­
tante como a Sarem, esses fatos aconte~iam ante­
riormente? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS YE­
LOSO - Bem, eu não tenho essa informação, 
não poderia dizer .. , 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sim, mas 
já tinha acontecido com V.- S•? 
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O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50 - Na Sarem não acontec~u. e o fato 
c:oncreto é que, por isso mesmo, eu tomE:!i a inic:ía­
tiva de conversar com a chefia do gabinete para 
ponderar que realmente não fazia sentido o enca­
minhamento daquele pleito, naquela forma, atra­
vés do Programa de Cooperação Técnica. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Aqui nos 
foi dito que havia um mal-estar na área técnica 
da Sarem, no decurso da gestão Aníbal Teixeira, 
justamente pelos fatos que se sucedem e que 
estão sendo rememorados, entre os quais, por 
exemplo, esse, e outros que se caracterizam por 
esses comandos do gabinete, por esse histórico, 
que o sr. mesmo está a par; quer dizer, chega 
um requerimento, de seis ou sete linhas, 24 horas 
depois há uma ordem da chefia do gabinete à 
Sarem, que prepara uma exposição de motivos 
para que se atenda àquele pedido. Esse fato, tam­
bém, tinha antecedentes, já era assim a vida da 
Sarem antes? Chegava um pedido, 24 horas de­
pois o chefe de gabinete telefonava para um se­
cretário da Sarem, dizendo para preparar um ofi­
cio para o ministro levar amanhã para o Presi­
dente, para atender a essa petição? 

V. 5' enfatizou para nós que a Sarem é um 
órgão eminentemente técnico, portanto, formado 
de pessoas habituadas a examinar processos, a 
ver de onde vem o pedido, para o que é, se tem 
verba. etc., isso não criava um choque, uma rela­
ção ccilflitante e anômala entre a Sarem e o gabi­
nete? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50 - Nobre Senador Carlos Chiarelli, acre­
dito que esta pergunta possa ser objetivamente 
respondida pelo próprio titular do ôrgão, porque 
eu estava procurando esclarecer que esse foi o 
esquema estabelecido, foi a forma 1:1ara a qual 
ela se organizou. Estive vendo as tnformações 
e, realmente, essa era Zl realidade da Sep!an, a 
realidade da Sep!an no período do ex-Ministro 
Aníbal Teixeira, que se organizou desta forma, 
e a Sarem, nesse sentido. vamos dizer, recebia 
os comandos que já vinham completamente defi­
nidos. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -V. S• já 
nos disse que era uma realidade atípica, V. s~ 
nos disse que os comandos eram do gabinete. 
Apenas estou lhe pedindo, Dr_ Reis Velloso, que, 
como V. S• era o titular do órgão, no caso sobre 
o qual incidia esse tipo de estratégia, que já se 
víu que não é normal na vida da Seplan - V. 
S• era o f1tu!ar da Sarem, que é P"rte da Seplan, 
e que recebia os efeitos dessa m ~dança, a per­
gunta que lhe faço é a seguinte: a equipe técnica. 
a Sarem, como um todo, ela acolhia bem, aceitava 
bem, ou havia um clima de inquietação, insegu­
rança, ou pelo menos, um clima de desconforto 
com essa estratégia adotada pelo ministro, ainda 
que eu saiba que V. s• vai me dizer que o ministro 
tinha direito de agir assim, ou se isso decorria 
da personalidade dele. Quero saber como é que 
reagia a Sarem e a sua equipe, e não por que 
o ministro fazia, ou amparado pelo direito que 
ele tem de marcar a presença com traças pes­
soais. 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VELO· 
SO - A Sarem, como órgão técnico, real­
mente adotou todas as providências para, com 

o sacrifício próprio, ajustando-se às suas rotinas 
cumprir aquilo que cabia a ela fazer. Foi isso que 
ocorreu. Realmente tivemos que nos aparelhar, 
foi um período descrito aqui mesmo, no sentido 
que havia essa forte preparação de exposição de 
motivos para o despacho do ministro, no depoi­
mento do ex·Secretârio-Geral, Dr. Michal Ganen­
krant. ele de certa forma procurou retratar essa 
situação que afetava nào sô a Sarem, mas a todos 
os órgãos ligados a recursos e que eram canali­
zados, em última instãnda, para os despachos 
dos ministros. Entào, isso realmente foi uma reali­
dade nova, uma realidade que estava ali presente, 
e todos os órgãos da Seplan tiveram que se ajus­
tar. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Mas a 
Seplan não sentiu o fato de que ela passou a 
opinar menos e Zl datilografar mais fórmulas 
usuais sob comando externo? Ela não passou 
a ser um órgão de elaboração de ofícios padroni­
zados para despac::hos? Tanto que ela recebia de 
manhã e tinha que bater um ofício para levar 
ao Presidente um processo que ela não conhecía, 
sobre uma cidade distante que ela não tinha maio­
res dados, que ela não tinha feito investigações, 
ela que é um órgão técnico. formada por elemen­
tos tão qualificados. ela não se sentiu minimizada 
por essa transformação, numa espécie de secre­
taria datilográfica de modelos impostos externa­
mente, de decisões que fugiam de sua compe· 
tência técnica? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - É óbvia a resposta. Em seu trabalho 
técnico a Sarem teve a sua atuação diminuída. 
O trabalho técnico da Sarem não feL. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Vello­
so, quero lhe dizer o seguinte: aqui pode ser óbvia 
a minha pergunta, a sua resposta nunca é óbvia, 
a sua resposta é que realmente é fundamental, 
brinde-nos com a sua resposta, é o que nos inte­
ressa, porque se V. S" apenas raciocinar do que 
é óbvio e por achar óbvio não se manifestar, va­
mos ficar com o nosso depoimento em branco; 
manifeste-se rigorosamente porque o que inte­
ressa é a sua resposta. 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50 - Minha resposta estâ reafirmada nos 
segui:1tes termos: a Sarem é um órgão eminente­
mente técnico, está preparada para desenvolver 
um trabalho técnico, com o seu corpo funcional, 
com os seus funcionários habilitados para isso 
e dispostos a realizar esse trabalho a todo mo­
mento que esse trabalho técnico seja requerido, 
mais ou menos. Quem determina essa dosagem, 
o uso da Sarem c:omo órgão técnico, realmente, 
é toda a máquina superior da Seplan, a cada mo­
mento, a cada titular, em cada circunstância ela 
está preparada, como órgão técnico, a desen­
volver um trabalho dessa ordem, e com isso é 
um trabalho técnico que resultará mais ou menos 
para facilitar, para melhorar o processo de decisão 
que seja levado em consideração. Neste sentida 
é um órgão tradicional, que praticamente existe 
desde a existência da Seplan, é um órgão que 
se aperfeiçoou, é um órgão que procura se atuali­
zar, e neste sentido realmente ele procura desen­
volver toda essa colaboração que resulte no me-­
lhor esforço de aperfeiçoar o sistema de alocação 
de recursos, a fundo perdidos, com essas caracte­
risticas que todos nós conhecemos. O processo 
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de alocação de recursos a fundo perdido é, por 
definição, complexo. ele tem uma dosagem forte 
de discricíonaridade e por isso mesmo ele é Ufl'J 
processo complexo, então a Sarem está prepa­
rada, como órgão técnico, para desenvolver esse 
trabalho. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S'con­
firma o que disse no início; ela foi minimizada 
durante esse período. 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VELOS 
- O trabalho técnico da Sarem, na me­
dida em que ele é requerido, na medida em que 
ele não ê solicitado, ou é so1"1citado a menos ou 
a mais, em função disso, seja numa circunstância, 
seja noutra, ele realmente é diminuido ou aumen­
tado. 

O SR. RELJ\TOR (Carlos Chiarelli) - Nesse 
período foi diminuido. 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - O trabalho técnico foi diminuído. Mas 
sempre requerido ele ... 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Não, não 
estamos pondo em dúvida se a Sarem está dis­
posta a trabalhar. V. S• fique tranqüilo. 

Veja, Dr. Antônio Augusto dos Reis Ve!loso, V. 
s· nos diz, depois desse exame de situação, que 
houve uma redução da demanda, que diminui 
o pedido de e)l;ame ou a cobrança de exames 
técnicos. Portanto, a Sarem ficou mlnimizada. Es­
sas verbas são alocadas, discricionariamente, pelo 
ministério, pela Sep\an. 

O gabinete do ministro disparava comandos: 
o requerimento entrava pela manhã e, à tarde, 
já havia ordem para que aquilo fosse preparado 
para ser homologado no despacho do dia seguin­
te. Portanto, não precisamos fazer um exercício 
muito grande de indagação para evidenciar que 
já chegava o pedido para ser atendido. isso parece 
óbvio, porque não havia parecer técnico, não tra­
mitava pelos órgãos de apreciação e já vinha a 
orientação para atender. Certo? Então, aquele pe­
dido jâ era para ser acolhido. 

v. s~ concorda? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Nobre Senador, eu não teria condições 
de qualificar esse resultado a que V. EX" chegou. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
pergunto-lhe de outra maneira. Se um pedido 
chega de manhã, não passa pelos órgãos técnicos 
e esses órgãos recebem, em menos de 24 horas, 
uma orientação para preparar a justificativa para 
que, no dia seguinte, seja autorizado pelo Presi­
dente da RepUblica - estou perguntando-lhe a 
nível de Seplan- esse pedido já recebeu o lmpri­
matur da Seplan, certo? Está certo isso? 

Quer dizer, V. s~ recebe, como secretário da 
Seplan, do chefe de gabinete, um pedido que 
entrou de manhã e, na pane da tarde, sem que 
V. S' o tenha examinado e estudado - ainda 
que v. s· estivesse pronto para examiná-lo e o 
faça com a maior seriedade, mas não lhe pediram 
para examinar- e lhe pedem para preparar uma 
"EM", porque o ministro vai levar, no outro dia, 
para o Presidente chancelar. Esse pedido já che­
gou para ser atendido, ou não? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VELO· 
SO - O resultado concreto poderia ser dife-
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rente, Senador. Seria muito difícil fazer essa deter­
minação, chegar a essa conclusão, simplesmente 
porque alguns casos tiveram éssa tramitaçáo. O 
fato concreto é que muitas exposições de motivos 
foram preparadas e não tiveram aprovação; o fato 
concreto é que havia uma rotina de preparação 
de exposições de motivos a partir de um comando 
do gabinete do ministro. Eu não tenho condições 
de determinar quem fez o exame de mérito, se 
ele foi feito, se está pressuposto, se está pré-ga­
rantido nos contatos mantidos, etc. Eu nâo teria 
condições de chegar a esse ponto. 

O que digo é o seguinte: realmente, é um pro­
cesso que, nessa destinação de recursos a fundo 
perdido, que é uma das funções da Sarem, que 
tem muitas outras funções, nesta, a sua partici­
pação foi reduzida, porq\..le ela não foi requerida 
para o exame técnico em muitos casos. Naquilo 
que foi solicitado, a Sarem se manifestou, não 
é isso? Então, significa também que, eventual­
mente, um ministro possa ter usado, como titular 
do órgão, o mecanismo. próprio do seu grupo, 
da sua equipe, para, eventualmente, promover es­
se exame de mérito. 

Mas, eu não teria condições de responder nesse 
sentido. 

O SR. REl.A TOR (Carlos Chiarelli)- Não estou 
colocando em dúvida a Sarem. Então, o ministro 
tinha um grupo seu que examinava também ... 
v. s~ falou que tinha um grupo, que o ministro 
poderia usar o seu grupO, de\e, m\nlstro, n.ão é 
isso? 

O SR. A!'ITÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não, quis dizer que não foi feito esse 
exame de métrito, muitas vezes, na Sarem. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Pois é, 
mas que o ministro poderia fazer o exame pelo 
seu grupo, o grupo do ministro, um grupo técnico, 
sei lá. 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE· 
LOSO- O que quis dit.er é que, nesse nível 
que V. 8(' está colocando, somente o ministro, 
como titolar do órgão, terá condições de respon­
der. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - O que 
v. s· nos disse é que o que estamos obserVando 
é que vem o processo, chega o processo já com 
uma ordem à Sarem. 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Nesses casos, necessariamente .. , 

O SR. RElATOR (Canos ChiareiU) - Então, 
alguém decidiu antes, Dr. Reis Vellaso. Quem de· 
cidíu antes? Parque V. s• disse que houve casas 
que não tiveram aprovação. O que quer dizer essa 
sua frase? Deixe eu lhe perguntar, para as coisas 
serem bem objetivas. Quer dizer que V. s~ recebeu 
orientação para fazer a "EM", a "EM" fol feita, 
o ministro levou ao despacho do Presidente e 
não voltou autorizada? E isso o que V. s· está 
dizendo? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Eventualmente, pode ser. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - ~esse 
o caso? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não, não. Veja bem ... 
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O 8R REU\ TOR (Carlos Chiarelli) -V. 8" disse 
que há casos que não tiveram autorização. V. S" 
quer dizer que não tiveram autorízaçáo do Presi­
dente? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE· 
LOSO - Deixe-me colocar . ., 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Porque 
é essa autorização que cabe aqui. 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE· 
LOSO -A autorização é do Presidente. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli) - Porque 
as que o ministro não encomendou a V. S• estão 
fora, 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO- Deixe·me colocar claramente, Para que 
V. ~ tenha realmente o resultado objetivo da 
minha participação; 

O que eu quis dizer é o seguinte: a mecânica, 
o esquema montado foí esse que V. Ex:· já conhe­
ce, que está aqui descrito, que já foi objeto de 
informações a esta CPL O que eu procurava dizer 
ê que, realmente, o ministro tem o seu sistema 
de despacho com o Senhor Presidente da Repú­
blica. A Sarem não participa desse sistema de 
despacho. O trabalho da Sarem se esgota no en­
caminhamento da exposição de motivos, dos atos 
que irão a despacho. A partir daí, acredito que 
os esclarecimentos, as informações objetivas para 
uso da CP! devem ser recolhidos no nível do titular 
do órgão, que é quem participa dos despachos 
com o Presidente da República. 

O 8R JUTAHY MAGALHÀES - Gostaria de 
fazer uma indagação. V. S• tem uma idéia para 
poder responder à indagação do Relator. V. s· 
sabe quantos pedidos foram feitos objetivamente 
por parte do ministro ou do seu chefe de gabinete, 
para que V. s~ aprontasse imediatamente a "EM" 
para, ser levada a despacho? V. S• tem uma idêia 
da quantidade de pedidos nesse sentido e tam­
bém tem uma idéia da quantidade desses pedidos 
e qual a porcentagem de atendimentos? É uma 
pergunta objetiva, que v. s· pode responder objeti­
vamente. 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE· 
LOSO- Qual seria a pergunta objetiva, Sr. Sena­
dor, para eu poder responder? 

O 8R JUTAHY MAGALHÃES - Quantos pedi­
dos focam feitos diretamente pelo gabinete do 
ministro à Sarem, para preparar de imediato a 
"EM" para ser levada a despacho e qual o percen­
tual de atendimento desses pedidos? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - A pergunta é dificílima de responder, 
no sentido de que ... 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Eu vou facilitar, 
para V. s~ não dizer que não tem o número. Eu 
endosso o que recebi do Senador Jutahy Maga· 
lhães. Era usual, era costumeiro o gabinete telefo­
nar, ou mandar telex ou emissário para dizer a 
V. S•.: "Prepare para amanhã, prepare para a tarde 
de hoje, este. este e este pedidos, que chegaram 
agora e que têm urgência". Era costumeira essa 
urgência urgentíssima, essa tramitação, essa ace­
leração de processos, Que não chegavam quando 
não havia condições humanamente possíveis de 
fazer qualquer exame de assessor? De V. s~ só 
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receber a informação: "Chegou" e tinha que pre­
parar. Era normal? 

O SR ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50- Era freqüente e pode §_~r observado 
pelos comandos escritos. As determinações de 
preparar os atos vinham por escrito, através de 
papeletas de providências específicas, que deriva· 
vam do gabinete do ministro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Era fre­
qüente o prccesso, mas, v. s~ não sabe o percen­
tual. Esse tivv de orientação V. s· nunca recebia 
da secretaria-gera!? O secretário-geral nunca lhe 
dizia para preparar processo tal, para ser levado 
pelo ministro a despacho? O Dr. Gartenkrout cos­
tumava lhe dar essas orientações eventualmente, 
escolher processos. pedir para liberar verbas. pre­
parar processos para a liberação de verbas para 
que fossem levadas pelo ministro? 

O SR ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50 - Não havia essa demanda pela Secreta­
ria-Geral; não era freqúente, pelo menos. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Não era 
freqüente ou não ocorria? V. S• lembra de ele 
haver pedido: "Prepare. porque o Sr. Ministro vai 
levar amanhã o caso tal?" 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
80 - Não lembro e não teria condições de, 
sob juramento. dizer- Mas posso dizer o seguinte: 
se ~sso ocorresse, não haveri.a problema algum. 
Se o secretário-gera/ determinasse que devia ser 
preparado, estaria na função institucional de S. 
S• como secretárJo.geral, que pode, recebendo 
orientação, repassar essa orientação para outros. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Nós sabe­
mos que a Sarem funciona bem quando estimu­
lada e cobrada pelos órgãos competentes. Não 
se preocupe com isso. O que nós queremos saber 
é a primeira parte que V. s· respondeu. Se V. 
s~ se recorda -já que V. S· está sob juramento 
- de ter recebido o mesmo tipo de cobrança 
do secretário-geral que recebia em nome do mi­
nistro, através do chefe de gabinete? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50-Não. 

O SR. J(Jf AHV MA.GALHÃES -Esses pedidos 
eram por escrito ou verbais? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Eram por escrito. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - V. B· poderia 
conseguir cópias dessas papeletas? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Acredíto que, solicitando ao gabinete 
do ministro, serão facilmente fornecidas. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Antes de 
ceder ao Uustre Senador Itamar Franco o direito 
a uma argüição imedíata, eu gostaria de fazer 
só uma pergunta; v. s~ não lembra de nenhum 
caso em que o secretário geral tenha lhe solici· 
tado, tenha lhe destacado, tenha lhe enfatizado 
sobre algum processo que ele próprio gostaria 
de levar ao presidente, ou ao palácio, para despa­
cho, ele próprio, não apenas pedir para preparar 
para que o ministro levasse, mas para ele levar? 
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O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50 - Não, em nenhum momento eu recebi 
nenhuma orientação do secretario geral com essa 
qualificação que V. & está colocando e, por isso, 
realmente nào tería a rigor resposta de nenhum 
caso. Já ocorreu- e era isso que eu estava prot:u· 
rando deixar daro - de também o secretário 
geral, que é a segunda pessoa do ministério, ter 
as demandas sobre ele. Lembro-me de urn episó­
dio que a Sarem foi solicitada a examinar o caso 
de uma prefeitura; ela fez um exame aprofundado 
deste caso e forneceu a informação ao Chefe 
de Gabinete do secret:irio geral; naturalmente is­
so, depois, teve o curso rotineiro. Qual é o curso 
rotineiro? É ser colocado no despacho do mi­
nistro. 

O SR. RELATOR {Carlos Chiarelli)- V. S•Jem­
bra quai era a prefeitura? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO oos· REIS VELO· 
SO - Não, não lembro de memória. Era 

1 uma prefeitl!ra do interior de Mato Grosso que 
1 havia, por dE'!smembramento, tido uma perda de 

receita muito forte no exercício, e que fez um 
pedido de apoio financeiro para, de certa forma, 

1 resguardar essa situação naquele exercido. A Sa-
rem promoveu todos os estudos, deu todas as 
informações e, a partir daí o processo teve curso. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Reis Velloso, esse mecanismo de liberação 
de verbas que existia no período anterior ao do 
Ministro Anibal Teixeira estava previsto em c: o­
mandos escritos, em normas internas esc;ritas. 
E mesmo que não fosse totalmente previsto, havia 
disposições internas, portarias ou alguma no~ma 
que traçasse as linhas desse mecanismo? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE· 
LOSO- Não, não havia nenhum dispositivo nes­
sa direção. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferrt;!ira)­
Mas havia toda uma rotina que foi desarrahjada 
quando o ministro chegou lá? Já havia toda uma 
rotina que não era quebrada? Ou, então, vamos 
por partes: havia uma rotina que não era quebrada 
uma vez que não havia normas escritas, havia 
um comportamento que V. s• definiu como roti­
neiro, pois falava em rotina de despachos, quer 
dizer, havia um comportamento consuetudinário, 
costumeiro qJi? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50 - Não, veja bem! O que eu entendo, 
nobre presidente desta comissão, é o seguinte: 
o Ministro Aníbal Teixeira estabeleceu um esque­
ma próprio dele, que é exatamente esse. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eu não entrei no Ministro Aníbal Teixeira, V. S• 
me perdoe. Eu estou querendo colocar o seguin­
te: não havia normas escritas, mas havia UITI com· 
portamento que era seguido pelos Ministros ante­
riores e que era rotina no ministério. É isso? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VELO· 
SO - Em que sentido? Eu não estou sabendo 
qual era a rotina ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Veja V. S· eli não estou pedindo-lhe para fazer 
nenhum juízo de valor sobre o comportamento 
do Ministro Aníbal Teixeira ou dos ministros ante­
riores. 
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A única coisa que eu posso pedir é que V. S• 
coloque aqui um fato, isto é, não havia normas 
prevendo o funcionamento daquele mecanismo 
- então, já está explicitado isso. Diante da sua 
resposta de que não havia normas prevendo o 
funcionamento daqueles mecanismos, a pergtm­
ta é a seguinte: havía uma rotina que era seguida 
pela Seplan para autorização dessas verbas plei­
teadas, ou seja, havia uma rotina que era seguida. 
Se foi quebrada alguma coisa, havia uma rotina, 
ou não havia? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO-Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Então, havia um comportamento rotineiro até an­
tes do Ministro Aníbal Teixeira chegar, não é? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO-Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Então, a prôxima pergunta é a seguinte: quando 
o Ministro Aníbal T eíxeira chegou implantou-se 
um comportamento novo, já não se seguiu mais 
aquela rotina anterior? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50 - Vou responder ao nobre Presidente 
desta Comissão, esclarecendo o seguinte: real­
mente é difícil para mim fazer um julgamento 
de vaJor desse tipo, no seguinte sentido 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eu não peço julgamento de valor. 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50 - Não, Yeja bem! Cada ministro estabe~ 
Ieee as suas rotinas em relacionamento com o 
secretário-geral, c:om as secretarias - rotinas de 
despacho - e isto não está em norma escrita, 
mas dep€nde da definição feita pelo titular do 
órgào quando chega à instituição. Ele estabelec.:e 
a sua rotina de trabalho e, então, essa rotina nào 
estâ escrita em lugar nenhum. Nesse sentido, eu 
gostaria de deixar daro isso. Ern c:ada época é 
de um jeito; na época do Ministro Sayad era de 
um, na época do .Ministro Aníbal é de outro, na 
época do Ministro João Batista é de outro. 

O SR. PRESJDENTE {José lgnâcio Ferreira)­
Havia, portanto uma rotina que tinha sido implan­
tada, ou vinha sendo seguida pelo ministro ante­
rior ao Ministro Aníbal Teixeira- V. s· já respon­
deu isso. A pergunta é a seguinte: houve um outro 
comportamento quando o Ministro Aníbal T ei­
xeira chegou lá, isto é, o Ministro Aníbal Teixeira 
passou a agir diferentemente dessa rotina? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO -Rotina em relação a quê?. Em relação 
à e!ocação de verbas .. .? 

O SR. PRESIDENTE {José lgnâcio Ferreira)­
Todo o mecanismo de autorização e liberação 
de verbas tinha uma rotina. Vem o Ministro Aníbal 
Teixeira e adotou o seu estilo - e V. S• disse 
que cada ministro tem o seu; eu poderia perguntar 
qual é o estilo do Ministro Aníbal Teixeira. Assim, 
foi alterada esta rotina. Parece que sim, tudo que 
V. S• disse desemboca na afirmativa. Agora, eu 
queria lhe perguntar se essa rotina anterior foi 
ah:erada pelo Ministro Aníbal Teixeira? 
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O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Bem. eu não saberia dizer. alterada em 
relação a qué? Eu preciso saber qual é o parâ· 
metro d~e alteração. O que eu estou dizendo é 
o seguinte: o Ministro Aníbal Teixeira estabeleceu 
a sua rotina. Se é diferente a sua rotina de como 
se preparar para os despachos com o Presidente 
da República, como movimentar os processos, 
como atuar perante os órgãos inter11os, esta a 
minha resposta objetiva, com base nos fatos que 
eu vivi. Quer dizer, ele estabeleceu a !Sua própria 
rotina e atuou em consonância com essa rotina 
que ele próprio estabeleceu Isso é típico, é natural, 
é próprio de cada titular de órgão. <:ada titular 
de órgão estabelece a sua rotina. Em relação a 
que, eu precisaria saber qual era o paràmetro, 
para det~rminar se houve uma muda11ça. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Não é necessário, porque V. S· iria apenas expli­
citar o que Já se contém no bojo do seu depoi­
mento. 

Vou prosseguir. Quais os documentos, no pe­
ríodo anterior ao do Ministro Aníbal I eixeira, ne­
cessários para instruir um processo, para efeito 
não de autorização, mas de liberação de verbas 
a fundo perdido, quer dizer, o que havia quando 
se autorizava a liberação, para que houvesse a 
liberação efetiva? Quais os documentos neces­
sários para instruir um pror:esso de liberação? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VELO­
SO - Aprovada a destinação da verba, deci­
dido para quem VCli a verba, os pro<;edimentos 
são os mesmos, a rotina é uma só. A Sar€m, 
rec~bida a exposição de motivos aprovada pelo 
Excelentissimo Senhor Presidente da República, 
primeiro comunica ao interessado aquela aprova­
ção para fins de liberação. Então, para fins de 
liberação, que é o passo seguinte, pede os seguin~ 
tes requisitos: que a prefeitura, ou o beneficiário, 
ou o Estado apresente um plano de aplicação 
correspondente àquela aprovação, o CGC da pre-. 
feitura e o número da conta no Bane() do Brasil, 
para receber o c;rédito aprovado. Estas são as 
etapas da liberação de rec:ursos. E esse o trabalho 
que a Sarem promove em todos os casos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Perreira)­
Perfeitamente! Então, a pergunta é ~ seguinte: 
a verba destinada a Valença foi liberada antes 
ou depois do projeto de aplicação? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VELO· 
SO - A verba destinada a Valença foi apro~ 
vada rigorosamente dentro desse ritual que eu 
disse. Depois de aprovada a Emendél, é3: Sarem 
comunicou a Valença a aprovação dos recursos 
dos 16 milhões, requerendo que apresentasse o 
plano de aplicação, o número da cantil no Banco 
do Brasil e o CGC. Após isso, a Sarem promoveu 
as providências de liberação da verba. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Perreira)­
Mas nào é apôs isso. É após o cumprimento da 
solicitação da Sarem. Então, a pergunta que eu 
fiz é a ~guinte: foi apresentado o CGC da Pre­
feitura? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE· 
LOSO - Provavelmente sim. 
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O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Foi apresentado - e é essa a minha pergunta 
- um plano de aplicaçào da Prefeitura, antes 
que a verba de J6milhões fosse liberada? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VELO­
SO - O plano de aplicação foi em seguida a 
esse pedido da Sarem. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A pergunta que faço é se foi apresentado o plano 
de aplicação antes que a Seplan liberasse esse 
recurso. Foi liberado o recurso de 16 milhões 
que ficou depositado no Banco do Brasil. O pre­
feito foi lâ e sacou. A pergunta é a seguinte: para 
liberar este dinheiro a prefeitura apresentou, antes, 
um plano de aplicação? Isto é vital para as investi­
gações que estamos fazendo. 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Nós podernos ver o próprio processo ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
O Sr. está fazendo afirmações, o Sr. não sabe 
Dr. Reis ... 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO- Não. Podemos ver agora, nesse minuto. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)~ 
Ah, pois não. 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50 - Nobre Senador, Presidente desta Co­
missão, este pr<Jcesso de Valença foi requerido 
à Seplan, por esta Comissão e acho que já deve 
ter sido entregue aqlli à Comissão. De modo que, 
talvez, não sei se tenho o processo completo mas 
faria nova entrega deste documento e através dele 
poderíamos examinar todas as etapas que foram 
seguidas ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eu só quero essa Dr. Eu só quero o seguinte: 
quando foram liberados os 16 milhões? Prece­
dentemente, a Seplan havia recebido o plano de 
aplicação? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não. O plano de aplicação foi fornecido 
rigorm;amente através do Oficio n? 126/87 de 
6 de agosto de 1987, ou seja ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)~ 
Este é o ofício da prefeitura? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Da prefeitura. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Foi posterior à liberação dos 16 milhões? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Posterior à aprovação da disposição. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
É isso que eu quero saber. 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO- quando V. s~ fala liberação ... 

O SR. PRESIDENTE (JoSé Ignácio Ferreira)­
A liberação foi num dia determinado, ou seja, 
foi para a conta da prefeitura no Banco do Brasil 
a importância de 16 milhões. A pergunta que eu 
faço é se antes desse dia a Sarem, a Seplan havi~ 
recebido o plano de aplicação da prefeitura. E 
isso. 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50 - Não. É isso que estou tornando claro. 
Quando, na própria imprensa saiu à divulgação 
da liberação dos recursos de Valença na mesma 
data. A confusão é feita entre a aprovação dos 
recursos e a liberaçào posterior. No caso de Va/en­
ça, explicitamente, o plano de aplicação foi forne· 
cido no dia 6 de agosto e deu entrada na Seplan 
no dia 12 de agosto. A partir daí é que teve segui­
mento o processo de liberaçào dos recursos. ou 
seja, ))Osterí0r à aprovação da exposiçào de mo· 
tivos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Mas antes de ser liberado o recurso e colocado 
à disposição da prefeitura no Banco do Brasil? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO-Antes de ser. Os recursos foram coloca­
dos posteriormente a isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Outra pergunta é a seguinte: há necessidade ... 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50 - Só par,a confímar, nobre Presidente, 
a exposiçào de motivos é do dia 3 1 de julho. 
Em seguida à exposição de motivos é que houve 
a iniciativa da Sarem de pedir à prefeltura os dados 
que permitiam, aí, sim, realizar a liberaçêoo dos 
recursos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira)­
Quer dizer, a Sarem só o fez depois que recebeu 
o plano de aplicação? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - · Só o fez.: depois que recebeu o plano 
de aplicação, o CGC da Prefeitura e o número 
da conta no Banco do Brasil. 

O SR. ITAMAR FRANCO - No dia 31 de julho 
houve a aprovação do Senhor Presidente da Re· 
pública? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Perfeito. Aprovação da ... 

O SR. lT AJ\1AR FRANCO - É preciso deixar 
claro que o Presidente já tinha aprovado, com 
antecedência, esse pedido. 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSÓ - Certo. 

O SR. rr AMAR FRANCO- O oficio do Prefeito 
chegou dia 6 de agosto. O Presidente aprovou 
no dia 31. Correto? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Perfeito. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Outra pergunta. Dr. Reis Velloso é que esse com· 
portamento novo, este estilo novo do Ministro que, 
pela minha Ótica, desarranjou toda a rotina ante­
rior- isto aí quem estã falando sou eu - consta 
de algum comando esc:ctto, específico, seja unifi· 
cada ou seja através de várias normas. consta 
de algum comando específico ... porque havia 
uma rotina, não é? Mesmo que não escrito, havía 
um comando que pela rotina era obedecido. Pos­
teriormente, houve um desarranjo nessa rotina. 
pela minha ótica. A pergunta é a seguinte: esse 
estilo novo do Ministro consta de uma norma 
escrita ou de várias normas diversas mas que 
se concatenam. Consta? 
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O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não. Não tenho conhecimento dessas 
normas. Não me consta que existam. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira)­
Quer dizer que o desarranjo foi se processando 
com violentaçào da rotina anterior. sem que hou­
vesse nenhuma norma escrita. Houve um jogo 
de empurra e foi-se chegando a um fato novo 
da rotina que se instalou com o Ministro Aníbal 
Teixeira. 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Essa rotina foi instalada, em relaçào 
à Sarem, desde a origem. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Mas o foi sem que houvesse sequer uma norma 
específica, dizendo como (![a sería instalada. 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não tenho conhecimento desta norma 
específica. 

O SR. PRESIDENTE (JOsé Ignácio Ferreira)­
Outra pergunta: V. s· disse que nem todas as 
verbas a fundo perdido se destinavam a estados 
e municípios. Foi anotado aqui. A quem mais 
se destinavam? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VELO­
SO - O que eu disse foi que aquela verba: 
Encargos Gerais da União, não necessariamente, 
destina-se aos estados e municípios. Pode-sedes­
tinar a uma entidade beneficente. a uma institui­
çào que seja pública._. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
E na área da União, algum organismo daAdminis· 
traçào direta ou indireta- vou-lhe perguntar es­
pecificamente - o programa nuclear brasileiro, 
programa paralelo, recebeu recursos a fundo per­
dido? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - O programa nuclear é alimentado atra· 
vés do orçamento da União. As verbas do progra­
ma nuclear são através do orçamento da União. 

O SR PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A pergunta é a seguinte: houve algum recurso 
a fundo perdido destinado ao programa nuclear 
paralelo, quer diz.er, ao programa nuclear? 

O SR. ANTONIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não através das verbas que estão na 
Sarem. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 1 
V. S· tem conhecimento de que através de outras 
verbas? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO- Não, não tenho conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. s~ não está negando. V. S· apenas não tem 
conhecimento. 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não, não tenho conhecimento. 

O SR. ITAMAR FRANCO- E para o chamado 
metrô de Belo Horizonte? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50 - Para o chamado metrô de Belo Hori­

zonte não me lembro de que nenhuma verba te­
nha sido propiciada através desses recursos da 
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Sarem. Não sei se teria sido propiciado por outra 
verba fora do âmbito da Sarem. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu gostaria de vol­
tar só a um ponto, se V.~. presidente, me permi­
tisse. O secretário afirmou que a Sarem tomava 
conhecimento de aprovações e exposições de 
motivo pelo DJárlo Oficial V. s~ disse que este 
era um fato que poderia ser normal. Quero saber 
de V, s~ o seguinte: nessas aprovações do senhor 
presidente da República, a Sarem já havia opina­
do? Daquelas que a Sarem tomou conhecimento 
pelo Diário OfldaJ houve alguma análise técnica 
da Sarem ou ela era surpreendida com outros 
fatos ou com outras determinações do senhor 
presidente da República, através do sr. ministro? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50- Bem, o primeiro ponto é que essa informa­
ção de que a Sarem tomou conhecimento de 
EMS aprovadas através do Diário Oflclal, é uma 
informação que reaJmente não dei diretamente 
à comissão. 

O SR. 1T AMAR FRANCO - Quem a deu foi 
o sr. secretário-geral. Como V. s· disse que era 
vinculado ao sr. secretário-geral, é por isso que 
estou perguntando. 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VELO­
SO -A Sarem realmente não teria examinado ... 
Não sei, não lembro, a não ser com a precisão 
de um caso objetivo que eu pudesse analisar ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Então. V. Sa. não 
pode garantir que aquelas exposições de motivos 
de aprovação do Senhor Presidente da Repúblic::a 
tenham passado, pelo menos, pela análise técnica 
da Sarem? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO- Não, não passo garantir. 

O SR. ITAMAR fRANCO - V. S•, que ainda 
está na Sarem, seria possível levantar as exposi­
ções do senhor presidente da República aprova­
das por Sua Excelência e que deíxaram de ser 
analisadas tecnicamente pela Sarem? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Isso é possível. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu gostaria, sr. 
presidente, que isso fosse solicitado já ao depoen­
te. Por uma questão burocrática, o depoente já 
poderia fazer essa copilação, essa equiparação 
do que foi aprovado pelo senhor presidente da 
República e aquilo que a Sarem já havia analisado 
tecnicamente e mostrar as discordâncias, para 
fazer o tabulamento entre a exposição e aprova­
ção do senhor presidente da RepUblica e aquilo 
que a Sarem ... 

O SR. PRESIDENTE {José Ignácio Ferreira)­
A presidência defere o pedido de V. Ex• e solicita 
à secretaria que anote o envio de um oficio, embo­
ra, desde logo, formule esse pedido ao depoente. 

O SR. ITAMAR FRANCO - O Senador Jutahy 
.Magalhães pediu-me que fizesse duas perguntas, 
sr. presidente. Em relação ao chamado metrô 
de Belo Horizonte, V. S• não se recorda de nenhu­
ma verba a fundo perdido à Prefeitura de Belo 
Horizonte? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não, através do ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Nenhuma verba 
foi destinada à Prefeitura de Belo Horizonte? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO- Não posso assegurar, não tenho conhe­
cimento específico disto. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. S• n.;o tem co­
nhecimento. Não passou pela Sarem nenhuma 
.análise técnica de algum projeto para a Prefeitura 
de Belo Horizonte? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Isto poderá ser examinado, mas real­
mente eu não tenho ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu gostaria de sa­
ber se v. s· analisou. 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO- Não, não analisei. Com certeza não ana­
lisei. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas, V. S' pode 
verificar se passou ... 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Com certeza não analisei. 

O SR. fT AMAR FRANCO - E com certeza não 
pode afirmar se essa verba foi destinada a fundo 
perdido para a Prefeitura de Belo Horizonte? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO- Não, não posso garantir. 

O SR. rTN-\AR FRANCO -Mas pode verificar? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Pode ser verificado. No âmbito da Sa­
rem ... 

O SR. IT M\AR FRANCO- Gostaria que a Sa­
rem verificasse isso. 

O Senador Jutahy Magalhães pede para V. Sa. 
responder às seguintes perguntas: qual o custo 
aproximado, se possível a preços atuais, de um 
programa soft simplificado como esse proposto 
pela ABM; V. Sa. teria condição de responder? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO -- Não, não tenho condição de respon­
der. 

O SR. IT ~ FRANCO - Quem faz a audi­
toria na ABM para verificar a correta aplicação 
dos recursos públicos colocados à sua disposi­
ção? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Bem, eu gostaria de dar este esclare­
cimento. 

Os recursos, sendo da categoria de Recursos 
de Encargos Gerais da União, eles têm o seguinte 
trâmite: o procedimento de verificação é feito atra· 
vês da Siset. T odes os recursos destinados a En· 
cargos Gerais da União são liberados em fase 
final pela Siset e cabe à Siset estabelecer as audi­
torias que serão feitas. A Siset é o órgão de con­
trole interno de cada ministério. Cada ministério 
tem o seu órgão de controle interno. 

Então, no caso de recursos orçamentários, a 
incumbência, a atribuição de auditorias e de verifi­
cação a posteriori da distribuição de verbas, de 
auxílios ou de doações com recursos orçamen­
tários é feita por auditorias da Siset. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas, veja, só um 
minutinho. Agora complemento eu. Havia uma 
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verba de apenas 88 milhões, aliás este quadro 
eu gostaria que V, Sa. deixasse aqui na comissão, 
de fundo de participação dos estados. de muni­
cípios ... 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - PeJfeito. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Havia uma alocação 
de 88 milhões. A verba era de 109 milhões. Como 
foi complementado isso? 

.•. 
O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VELO-

SO - Não, essa verba de 1 09 milões desti­
nada à ABM foi de Encargos Gerais da União 
não dentro do programa de cooperação técnica, 
quer dizer, foi pela mesma verba que tem aquela 
destinação que indiquei de 11 bilhões e pouco. 

O SR. JTAMI\R FRANCO- Foi dentro do ... 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Encargos Gerais da União. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Esses 88 bilhões, .. 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não, não foi por essa verba. 

O SR. ff AMAR FRANCO - Quer dizer que es­
ses 88 bilhões ficaram com outra destinação. 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO-Outra destinação. Não foi por essa verba. 

O SR. PRESIDENTE {José Ignácio Ferreira)­
Dr. Reis Ve!loso, havia a necessidade de apresen­
tação, no período anterior ao do Ministro Aníbal 
Teixeira, de um projeto ao invés de uma simples. .. 
V. S' referiu-se a um plano de aplicação. Esse 
plano de aplicação, no período Aníbal Teixeira 
era exigido, segundo V. Sa., antes da liberação 
efetiva do dinheiro, do recurso. 

Agora, anteriormente ao período Aníbal T eixei­
ra, havia necessidade da apresentação de um pro­
jeto pela entidade de direito públíco beneficiária? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50 - Bem, a exigência ou não do projeto 
depende, por exemplo, da dimensão do pedido 
a que se refira, se é para um metrô é natural 
que se exija um projeto. A freqüência dos pedidos 
de municípios é que colocava para a Sarem o 
seguinte dilema: se a priori se exigiria o projeto 
ou não. 

Por exemplo: dentro das 6 mil pedidos que 
estão lá, muitos são de prefeituras municipais de 
interior e às vezes se trata especificamente da 
compra de uma máquina, de um equipamento, 
exclusivamente isso. Então, não seria natural que 
para esses casos se exigisse a priori um projeto. 

Agora, é natura1 que toda vez que a demanda 
de recursos é dessa ordem, para aplicação nesse 
volume, é natural que se exijam outras informa· 
ções indusive o projeto, se for necessário. E, nes­
sa hipótese, a Sarem examinaria o projeto, ou 
se fora daquela especialização que a Sarem possa 
ter - por exemplo, eventualmente um exame 
de um investimento de metrô -, solicitaríamos 
a ajuda do lplan para examinar o mérito desse 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácío Ferreira)­
Perfeitamente. Quer dizer que. mesmo na gestão 
Aníbal Teixeira, em determinados casos, exigia-se 
um projeto? 
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O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Eventualmente poderia ser exigido. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira}­
Não, mas nào é eventualmente. A pergunta é a 
seguinte: mesmo na gestào Aníbal Teixeira, de~ 
pendendo do volume dos recursos, dependendo 
do objetivo do pleito havia necessidade de um 
projeto nào é isso? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE· 
LOSO - Para o exame de mérito, sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Nào, para a liberação do recurso. 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VELO­
SO - Não, para liberaçã9 de recurso, o ritual 
é esse que eu descrevi. Em qualquer hipótese. 
seja no período anterior ao Ministro Aníbal T ei· 
xeira, ou em qualquer é:poça o processo liberação 
é aquele que eu descrevi; o que é exigido para 
a entrega dos recursos, depois de aprovados pela 
autoridade competente. A diferença que eu gosta~ 
ria de deixar nítida na Comissão é que uma coisa 
é o processo que vai até a decisão de alocação 
de recursos, de aprovação dos recursos, que é, 
no caso de recursos de Encargos Gerais da União 
ou de rese/Vas do fundo especial do nível e com· 
petênda fora da Sarem, do nível do Presidente 
da República. Uma vez aprovada a destinação dos 
recursos, o processo de liberação de entrega dos 
recursos ao destinatário é feito através do ritual 
de pedido de um plano de aplicação correspon~ 
dente àquela aprovação. Se a aprovação foi para 
um projeto de canalização será requerido à prefei~ 
tura, ao beneficiário que apresente o plano de 
aplicação compatível com aquela destinação já 
feita na exposição de motivos que foi aprovada. 
Feito isto, é o plano de aplicação, as Caracte­
rísticas do CGC e do número da conta do Banco 
do Brasil para que seja possível fazer o crédito 
final, a liberação final dos recursos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Quer dizer que, mesmo na administração dos mi­
nistros anteriores ao Ministro Aníbal Teixeira, não 
havia exigências de projetos para a liberação de 
recursos. Estou fazendo bem a distinção entre 
a aprovação e,a liberação de recursos. A aprova­
ção é uma coisa e a liberação é outra. Para a 
liberação de recursos, em todas as administra­
ções, inclusive na do Ministro Aníbal Teixeira. não 
era exigido o projeto, não é isto? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Para a liberação, perfeitamente, e essa 
é uma diferença que eu considero essencial. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Posteriormente, foi solicitado no caso de Valença 
o projeto? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LLOSO- Bem, vou ler aqui um documento cor­
respondente ao caso de Valença. 

Em um determinado momento foi divulgado 
na imprensa o seguinte: que a empresa Hidrosis­
tema, à empresa, coube o desenvolvimento dos 
projetos,. de acordo com o contrato assinado pelo 
Prefeito de Valença. O Ministro - a referência 
feita aqui é ao ex-Ministro Aníb~l Teixeira- garan­
tiu que esses projetos pa~saram pelo crivo \da 
Sarem, como é comum nps PÇOC€f?Sos de solicita­
ção de recurso~. Na meshla qcasião ~rri que ,isso 
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ocorreu, a Sarem teve o cuidado de pre<:isar para 
o Ministro qual foi a participação da Sarem no 
processo de Valença. Quer dizer, como um res­
guardo da sua imagem, da sua atuação ela fez 
isso, imediatamente. Quer dizer, essa indicação 
que está na imprensa é do dia 18 de setembro 
e, logo em seguida, o dia 18 de setembro, pare­
ce-me que foi uma quinta ou sexta-feira, e no 
dia 21, apresentei ao Ministro a seguinte infor­
mação: 

Refiro-me às noticias veiculadas recente­
mente pela imprensa, relacionadas com a 
destinação de 16 milhões em favor da Prefei­
tura Municipal de Valença. A propósito, cabe­
me apresentar a V. EX" os seguintes esdarecí­
mentos. O pedido original da prefeitura inte­
ressada foi fonnulado através do Ofício no 
113187 datado de 16 de julho, dirigido a V. 
Ex', e que constituiu o processo 3318/87 GM 
em 23 de julho. O ofício era do dia 16 e 
constituiu processo no dia 23, O atendimento 
da solicitação ocorreu através da ExposiçBo 
de Motivos n~ 337/87 de 31 de julho subme­
tida por V. Ex" ao E)("lo Senhor Presidente 
da República e aprovada por despacho de 
31-7-87. O referido processo foi encaminha­
do à Sarem no dia 23 de julho, ou seja, no 
mesmo dia em que foi constituído pela pape­
leta de providências do chefe do Gabinete 
do Ministro, nq 02!6057 da mesma data, do 
dia 23 de julho. 

Não houve participação desta Sarem no 
exame dos projetos, até porque não consta­
vam do dossiê. 

Por que estou dizendo isso? É para ficar claro 
que a partidpaçáo da Sarem, neste caso, é rigoro­
samente esta que estã aqui. Isso foi dadu conheci­
mento diretamente ao Ministro, e por cópia trans­
mitida ao Sr. Secretário-Geral da época, na mes­
ma ocasião em que ocorreu o fato. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Com a palavra, o eminente Senador Chagas Ro­
drigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Sr. Presidente, 
cheguei um pouco tarde porque antes estive na 
CP! que investiga a concessão de rádio e TV. Mas, 
queria aproveitar a oportunidade para fazer algu­
mas indagações ao Dr. Antônio Augusto dos Reis 
Velloso e, espero que S. Sa. responda, apesar, 
do adiantado da hora. 

A Sarem alocava algum reCurso diretamente? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VELO­
SO - Não, ela não tem competência legal para 
fazer isso. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -A Sarem libe­
rou algum recurso diretamente? 

O SR. ANTÓNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Diretamente, também, ela não tem 
competência para fazer. Mas adotou os procedi~ 
mentes legais exigidas para a liberação de re· 
cursos. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Para alguém 
liberar? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Certo. A. autorida~ competente. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - O Presidente 
. da República; independentemente de exposição 
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de motivos, remeteu alguma autorização, alguma 
papeleta. à Sarem, a fim de que se procedesse 
esse trabalho técnico? Os srs. receberam, direta­
mente, do Presidente da República, algum proces­
so, alguma ordem, alguma papeleta, alguma re­
comendação de alocação de recursos ou de con­
cessão de crédito? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não. Em nenhum momento. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Quero esclarecer, para elucidação da comissão, 
que acabo de receber das mãos do Dr. Antônio 
Augusto - talvez a resposta tenha s~ido equivo­
cada, em virtude do que está em minhas mãos 
- uma informação pormenorizada, com a rela­
ção dos pleitos, a sua origem, e nessa informação 
pormenorizada se enquadram situações anterio­
res a 25 dias, às vezes de 1 O días, autorizações 
de liberação de recursos, e, também, nos quadros 
que apresenta estão as referências acerca da ori­
gem do pleito. 

Tem aqui: gabinete do Senhor Presidente da 
República, ajudante de ordens, por ordem do Pre­
sidente da República, isso está referido aqui e 
acho que houve um equívoco na resposta. 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO- Gostaria de reponder, da dar o esclare­
cimento. 

Eminente Senador, aqui é a origem do pedido, 
o encaminhamento, não tem nenhuma relação 
com a pergunta que fez V. Ex~ Entendi a pergunta 
de outra forma. O que está indicado aqui é a 
origem dos pedidos. Por exemplo: o prefeito, o 
governador ou o interessado dirigem os pedidos 
para ministérios setoriais, para todos os minis­
térios existentes, dirigem pedidos ao Presidente 
da República, aos ministros, diretamente à Sarem, 
a todos os órgãos. O que eu disse é que não 
recebi nenhuma determinação de alocação de 
recursos vinda da Presidência da República. O 
processo, recebido pela Presidência da República, 
é encaminhado através da ajudância de ordem, 
ao Ministro de Estado, no caso da Seplan, ao 
Ministro de Estada da Seplan; no caso do Minis­
tério do Interior, ao Ministro do Interior. 

Então, os encaminhamentos que estáo defini­
dos aqui, é a origem dos processos e os encami­
nhamentos de onde vieram e como foram consti­
tuídos. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Então, não 
iam diretamente à Sarem? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não, via Ministro titular da Seplan. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Esses proces­
sos eram de alocação de recursos, de concessão 
de créditos ou apenas para exame? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Para exame. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Se não rece­
beu nenhum do Presidente da República, recebeu 
algum do Chefe do Gabinete Civil? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - O Chefe do Gabinete Civil ... 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Encaminhan­
do apenas ou liberando já? 
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O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS l/ELOS O 
- Nào tudo dentro da mesma rotina. 
É bom que fique claro para que não haja dúvida. 
Tudo dentro da mesma rotina, em termos de en· 
caminhamento para apreciação e ter curso. O 
curso final é sempre o mesmo. A rotina é sempre 
a mesma. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Portanto, a 
Secretaria particular do Presidente da República, 
eles encaminhavam. 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - O encaminhamento institucional. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - A última per­
gunta, Dr. Antônio Augusto: passou pela Sarem 
algum processo de alocação ou de liberação de 
recursos para a construção de uma ponte ligando 
Teresina a Timon? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não, não passou e não foi examinado 
pela Sarem. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Reis 
Velloso, não houve liberação de verbas? Gastaria 
que v. s· elucidasse: no ano de 1987 houve libera­
ção de verbas a fundo perdido pela Seplan para 
a Prefeitura de Belo Horizonte, ou não houve, não 
entendi bem a resposta de V. s• 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO- Houve a liberação de verbas, sim. Desti· 
nação e !ibereção para Belo Horizonte. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dos en· 
<:argos gerais a fundo perdido? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Fundo perdido, através de Encargos 
Gerais, da União, para Belo Horizonte. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Que fo­
ram liberados dentro dessa faixa, entre o pedido 
e a ordem bancária, 30 dias? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não saberia responder esta pergunta. 

O SR. RElATOR (Cacios Chiarelli)- V. s· con­
firma essa listagem? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO -Claro, confirmo inteiramente a listagem 
que está aí. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A (mica 
dúvida, para evitar que nos alonguemos, é que 
eu tinha entendido que V. S• teria dito que não 
teria havido liberação de verbas a fundo perdido 
no ano passado, em favor da Prefeitura de Belo 
Horizonte. Como aqui nesta lista que V. S• mesmo 
c:oncedeu há 9 processos de menos de 30 dias 
de tramitação, que implicam em 753 milhões de 
c:ruzados, num cálc:ulo rápido; então, vale a lista? 
V. S• não tem nenhum reparo a fazer? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não, não tenho nenhum reparo a fazer 
a V. Ex• Senador Carlos Chiarelli. Essas informa· 
ções foram solk:itadas à Seplan e foram forne­
cidas. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli}- Perfeito. 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VELOSO 
- De tudo que foi aprovado e liberado, 
fornecemos todas as informaÇões. A pergunta es­
pecífica que eu havia respondido é se eu m~ recor-
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dava de uma destinação para o metrô de Belo 
Horizonte. 

O SR. ITAMAR FRANCO - F alei metrô mas 
depois modifiquei para Prefeitura de Belo Hori­
zonte. 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Peço desculpas. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não tem impor­
tância. Nâ:o quis corrigir V. S· 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Só para 
deixar as coisas claras: V. s· recebeu, recorda-se, 
tem conhecimento, de alguma solicitação dessas 
de agilização dada pelo Ministro diretamente, ou 
pelo Dr. Lúc:ío Veríssimo, em que houvesse o estí­
mulo à celeridade ou que lhe dissessem que preci­
sava preparar o processo, porque havia qualquer 
compromisso político do Ministro? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não, com essa conotação que V. Ex• 
está dando, não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelll)- Com qual 
c:onotação V. S• recebia? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO- Havia, realmente, uma disposição inter­
na do próprio Ministro, de ser o mais rápido em 
todas as destinações e liberações. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Mas nun­
c:a lhe disseram que havia fundamentação política 
ou razão política para esse fim. 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não, insisto que a Sarem se limitava 
a usar a sua atribuição técnica. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Era fla­
grante ou era dissimulada a preferência ou a prio­
ridade para Minas Gerais, em termos da liberação 
dessas verbas? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VELO­
SO - Tenho condições de reafirmar os nú­
meros que estão aí, Senador, no sentido de que, 
como a minha resposta deve ser objetiva, acho 
que os números ê que devem ser examinados, 
na medida em que se tenha condições de calcular 
o que foi alocado e quais foram as destinações. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s• se 
reporta aos números e não emite nenhum co~ 
mentário a respeito dos comentários diretos man~ 
tidos, 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não, veja bem, o que estou dizendo 
ê que se houve um trabalho político, se houve 
uma orientação política, ela não foi desenvolvida 
no âmbito da Sarem. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E nunca 
lhe trouxeram esse tipo de informação, orienta­
ção, nem de natureza política, nem de natureza 
regional? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE· 
LOSO - É. os jornais estão aí para tomarmos 
conhecimento. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Está bom. 
Reporto-me aos jornais, então. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Estou com a lista­
gem aqui e gostaria que v. s• me esclarecesse. 
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Está aqui assim, por exemplo: Presidência da Re­
pUblica - Secretaria Partícular do Presidente. do 
Presidente da República? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - É, Secretaria Partícular. 

O SR. JT AMAR FRANCO - Então, Presidência 
da República, Secretaria Pa1ticular. Por exemplo: 
Presidência da República, Assessoria Espec:íal? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO-Sim. 

O SR. IT Afv\AR FRANCO - Entào, a Secretaria 
Particular do Presidente da República fazia tam­
bém solicitações? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - E:; diretamente ao ministro, o encami­
nhamento diretamente ao ministro. 

O SR. IT A!>1AR FRANCO- Então, varrtos dei­
xar bem claro que a própria Secretaria Particular 
do Sr. Presidente da Repúblic:a fazia solidtações 
diretas ao Sr. ministro? Ou fez solicitaçõe!< diretas 
várias vezes? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Reis 
Veloso, houve um momento em que o significado 
e a importância da sua Secretaria teve alguma 
rdução quando havia o chamado PAM- Progra­
ma de Atendimento ou Assistência aos munid­
pios? Houve concorrência entre os órgãos na libe· 
ração e apoio? O PAM também dava recursos 
a fundo perdido para municípios, não dava? Dá 
ainda? Não sei. 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VELO­
SO - N.ão estava eu ainda na Sarem nesta 
época, nobre Senador Carlos Chiarell:, estou lá 
desde outubro 85 de não tenho os dados de como 
se desenvolveu a atividade de apoio aos muni­
cípios através do PAM, era outro ministério, por 
isso eu não saberia responder. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O PAM 
não existe mais? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não sei responder. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S· não 
sabe nem se ele foi extinto? Não sabe se e!e existe 
nem sabe qual o nivel de verbas de um e de 
outro órgão? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50 - As verbas do PAM serão, pelo que 
entendo, necessariamente, recursos orçamentá­
rios destinados ao Ministério do Interior e repas­
sados via PAM, mas, não tenho certeza. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Nem tem 
idéia de qual é o volume comparativamente com 

·a Sarem? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não, não tenho idéia. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli} -l Mas atua-, 
riam em faixas similares? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE-' 
LOSO - Seria de apoio aos municípios exclusi­
vamente. 



2454 Sábado 17 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- A fundo 
perdido. 

Dr. Reis Ve!loso, da minha parte farei duas últi­
mas perguntas. Se recorda V. S' se algumas des­
sas diretri?:es que chegavam as suas mãos eram 
também acompanhadas por pessoas que repre­
sentavam prefeituras ou que estivessem creden­
ciadas a representar prefeituras? Quer dizer che­
gava uma sugestão, aliás, chegava um comando 
do gabinete para preparar uma "EM", V. S•Jembra 
que alguns desses processos também haviam si­
do solicitados, pedidos, pleiteados, cobrados por 
pessoas de fora do ministério que estivessem inte­
ressados em cuidar dos interesses das prefeitu­
ras? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VELO­
SO - No âmbito da Sarem, em relação ao 
qual tenho informações, havia uma orientação 
específica para toda a equipe da Sarem, no sen­
tido de receber as pessoas diretamente ínteres­
sadas; por exemplo, os titulares dos órgãos, prefei· 
tos, acompanhados ou não dos parlamentares 
que fariam a cobertura dos interesses da regiáo, 
mas, diretamente os titulares evitando qualquer 
contacto c:om eventuais intermediários a menos 
de credenciamento específico, ou procuraçiio que 
o prefeito atribuísse. Então, a rotina era essa, rigo­
rosamente essa, recebíamos diretamente os pre­
feitos e os titulares dos ôrgãos interessados. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Essa era 
a ordem que V. S' dava? 

Mas, apesar dessa sua diretriz, e V. s• mesmo 
está dizendo que quando o cidadão estivesse cre­
denciado, evidentemente está credenciado por 
uma procuração, uma carta, ou seja liJ o que 
for, esses credenciados sáo muito numerosos? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS RE:IS VE­
LOSO-Náo. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Não, mas 
existem! Essa sua informação é de grande impor­
tância para ajudar o trabalho de investigação séria 
que se está fazendo. 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50 - Acredito, pela minha experiência da 
Sarem, nesse período em que Já estive, realmente 
o contacto era feito diretamente com os interes­
sados, eram muito poucos, raros mesmos, os ca­
sos em que o prefeito se dispunha a dar a procu­
ração para um terceiro. Entào não era comum, 
a rotina era rigorosamente essa. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- A rotina 
era a pre5€!nça do interessado a exceção eventual 
era dessas outras pessoas que V. S• tomou cuida­
do de que só pudessem ter contacto uma vez 
credenciados formalmente. 

Independentemente dessa presença formal 
desse credenciado, é tamb€m uma contribuição 
que V. s· como um servidor público de nível, de 
prestígio pode e acho que até deveria dar à Comis· 
são seguramente o dará se tiver a informação, 
V. S• teve conhecimento, ouviu falar dessa pre­
sença desses órgãos de intermediação em dife­
rentes faixas da administração pública, não ape­
nas hoje, ou ontem, mas, de algum tempo a esta 
parte, em algum momento, V. S· ouviu falar isso 
ou para V. S· esse é um fato que surgiu de repente 
nos jornais ou V, s· nunca pensou que pudesse 
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existir esse tipo de instituiçào ou de órgão aqui 
em Brasília? 

0 SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50 - Nobre Senador Carlos Chiarelli, real­
mente o que houve e que eu poderia responder 
é que tomei conhecimento de tudo o que foi divul­
gado pelos jornais; a partir de setembro, principal­
mente em setembro, houve uma ampla reporta­
gem, uma ampla matéria em torno de interme­
diação de verbas no Governo FederaL Isso foi 
objeto de reportagens de jornais e, a partir daí, 
se desencadeou todo esse conjunto de informa­
ções ligadas ao Uso indevido da intermediação 
para esse fim. E tomei conhecimento de tudo 
isso, 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -O que 
estou querendo esclarecer, Dr. Reis Velloso -
e se V. S• não souber, muito bem, nos dirá que 
não - é que temos no aceJVo da Comissão um 
contingente significativo de contratos de prefei­
turas com empresas de intermediação. Esse fato 
já nào é apenas uma referência meramente verbal, 
há contratos, etc. A pergunta que faço é se na 
sua condição de titular de um órgão que tem 
enorme expressão na liberação de recursos, V. 
s· é um. homem que tem todo um passado a 
zelar, de prestígio e idoneidade. não lhe foi dado 
conhecer fora o noticiário, o noticiário nôs tam­
bém lemos, fora as informações que temos aqui 
dos contratos formalizados, esse fato nunCa lhe 
chegou ao conhecimento, nunca lhe falaram an­
tes ou depois do noticiário, fora do noticiário, de 
que teria ocorrido em outro ministério, nesse mí­
nisrerio, ou V. S• só viu isso no Jornal? É uma 
figura estranha, assim, a sua realidade adminis­
trativa e financeira? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50 - Noa, não diria qué é uma figura estra­
nha, diria que o comentário do jornal realmente 
deu ênfase a esse problema recentemente. Natu­
ralmente, como titular da Sarem, neste período 
em que estive, procurei estar atento a isso porque 
a gente tem conhecimento de empresas organi­
zadas para dar essa assessoria às prefeituras, às 
entidades e às instituições. Agora, o conhecimen­
to que tínhamos mais era dessas instituições me· 
diante um contrato especifico de prestação de 
serviços. Quer dizer, a onda toda, todo esse dlma 
de intermediação indevida, de intermediação com 
conotação de corrupção, essa realmente recru­
desceu a partir do noticiário dos jornais. 

Não tenho conhecimento, por exemplo, de ne­
nhum caso específico que tenha sido levado a 
mim para, por exemplo, enfrentar e tomar uma 
atitude. 

O SR RELATOR {Carlos Chiarelli)- V. 5' nun­
ca soube de nenhum funcionário da sua área 
da Sep!ali, ou de outro ministério, que fizess~ 
parte dessas empresas, algumas aparentemente 
de assessoramento outras nem aparentemente, 
apenas destinadas à liberação de verbas, pessoas 
ligadas à estrutura da administração pública, que 
ao rnesmo tempo são co-proprietárias dessas em­
presas? V. s· nunca ouviu falar em nada nesse 
sentido? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VELO· 
50- Não, Senador, no âmbitoda Sarem, 

·realmente não tive conhecimento disso. Vou dar 
mais um esclarecimento: tenho o hábito, na Sa-
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rem, de desenvolver reuniões de coordenação, 
em que a gente acompanha também as noticias 
que estiio correndo e esse tipo de informação. 
E nessas reurüões de coordenação, na condição 
de titular da Sarem, fui enfático. todas as vezes, 
em demonstraçiio a incompatibilidade disso, de­
monstrar não só do ponto de vista ético, como 
do ponto de vista de total incompatibilidade com 
a função da Sarem, eventuais envolvimentos de 
funcionários ou de alguém nesse tipo de presta· 
ção de serviços. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então 
V. s• se preocupava com esse fato, tanto que 
tomou a iniciativa de dar urna preleção, vamos 
dizer assim, à sua equipe no sentido de que nin­
guém se envolvesse nesse tipo de situação? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO -- Sirn, essa preocupação eu sempre 
tive. 

O SR. RELATOR {Carlos Chiarelli)- V. S•, en· 
tão, suspeitava de que o fato ocorresse na órbita 
da administração pública? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50 - Não, não era em razão de nenhuma 
suspeita. Quer dizer, realmente fico muito inco­
modado com o clima de suspeição genérica. 
Lembro bem que uma das coisas que me trouxe 
um grande c:::onstrangimento foi esse noticiário 
de setembro, em que, realmente, .havia todo um 
díma de denúncia desse tipo de atividade, no 
âmbito do Governo como um todo, no plano fede~ 
ral. não especificamente em relação a nenhum 
órgão, mas em que, eventualmente, isso possa 
descambar para uma suspeição genérica, em re­
lação, por exemplo, a um ôrgão específico. Acho 
que ela deve ser apurada, deve ter as conseqüên~ 
cias de uma apuração adequada, para que haja 
necessariamente aquela responsabilização, que é 
própria do sistema de apuração. Quer dizer, então, 
eu sempre procurava enfrentar essa situação, por 
esse caminho e nesse sentido, quando, em setem­
bro, ocorreu todo esse clima de suspeições, de 
generalizações. A Sarem, cte certa forma, teve que 
assumir uma posição e eu assumi, como titular 
do órgão. Reuni os furu::ionários da Sarem, enfren­
tei uma ava!iaçiio, com eles, de todo o clima exter­
no e enfrentei, inclusive, a eventual indicaçiio de 
uma suspeição, com relação à Sarem. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Dr. Reis 
Velloso, para concluir, tudo isso que nós ouvimos 
no depoimento, as informações que v. s~ deu, 
essa mudança de rotina, essas características pes~ 
soais do Ministro, essa celeridade de decisão, es­
ses comandos do gabinete, V. s· não sabe quais 
eram as motivações, mas, enfim, vinham, com 
a inexistência, em muitos casos, de possibilidade 
de um exame prévio. No caso de Valença nem 
havia planos e nem programas, quer dizer, não 
era questiio de tempo; não havia programa para 
examinar, mesmo que tivesse muito tempo. En~ 
tão, faltava tempo, faltava programa. Toda essa 
mecânica nova, esse ritual novo, que já aqui mere­
ceu critica, de diferentes áreas, de ex-funcionários 
ou de chefes de setor, etc., até do próprio ex-Se· 
cretârio-Geral, isso aí não facilitava o descuido 
com as normas legais e regimentais vigentes, no 
procedimento do exame de pedidos de verbas 
a fundo perdido? Esses descuidos quer dizer, não 



Setembro de 1988 

se exigia programa, não se despachava logo, pe~ 
dia-se para preparar, mas não tinha análise anteci­
pada, isso ai não criava um c:lima de facilitar, eu 
não digo que tenha sido feito para facilitar, mas 
isso não enfraquecia, para ser mais objetivo, os 
mecanismos de controle? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50 - A minha posição é de que sim. Real­
mente, todo esse clima, não só pelos volumes 
de recursos envolvidos, não só por toda essa cele­
ridade que se procurava emprestar, isso pode ter 
resultado nisso. Não tenho condições de apro­
fundar esse tema, a não ser em relação a essa 
observação. Os cuidados, a Sarem teve natural­
mente, justamente por isso, que implementar in­
temam ente todas as medidas, de tal forma que 
esses controles não ficassem prejudicados; aque­
les controles que estavam no nível de alçada da 
Sarem: os controles de saldo, os controles de 
insuficiênc:ia de recurso, justamente para que a 
Sarem tivesse as condições de, a tempo e à hora. 
alertar a autoridade competente, para, natural­
mente, o que derivaria disso. Então, isso foi feito 
e, aqui mesmo, já foi escrito que, a todo o mo­
mento e por diversas vezes, a Sarem, sempre que 
necessãrio, registrou essas situações. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnác:io Ferreira)­
Dr. Reis Velloso, para ultimar eu tenho duas per­
guntas. O Ministro Aníbal acusou publicamente 
a Sarem no episódio de intermediação de verbas. 
S. Ex~ acusou pelos jamais, dizendo que, dentro 
da Sarem, é que havia intermediação de verbas. 
Muito bem! v. s· acabou de dizer que leu todo 
o noticiário da imprensa e esse foi um assunto 
momentoso, porque S. EX" imputava à Sarem a 
intermediação de verbas. A partir daí, primeiro: 
a que V. S: atribuiu e atribui essa assertiva? De­
pois: qual foi a providênc:ia que V. S· tomou à 
época? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50 -Muito bem! Exmo Sr. Presidente, a 
Sarem, realmente, esteve envolvida nesse episó­
dio, na medida em que os noticiários de jornais, 
através das declarações atribuídas ao Sr. Ministro, 
levavam nessa direção que V. Ex" indica, de uma 
suspeição genérica em relação à Sarem. A atitude 
que adotei, como Sec:retário da Sarem - vou 
rapidamente desc:rever, para mostrar· qual foi a 
providência- foi, realmente, ac:ompanhar e reco­
lher todo o noticiário; a partir daí, reuni todo o 
pessoal da Sarem, não só os funcionários dire~­
mente ligados a mím, c:omo os coordenadores, 
os funcionários de maior responsabilidade, fize­
mos uma avaliação de todo esse noticiário, e, 
a partir daí, estive c:olll. o ministro e disse que 
não ficaria. Perguntei objetivamente ao ministro 
a que se devia aquela canalização de suspeições 
naquela direção, quando o próprio noticiário não 
fazia isso. O próprio noticiário tratava generica­
mente dessas dificuldades, dessas complicações 
derivadas da intermediação indevida. Estive c:om 
o Ministro, relatei todo o constrangimento da Sa­
rem, da dificuldade da Sarem em lidar com esse 
noticiário público, e disse a S. Ex· que eu iria, 
como titular da Sarem, numa posição indec:linâve( 
de defesa do órgão e de defesa, também, da ima­
gem da Seplan como um todo, eu iria produzir 
um documento, e fiz isso. Entreguei ao Sr. Minis­
tro um documento, que passo às mãos de V. 
Ex-, em que flz todo urn relato de como a Sarem 
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via aquele noticiário, como via as dedaraçóes atri­
buídas pela imprensa ao Sr. Ministro e que esta­
riam ali retratadas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-_ 
A essa altura, essa foi a providência que V. s· 

adotou. E qual foi a providên<:ia que o Ministro 
adotou na oc:asião em que V. s· esteve com ele 
no gabinete ou subseqüentemente ao envio desse 
expediente a S. Ex'? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VEL0-
50 - O próprio ex~Minístro Anibal T eix.eira, 
apenas naquela oportunidade, mostrou-se sur­
preendido com aquela forma que estava apare­
c:endo na imprensa e não me deu nenhuma res­
posta objetiva pela qual tinham sido canalizadas, 
na direção da Sarem, aquelas suspeições. 

O SR. PRSJDENTE (José Ignácio Ferreira) -
v. s· tomou conhecimento de Uma investigação 
específica, que foi conduzida pelo Coronel Valter 
Félix? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO - Não, não tomei conhecimento nem pe­
los jornais. 

O SR PRESIDENTE (José lgnác:io Ferreira}­
Eu pergunto não pelos jamais, mas em função 
da sua posição dentro da Seplan, V. S' deve ter 
tomado conhecimento de que houve uma investi­
gação específica pelo Coronel Valter Félix. Disso 
V. S' deve ter tomado conhecimento. 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO- Não, Foi socilitado à Sarem e a Sarem 
forneceu todas as informações sobre como fun­
cionava a Sarem. 

O SR. PRESIDENTE (José Jgnádo Ferreira)­
Quem pediu isso? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VE­
LOSO- Foi pedido através do Coronel Félix. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Perfeito. E V. S• tornou conhecimento de que ele 
processava. conduzia uma investigação dentro da 
Seplan? 

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DOS REIS VELOS 
- Bem, tomei conhecimento a partir do 
depoimento que houve na CP\, em que isso foi 
divulgado pelos jornais de que aquilo era resul­
tado de uma investigação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Algum Sr. Senador deseja formular ~lguma per­
gunta mais? (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira inquirir o ilustre 
depoente, a Presidência vai encerrar a reunião, 
c:onvocando outra para amanhã, às nove horas, 
para a qual está aprazado o depoimento do Dele­
gado Alc:ione. 

Está encerrada a presente reunião. 

(Levanta-se a reunião às 13 horas e 35 
minutos.) 

14• Reunião. realizada em 
24 de màrço de 1988 

Aos vinte e quatro dias do mês de março do 
ano de mil novecentos e oitenta e oito, às nove 
horas e quarenta e cinco minutos, na Sala da 
Comissão de Finanças, presentes os Senhores 
Senadores José lgnác:ia Ferreira (Presidente), 
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Caolos Chiarelli (Relator), Mansueto de Lavor, Ita­
mar F ranc:o, Jutahy Magalhães, M,aurk:io Correa, 
Mendes Canale, Affonso Camargo, Chagas Rodri­
gues, José Agripino Maia e José Paulo Bisol. reU­
ne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito, desti­
nada a investigar em profundidade as denúncias 
de irregularidades, inclusive c:orrupçâo na admi­
nistração pública, ultimamente tomadas tão notó­
rias pelos meios de comunicação. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, 
o Senhor Senador Severo Gomes. 

Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos da Comissão 
e solicita que seja dispensada a leitura da Ata 
da Reunião anterior que, logo após, foi c:onside­
radél aprovada. 

O Senhor Presidente informa que recebeu do 
Senhor Deputado Adhemar de Barros Filho, expe­
diente c:ontendo dossiê conc:ernente à exploração 
de madeira, c:ontratada pela Fundação Naciotlal 
do Índio, para explorar uma área indígena. A presi­
dência passa a matéria ao Senhor Relator e comu­
nic:a que em face da doença do Dr. Arlíbal Teixeira 
de Souza, ex-Ministro-Chefe da Seplan, de acordo 
com atestado médico encaminhado à Comissão, 
fica adiado seu depoimento, para a próxima terça­
feira. A seguir, c:onvida o Dr. Gilson Reis, Diretor 
do Departamento de Pessoal da Sep!an e o Dr. 
Sérgio Menin Teixeira de Souza, para tomarem 
assento à Mesa. Após o juramento de praxe, inic:ia· 
se a acareação quando usam da palavra pela or· 
dem, os Senhores Senadores Carlos Chiarelli, Ita­
mar Franco, Mansueto de Lavor, Jutahy Maga­
lhães e Mendes Canale. 

O Senhor Presidente, dispensa o Dr. Sérgio Me~ 
nin Teixeira de Souza e solicita ao Dr. Gilson Reis 
que permaneça. A seguir, convida o Dr. Lúcio 
Veríssimo Machado de Souza, ex-chefe de Gabi~ 
nete do Ministro Aníbal Teixeira, para tomar assen~ 
to à Mesa. Após o jur,amento de praxe, passa-se 
à ac:areação, quando usam da palavra, pela or­
dem, os Senhores Senadores Carlos Chiarelli, !ta~ 
mar Franco, José Ignácio Ferreira e Mansueto 
de Lavor. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente convida o 
Dr. Namir da Silva Sampaio, chefe da Seção de 
Cadastro da Seplan, para tomar assento à Mesa. 
Após o juramento de praxe, passa-se à acareação, 
quando usam da palavra, pela ordem, os Senho­
res Senadores Carlos Chiarelli, Itamar Franco e 
José Agripino Maia. 

Com a palavra, o Senhor Senador Mansueto 
de Lavor indaga sobre a viagem de membros 
da Comissão, juntamente com assessores, à Cida~ 
de de Pinheiro-MA para realização de diligências, 

O Senhor Presidente informa que já foram to­
madas as providências necessárias para a viagem 
à Cidade de Pinheiro e outras cidades, ficando 
a critério dos senhores senadores, design,ados, 
ftxar a data da realização das diligências. 

O Senhor Presidente suspende os trabalhos da 
Comissão, marcando o seu prosseguimento para 
depois da Sessão da Assembléia Nacional Cons· 
tituinte. 

Reabertos os trabalhos da Comissão, o Senhor 
Presidente convida o Dr. Lúcio Veríssimo Macha· 
do de Souza e o Dr. Michal Gartenkraut, ex-Secre~ 
tário-Geral da Seplan, para tomarem assento à 
Mesa. A seguir, passa-se à ac:areaçâo quando 
usam da palavra, pela ordem, os Senhores Sena­
dores Carlos Chiarelli, Itamar F rance, Mansueto 
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de Lavor, Jutahy Magalhães, José Paulo Biso!. 
José Ignácio e Mário Maia. 

O Senhor Presidente determina o envio de ofí­
cio ao Diretor do Departamento de Pessoa! da 
Seplan, para que o mesmo informe se há pedido 
de exoneração do Dr. Lúcio Veríssimo. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente agradece a presença dos acareantes e en­
cerra os trabalhos da Comissão às vinte e uma 
horas e quarenta e cinco minutos, convocando 
os senhores.senadores para próxima reunião a 
realizar-se terça-feira, às nove horas. e, para cons­
tar. el), Jq_sé Augusto Panisset Santana, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente 
e írá à publicação juntamente com o apanha­
mente taquigrá{k:o. 

ANEXO A ATA IM 14'REUNIÀOLM CO­
MISSAO PARLAMENTAR DE INQUÉRFTO, 
CRl4DA ATRA IIÉS DA RESOWç:AO N' 22, 
DE I 988, DESTINADA A INVESTIGAR EM 
PROFUNDIDADE AS DENÚNCIAS DE IRRE­
GUlARIDADES, INÇWS/VE CORRUPÇAO, 
NA ADMINISTRAÇAO PUBUCA, ULTIMA­
Jo!ENTE TORNADAS TAO NOTÓRIAS PE­
LOS MEIOS DE COMUNICAç:AO, DESTINA­
DA A ACAREAR OS SENHORES DR GIL­
SON REIS, DIRETOR DO DEPARTAMENTO 
DE PESSOAL DA SEPU.N; DR. SÉRGIO 
Jo!ENIN TEIXHRA DE SOUSA, DR LÚCIO 
VERÍSSIMO MACHADO DE SOUZA; EX­
CHEFE DE GN31NETE DO MINISTRO ANI-
81\L TEIXEIRA; DR. NfiMIR DA SILVA SAI'!­
PA/0, CHEFE DA SEç:AO DE CADASTRO 
DA SEPU.N E O DR. MICHAL GARTEN­
f(RAUT, QUE SE PUBUCA COM A DEVIDA 
AUTORIZAç:AO DO SENHOR PRESIDENTE 
DA COMISSAO. 

Presidente: Senador José !gnácío Ferreira 
Relator: Senador Carlos Chiarem 
(Íntegra do apanhamento taquigráfico da reu­

nião.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Declaro abertos os trabalhos da presente reunião. 
Indago dos senhores senadores se querem ouvir 
a leitura da ata ou a dispensam. (Pausa) Dispen­
sada t~leitura da ata, a presidência comunica que 
recebeu do DePutado Federal Adhemar de Barros 
filho um expediente: 

"Senador José Ignácio Ferreira 
Senado Federal -Comissão da Corrup­

ção. 
Em face da gravidade das denúncias conti­

das nos documentos anexos, tomo a liber­
dade de encaminhá-los para serem, se possí­
vel, apurados pelos ilustres membros dessa 
Comissão. Adhemar de Barros Filho, Depu­
tado FederaL" 

Trata-se de um acervo de peças concemente 
à explo)ação de madeira contratada pela Funai 
para exPlorar uma área indígena. A presidência 
passa a matéria ao relator, para que sugira um 
nome para fazer a apreciação liminar. Tratando-se 
de matéria aparentemente já examinada pela co­
missão. a Presidência determina à secretaria que 
afira esse fato e comunique à presidência. A presi~ 
dência recebeu também do Ministro das Comuni­
cações um telefonema comunicandó. que, no 
mais tardar, amanhã, a comissão receberá o a<:er-
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vo de peças solicitado. S. Ex' dizia da dificuldade 
ingente que estava tendo para recolher todo aque· 
le material, que, precedentemente, já havia sido 
encaminhado ao Senador Marcondes Gadelha. 
Indagado pela presidência por que não se poderia 
tirar xerox das mesmas peÇas, o ministro infor· 
mau que as peças foram xerocopiadas e encami· 
nhadas ao Senador Marcondes Gadelha. A presi· 
dência está aguardando o desdobramento desse 
fato para comunicar à comissão. De qualquer mo· 
do, tudo 1ntiica que, até amanhã, a comissão rece­
berá esse acervo de peças solicitado. 

Com relaçào ao depoimento de amanhã do 
ex-Ministro Anlbal Teixeira, ontem a presidência 
recebeu, à noitinha já, um telefonema do fundo­
nário Alailson, que se encontrava na residência 
do ex-ministro, que se encontrava acamado e 
com um médico junto a ele, Falou a presidência 
com o ex-Ministro Aníbal T etxeira, que comunicou 
esse fato, dizendo da sua impossibilidade de estar 
presente amanhã, conforme atestado médico que 
estaria enviando, como de fato enviou. Também, 
na mesma tarde, amanhã, às 14 horas, o ex-mi~ 
nistro foi intimado para estar presente à Polícia 
Federal em Belo Horizonte. Não poderia. por esse 
motivo, comparecer. Ficou, então, aprazado para 
terça-feira, antes de qualquer outro depoimento 
prestado à polícia. Portanto, a primeira das suas 
manifestações, após esse episódio, será nesta co­
missão, na próxima terça-feira, às 9 horas da ma­
nhã. A presidência determinou ao funcionário 
AJailson que, naquele mesmo ato, intimasse o 
senhor ministro, como efetivamente o fez. S. Ex· 
tomou ciência daquela intimação e estará aqui 
na terça-feira, às 9 da manhã, conforme a determi­
nação da presidência. 

Estão presentes aqui o Dr. Lúcio Veríssimo e 
o Dr. Michal Gartenkraut. 

(Intervenção fora do microfone. lnaudível.) 
Também estão presentes o Dr. Gilson Reis e 

o O r. Sérgio Menin. Tendo em vista a deliberaçáo, 
de que a comi~são não se opõe, proponho que 
ouçamos, inicialmente, o Dr. Gilson e o Dr. Sérgio 
Menin, já que há de~beração da Mesa nesse senti­
do, e não haver1do objeção da comissão, a presi­
dêncía soticita o comparecimento do Dr. Gílson, 
para prestação do seu juramento e pede aos de­
mais depoente$ a fineza de se deslocarem desse 
local, podendo permanecer, inclusive, no gabinete 
da presidência, se assim o desejarem. Um asses­
sor poderá acompanhá-los. Solicito ao Dr. Alail· 
son que faça is:so. 

A presidência solicita que todos se levantem 
- Dr. Gilson V. S• está ciente- já prestou com­
promisso-das disposições do art. 342, que pune 
o fatso testeml)nho. v. s· jura dizer a verdade 
do que souber e sobre o que lhe for perguntado? 
V. s· por favor, pode tomar assento à mesa. 

Solicito a presença do Dr. Sérgio Menín. 
Or. Sérgio, V. s• já prestou juramento perante 

à comissão e está ciente das penas do art. 342 
do Código Penal. Indago, nessa oportunidade, se 
V. s~ jura dizer él verdade do que souber e sobre 
o que lhe for perguntado. v. s· por favor pode' 
se sentar. 

Tendo em vista o cumprimento, anteriormente, 
das disposições do Código de Processo Penal. 
a presidência dispensa as indagações subseqüen­
tes, porque ambos já prestaram juramento e já 
disseram a respeito do que dispõe o artigo respec­
tivo do Código de Processo Penal e concede a 
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palavra ao eminente Senador Carlos Chiarelli para 
as inquirições que desejar fazer. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores membros desta comissão. 

Dr. Gilson; para fins de facílitar o trabalho da 
acareação, gostaria que V. s• recapitulasse, objeti­
vamente, qoal era, à época dos episódios que 
estão suscitando essa investigação, a sua função 
no Serviço Público Fedefal? 

O DR. GiLSON REIS~ Funcionário da Fazen­
da, requisitado para a Seplan e na funçào de dire­
tor-geral do Departamento de Pessoal daquela 
secretaria. 

O SR. RE1.ATOR (Carlos Chiarelli) - Desde 
quando, de quanto foi V. S· ou é V. s· Diretor 
do Departamento de Pessoal da Seplan? 

O SR. GILSON REIS - Desde 1981. 

O SR RElATOR (Carlos Chiarelli) - E hoje 
continua sendo, sem nemhuma interrupção no 
decurso desse prazo? 

O SR. GILSON REIS- Perfeitamente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Gilson, 
o senhor aqui já esteve prestando depoimento 
a respeito da estrutura funcional e integrantes da 
equipe da Seplan. V. s~ conhece o Dr. Sérgio 
Menin Teixeira? 

O DR. GILSON REIS - Pessoalmente nào, o 
conheci agora por fotografias dos jornais. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Sérgio, 
V. s· conhece, já esteve alguma vez, identifica, 
a não ser pelas informações prestadas neste mo­
mento, o Dr. Gilson Reis? 

O DR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOOSA 
- Sr. Senador, tive oportunidade de conhecer 
o Dr. Gilson há dois ou três minutos atrás, quando 
nos encontramos aqui nesta mesa. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Nunca 
estivera com ele antes, n.ão conheda? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
- Não, nunca estive com ele antes. 

O SR. RELATOR {Carlos Chiarelli)- Dr. Gilson, 
V. s•, ao prestar depoimento nesta CP/ há questão 
de alguns dias, não tenho aqui a data, mas é 
fácil consultar os nossos anais, V. S• evidente­
mente, confirma que aqui prestou depoimento? 

O SR. GIL-SON REIS~ Perfeitamente: 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s~ foi 
inquirido sobre a condição de funcionário do Dr. 
Sérgio Menin Teixeira? 

O SR. GILSON REIS- Perfeitamente, Senador, 

O SR. RELATOR {Carlos Chiarelli) -A per· 
gunta que lhe faço, neste momento, nesta acarea. 
ção, é a seguinte: V. s~ confirma, retifica, altera, 
corrige o depoimento prestado naquela ocasião? 

O SR. GILSON REIS - Ratifico o depoimento 
prestado na ocasião. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s· o 
conhece integralmente, recorda e sabe integral­
mente o seu depoimento? 

O SR. GILSON REIS~ Ratifico as minhas afir­
mativas, aqui. 
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O SR. REL.A TOR (Carlos Chiarelli) - Vou reca­
pitular apenas um detalhe. v. s~ já ratificou, mas 
como não estamos para armar cilada para nin­
guém e sim irmos ao fundo da questão, de ma­
neira clara, à fl. 111' do seu depoimento, respon­
deu a uma pergunta do relator, cujo teor é o 
seguinte: a condição de funcionário, legalmente 
vinculado do Sr. Sérgio Menin Teixeira- eviden­
temente com relação à Seplan - é fato com 
trânsito em julgado? V. s• confirma isso? Dr. Gil­
son Reis responde: "Confirmo". Correto? 

O SR. GILSON REIS -Tecnicamente, esse 
cidadão foi transferido da Seac: ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Primeira 
questão: V. s~ ratifica o que está aqui à fl. 111? 

O SR. GILSON REIS- Se V. Ex" pudesse repe­
tir ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- "A condi­
ção de funcionário, legalmente vinculado, do Sr. 
Sérgio Menin Teixeira é fato com trânsito em jul­
gado- esta é expressão minha -V. s~ confirma 
isso? Resposta do depoente Gilson Reis: "Confir­
mo", Está correto? 

O SR. GILSON REIS - Correto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• quer 
fazer algum comentário a respeito? 

O SR. GILSON REIS - Sim, Gostaria de escla­
recer que o Sr. Sérgio, em questão, foi transferido 
da Presidência da República, vindo da Seac: para 
a Seplan, e, indusive, conforme documentos que 
foram apresentados a esta CP/, o seu nome faz 
parte da relação dos servidores que foram transfe­
ridos da Presidência da República, juntamente 
com a relação dos demais funcionários, através 
de um decreto que transferiu a Seac para a Se­
plan, 

Pessoalmente, na reaJidade, nunca vi o Sr. Sér­
gio, porém a documentação que nos foi apresen­
tada, ao departamento de pessoal, tecnicamente 
o vincula à Seplan; tecnicamente ele estava vincu­
lado à Seplan. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Outra in­
dagação. Dr.Gilson: ele era um funcionário colo­
cado à disPosição da Seplan? 

O SR. GILSON REIS - Pelo que consta da 
documentação, era um funcionário colocado à 
disposição da Presidência da República na Seac. 
Tendo em vista, repito, a Se a c haver sido transfe­
rida, por decreto, para a Secretaria de Planeja­
mento, ele, juntamente com outros funcionários, 
foi transferido para a Seplan. Posteriormente, atra­
vés de um memorando da Chefia do Gabinete, 
para o Departamento do Pescai, ele passou à 
condição ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Um mo~ 
mente. Chefia de gabinete de quem? 

O SR. GILSON REIS - Da Seplan. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Assinado 
por quem o memorando? 

O SR. GILSON REIS - Pelo chefe de gabinete, 
Dr. Lúcio Veríssimo, que fez um memorando, diri~ 
gido à secretaria geral, solicitando que lhe fosse 
atribuída gratificação de ASS~O 1 ... 

O SR. RELATOR (Cartas Chiarelli)- Que lhe 
fosse atribuída, a quem? 

.~/ 
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O SR. GILSON REIS - Ao Dr. Sérgio. Entre 
outros servidores, nessa relação, que lhe fosse 
atribuída uma gratificação de ASS-01, tendo em 
vista trabalhos que executaria naquele gabinete. 
Portanto, tecnicamente, para o departamento de 
pessoa!, neste momento, ele passara ao gabinete 
do Sr. Ministro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Antes des­
se momento em que é solicitada a gratificação 
pela chefia do gabinete, antes do momento, na 
etapa que medeia entre a passagem da Seac para 
a Seplan até a solicitação de concessão da gratifi­
cação, neste espaço de tempo em que ainda não 
existia a figura típi<:a da gratificação, não sei se 
me explico bem, ele, Dr. Sérgio, à luz da documen~ 
tação, era uma pessoa cedida, pelo Governo de 
Minas Gerais? 

O SR. GILSON REIS - Cedida ao Governo 
do Estado de Minas Gerais, à Seac, e, posterior~ 
mente, à Seplan. Ele veio juntamente ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Qual era 
o órgão de origem dele? Qual era a instituição 
empregadora original? O Governo de Minas Ge~ 
rais? 

O SR. GILSON REIS- Era um órgão vinculado 
ao Governo de Minas Gerais, pela documentação 
apresentada. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
esse órgão, via Governo de Minas Gerais, o cedeu 
ao Governo Federal? 

O SR. GtLSON REIS - Primeiramente, à Presi­
dência da República, e após a transferência para 
a Seplan, naturalmente, ele veio, com outros fun­
cionários da Seac, para a Seplan. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A per­
gunta que lhe formulo. então, renovando a do 
seu depoimento, é que ele era cedido, com ônus, 
para quem? 

O SR. GILSON REIS - Acreditamos que para 
o órgão de origem. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarellí)- V. S' vai 
me desculpar, Sr. Gilson, mas eu quero uma res­
posta objetiva. À folha 112, eu lhe perguntava 
isto, na outra ocasião, Ele era funcionário cedido, 
com ônus para o órgão de origem? A sua resposta 
foi: "Perfeito! 

O SR. GILSON REIS - Sim, acredito que ele 
recebia do órgão de origem. 

O SR. REU\TOR (Carlos cruarelli)- Sim, se 
pagava ou não, um problema de caixa. Quero 
saber se, tecnicamente, a cedência era com ônus 
para o órgão de origem. 

O SR. GILSON REIS - Tecnicamente, ele de­
veria receber do órgão de origem, nada impossibi­
litando-o de receber uma gratificação da Presi­
dência da República, específica da Presidência 
da República. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Condu~ 
são, terceira, à questão à luz disto: o fato da gratifi­
cação, ou não gratificação, não exclui a condição 
de prestador de serviços ao Governo Federal. de 
vez que a cedência ... 

O SR. GILSON REIS-Absolutamente, porque 
o decreto que instituiu a gratificação diz, clara· 
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mente: "o ministro poderá ... '" Portanto, ele poderia 
nem receber a gratificação. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Receber 
ou não a gratificação é uma questão de ganho 
adicional, certo? 

O SR. GILSON REIS - Certo, não quer dizer 
que ele não tenha vínculo. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli) -0 vínculo 
de atividade efetiva nessa ocasião, era com o Go­
verno Federal e com a Seac e depois Seplan, 
independente de gratificação? 

O SR. GILSON REIS -Independente de gratifi­
cação. Esta gratificação não é compulsória. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Ah. sim, 
certo. V, s~ se lembra de algum outro servidor, 
de aJgumcy'outra pessoa, que estivesse em situa­
ção similar, dentro desse roteiro funcional e desse 
procedimento administrativo, a que estamos refe­
rindo com relação ao Dr. Sérgio, no contexto da 
Seplan, gabinete do ministro, etc nessa ocasião? 

O SR. GILSON REIS-Durante um c::erto perío­
do, é possível que alguns servidores também te­
nham tido um espaço de tempo, sem gratificação, 
e outros poderiam até ter passado pela Seplan 
e voltado a seu órgão de origem, sem sequer 
receber a gratificação. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Tenho 
a impressão de que a pergunta poderia se elaste­
cer, um pouco, não apenas em relação a receber 
ou não a gratificação. Haveria outras pessoas, na 
ocasião, que V. s· se recorde, que, também, teriam 
percorrido o mesmo itinerário: órgão do Governo, 
da administração direta ou indireta, de Minas Ge­
rais, requisitado, pedido, solicitado, mediante ce­
dêncía, com ônus para o órgão de origem, que 
veio via Seac, ou diretamente, para a Seplan? 

O SR. GILSON REIS - Existem alguns. Não 
me recordo, aqui, os nomes senador. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Haveria 
outros casos, com situação similar? 

O SR. GlLSON REIS - Exatamente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Que che­
garam com o Ministro Aníbal Teixeira? 

O SR. GILSON REIS - Com o decreto que 
transferiu a Seac para Sep/an, certo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mas de­
creto que coincidiu com a passagem do Sr. Aníbal 
Teixeira, da condição de secretário para a condi­
ção de ministro, certo? 

O SR GILSON REIS - Senador, eu não posso 
precisar... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Não, eu 
não estou dizendo que coincidiu no mesmo dia; 
estou dizendo que coincidiu com esta alteração 
de situação; com o momento, ou com a fase 
em que ele deixa de ser secretário da Seac e 
passa a ser ministro. 

O SR. GILSON REIS- Perfeitamente. Eu quero 
dizer que eu não posso coincidir exatamente a 
data da posse do ministro e o decreto que trans· 
feriu. Era isso que eu queria dizer. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Sérgio, 
V, s~ era ou não era funcionário? 
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O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
- Nobre Senador, conforme eu já tive a oportu­
nidade de declarar perante esta distinta comissão 
eu jamais fui funcionário da Seplan. 

O SR. RELATOR {Carlos Chiarelli)- Jamais 
esteve colocado à disposição do gabinete do mi· 
nistro titular da Seplan? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-Jamais estive colocado à disposição do minis­
tro titular da Seplan. Eu esclareci a essa comissão 
que eu fui colocado, pelo Governo de Estado, 
à disposição da Seac, no período de 2 de agosto 
de 1985 a 1 ~ de abril de 1987. quando a Seac 
se vinculava à Presidência da República; nessa 
ocasião, conforme eu já tive oportunidade de dei· 
xar registrado aqui; eu fui exonerado das minhas 
funções, por portaria do EX"' Sr. Ministro-Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República; e, na 
outra ocasião em que estive nesta comissão, eu 
teria dito que deixaria aqui essa portaria. Acabei 
me esquecendo dessa providência. Eu gostaria, 
se me fosse permitido, deixar à disposição desta 
comissão a cópia do Diário Ofidal,que publicou 
a Portaria no 072-SPGC, assinada peta Ex~ Sr. 
Ministro Marco Maciel, de }9 de abril, de 1987, 
que me exonerava das funções que eu exercia 
na Presidência da República. Esse fato eu acho 
extremamente importante, nobre Senador, por­
que ele coexistiu no tempo, eu peço rrcença para 
passar à mão da presidência, ele coexistiu no tem­
po, com um outro decreto, que também está jun­
to, está na mesma documentação aí, decreto de 
18 de março de 1987, emitido pelo Governo do 
Estado de Minas Gerais. que cancelava todas as 
transferências de cessões de funcionários do esta­
do a instituições do Governo Federal, excluídas 
aquelas relativas à Justiça Eleitoral. Então, dava 
um prazo de 3 dias para que esses fundonários 
se apresentassem nos órgãos de origem. Eu gos­
taria de esclarecer também, porque is5o já foi 
dito a esta comissão, mas eu gostaria de passar 
às mãos da presidência uma documentação ex­
tremamente importante: eu, efetivamente. me rea­
presentei lá na Fundação Centro Tecnológico de 
Minas Gerais, no dia 15 de abril, cumprindo deter­
minação do decreto do senhor Governador de 
Estado. Apresentei-me, naquela data, embora não 
tivesse mais funções a exercer ali, eu estava dis­
tante da Casa já há bastante tempo. Fui infor­
mado. naquela ocasião, de que os funcionários 
que estavam sem função seriam todos exone­
rados, dentro de um programa de racionalização 
de quadms. Aguardei essa providência, rnas du­
rante este período, eu assinei, diariamente, folha 
de ponto, com entrada e saída em cada um dos 
expedientes. Obtive esse documento por certidão 
passada por aquela instituição, que eu gostaria 
também de passar à Presidência da Mesa. Estive 
presente lá, durante este período. -Enquanto pro­
cedia a requisição do meu período de férias, eu 
tinha períodos anteriores de férias a serem goza­
das e como não me convinha mais estar naquela 
instituição, eu retirei férias em seguida. Fui, efeti­
vamente, dispensado, demitido dessa fundação, 
juntamente com uma centena de outros funcio­
nários, que estavam igualmente sem função. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• retor­
nou a Belo Horizonte no dia 19 de abril? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
- Não, nobre Senador. Eu me apresentei ao Se­
tec, no dia 15 de abril, data do meu aniversário. 
Por isso, guardei bem a data. Em seguida, houve 
a semana santa, que emendou com o feriado 
do dia 21 de abril. Então, eu só comecei, efetiva­
mente, a registrar o meu ponto, no Setec, no 
dia 22 de abril. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Ai. V. Ex• 
gozou férias? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUZA 
- Em seguida, gozei férias e também tenho a 
documentação relativa a ela, se for do interesse 
da Comissão. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiare!\i) - depois 
disso, V. S• continuou assinando ponto e traba­
lhando na Setec. ou não? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUZA 
-Não, Sr. Senador, eu estava interessado, efeti­
vamente, nas minhas atividades particulares, que 
haviam ficado prejudicadas e abandonei aquela 
instituição até a minha demissão. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s• pediu 
demissão? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUZA 
-Não, Sr. Senador. fui demitido, em um progra­
ma de racionalização de quadros, juntamente 
com uma centena de outros servidores que esta­
vam sem função. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Essa sua 
demissão nós temos aqui. O seu retomo em 15 
de abril, a sua reassunção à atividade em 22, 
assinatura do livro. o periodo de férias. E e-ssa 
sua saída ocorre em maio, então? 

O SR. SÉRGIO MENJN TEIXEIRA DE SOUZA 
-Não, Senador. Foi em 1987. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mas, logo 
em seguida, ou não? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUZA 
-Foi no final do ano. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• ficou 
ainda vinculado, então, 6 a 8 meses. 

O SR. SÉRGIO MENJN TEIXEIRA DE SOUZA 
- Depois do término das férias. Acredito que 
4 meses ou 3 meses e pouco. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s• che­
gou em abril e tem folha de ponto até o fim do 
mês de abril. V. S• tinha um ou vários períodos 
de férias? 

O SR. SÉRGIO MENJN TEIXEIRA DE SOUZA 
- Eu tinha vários períodos. Goze!, efetivamente, 
um deles e 05 outros foram quitados. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Um perio­
do de férias corresponde a um mês. Então, V. 
s• ficou mais seis meses, até ser despedido. 

O SR. SÉRGIO MENJN TEIXEIRA DE SOUZA 
- Não foram sei5 meses, não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Não foi 
em dezembro que v. s~ foi despedido, segundo 
uma informação que se tem? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUZA 
- Ou foi final de novembro, ou principio de de­
zembro; acho que sim. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E, nesse 
período, v. s· ficou trabalhando ou ficou à dispo­
sição de alguém? 

O SR. SÉRGIO MENJN TEIXEIRA DE SOUZA 
- Náo; estava ausente da instituição, tratando 
das minhas atividades particulares. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não traba­
lhava Já mas estava vinculado e mantinha a rela­
ção de emprego. 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUZA 
- Nós estávamos todos aguardando essa provi­
dência de diminuição de quadros, 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Em uma 
disponibilidade remunerada informal? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUZA 
- Nào, Ex· Eu me apresentei à instituição, 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. Ex• 
recebia durante esse período? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUZA 
-Recebia. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mas não 
trabalhava? 

O SR. SÉRGIO MENJN TEIXEIRA DE SOUZA 
- Efetivamente, eu não fui à instituição. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E, com 
relação à universidade? V. S• tem um outro víncu­
lo, que também o colocava à disposição do Gover­
no federal, originário da universidade, onde V. S• 
era ou é professor, certo? 

O SR. SÉRGIO MENJN TEIXEIRA DE SOUZA 
- Eu fui professor da Universidade federal de 
Minas Gerais por cerca de 1 O anos. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) V. Ex' não 
é mais professor? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUZA 
- Eu solicitei demissão daquela universidade, 
exatamente, no princípio de 1988, quando se pre­
parava o calendário escolar deste ano, e eu não 
poderia assumir essas funções e antes que as 
cargas horárias fossem distril>uídas,eu tomei a 
iniciativa de me demitir. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - E. no 
ano passado, V. s~ voltou e V. s~ não estaria mais 
na Seplan? Foi devolvido, pela Seplan, à universi­
dade, também? 

O SR. SÉRGIO MENJN TEIXEIRA DE SOUSA 
-Não nunca estive na Seplan, sr. senador. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s~ veio 
a Brasília, colocado à disposição. A universidade, 
nessa ocasião. também o colocou à disposição 
ou a universidade não o colocou? Foi só o Gover­
no de Minas? 

O SR. SÉRGIO MENJN TEIXEIRA DE SOUSA 
- A universidade me colocou à disposição da 
Presidênda da Repúblíca. 

O SR. RELATOR Carlos ChiareUi - Da· Presi­
dência da República. O Governo federal o devol­
veu à universidade em algum momento? 

O SR. SERGIO MENJN TEIXEIRA DE SOUSA 
-Aparentemente, ou certamente, o cancelamen­
to é automático, a partir da publícação do ato 
que me exonerou da Presidêrtcia da República. 
O meu vínculo funcional com a universidade esta­
va restaurado, como estivera antes. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Em que 
data teria sido isso, então. essa operação automá­
tica, que V. s• alega, de cancelamento da disponi­
bilídade e de reintegração na universidade? Em 
que data teria ocorrido isso? 

O SR. SÉRGIO MEN!N TEIXEIRA DE SOUSA 
-A publicação no Diário Oficia] da União, ocor­
reu no dia 9 de abril e a portaria é datada do 
dia I o de abri!. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
em 9 de abril, V. s• teria tido a sua desvinculação 
da PresiClência da República. 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-É verdade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
no dia lO ou no dia 12, ou dia 20 de abril, V. 
s· também se apresentou à universidade? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-No caso da universidade, sr. senador, a coisa 
é um pouco diferente, porque eu prestava àquela 
unidade de ensino o meu trabalho, dando uma 
carga horária de 5 horas aula por semana. Essa 
carga horária é estabelecida no princípio do ano 
letivo. Efetivamente, eu fui contactado. pelo de· 
partamento ao qual me vinculava, em fevereiro 
de 1987, ocasião em que se preparava o calen· 
dário escolar, para verificar se havia possibilidade 
de que eu fosse incluído no programa de aulas 
naquele período. Naquela ocasião eu ainda estava 
na Seac e informei à universidade que seria im· 
possível. Essa questão voltou a ser objeto de exa­
me, agora, em fevereiro de J 988, e, como, efetiva· 
mente, eu não poderia me dedicar mais à universi­
dade, eu me apressei em apresentar o meu pedido 
de demissão. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - No de­
curso de 1987. Então, tinha uma carga horária 
de cinco horas. V. s• é professor? 

O SR. SÉRGIO MEN!N TEIXEIRA DE SOUSA 
-Sou professor. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Professor 
concursado da universidade? 

O SR. SERGIO MEN!N TEIXEIRA DE SOUSA 
- Sim. Concursado. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Que nível 
V. S• tem? Qual a qualificação de professor. V. 
s~ é professor titular, adjunto? 

O SR. SÉRGIO MENJN TEIXEIRA DE SOUSA 
-Professor-Assistente. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Qual é 
sua cadeira? 

O SR. SÉRGIO MENJN TEIXEIRA DE SOUSA 
- Na universidade lecionei a cadeira de Hidro­
logia e parte da cadeira Vias de Navegação Inte­
rior, de Hidrovias. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Seu con­
curso foi em que ano? 

O SR. SÉRGIO MEN!N TEIXEIRA DE SOUSA 
- Se não me falha a memória, sr. senador, em 
1981, parece. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiare/Ji) - Então, 
V. S• é Professor-Assistente, concursado, pediu 
a cedênc:ia, voltou agora para a universidade, co-
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mo é que fica? Nesse período de 1987 V. s~ tinha 
um plano de trabalho de cinco horas·aula por 
semana. 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-É verdade. Durante todo ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S·como 
professor universitário, naturalmente, se recorda 
bem que uma coisa é o número de horas-aula 
e outra é a carga horária do professor, porque 
pode se ter cinco horas de aula e pode-se ter 
uma carga horária de trabalho de 12 ou 18 horas 
a ser desenvolvido em "n .. atividades. 

Qual era a sua carga horária, cinco horas? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
- Sempre foi a menor carga horária ftxada pela 
universidade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) ~ Então 
deve ser 12 horas? · 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-Já houve época em que era de 12 horas, 

depois parece que subiu para 18 horas, qualquer 
coisa por aí. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
v. s· tinha uma carga horária de 12 a 18 horas 
e 5 de aula e estava colocado à disposição da 
Presidência da República? E essa disponibilidade 
era com ônus para a universidade? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
- Essa disponibilidade era com ônus para a uni­
versidade. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- V. S•volta, 
então? E nesse período de 1987 V. S' trabalhou 
na universidade, deu aulas. V. S• escreveu um 
livro. v. s· fez uma pesquisa quando voltou? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-Não, sr. senador, porque, conforme já tive opor­
tunidade de expor. o calendário escolar é feito 
no princípio do ano. E naquela ocasião, quando 
foi ·preparado o calendário daquele periodo, eu 
ainda prestava serviçO na Seac. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
V. S• recebeu também da universidade no ano 
passado, sem prestar serviços à universidade? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-Sim, eu estava à disposição da Seac até abril. 

O SR. RELATÓR (Carlos Chiarelli)- E depo.is 
de abril? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
- Depois de abn'l cessou o meu VIÍlculo com 
a Seac, por conta dessa portaria'. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sim. E 
V. S• voltou à universidade e continuou ganhando, 
sem prestar serviços. 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-Sim, e poderia vir a prestar os meus serviços 
a Partir deste ano, quando efetivamente se cogitou 
disso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Certo. 
Mas, em 87-V. S• recebeu sem trabalhar, em última 
análise, para a universidade? 

' 
O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 

-Em 87 eu tive os meus vencimentos na univer­
sidade e efetivamente não dei as aulas lâ. 

' I 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O mesmo 
aconteceu com relação ao gÓverno do Estado. 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-O governo do Estado foi um pouco diferente, 
Sr. Senador. Eu me apresentei, estive cumprindo 
o meu trabalho Já, entrei em férias, e depois é 
qJe fui demitido. 

O SR. JT AMAR FRANCO - Dr. Sérgio, nessa 
folha que V. S• acaba de passar às mãos da Presi­
dência V. S• diz que o Chefe do Gabinete Civil 
então Ministro Marcos Maciel o dispensou no dia 
1? de abril, correto? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-É verdade. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Do dia I" de abril 
até o dia 21, V. s~ trabalhou para o Governo do 
Estado de Minas Gerais? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
- Não, Senador. Eu me apresentei ao Cetec no 
dia 15 de abril. 

O SR. ITAMAR FRANCO - A partir de 15 de 
abril v. s· não assinou as folhas? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
- Não, a partir do dia 15 de abril, porque houve 
uma seqüência grande de feriados. Mas, a partir 
do dia 22, logo depois do feriado de 21 de abril. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Porque há algo 
estranho, no que V. s~ apresenta, pelo menos apa­
rentemente à primeira vista, no documento que 
V. s~ mostra à Presidência e à Comissão que V. 
S• começou a assinar em abril de 87, a partir 
do dia 22. Aqui é uma assinatura de V. s~. não 
é verdade? 

O SR. SÉRGIO MENÍN TEIXEIRA DE SOUSA 
-É verdade. 

O SR. fTAMAR FRANCO -A partir do dia 22. 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-Isso. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Correto. Então do 
dia 1 o ao dia 21, não tem nenhuma assinatura 
de V. s• aqui. Concorda? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-Concordo. 

O SR. JT AMAR FRANCO -V. S' não trabalhou 
nesses dias? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-Eram feriados. A minha primeira apresentação 
foi no dia 15. 

O SR. ITAMAR FRANCO-Dia 14 foi feriado? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
- Não, no dia 14 eu não estava lá ainda. F ui 
me apresentar no dia 15. 

O SR. ITAMAR FRANCO - No dia 15 V. S· 
se apresentou? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-Sim, no dia 15 eu me apresentei. 

O SR. ITAfv\AR FRANCO- V. s~ conhece as 
instruções dessa folha? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
- Sim, Sr. Senador. 
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O SR. 1T AMAR FRANCO - Então, o item 7° 
das instruções dessa folha é que eu estranho, 
Sr. Relator. Diz! 

"Ao final de cada expediente, não tendo 
comparecido o empregado, deverá ser ca­
rimbado na coluna de saída a palavra faltou." 

E eu não vejo este carimbo, aqui na sua folha. 

o SR. SÉRGIO MENJN TEIXEII~À DE SOUSA 
- Eu tenho a impressão que posso esclarecer 
bem esse fato. 

O SR.IT AMAR FRANCO- Não, só estou dizen­
do que é interesssante, porque V. s~ tem aqui, 
confere com o original, o número de faltas abona­
das não existe; não consta nàda; consta um visto 
de uma assinatura inelegível, mas, obrigatoria­
mente, tinha que constar na coluna que V. s~ 
faltou, devia ter o carimbo, de acordo com as 
instruções. Para mim essa folha ~stá incompleta. 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-Ilustre Senador, isso eu posso esclarecer com 
bastante clareza. 

Tecnicamente, para aquela instituição eu só re­
tornei no dia 21, tendo em vista um expediente 
do Sr. Secretário de Estado de Ciência e T ecno­
!ogia para aquela fundação, me retornando e, se 
houver interesse da Mesa, eu posso passar esse 
documento, um documento do Secretário de · 
Ciência e Tecnologia à Fundação Centro Tecno­
lógico de Minas Gerais, o Of. SECI - OAB -
39/87, de 21 de abril, em que dizia: 

"Sr. Presidente, estamos retornando a essa 
fundação, para as providências que se fize­
rem necessárias, o funcionário Sérgio Menin 
Teixeira de Souza, ficando o mesmo excluído 
do Convênio SECT/Etec, a partir da presente 
data." 

Então, funcionalmente, para o Cetec eu só teria 
um compromisso contratual a partic do dia 21. 
Antes disso, eu estava à disposição da Secretária 
de Ciência e Tecnologia que por sua vez, me 
cedeu ao Governo Federal. Se houver interesse 
eu posso passar, também, esse documento à Me­
sa. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - V. Ex' 
deseja esse documento? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não, Sr. Relator, 
eu quero só terminar as minhas interpelações por­
que esse documento não corresponde às infor­
mações. 

V. S' diz que voltou ao Governo de Minas Gerdis 
a partir do dia 19 de abril; v. s· continua insistindo 
que desconhece essa requisição do dia 27-5-87, 
posteriormente à sua saída, de acordo com o 
Ministro Marco Maciel, assinada pelo Sr. Ministro 
Aníbal Teixeira. 

Em face da transferência da vinculação da Seac 
para esta Seplan, solicito a V. E$ seja autorizada 
a permanência do servidor deste Governo, Sérgio 
Menin T eixeira.junto à Secretaria de Estado, man­
tidas as condições da sessão inicial constantes 
do ofício de 4-8-85, do Secretário de Ciência e 
Tecnologia do Estado. 

Esse ofício é enviado ao Sr. Governador Newton 
Cardoso peloMinístroAníbal Teixeira e, em segui­
da, tern o oficio do Govenador de Minas Gerais, 
através do seu funcionário Newberto Martins Mo­
reira, encaminhando aquelas pessoas que fica-

riam colocadas à disposição da Secretaria do Pla­
nejamento, e que consta o nome de V. S•. 

Esse ofício não existe, esse oficio é falso, essa 
assinatura do Ministro Aníbal Teixeira é falsa, essa 
a requisição ao Governo do Estado de Minas Ge­
rais não existiu? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-Ilustre Senador, isso teria que ser apurado efeti­
vamente com as partes que participaram, ou seja, 
com a Seplan e com o Governo do Estado de 
Minas Gerais. Efetivamente, eu desconhecia isso; 
vim a tomar conhecimento desses expedientes 
em publicação pela imprensa. E debito isso a 
algum erro de processo na administração pública, 
coisa que é freqüente. E existe, no meu modo 
de entender, eu também já refleti sobre esse as­
sunto, um motivo que pode ter levado a essa 
confusão, qqe foi a transferência da Seac para 
a Seplan, onde quase a totalidade dos funcio­
nários lotados na Seac foram transferidos para 
C! Seplan, não foi especificamente o meu caso. 
E possível que, em função de ser um procedi­
mento aplicável a todos os demais funcionários 
se aplicasse, também, a minha pessoa, mas não 
foi o meu caso. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nobre Relator, tem 
V. Ex" a palavra, desculpe-me a interrupção. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s~ ob­
servou claramente aqui, que nós estamos tratan­
do de um ofício do dia 27 de maio de 1987, 
assinado pelo Dr. Aníbal Teixeira e que pede a 
permanência do seJVidor; quer dizer, esse oficio 
caracteriza que V. s· até àquela data, a não ser 
que o Ministro tenha assinado uma coisa sob o 
efeito de algum elemento que o tirava do juízo 
norma!, até aquela data V. s~ estava vinculado 
à Seplan; porque ele pede a sua permanência 
no órgão. V. s~ diz que o Ministro, então, cometeu 
um erro? Não está certo este oficio? Ou V. S• 
está esquecldo dO fato? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
- Do meu ponto de vísta, no que me toca pes­
soalmente, é um erro total, porque ninguém pode­
ria ser convocado para um trabalho ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Um erro 
total do Ministro Aníbal Teixeira. 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-Não sei precisar, porque se trata de um proce­
dimento interno da Seplan. Te ria que ser pesqui­
sado na Seplan quem provocou isso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não pre­
cisa pesquisar. Quero !he mostrar o documento. 
Pode lê-lo. V. S• reconhece a assinatura do Dr. 
Aníbal Teixeira? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-Não posso reconhecer. Parece que sim. Deve 
ser um documento oficial. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Diz. a de­
claração: autorizada a permanência do servidor 
deste Governo; dirigida ao Governador Newton 
Cardoso. O Servidor é V. S• A data é esta. 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
- Eu diria que, no mínimo, é um documento 
tecnicamente incoerente. porque eu não poderia 
permanecer num local onde eu não estava. Eu 
tinha sido destituído no dia 19 de abril. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
o Ministro incorreu num erro e envolveu o Gover­
nador de Estado num erro, por força de desco­
nhecer a situação funcional ... 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
- Aparentemente sim, Sr. Senador, S. Ex• ou 
algum auxiliar de S. Ex' que tenha preparado esse 
documento. 

O SR RElATOR (Carlos Chiarelli) -Há um 
despacho que diz o seguinte: 

"Dr. Carlos Alberto 
Solicito transferir o Dr. Sérgio para o con­

vênio com a Secretaria de CT, conforme 
combinei com o Secretário em cedê-lo à dis­
posição da Seplan." 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
- Eu desconheço esse despacho. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Tudo à 
m~o. V. s· não conhece, não está a par? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
- Eu estou a par, porque V. Ex~ está me mos­
trando e esses documentos têm sido publicados 
pela imprensa. Mas, ofici~lmente não vi esse do­
cumento. 

O SR. REU\TOR (Carlos Chiarelli)- V. S· está 
vendo o documento. V. S• pode refutá-lo, mas 
ver V. S• pode ver, a não ser que V. s· se submeta 
a um exame ocular, porque o documento está 
aqui. 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-Sr. Senador. eu já esclareci que, no meu modo 
de entender, do pouco que entendo de admini~­
tração pública, é um documento, no mínimo, in­
correto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
está incorreto o documento? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
- No meu ponto de vista, sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Sérgio, 
mais uma pergunta. V. s~ assinou ponto durante 
esse período em que voltou a Minas para a univer­
sidade Federal? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-Não, Sr. Senador. Esta não é uma prática usual 
na universidade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
não há esse critério de controle de freqüência. 
V. s· 'Jo\tou, a Universidade fazia o pagamento 
normal, V. S• tinha uma carga horária de 5 horas, 
não dava aulas, recebia e não assinava ponto. 
Era essa a situação? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUZA 
-O ano letivo já estava em curso. Eu não tonha 
com fazer isso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não há 
nenhum sistema de controle na universidade ou 
isto é feito com relação a pessoas que estão pres­
tando serviços a outrém. 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
- Eu presumo, Sr. Senador, que esse controle 
seja feito através das anotações nas cadernetas 
de aula. É esse que eu imagino que seja o sistema 
de controle da universidade, mas não posso lhe 
garantir com certeza. 
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O SR. R EU\ TOR (Carlos Chiarelli)- Quer dizer 
que os professores não costumam ter controle 
de freqüência? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
- Não me lembro de ter assinado ponto na uni~ 
versidade, nunca. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• co­
nhece o Sr. Luiz Gonzaga da Cruz? Já ouviu falar 
nessa pessoa? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
- De momento, pelo nome, não sei de quem 
se trata. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S· foi 
do quadro funcional da Fundação Centro Tecno­
lógico de Minas Gerais, certo? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
- Sim, durante 1 O anos. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Esta fun­
dação, à qual se referia o seu vínculo, tem um 
gerente de pessoal. 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-Sim. Deve ser a pessoa à qual V. Ex• se referiu, 
mas, provavelmente, S. S· deve ter assumido essa 
função já na nova administração. Eu não o conhe· 
ço pessoalmente. Eu não estou lembrado de co~ 
nhecê·lo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O Dr. 
Luiz Gonzaga da Cruz, Gerente de Pessoal da F un· 
dação Centro Tecnológico de Minas Gerais, com 
duas assinaturas, xerox etc., diz o seguinte: 

"O De Sérgio Menin Teixeira de Sousa. 
de 1 o de abril de J 987 a 1 D de dezembro 
de 1987, lotado no convênio Cetec, Sect~MG 
(Cetec é o Centro Tecnológico e Sect é a 
Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia 
de Minas), sem ônus para a Fundação e à 
disposição da Seplan, com ônus para a Se­
cretaria de Estado de CiêncJa e Tecnologia 
de Minas Gerais." 

Há disposição da Seplan no período de abril 
a dezembro de 1987, Dr. Sérgio. É mais uma 
pessoa que nào apenas diz., escreve e assina. En­
tão, é o ministro que declara que V. S• estava 
até 28 de maio e pede a sua continuidade. Agora, 
é o encarregado do Departamento de Pessoal 
do órgão - que é a sua vinculação original que 
diz também na sua folha funcional que começa 
em dezembro de 1977 e vem até o final da sua 
vinculação que esclarece esse fato. Ele também 
está errado? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
- Acho que ele e qualquer pessoa que lidasse 
com esse assunto poderia ser induzido ao mesmo 
erro, tendo em vista a improcedência dos docu­
mentos que V. Ex• me exibiu. Essa é uma questão 
importante, Sr. Senador. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não, um 
momentinho. Improcedência, V. S• diz? Esse do­
cumento é oficial, Dr. Sérgio. V. S• poderá aduzir 
as suas razões, mas o doe;umento tem carimbo, 
assinatura, chanceJa, indicação da titularidade, o 
órgão. A pessoa que está dizendo isso não ê o 
porteiro nem é o Presidente honorário da entida­
de, é .. 

· O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUZA 
-Não estou levantando nenhuma questão quan· 
to à regularidade do documento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Um mo­
mentinho só: foi o Diretor de Pessoal quem forne­
ceu esse documento à luz de uma requisição da 
Policia Federal. quer dizer, com a maior responsa­
bilidade de informação, e ele sendo a pessoa com­
petente do setor. O documento· está aqui e eu 
quero saber se V. S· não confirma o documento? 

O SR. SÉRGIO MENJN TEIXEIRA DE SOUZA 
-Não! O documento é oficial, como V. Ex7zl 
mesmo disse, está todo protocolado, assinado 
e tudo o mais. É um documento. Acho que ele 
foi produzido em erro, levado ou induzido pela 
mesma origem incorreta daquela requisição que 
V. EX" colocou. · 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - então, 
há um erro n~ oficio do Ministro Aníbal Teixeira? 
Há erra na declaração oficial do Diretor de Pessoal 
da Fundação à qual V. S• esta vinculado? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUZA 
- Ê! Um dedorreu do outro, provavelmente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Essa ê 
a sua interpretação? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUZA 
- Ê a minha interpretação. É a minha convicção. 

O SR. RELATOR (CarlosChiare\li)-Dr. Gilson, 
havia pastas funcionais na Seplan com relação 
aos assentamentos dos servidores da casa? 

O SR. GILSON REIS - Sim senhor. Perfeita­
mente. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Essas 
pastas funcionais estavam sob a guarda de quem? 

O SR. GILSON REIS - No Setor de Cadastro. 

O SR. RELATOR (carlos Chiarelli)- O Setor 
de Cadastro está vinculado a que Departamento? 

O SR. GILSON REIS- Ao Departamento de 
Pessoal. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -V. S• é 
o chefe do Departamento de Pessoal. As pastas 
funcionais das pessoas vinculadas ao gabinete 
do então .Ministro Aníbal Teixeira, no final do ano 
de 87, início de 88, não me recordo bem, segundo 
a sua informação e depoimento anterior, lhe fo­
ram solicitadas em uma determinada ocasião, a 
pedido de quem, através de quem, de que forma 
e para que? 

O SR. GILSON REIS- Bom, a finalidade, Sena­
dor, infelizmente, eu não tenho como esclarecer, 
mas posso narrar o fato a respeito dessas pastas. 
Foram solicitadas treze pastas ao Departamento 
de Pessoal. Nesta ocasião, descera o Sr. Chefe 
do gabinete e. alegara ser ordem do Sr. Ministro, 
ele precísava de treza pastas para serem exami­
nadas. Adentrando no nosso Setor de Cadastro, 
e nesse momento nós o acopanhamos, preocu· 
pados, no entanto, poruqe neste mesmo dia, e 
(oincidentemente na mesma hora, haveria uma 
posse; mas fomos ao Setor de cadastro, onde 
pela primeira vez vinha o Chefe de gabinete e 
o apresentamos ao chefe do Setor de cadstro, 
que está aqui presente, aliãs. e ainda disse ao 
Chefe do Gabinete que estávamos no momento 
de uma posse e precisávamos subor e se ele 
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não iria acompanhar o evento. Foi-me pergun­
tado se tinha alguma desconfiança de que ele 
pudesse ali examinar com a respectiva chefia, de­
terminadas pastas. Absolutamente! então, pedi li­
cença e o Chefe de Gabinete permaneceu no 
respectivo setor com o chefe e os funcionários 
que ali estavam. 

Subi para a posse que, naturalmente, exige a 
presença do Diretor do Departamento de Pessoal 
e, ao retornar da posse, aquele fato já havia termi­
nado. Fui, então, cientificado pelo respectivo che­
fe do setor de que as pastas realmente teiram 
sido conduzidas, levadas pelo Sr. Chefe do Gabi­
nete. 

Presenciei, antes de subir, que ele vinha com 
uma relação, relação esta que ele ia lendo P.ara 
o e;hefe do setpr do cadastro, o nome das pessoas 
das respectivas pastas. 

Mais tarde, o tempo passando, essas pastas 
foram devolvidas ao respctivo setor, nào sei preci­
sar se ao titular ou a algum servidor do setor 
que não o respectivo responsável e, além dessa 
ciência de que as pastas estavam retomando, na­
turalmente uma delas não estava no meio. faltava 
uma das pastas. 

Imaginamos, de início, que poderia haver urna 
demora. Não havia uma desconfiança de que pu­
desse haver algum ato ilícito ou de ficar com 
a pasta. Não imaginávamos que isso pudesse 
ocorrer. De fato havia uma certa confiança. Se 
isso não existir é muito dificil trabalhar se não 
tivermos confiança, ainda mais em se tratando 
dos nossos superiores. 

Como realmente esta pasta demorava a chegar 
à repartição, começamos tentar recompor o refe­
rido instrumento. E assim solicitamos, com outros 
nomes, alguns documentos, incluindo o nome 
daquela pasta ausente. Fizemos primeiramente 
o pedido à SEAC e depois um documento, que 

·é de computador, importante, solicitamos à Presi· 
dência da República porque este viera da Presi­
dência quando da transferência dos respectivos 
servidores para a Seplan. e consta que essas pas­
tas que retornaram foram entregues por uma fun· 
cionária do Gabinete do Minsitro no prôprio setor 
de cadastro. 

Melhor informação sobre este fato e para escla­
recer esta Comissão, que acho que deve ser bem 
conduzida, como está, e esclarecida, eu tive o 
prazer de trazer o Chefe do Cadastro que poderá, 
se assim entender a Comissão, esclarecer o que 
ocorreu na nossa ausência. 

Então, é este o affalre das pastas que natural­
mente foram solicitadas ao setor de cadastro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Em que 
data houve essa solicitação, Dr. Gilson? Em que 
mês? 

O SR. GILSON REIS - Se não me falha a 
memória, no dia 20 ou 21 de setembro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - E em 
que data houve essa devolução das pastas? 

O SR. GILSON REIS -Senador, eu não pos-
so ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli}- Digo, lodo 
depois, 15 dias depois, um mês ... 

O SR. GJL..SON REIS- Talvezde 15 a 20 dias. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- AJ devol­
veram as 12? 
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O SR. GILSON REIS - Aí elas foram levadas 
ao setor de cadastro. Posteriormente, acredito que 
no dia seguinte à entrega dessa pastas, o funcip­
nário do setor veio nos transmitir o ocorrido, que 
as pastas estavam retornando, mas que faltava 
um;j delas. Não tínhamos idêia do porquê, nem 
qual o motivo de estar faltando aquela ... 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli) -Faltava 
a de quem? 

O SR. GILSON REIS - Faltava a do Sr. Sérgio 
Menín. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Sim. E 
V. s~. ao confirmar que faltava a do Dr. Sérgio 
Menín, falou com quem, ou tomou que provi­
dência? 

O SR. GILSON REIS -Nós ainda aguardamos 
um período, mas chegamos a falar sobre o fato, 
posteriormente, ~om o chefe de gabinete da Se­
cretaria Geral, porque o Departamento de Pessoal 
e o Departamento de Administração são vincu-

1 lados à Secretaria Geral, e também comentamos 
o fato com o Coronel Walter. O Coronel Walter 
é o diretor da DSI. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Por que 
V. s~ comentou com o Coronel Walter o fato de 
que uma pasta funcional pedida pelo ministro 
não voltara? Era assunto da área da DSI ou havia 
alguma razão, algum indício para que v. s· fosse 
levar o assunto à DSI? 

O SR. GILSON REIS - Sou muito amigo do 
coronel, e entendi que esses fatos que estavam 
ocorrendo deveriam ser cientificados; não só o 
faz ao chefe de gabinete do Secretário-Geral como 
comentei também com o Coronel Walter que esta 
pasta estava demorando a chegar, porque, logo 
a seguir, os jornais começaram a veicular o fato 
de o Sr. Sérgio no que diz respeito a uma prefei­
tura ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Mas V. 
s~ falou ao coronel antes da notícia nos jornaís? 

O SR. GILSON. REIS - Não, após ou durante 
a ocorrência dessas notícias. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -E ao Dr. 
Lúcio Veríssimo, que era a pessoa que requisitara, 
que solicitara em nome do ministro, V. s~ mani­
festou a sua estranheza? 

O SR. GILSON REIS - Não, ficamos aguar­
dando, e esperamos até o último momento que 
ele até pudesse trazer a pasta original. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mas sem 
nunca haver cobrado do ... 

O SR. GILSON REIS - Não; nunca cobramos 
do chefe de gabinete. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) ~E o que 
tinha nessa pasta, que tivesse ... V. s· sabe por 
que foram buscar as pastas e o que nelas havia? 

O SR. GILSON REIS -Havia documentos que, 
inclusive, hoje temos cópias; algumas cópias en­
tregues à comissão, como também entregues, 
por solicitação, ao DPF. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-Tudo que 
havia na pasta foi reconstituído, ou alguma coisa ... 

O SR. GILSON REIS - É possível, senador. 
que alguma coisa possa e::;t~r •~ ''---fo. não posso 
precisar, mas conseguimos algur, -

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O que 
teria dito, ou o que disse, na ocasião, o Dr. Sérgio, 
para ir apanhar a pasta? O que o movia a tanto? 
Qual era a característica das pessoas titulares das 
pastas? Por que ele pegou as pastas de 13 pes­
soas? Qual era o motivo? Essas pessoas eram ... 
que características tinham? Eram todas datiló­
grafas, eram todas concursadas ou eram todas 
assessores do Ministro, o que eram? 

O SR. GILSON. REIS - Não, essas pessoas, 
se não me falha a memória, eram servidores ou 
pessoas vinculadas ao Governo do Estado de Mi­
nas. 

O SR. RELATOR {Carlos Chiarelli) - Essas 
pastas. então, eram dos mineiros cedidos? 

O SR. GILSON REIS - Se não me falha a 
memória, sim. Era uma relação de nomes que 
melhor poderia até precisar o nosso titular do 
cadastro. Não tenho os nomes, mas certamente 
estava ... 

O SR. RElATOR (Carlos ChiareiJi) - Ele os 
tem aqui, neste momento? 

O SR. GILSON REIS- Como? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Ele tem 
essa listagem aqui, neste momento? 

O SR. GILSON REIS- Não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Quem 
é o ... 

O SR. GILSON REIS - O Dr. Namir. 

O SR. RElATOR (Carlos Chíarelli)- Pois nê.o. 
V. s• não tem a lista aí? V. s~ se recorda dessa ... 
O Dr. Gilson está fazendo um esforço de memória 
e nos apontando um caminho, sem poder preci­
sar, porque não se lembra dos nomes ... 

Permita-me a informalidade da argüição, Sr. 
Presidente? 

O SR. GILSON REIS -Essa relação fora entre­
gue ... 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- ... de que 
seriam pessoas originárias de uma cedência de 
Minas Gerais. V. S• se lembra desse fato? Ainda 
que não tenha o nome ae1ui detalhado, V. s• se 
recorda? Pode nos informar? Qual é o seu nome? 
Desculpe-me. Como é? Namir. Namir Sampaio. 
V. S" é o chefe de cadastro da Seplan. Já o era 
na ocasião desse fato? 

O SR. NAMIR SAMPNO- Já. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Já. V. 
s~ lembra só desse detalhe que fvi agora argüido 
ao Dr. Gilson Reis? Essas 13 pessoas estavam 
com as suas pastas funcionais solicitadas. Qual 
era a característica, digamos, de identificação? 
T odes eram assessores, todos eram homens, ou 
todos eram ... 

O SR. NAMIR SAMPAIO- Todos eram servi­
dores do Estado de Minas. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Todos 
eram servidores do Estado de Minas? Colocados 
à disposição? 

O SR. NAMIR SAMPNO,- Sim. 
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O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- É? 

O SR. NAMIR SAMPNO- Sim. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - Sr. Presi· 
dente, peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a palavra o nobre senador. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Queria co­
mentar que o servidor, não tendo feito juramento, 
a palavra desce para informação e não traria escla­
recimentos para os depoimentos dos dois que 
são acareados que ainda continuam contraditó­
rios e sem o esclarecimento devido. A verdade 
ainda está dupla ou então o contrário da verdade. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex' tem razão. Fica naturalmente consignado 
o que consta já assentado nas notas taquigráficas 
como informação à Comissão. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Exata­
mente com relação a este aspecto ia solicitar que, 
inclusive, esta manifestação conste dos Anais, 
quer por gravação, quer por tomada de anotações 
taquigráficas, porque a informação feita desta for­
ma, evidentemente, não está sob juramento, mas 
está sob - em primeiro lugar a responsabilidade 
de consciência e de seriedade da pessoa que a 
prestou; em segundo lugar, perante uma discreta 
prova testemunhal de 60 pessoas. O que me pare­
ce que é um elemento probatório dos mais razoá­
veis, ainda que não tenha prestação do juramento 
prévio. Em terceiro lugar, na medida que se faça 
necessária pela ocorrência da continuidade do 
contradítório toma~se o depoimento mediante ju­
ramento para confirmação da informação que era 
especialmente essa: para auxiliar o depoimento 
do Dr. Gilson Reis já que ele invocou a presença 
de quem estivesse presente e é o responsável 
direto pelo procedimento. 

Então as pessoas eram todas elas ... V. s• acolhe 
a informação do Dr. Namir como verdadeiro en­
godo? 

O SR. GILSON REIS -Acolho. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E V. S• 
está sob juramento. Então as pessoas se caracte­
rizavam por todas serem mineiras e cedidas. Fo­
ram buscadas as pastas e o que se queria com 
estas pastas? Ninguém lhe disse ao pegar ou de­
volver? V. s~ não sabe? 

O SR. GJLSON REIS - Não sei a finalidade 
de levarem as pastas. A finalidade somente a pes­
soa que as conduziu poderá ... O que foi dito é 
que elas seriam examinadas por ordem do sr. 
ministro. Seriam examinadas por ele e o sr. mi­
nistro. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Por ele, 
chefe de gabinete? 

O SR. GILSON REIS- Ele. chefe de gabinete 
e o sr. ministro. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)-V. S• disse 
que foi a primeira vez que o chefe de gabinete 
desceu a esse setor. Foi isso? 

O SR. GILSON REIS - Sim. Ele desceu po< 
duas ocasiões. Desceu em virtude das pastas e 
numa outra oportunidade, determinando que nós 
- alegando que o Dr. Sérgio não viria para < 

Seplan ... Foi quando no dia seguinte nós bloquea· 
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mos a conta do pagamento que já estaria sendo 
efetivado para ele. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O chefe 
de gabinete desceu somente duas vezes? 

O SR. GILSON REIS - Duas vezes no periodo 
de todo o governo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Perfeito. 
Ao Departamento de PessoaJ? Uma para recolher 
pastas funcionais? De funcionários cedidos pelo 
governo de Minas Gerais? 

O SR. GllSON REIS- Perfeitamente. Ac::redito 
que todos do governo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E levá-las 
por ordem de quem? Do ministro? Ele as buscava 
em nome do ministro? 

O SR. GILSON REIS - Ele alegara que estava 
por ordem do ministro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Certo. 
Em nome do ministro ele vai Jâ e pega as pastas. 
E a segunda e última vez que volta lã é para 
tratar da situação funcional do Dr. Sérgio Menin 
Teixeira? 

O SR. GILSON REIS - Perfeitamente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Espedfi­
camente? 

O SR. GILSON REIS - Espedficamente. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- E a pasta 
que não voJta é a do Dr. Sérgio Menin? 

O SR. GILSON REIS -Exatamente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Eu só 
não consigo entender uma coisa, Dr. Gilson, por 
que a ele, O r. Lúcio, V. s~ não fez nenhuma referên­
cia, nenhuma cobrança ou não pediu que se fizes­
se nenhuma conbrança ante o não retorno de 
um documento que estava sob a sua responsa­
bilidade? 

O SR GtLSON REIS- Simplesmente, Senador 
Carlos Chiarelli, porque ele chegou a dizer que 
estavam sendo examinadas as pastas e f~eamos 
aguardando acreditando que esta pasta poderia 
ter o exame mais demorado, mas que ela retor­
nasse ao Departamento de Pessoal. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Na suo 
vinda anterior aqui há uma referência sua no de­
poimento de que, com relação à freqüência de 
certos servidores lotados no gabinete do ministro 
e, sobretudo, esse elenco do~ treze, não teria por 
característica a assiduidade. E verdade? 

O SR. GILSON REIS- Esclarecemos que num 
gabinete de ministro - eu digo - a relação de 
freqüência não é habitual, o que é informado são 
faltas, se ocorrereni, ou férias. Então, o gabinete 
usa, naturalmente, desse expediente. Como em 
alguns outros lugares isso também é feito. Só 
quando ocorrem algumas alterações é que essas 
alterações são comunicadas. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-Mas, esses 
funcionários tinham habitualidade de presença 
ou, como na ocasião anterior, V. s~ reconheceu 
que eles teriam características peculiares de se~ 
rem pouco assíduos. 

O SR. GILSON REJS - Sim, realmente, no 
gat inete não posso precisar. Porque quem admi-

nístra o gabinete é o chefe do gabinete do minis­
tro, ele é quem tem a incubência de administrar 
o gabinete. Como também ele fala pelo ministro. 
A administração do gabinete, nos ministérios, ela 
é executada pelo chefe do gabinete do ministro. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)-A segunda 
vez que o Dr. Lúcio Veríssimo compareceu Já no 
Departamento de Pessoal foi quando os jornais 
já tratavam do nome do Dr. Sérgio? 

O SR. GILSON REIS - Se não me falha a 
memória, foi por volta do dia 23, 24, por aí. Por­
que, no dia seguinte, tomamos a providência de 
bloquear a conta no banco. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E a orien­
tação que ele lhe deu para bloquear foi em nome 
de que? De que o Dr. Sérgio não era mais asses­
sor? O que ele lhe disse? 

O SR. GILSON REIS - Ele disse que o Dr. 
Sérgio não viria mais para a Seplan, 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não viria 
mais? 

O SR. GILSON REIS - Isso porque, anterior­
mente, em data de 14-8-87, fora feito um memo­
rando, assinado pela chefia do gabinete, solici­
tando gratificação de um rol de servidores, e entre 
esses constava o nome do Sérgio Menim Teixeira, 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Em 14 
de agosto de 1987? Portanto, nada menos, nada 
mais. do que 4 meses depois da data alegada 
pelo Dr. Sérgio de que teria já retomado a Belo 
Horizonte sem nenhum vínculo com a Seplan? 
Dr. Sérgio, parece-me que o quadro é assaz preo­
cupante, os documentos são extremamente con· 
tundentes, as informações estão aqui claras; não 
vou induzir nenhum argumento, porque não me 
cabe aqui fazer arrazoados. Creio que V. S• tem 
a oportunidade final, na acareação, pelo menos 
na minha parte, de fazer as manifestações que 
lhe cabem, para tentar elucidar uma situação que, 
documentalmente, é bastante comprometedora, 
no aspecto da sua vinculação funcional, o que 
não é crime nenhum, ser funcionário, mas que, 
em face das suas negativas. era bom elucidar. 
V. S· é Sérgio Menin Teixeira de Sousa? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
- Ê verdade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O Dr. 
Lúcio Veríssimo também é Sousa, Há a[gum grau 
de parentesco por afinidade ou consangüinidade 
entre ambos? 

O SR. SERGIO MENIM TEIXEIRA DE SOUSA 
-Nenhum. 

O SR. RELATOR {Carlos Chiarelll) -Então, 
de minha parte, gostaria que V. S• apresentasse 
algum dado, se tem, de objeção aos fatos apre~ 
sentados pelo Dr. Gilson, confirmados pelos do­
cumentos que lhe foram exibidos e por toda essa 
massa de informações e provas que mostram 
as suas vinculações, reiteradas e continuadas, 
com a Seac e Seplan. V. S• há de entender -
por que ninguém está dizendo que eu, o Senador 
José Ignácio ou qualquer outra pessoa trabalhou 
na Seplan -porque a sua referência de trabalhar 
lá, com tantos documentos existentes, enquanto 
V. S• insiste que desde abril não tem nada com 
a Seac nem com a Seplan e que, com a Sepfan, 
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V. s~ nunca teve relação. Por que é que há essa 
ligação com V. S"? Por que essa identidade? Inclu­
sive v. s· foi elemento de ligação, a quem alguém 
pediu para que gestionassse a favor da liberação 
de uma verba; V. s~ está indicado, por documen­
tos, como elemento trabalhando na Seplan; V. 
s· está, enfim, identificado numa pasta funcional. 
V. s~ insiste em dizer que nunca foi elemento 
pertencente aos quadros funcionais da Seplan. 

Não sei se algum outro senador tem alguma 
outra questão a formular. De minha parte, à luz 
de tudo que consta dos Anais, nos documentos 
e nas provas, creio que é a sua oportunidade 
para fazer alguma ponderação sobre essa matéria, 
sobretudo para juntar algum documento que pos­
sa ilidir as provas. Pois comentários não é o caso, 
estamos procurando trabalhar com a maior isen­
ção e também com o maior rigor, mas trabalhar 
com documentos e com afirmações concretas. 
É a sua oportunidade - e volto a di.zer - sobre­
tudo com dados objetivos e, principalmente, com 
provas escritas que possam ilidir o que V, S• disse 
aquL Essa ê a minha sugestão e a pergunta que 
lhe faço para que se manifeste. 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
- Nobre senador, eu agradeço efetivamente a 
oportunidade e gostaria de acrescentar alguns 
pontos a esses que estão aí. A questão, do meu 
ponto de vista, é absolutamente cristalina, não 
vejo nenhuma contundência de provas que pos­
sam definir vinculações. Eu insisto na minha não 
vinculação com a Seplan pela simples e cristalina 
situação de que esta é a verdade. 

Agora, eu gostaria de colocar algumas coisas 
importantes: quando eu me apresentei na Presi­
dência da República, eu passei por todo um pro­
cesso de providência& eu me apresentei no posto 
médico, me apresentei no Departamento de Pes­
soal, onde assinei fichas, eu abri contas bancárias, 
eu passei por todo um processo. Evidentemente, 
o Dr. Gilson deve poder informar, a esta distinta 
comissão, por que circunstância isso não aconte­
ceu na Seplan. 

Eu jamais me dirigi a qualquer pessoa, nem 
a ele pessoalmente, e nem a qualquer subordi· 
nado dele, para assinar qualquer vinculação, para 
abrir qualquer ficha, para abrir qualquer conta 
bancária. Aliás, isso é uma outra questão e que 
me deixou perplexo, porque foi informado que 
foi feito um crédito numa conta bancária da Se­
plan e eu jamais abri uma conta bancária. Será 
que um banco abre uma conta bancária sem ter 
autógrafos, sem ter Carteira de Identidade, CPF? 
E é até estranho, porque eu jamais fiz isso! Se 
esse crédito foi feito numa conta antiga da SEAC, 
essa conta pode ser facilmente comprovada que 
não foi movimentada depois de abril. 

E uma outra questão também que considero 
importante é que eu acho perfeitamente natural 
que ocorram erros adminiStrativos. Todos nós, 
que já lidamos na administração pública, sabe­
mos que isso pode acontecer, mas nesse caso 
específico da Seplan a coisa assume um contorno 
um pouco diferente. Eu acho curioso e gostaria, 
inclusive, de deixar esse material documental aqui 
também em poder da Comissão, em que, por 
iniciativa da Seplan, foram enviadas ao Governo 
do Estado de Minas Gerais duas folhas de fre· 
qüência minhas na Sepfan. Esse, é um procedi­
mento que deve ser feito habitualmente. Durante 
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o período que eu estava cedido à Seac, mensal­
mente, mandavam a minha folha de fr~qüência 
e, curiosamente, mandaram uma folha de fre­
qüência datada do dia 4-5-87, portanto, em maio 
de 1987, com a mtnha freqüênda integral do dia 
1" a 30 de/abri!, coisa que seria absolutamente 
impossív'ê!, tendo em vista a minha presença física 
em Belo Horizonte, com o ponto assinado, mas 
mandaram. Admito que possa ter sido um deslize, 
um erro administrativo por não conhecerem a 
minha situação e porque eu tinha saído da Seplcm, 
porque eu não tinha vindo para a Seplan. Mas, 
curiosamente, depois desse período inteiro não 
se mandou mais nenhuma folha. A não ser no 
dia 19 de outubro de 1987, sr. senador - eu 
chamo bastante atenção para isso-, mandaram 
uma segunda relação de freqüência mensal, mon­

\tada até de uma forma um pouco estranha, dizen­
do que a minha frêqüência tinha sido integral 
até 23-9-87, dos cinco ou seis meses, mandada 
a posteriori. Quer dizer, tentaram regularizar 
uma situação para trás, que eu não sei (:Qm que 
objetivo, assinada pelos assessores da Seplan, Di­
visão de Pessoal, etc. Eu gostaria de passar esses 
dois documentos à comissão, porque é extrema­
mente e$tranho que em outubro de 1987 alguém 
se lembre de avisar ao Governo do Estado de 
Minas Gerais que eu estava presente em maio, 

.junho julho, agosto e coisa lá para trás. Esse é 
um ponto que eu chamo a atenção.1 

E um outro ponto que eu gostaria de chamar 
a atenção e também passar o documento à Mesa, 
é que quando foi publicado na imprensa um do­
cumento em que se alegava ser a folha de paga­
mento da Seplan, de que eu teria sido incluído 
nessa folha de pagamento, eu já disse isso aqui 
nesta comissão e volto a repetir hoje, eu. mandei 
um procurador para Brasília especificamente com 
a função de obter uma certidão negativa na Se­
plan. Eu tinha convicção que eu jamais tinha rece­
bido qualquer coisa a!L E essa pessoa se dirigiu 
ao Departamento de Pessoal, e Já, através de um 
sistema de computador, e inclusive sem neces­
sidade de apresentar um requerimento ou qual­
quer coisa, obteve uma certidão negativa, assi­
nada pela O. Sônia Vaz dos Santos, que eu presu­
mo seja vinculada funcionalmente ao Departa­
mento do Dr. Gilson. Essa certidão infor111ava que 
nenhum rendimento foi pago ou creditaclo a mim 
naquele período. E, como, de outro lado, eu tam­
bém tenho nisso absoluta convicção, jamais abri 
qualquer conta bancária na Seplan, jamais- isso 
é uma coisa que pode ser periciada com facífídade 
junto ao banco -, nunca dei autógrafo, não assi~ 
nei nada, nunca dei número de Carteira de Identi­
dade, de Título de Eleitor, de coisa nenhuma, 
dificilmente essa coisa pode ter sido creditada 
na minha conta. 

Então, eu gostaria de passar também essa certi­
dão ao poder da Mesa, e, inclusive, com um co­
mentário adicional, com relação a esse episódio 
de requisição de pastas. Efetivamente, tomei co­
nhecimento disso pela imprensa e isto, também, 
já me foi argüido, aqui, na primeira inquisição 
e eu não vejo motivos para que se fiZesse uma 
retirada de pasta ou de substituição de pastas. 
A pasta foi- pelo que o Dr. Gilson está dizendo 
- recomposta, não vejo um motivo lógico para 
que isso pudesse acontecer. Portanto, não acho 
que foi um episódio que mereça a atenção da 
comissão, Não tem uma justificativa ou não pode 
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ser colocado como alguma coisa que objetivasse 
produzir algum ilícito. Se, efetivamente, esse epi~ 
sódio aconteceu - no meu modo de entender 
-, não tem nada a ver com o probleffia que 
está sendo visto aqui. Muito obrigado. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-Or. Sérgio, 
só porque me chegaram esses documentos. 

V, S· insistiu na sua desvinculação, no mais 
tardar, em fins de novembro, com o Governo de 
Minas. 

Aqui há um documento assinado pelo Dr. José 
Ivo Gomes de Oliveira, V. s· sabe quem é? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
- Sei. É o sr. secretário de estado de Ciências 
e Tecnologia de Minas Gerais. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- O secre~ 
tário de estado do Governo de Minas Gerais de 
Ciência e Tecnologia, no dia 31 de dezembro 
de 1987, comunica ao presidente da fundação, 
à qual V. S• era vinculado, Dr. Olavo Machado 
Júnior, certo? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-Sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiare!!i) - Que a 
partir de 5 de janeiro deste ano v. s~ e mais 9 
funcionárias e funcionários estariam sendo devol~ 
vidos pela secretaria à fundação. Então, aqui, tem 
mais um documento, agora do secretário de Esta~ 
do, de que, pelo menos, até o dia 5 de janeiro 
de l 988, assegura, documentalmente, que V. s• 
era Vinculado e continuava vinculado ao Governo 
de Minas, à Secretaria de Ciência e Tecnologia 
e, até então, à fundação. 

Então, a pergunta que lhe faço ê se ta'"Tlbém 
aqui está errado? Porque V. S• nos disse queres~ 
cindiram o seu contrato em novembro. Aqui é 
o secretário de Estado, dizendo que V. s~ conti~ 
nuava vinculado. É mais um documento oficial 
carimbado, xerocopiado, autenticado sobre a sua 
vida funcional. 

E, mais outro, Dr. Gllson. Aqui é uma listagem 
de informação da Presidência da República. Eu 
até gostaria, primeiro, de passa( às mãos do Dr. 
Gilson. São esses os sevidores cedidos por Minas 
Gerais? 

O SR. GILSON REIS- Acredito que sim, Se na~ 
dor. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli)~ Dr. Sérgio, 
aqui, ao lado do Dr. Lúcio Veríssimo, o Dr. Antôtíio 
Guímarãe:s Bacelar, o Dr. Rogério, Dona/M"aria 
de loudes e etc .. identificasse que pelo Ofício 
nç 396 em 27 de maio, V. s~ continuava, rigorosa~ 
mente, uma pessoa requisitada pelo governo de 
Minas Gerais e prestando serviços à Sep!an. Aqui 
é outra pessoa que dá essa informação, é o chefe 
da Consultoria Jurídica que fat a conferência com 
o original, ém Belo Horizonte, conferindo o doeu~ 
menta forriecido pela fundação e depois diiigido 
ao Palácio f do Planalto. 

Então, há o ofício do ministro daqui para lá, 
há a certidão da fundação, há o atestado do con~ 
su!tor-jurídico, há o ofício do secretário de Ciência 
e T ecnológia, todos contrapostos às datas e in for~ 
mações pe fatos da sua vida funcional. Apesar 
de tudo isso e de mais esses dois documentos 
que estãb aqui, para a sua conferência e verifica­
ção - ( a data é 27 de ma;o, está aqui, apartir 

de 5 de janeiro é a devolução, e o documento 
é assinado em 31 de dezembro, pelo Dr. José 
Ivo Gomes dos Santos, está aqui o seu nome 
--V. S" mantém os termos da sua negativa? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
.... -Sem dúvida, Sr. Relator. E veja, ilustre Senador, 

o perigo de se colocar a nossa atenção em cima, 
exclusivamente, desses documentos. 

Olhe o absurdo da coisa. Temos um docu­
mento, firmado pelo senhor secretário de Ciência 
e T ecnotogia, datado de 3 de janeiro de 1988 ... 

O SR. RE!.A..TOR (Carlos Chiarelli)- Não, 31 
de dezembro de 1987. 

/ O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
/~Perdão, 31 de dezembro de 1987, colocan­
do-me funcionalmente e, segundo algumas con­
dições, ele já estava demitido da Cetec naquela 
ocasião. Quer dizer, como alguém pode dispor 
da vida de outra pessoa, se já não tem nem vínculo 
funcional? 

Aliás, eu gostaria de passar também à Mesa 
xerocópia autenticada da minha carteira de traba­
lho funcional, em que a minha condição de dis~ 
pensado, registrada no Ministério do Trabalho, 
ocorre a partir dessa data inicial de ... 

O SR. RE!.A..TOR (Carlos Chiarelli)- Um mo­
mentinho. V. s· invalida também a quaHdade e 
veracidade de mais estes dois documentos? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-E de tantos outros quanto forem apresentados, 
induzidos pelo mesmo erro inicial. Estou presu­
mindo que deva exístir uma enxurrada de outros 
documentos. todos eles baseados nesse primeiro 
fato equivocado. 

O que vale é a minha carteira de trabalho futJ­
cional, com a minha demissão. Como alguém, 
que não é mais meu patrão, pode dispor de mim 
no dia 3 de janeiro? 

O SR. RELATOR (Carlos -darelli)- Dr. Sérgio, 
só um detalhe. Os documentos até março de 
1987 que aqui estão, sobre eles V. 8' não tem 
nenhuma objeção? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-Perdão, Senador. 

O SR. RELATOR (Carlos Ch;arelli)- Quando 
pediram a sua cedência, o restante da sua ficha 
funcional, com a sua vinda de Minas Gerais. 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-Até 1 ~de abril de 1987, a forma, como enxergo 
os fatos, corresponde ao que está sendo colocado 
aqui. Até lç de abril de 1987. 

O SR. RELATOR (Calos Chiarelli) -A partir 
daí, é que os documentos começam a ser não 
corretos?/ 

O SR. SERGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-Sim, •a partir daí, não tive mais nenhuma vincu­
lação com a Seplan; fui demitido com ato publi­
cado no Diário Oficial. Essâ é a questão. 

Eu gostaria de passar à Mesa, então, a xerocó­
pia da carteira de trabal~o. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - É isso, 
Sr. Presidente. 

O SR. fT AMAR FRANCO -Antes de encerrar 
o depoímento do Dr. Sérgio, se V. Ex•, Sr. Presí­
dente, e os membros da Comissão permitissem, 
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eu queria apenas fazer uma: ordem cronológica, 
para constar dos Anais, em face da documen­
taçã~ que temos. 

O Dr. Sérgio insiste que, no dia l 9 de abril de 
1987, foi dispensado pelo Ministro Marco Maciel. 
Certo? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-É verdade. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pois bem. Daí eu 
chamaria a atenção dos srs. membros da comis­
são. Veja só, nobre Relator, dentro da seqüência 
de V. EX', no dia 3 de abril de 1987, foi dirígido, 
do chefe do Serviço de Pessoal da Presidência 
da República - a não ser que ta_mbém esteja 
mentindo, que não st:ja verdade. E o Chefe de 
Pessoal da Presidência da República que diz o 
seguinte, comunicado ao seu gerente de Recur­
sos Humanos da Cetec, em Minas Gerais: 

"Comunicamos a V. S• que o servidor Sér­
gio Menín Teixeira foi transferido desta Casa 
do Executivo, da Presidência da República, 
para a Secretaria de Planejamento e Coorde­
nação." 

Então, está também mentindo ou está faltando 
com a verdade, ou cometeu algum engano o che­
fe do Serviço de Pessoal da Presidência da Repú­
blica ao enviar o ofício no dia 3 de abril. De acordo 
com o Dr. Sérgio, deixou de fazer parte no dia 
lç de abril. 

Mas vai mais além, Sr. Presidente, e, aí, já não 
é mais o chefe da Presidência da República, é 
o secretário extraordinário do Governo de Minas 
Gerais, que diz, no dia 2 I de julho de 1987, que 
o Dr. Sérgio Menin T ex eira ficava colocado a dis­
posição da Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da Repúblic.:a. E ele enviava esse ofício 
a quem? Exatamente ao órgão a que pertencia 
o Dr. Sérgio Menin Teixeira, ao presidente doCe­
tec, Belo Horizonte. 

Então, é mais uma incorreção que se tem aqui 
na documentação enviada. 

Veja V. EJ(, continuando: no dia 27 de maio 
é o ministro quem solicita; no dia 9 de julho, 
é o Dr. Nilbeno que o coloca de novo à disposição; 
e, no dia 21 de setembro, é o Dr. Nilberto que 
especifica particularmente - aí, não são outros 
funcionários - o nome do Dr. Sérgio Menin T ei­
xe\ra. 

Quer dizer, Sr. Presidente, que toda documen­
tação que aqui está mostra exatamente que, des­
de a Presidência da República até o Governo do 
Estado de Minas Gerais, houve, então, má fé em 
relação ao nome do Dr. Sérgio Menin T exeira, 
considerando-o da Secretaria do Planejamento. 
É preciso, então, possivelmente, argüir essas pes­
soas que enviaram esses ofícios e então com os 
carimbos oficiais. 

É interessante que o Dr. Sérgio disse que, do 
dia 1 ~ ao dia 21 de abril, não assinou folha de 
presença. De repente, manda um outro docu­
mento, no mesmo instante, agora, neste momen­
to, dizendo que trabalhou integral do dia 1? ao 
dia 30 de abril, na Cetec. Aqui a folha dele está 
em branco, com uma assinatura de ponto. E vem 
uma ocorrência, dizendo que trabalhou integral. 
Então, ele não assinou ponto. Perguntei se ele 
tinha assinado ponto e eJe disse que não assinou. 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
- Essa é da Presidência da República. ilustre 
senador, não é do Cetec. não. Mostrei exatamente 
como é incoerente o processo. pois como eu 
podería, fisicamente, estar trabalhando ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Está aqui; freqüên­
cia mensal de requJsitando da Fundação Centro 
Técnico de Minas Gerais. 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-É um documento da Presidência da República 
e não do Cetec. 

O SR. IT Afv\AR FRANCO - Então, nós vamos 
ter que chamar alguém da Presidência da Repú­
blica para esdarecer isso. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Senador Ita­
mar Franco, eu gostaria apenas de fazer uma 
ponderação, para me colocar nesse assunto. A 
dúvida é se ele trabalhou, se não trabalhou, se 
ele fazia parte de uma administraçào ou não fazia 
parte de uma administração? Tem algum contra­
cheque da adminlstração, seja estadual, seja fede­
ral, dizendo que pagou a ele durante esse determi­
nado período? Porque, se ele faz parte da adminis­
tração, tem que ter um pagamento. Existe algum 
pagamento, além daquele que ele declara que 
foi feito um depósito indevido, numa conta, que 
essa conta não foi utilizada, apenas por um mês? 
Esse depósito teria ocorrido por um mês? Então, 
tem um período aí, de 1987 até l 988, de vários 
meses. Alguém pagou? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A presídência esdarece que o pagamento era feito 
na fonte. Ele era cedido com ônus. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Sim, mas al­
guém pagou, alguma repartição, a federal, a esta­
dual. Alguém pagou? 

Porque ele está apresentando um doc:umento 
de que nào fazia parte de nenhum órgão a partir 
de abril de J 987, parece. Esse documento do 
Ministério do Trabalho, de que mês é a saída 
dele da administração pública? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com o documento 
que ele apresenta, senador, ele quer confirmar, 
contrapondo a toda documentação da comissão. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES- É exatamente 
por isso, porque ele diz uma coisa, diz outra. En­
tão, eu quero saber se há um documento compro­
batório de que ele recebeu de aJgum órgão, seja 
ele estadual, seja ele federal. Não é o caso de 
ficar perguntando mais. Se já existe a prova de 
que foi pago e o dinheiro foi movimentado ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - É por isso que 
eu quero encerrar, Sr. Presidente. Apenas, fiz essa 
ordem cronológica, dada essa documentação, 
porque nós vamos ter <Jue ouvir o serviço de pes­
soal da Presidência da República; vamos ter que 
ouvir o secretário extraordinário de assunto do 
Estado de Mfrms Gerais, porque não é possível. 
Essa documentação aqui está, carimbada oficial· 
mente e o Dr. Sérgio continua insistindo que essa 
documentação não corresponde à realidade dos 
fatos. 

Por mim, Sr. Presidente. estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a palavra o eminente Senador Mendes Ca~ 
na! e. 

··-
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O SR. MENDES CANALE - Eu gostaria de 
saber do depoente quando ele foi colocado à dis· 
posição da Presidência da República, ele disse 
que fez exame, submeteu-se a uma série de coi­
sas. Houve. nessa época, a abertura da conta. 
seja do Banco do Brasil ou de outro banco? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
- Houve, efetivamente, Sr. Senador. Essa conta 
deixou de ser movimentada, foi encerrada em 
l" de abril de 1987. quando eu deixei a Se a c. 
Gostaria tambêm. aproveitando a oportunidade, 
esclarecer ao ilustre senador que precedeu a V. 
fr ... 

O SR. MENDES CANALE - Náo, V. Ex" depois 
responde ao senador. Agora. V Ex• está respon-
dendo é a mím. ' 

A data da proposta para a atribuição de gratifi­
cação, segundo informação feíta. aqui. pelo Dr. 
Gilson, poderia a Mesa nos informar a data? Ou 
o próprio Dr. Gilson? Qual foi a data em que 
foi solicitada, a atribuição da gratificação? Porqúe 
eu nào guardei a data. 

O SR. GILSON REfS- O memorando solicita 
a gratificação em 14 de agosto, solicitando que 
retroagisse a 9 de julho assinado pelo chefe de 
gabinete. 

O SR. MENDES CANALE -E a data da susta­
ção verbal, para que não efetivasse essa. 

O SR. GILSON REIS -No dia 24 de setembro, 
se não nos falha a memória. Existe a documen­
tação que bloqueou esse pagamento. 

O SR. MENDES CANALE - Mas, então. do 
período de agosto a setembro, foi cumprida a 
determinação e feito, entào. o depósito na conta 
do Sr. Sérgio Menin Teixeira. 

O SR. GILSON REIS - Chegou a ser feito o 
depósito e. a seguir, em virtude dessa manifes­
tação do gabinete do Ministro, foi bloqueado. E 
retornamos com esses recursos à conta da Se­
plan. 

O SR. MENDES CANALE - Quero dizer isto 
ao Dr. Sérgio, de uma declaração dele, dizendo 
"mas eu não fiz a segunda conta, não abri, não 
tenho conta nenhuma". Não, a conta inicial. aber­
ta, quando V. s• recebia pela Presidência da Repú­
blica, V. s•. ao ser transferido para o outro órgão, 
a sua conta permaneceu. Logo, não foi feito assim 
de uma forma indevída. Quero fazer até a defesa 
da parte da Diretoria de Pessoal da Seplan. Não 
foi feito em virtude da conta que permanecia com 
o nome de V. S•, no Banco do Brasil, m··,sa posi­
ção funcional. 

Então. quanto à questão de conta aberta ou 
não, isso aí não me causa estranheza. O que me 
causa estranheza é que V. s•, mesmo na sua parte 
final, procurou dá-la como estranheza de v. s·. 
quando ela é pelo menos minha, não sei se da 
comissão, .. mas pelo menos minha; que. diante 
de toda essa documentação, V. S• continue insis­
tindo em negar a sua posição funcional e a dizer 
que não sabe o porquê dessa insistência da co­
missão. Mas a comissão tem o dever de ir saber 
a verdade, inclusive da sua posição funcional. E 
a estranheza aí - que é minha - é quando há 
a negativa de uma posição pessoal, e existe o 
fundamental, para nós, que é a intermediação 
existente, quando V. s• fez ao Sr. Ministro uro 
pedido pa"ra que fosse concedida a liberação de 
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verbas à Prefeitura de Valença, por solicitação de 
um outro amigo de V. S' E essa negativa é que 
não entendo, porque havia essa posição de ami­
zade de V. S• com o ministro e que V. S• quer 
negar, hoje, perante a comissão, uma posição 
funcional que a documentação toda está aí com­
provando. 

Portanto, a estranheza, no final da expressão 
de V. s·. quero dizer qu~, pelo menos da minha 
parte - deixo à presidência e aos demais mem­
bros da comissão ressalvar -, a estranheza é 
minha, nesse caso. 

O SR.. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-Nobre Senador, V. Ex" levantou uma questão 
muito importante. Mereceria, efetivamente, uma 
pesquisa a· respeito dessa conta bancária. Não 
posso afirmar que seja a mesma conta. O que 
posso afirmar é que jamais essa conta foi movi­
mentada, a partir de abril. E mais ainda: é de 
se estranhar que tendo esse recurso sído deposi­
tado na minha conta, ele não tivesse sido sacado. 
Efetivamente. esse assunto merece uma pesqui­
sa. E, com relação a essa forte documentação· 
a que V. Ex~ se refere, tenho. à convicção, tentei 
mostrar isso aqui, de que toda ela decorre de 
um único fato equivocado, que fOi a iniciativa da 
Presidência da República de fazer uma transfe­
rência da Presidência da República para a Seplan, 
num momento em que eu já estava demitido. 
Essa é a única questão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES ~Sr. Presidente, 
peço Gl palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. & tem a palavra, eminente Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pergunto a 
V. Ex• se posso fazer uma pergunta, que não tem 
nada a ver com esse fato de acumulação de car­
gos, ou se estava ou não. Mas, aproveitando a 
presença do Dr. Sérgio; se eu posso fazer uma 
pergunta que, acredito eu, seja de interesse da 
comissão, se posso aproveitar a presença dele, 
apenas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex~ tem a palavra. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Dr. Sérgio, V. 
s~ e a Hidrossistemas fizeram um projeto para 
a Prefeitura de Valença. 
~u perguntaria a V. s• se esse projeto foi um 

projeto que serve de base para todas as prefei­
turas, ou se foi especificamente um projeto feito 
para a Prefeitura de Valença, para as obras que 
ela estava necessitando. 

O SR SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-Ele é específico pQra aquele município. 

. O SR. JUTAHY MA.GALHÃES- Porque é estra­
nháve!, porque V. S' tem uma qualificação técnica, 
que parece que foi demonstrada aqui. A sua firma 
tem essa qualificação técnica. Mas um levanta­
mento aligeirado da assessoria desta comissão 
mostra que nesse projeto não existe nada a res· 
peito de cortes longitudinais das ruas para o Muni­
cípio de Valença. 

Não foram fornecidas as necessárias compo­
sições de preço unitcirio; que os preços da pavi­
mentação de paralelepípedo estão iguais aos da 
pavimentação pé-de-moleque, e os tomprimen-

tos das ruas medidas em escala nas plantas são 
mais ou menos de 1.600 metros, quando no orça­
mento é de 1.820 metros. Então isso desqualifica 
a firma, como a firma capacitada em exercer a 
sua função de apres.entar um projeto para um 
determinado município, uma determinada obra, 
ou esse projeto é básico e igual a todos e então 
é feita uma cópia do projeto e enviada para a 
prefeitura. 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-Ilustre Senador, eu tive a oportunidade de hoje, 
antes do meu depoimento, ser colocado em con­
tato com o distinto engenheiro Ayrton Abrita, e 
ele me levantou algumas questões semelhantes 
a essa que V. Ex~ estâ levantando. e eu fiz ver 
a ele que eu já havia entregue, por ocasião do 
meu último depoimento, à presidência desta CPI, 
essa documentação. apenas essa documentação 
parece que não foi até as mãos do Sr. engenheiro, 
mas efetivamente eu deixei essa documentação 
aqui com o presidente da CP! e me dispus a enca­
minhar cópia dela pelo correio ao Dr. Ayrton Abri· 
ta, que está cuidando da investigação. O que eu 
acho, o que eu reputo extremamente importante 
é; a questão dos preços daquele projeto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Mas V. S• con­
testa essas informações da ass~ssoria da comis­
são? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
- Não, efetivamente eu deixe! essa documen­
tação, todas essas composições aqui, em poder 
da presidência quando do meu último depoimen­
to. 

O SR JUTAHY MAGALHÃES - Sei, mas o 
documento não é o que v. s~ deixou, .é o que 
V. s~ apresentou à Prefeitura de Va!ença. No proje­
to, constam esses cortes longitudinais das ruas, 
que aqui a Assessoria da comissão informa que 
os cortes longitudinais das ruas não foram acha­
dos no projet.o original lá em Valença. Então eu 
pergunto. V. S• aí no sistema fez ou não fez? No 
projeto constam ou não esses cortes? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA DE SOUSA 
-Evidentemente, a Hidrossistema fez todo o tra­
balho necessário à composição do projeto e todos 
os elementos necessários à construção, até com 
excesso de detalhes, constam do projeto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Outra coisa 
para se veri~car. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira)­
Bem. a presidência indaga se algum dos Srs. Se­
nadores tem mais alguma indagação a ser feita. 
(Pausa.) 

Não havendo mais nenhuma indagaç:áo a ser 
feita, a presidência neste momento dispensa a 
presença do ilustre ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-Presidente, não 
querendo interromper, aproveitando aqui a infor­
mação da assessoria. A assessoria informa que 
apresentou quatro pastas com esses projetos e 
que em nenhuma delas consta esse documento, 
nenhuma delas. Então, como é que nós vamos 
ver se existe ou não existe, declara que existe, 
que foi apresentado e tal, mas a assessoria díz 
que foi feito levantamento e não encontra nada 
em nenhuma dessas pastas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Mas isto é fato, e naturalmente nós estando im· 
possibilitados de obter essa prova, pela via de 
depoimento ou da acareação, nós temos outra~ 
formas de colheita de provas. 

Bom. não havendo mais perguntas a s.ererr 
formuladas, a presidência, neste momento, dis 
pensa o depoente Sérgio Menin e pede ao aca 
reando Dr. Gilson que permaneça, solicitando 
ao mesmo tempo, a presença do Dr. Lúcio pan 
tomar acento à direita, antes porém prestand< 
juramento. (Pausa.) 

Dr. Lúcio, V. S• jã prestou juramento anterior 
mente e a presidência aPenas toma o seu jurz 
mento, nesta oportunidade, sem maiores forma], 
dades subseqüentes na forma do Código de Prc 
cesso Penal. V, S• está ciente das penas do ar 
342 do Código Penal e a presidência indaga d 
V. s· se jura dizer a verdade do que souber 
lhe for perguntado? 

O SR LÚCIO VERÍSSIMO -Juro. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Por favor tome acento à direita. 

A presidência vai conceder a palavra ao relato 
Antes, porém, a presidência indaga ao Dr. Gilso 
se trouxe os documentos que ficou de fazer cht 
gar a esta CP!. Parece que a presidência está ser 
do informada, pela assessoria, que registrou 
fato, que ainda há alguns documentos que fice 
ram de ser trazidos por v. s· e que ainda não ... 

O SR. GILSON REIS -Não nos foram solicito: 
dos. Deve ter sido solicitado ao gabinete do m 
nistro. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Parece que há uma referênc:ia no seu depoiment 
que os enviaria, mas a presidência vai indag~ 
isso melhor à assessoria e formulârá, por escrit' 
a solicitação que deve ser feita. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Carlc 
Chiarelli, 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Lú.cij 
quantas vezes V. s~ compareceu. se é que compl 
receu, ao Departamento de Pessoal da Sepla1 
pessoalmente? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Não posso afirrn.: 
a V.&; categoricamente. Pessoalmente, pelo m1 
nos uma vez. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Ness 
ocasião, o que o motivou a ir até lá e do qu 
foi tratar? Se é que se recorda. 

O SR. LÚCIO VERÍSSJMO ~Conforme declar' 
no meu primeiro depoimento, fui buscar inform• 
ções com o diretor do Departamento de Pessa<: 
as pastas de servidores .. de elementos que est• 
vam na Seplan, elementos que foram ou que est< 
riam sendo requisitados ao Governo de Mine 
Gerais para atuarem com o senhor ministro, z 
pastas funcionais desses elementos. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S· fj 
então saber da situação funcional de servidorE 
cedidos pelo Governo de Minas Gerais que est< 

· vam colocados à disposição da Seplan, e qu 
atuavam junto ao ministro? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Sr. Senador, veJ 
bem, não sei se já no primeiro depoimento expre: 
sei desta maneira, 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-0 proble­
ma não é c: o mo V. S• se expressou no depoimento, 
V. s• tem que expressar o fato verdadeiro, pode 
ser que não coincida com o outro depoimento 

O SR. LÚCIO VERíSSIMO - Acho que nào 
falei nenhuma inverdade. Quero procurar ser exa­
to, talvez até nas mesmas palavras, para poder 
responder à pergunta de V. EX" O fato é que tínha­
mos acertado com o senhor secretário-geral para 
se fazer um reajustamento, uma reclassificação 
nos servidores que estavam ligados ao gabinete 
do senhor ministro, no mês de setembro. Ocasião 
tambem em que estávamos procedendo com a 
secretaria geral ao fornecimento, a preparação 
de uma lista de servidores, aí sim, requisitados, 
não só ao Governo de Minas, mas também aos 
outros governos, e aos outros ministérios, princi­
palmente aos outros governos, porque estávamos 
acertando com a Cedap, c:om o secretário-geral 
da Sedap, e o chefe do gabinete do Sr. ministro 
da Cedap, sobre a disponibilidade de apartamen­
tos funcionais para aqueles servidores, principal­
mente para aqueles servidores que tinham acaba­
do de chegar no ministério, a pedido do Sr. Minis­
tro Aníbal Teixeira. Então era preciso que tivésse­
mos estas pastas para Yerificar a origem de cada 
um, a lotação de c:ada um, e foi isso que solicita­
mos ao diretor do Departamento de Pessoal. 

O SR. REU\TOR (Carlos Chiarelli) - Esses 
servidores tinham acabado de chegar? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Ou estavam na 
Seplan desde a época da Seac, ou seja, estavam 
já há mais tempo servindo ao Sr. Mimstro Aníbal 
Teixeira, desde a época da Seac. Com a transfe­
rência da Seplan, tinham, normalmente, direito 
a uma gratifiCação, que poderia ser arbitrada pelo 
senhores ministro, e também aqueles requisita­
dos que não possuíam imõveis funcionais teriam 
também a chance eventual de ter o seu aparta­
mento funcional. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - O Dr. 
Sérgio Menin T ei)(eira foi colocado à disposição 
da Seac, ponanto, vinculada à Presidência da Re­
pública, em agosto de 1985, e essa sua visita 
ao Departamento de Pessoal foi em setembro 
de 1987, está certo? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Deve ter sido, Se­
nador. Não posso afirmar, com segurança, a data. 
Deve ter sido em tomo disso, agosto, setembro. 

O SR. RElATOR (Carlos Chirelli) -Nesses 
dois anos, ele não teve apartamento funcional. 
Foi aí que V. s• tornou a iniciativa de tentar conse­
guir um apartamento funcional para ele e para 
os demais? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Pelo que era me 
dado conhecer, não só o Dr. Sérgio, na êpoca 
func:ionário requisitado do Governo de Minas Ge­
rais e com funções no Seac, mas os outros servi­
dores também da Seac, que tinham sido requisi­
tados pelo Ministro Aníbal, também não dispu­
nham de apartamentos funcionais ... 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Por quê? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Eles tinham uma 
gratificação, na Presidência da República, en­
quanto estavam lá, enquanto ainda o órgão, a 
Seac, era ligado à Presidência da República. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S· sabe 
onde o Dr. Sérgio morava? Ele morava em hotel? 
Em apartamento? V. S• tem noção ... 

0 SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não é do meu 
conhecimento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s• nilo 
tem idéia? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Nao, Ex' 

O SR. REU\TOR (Carlos Chiarelli)- Na pasta 
dele não tinha a indicação da residência dele em 
Brasília? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Quando ... 

O SR. RELATOR {Carlos Chiarelli) ~ Por que 
e!~ era ligado ao gabinete? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Sr. Senador, quan­
do eu fui fazer uma revisão, junto com o senhor 
ministro, dos servidores que teriam as suas gratifi· 
caçôes definidas e também os apartamentos fun­
cicmais devidamente, vamos dizer assiO'l, selecio­
nados, aqueles servidores que teriam direito ao 
apartamento funcional, repassando essas pastas 
com o senhor ministro, - pastas essas que eu 
havia realmente obtido lá no Departahlento de 
Pessoal -, eu me lembro que o senhor minstro 
me falou que o Dr. Sérgio não tinha vindo para 
a Sep\an e que, portanto, não tinha razão de estar 
aquela pasta ali, não tinha razão, inclusive, de ter 
apartamento funcional para ele. 

Ato seguinte, meu ato contínuo, que deve ser 
confirmado pelo senhor diretor de pessoal, que, 
aliás, já confirmou, no seu depoimento, eu comu­
niquei a ele que o Dr. Sérgio não er1::1 seiVidor 
da Seplan e que qualquer ato administrativo dele 
devia ser, então, eliminado, porque ele nâo fazia 
parte da Seplan. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Ato conti­
nuo, v. s· quer dizer o quê? 

O senhor foi ao Departamento de Pe~soal bus· 
car essas pastas desses servidores? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - E de outros tam­
bém, Senador. 

O SR. RELATOR {Carlos Chiarelli)- Quantas? 

O SR. LÚCIO VERÍSSiMO - Não posso preci­
sar, porque esses servidores foram requisitados 
ao Governo ... 

O SR. RElATOR {Carlos Chiarelli)~ Mas des­
ses aqui. esse seguramente? E mais outros? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Segur~mente. E 
mais outros. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli}- Qual era 
a taracterística de identificação entre esses servi­
dores? Todos eram técnicos? Todos eram datilõ­
grafos? Todos eram o quê? Cedidos por um go­
verno? Que governo? 

O SR. LÚCIO VERÍSSlMO- Eram cedidos por 
governos estaduais e também por ministérios. 
N&o era só do GoYemo de Minas. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)~ Não era 
só do Governo de Minas? Mas esses eram todos 
do Governo de Minas, ou não? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Sim, todos faziam 
referénc:ia ao Governo de Minas. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Todos 
do Governo de Minas. Havia outros do Governo 
de Minas, além desses? 

O SR. LÚCJO VERiSSlMO- Não lembro, sena­
dor. 

O SR. RElATOR {Carlos Chiarelli)- V. S· foi 
ao Departamento de PessoaL Só a Folha de 
S. Paulo tinha dado a questão do problema refe­
rente ao envolvimento dos funcionários da Seplan 
no episódio de Valença, ou outros jornais já ti­
nham dado a noticia? O Estadão, etc., Jomal 
do BTasJJ ... ? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Nao me lembro, 
Excelência. 

O SR. RELATOR {Carlos Chiarelli) - Não se 
lembra qual tinha anunciado? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não Excelência, 
nâo me lembro. Eu lembro, sim, da Folha, mas 
nâo de outros jornais. A Folha ou outros jornais, 
não lembro, não posso precisar. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Essa notí­
cia, essa denúncia pública, essa informação, foi 
o que motivou a preocupação do ministro, o que 
o chamou para que fosse lá conferir a situação 
dos funcíonârios, já que alguns deles, ou um deles 
pelo menos, estava envolvido no noticiário? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Senador, pelo me­
nos ele não transmitiu essa preocupaçào para 
mim, não. O que eu fuí fazer foí um ato normal 
de rotina da administração pública. Eu tinha que 
preparar um ato de pagamento de comissão a 
quem estava na Seplan, tinha que arranjar aparta­
mento funcional para quem estava na Sep!an ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S•disse 
que houve a desvínculação do Dr. Sérgio Menin 
nessa ocasião. V. S• conhece o Dr. José lYo Gomes 
de Oliveira? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Não, senador. Veja 
bem: passei esses últimos quatro anos em Brasí­
lia, desde 1983. Então, rnesmo como assesor do 
Senador Murilo Badaró, fiquei radicado em Brasí­
lia, e não estava ligado a Minas. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Essa assi­
natura aqui é do Dr. Aníbal Teixeira? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Parece muito com 
a dele, senador, nâo posso confirmar. 

OSR. RELATOR (CarlosChiarelli)-Esseaviso 
de no 396, de 27 de maio. diz que "o ministro 
da época, Aníbal T eixeíra, pede a permanência 
do Dr. Sérgio Menin Teixeira junto a esta secretaria 
de estado" - a secretaria de estado é a Seplan 
-, dirigido ao Goverm~dor Newton Cardoso, e 
teve o seu pedido deferido, diga·se de passagem. 
Como é que se entende que o Dr. Sérgio não 
era da Seplan, se aquí há um pedido do ministro, 
que, aliás, não inova. Veja bem: a permanência. 
Não se trata aqui de pedir uma disponlbilidade 
nova, é uma situação que jã existe, e cuja "perma· 
nência" é solicitada e é deferida. Entào, V. s• con~ 
corda que o Dr. Sérgio era, foi e continua sendo, 
até um determinado momento, funtionário, servi~ 
dor, prestando serviços, cedido pelo Governo de 
Minas, à Seplan. a nível do gabinete do ministro? 

O SR. LÚCIO VERÍSS!f.'\0 - Não posso con· 
cordar com V. Ex" não, porque isso não acon· 
teceu. 



2468 Sábado I 7 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• não 
tem que concordar comigo; V. s· tem que concor­
dar com o seu ex-ministro, que é quem diz que 
ele estava .... 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Também não pos· 
so concordar com S. Ex•, porque não era do meu 
conhecimento, e se S. Ex' fez um pedido ao Go­
vernador Newton Cardoso, o pedido é de S. Ex•, 
senador. Então, se S. Ex• tinha interesse em trazer 
o Dr. Sérgio para a Seplan .. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não! Não, 
S. Ex• não tinha interesse em trazer. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Senador. hã o 
Departamento de PessoaL 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Já vamos 
chegar !á. O que estou dizendo aqui é um pouqui­
nho diferente: Não estou dizendo que o Sr. Aníbal 
tomou uma iniciativa nova. O que estou dizendo, 
aliás, estou lendo, é que o Dr. Aníbal Teixeira 
(o Senhor pode acompanhar a leitura) está pedin­
do "para autorizar a permanência". S. Ex• nào 
está solicitando que haja uma cedênda nova. En­
tão, a pergunta que lhe faço é a seguinte: V. Ex• 
era o chefe de gabinete. O Dr. Sérgio Melin T ei­
xeira era um homem vinculado ao gabinete do 
ministro. Onde estava o Sr. Sérgio Melin Teixeira, 
que um Ministro de Estado em 27 de maio, pede 
"para que continue prestando serviços à Seplam, 
pedido feito ao Governador de Minas Gerais. É 
um expediente de um ministro de Estado a um 
governador, para a "permanência de alguém" no 
Gabinete do Ministro! Uma pessoa alta, volumosa, 
difícil até da gente não notar a presença. Entào, 
essa pessoa tem o seu despacho funcional aten­
dido, o Governador atende. V. S· era o chefe de 
gabinete - segundo se diz, até mérito seu, fac 
totum, o homem que executava as missões pes­
soais do ministro, tido até como homem exigente, 
o que é um mérito. Entáo, o V. S• sabia tudo 
da vida do Gabinete; encaminhava os expedientes, 
preparava os despachos, etc. Mas V. s• não sabia 
que o Dr. Sérgio Melin Teixeira, com 1,85 metros 
de altura, pessoa presente, primo do ministro, 
com oficios reiterados de Já para cá, veja só, com 
dedaraçóes, certidões do gerente de pessoal da 
Fundação de Minas Gerais, dizendo "que ele esta­
va â disposição da Seplan··, Dr. Lúcio? De abri! 
a dezembro de 1987? O Dr. Luiz Gonzaga da 
Cruz V. s· conhece? 

O SR. LÚCIO VERÍSS/MO - Não, Senador. 
Não conheço não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- gerente 
de pessoal da Fundação de Ciência e Tecnologia, 
órgão que o próprio Dr. Sérgio Melin acaba de 
nos dizer que era o órgão ao qual ele se vtnculava: 
juntou até a carteira de trabalho. Está aqui a decla­
ração da fundação; está aqui o pedido do ministro, 
seu chefe na época, solicitando que continuasse 
à disposição, o despacho do governador atenden­
do. Há mais aqui: o Secretário de Estado, ao qual 
a fundação é vinculada, a cuja secretaria a funda­
ção é vinculada, no dia 31 de dezembro é que 
comunica que o Dr. Sérgio está voltando às suas 
vinculações com o Governo Federal. Estão aqui 
o nome e a data, que, a partir de 5 de janeiro, 
ele volta para o órgão de origem. Então, peço-lhe 
para nos ajudar a esclarecer. já que a pasta funcio­
nal desapareceu. Aliás. desapareceu, não, v. s· 
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fot buscá-la no Departamento de Pessoal, na sua 
única incursão lembrada de memória, àquele ór­
gão? Quer dizer, segundo a sua informação, V. 
s~ foi .. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Pelo menos uma, 
pelo menos uma. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Exata­
mente. V. S• disse que foi uma. Vou-lhe ajudar. 

Dr. Gilson acaba de dizer que V. s• foi duas 
vezes lá. Voltou uma segunda vez para tratar. de 
novo, da situaçào funcional do Dr. Sérgio. Então, 
veja bem, quero lhe dar oportunidade de elucidar 
as coisas, retificar as informações anteriores, 
quem sabe v. s· as prestou de afogadilho, sob 
o peso da pressão emociona!, porque a prova 
documental é altamente contundente. Dr. Lúcio. 
v. s· é um homem esclarecido, é um homem 
de nível superior. Há provas e não são provas 
colhidas ao acaso; são atos assinados por ministro 
de Estado, por governador, por secretário de Esta­
do, por chefe de Departamento de Pessoal e é 
informação do diretor do Departamento de Pes­
soa! que está aqui. Um documento fornecido pelo 
setor de Pessoal da Presidência da República, tudo 
isso converge num sentido só, num único sentido: 
V. S· vai duas vezes ao Departamento de Pessoal, 
e nos informa que foi uma vez, poderia ter ido 
mais; Dr. Gilson socorre a sua memória e diz 
que V. S• esteve duas vezes lá A primeira, para 
buscar as pastas funcionais. De quem? De 13 
pessoas. Quem são essa pessoas? Que caracte­
rísticas uniformes elas têm? Todas servidoras do 
Estado de Minas Gerais, colocadas à disposição 
do gabinete do Sr. Ministro Aníbal Teixeira. Então, 
essa é a identidade das pessoas: local de presta­
ção de serviço, vinculo pessoal e origem fundo­
na!. V. s· volta uma segunda vez, as pastas são 
devolvidas, menos uma, a do Dr. Sérgio. Estra­
nhamente, essa não volta. Até hoje não voltou. 

Pois bem, V. s· volta fala com o setor sobre a 
pasta e sobre a situação funcional do Dr. Sérgto, 
prestando uma informação verbal num momento 
em que já havia noticiário nos jornais sobre um 
problema sério referente a verbas na Seplan, que 
aludiam, não estou incriminando ninguém ao no­
me do Dr. Sérgio. E aí V. S• volta e fala com 
o chefe de pessoal e diz a ele que deve haver 
uma elucidação de que aquela pessoa não mais 
virá, e fala em nome do ministro, como em nome 
do ministro V. s· pedira antes as 13 pastas e do 
gabinete do ministro é não que volta a pasta do 
Dr. Sérgio. 

Dr. Lúcio não estamos aqui para incriminar pre­
cocemente, ninguém. mas estamos aqui com 
uma série de documentos e quero lhe dizer o 
seguinte: é esse o quadro. Há mais documentos; 
há aqui a grade da Presidência da República com 
a data que mostra que a 27 de maio o Dr. Sérgio 
pertencia expressamente à Seplan. Há outras in­
formações, que nós, aqui, exaustivamente referi­
mos ao próprio Dr. Sérgio, mas não quero ser 
cansativo nesse assunto, então faço essa interven­
ção para dizer de maneira clara, cabal que não 
vamos ficar numa discussão secundária da histó­
ria da gratificação. O que ficou dare aqui, é que 
a gratificação ao Dr. Sérgio, recebida ou não, que 
é um segundo problema, foi permanentemente 
paga no decurso de todo o ano de 1987 - e 
ele reconheceu - pela Universidade Federal de 
Minas Gerais, ainda que Já niio desse aula, e pelo 
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o órgão do Governo de Estado, o qual está vincu­
lada à F undaçâo de Ciência e T ecno!ogia. Nos 
dois, ficou livre de obrigação de prestar serviço, 
quer dando aulas, quer trabalhando na fundação. 
Em ambas continuou recebendo, o que é típico 
do funcionârio cedido a outro órgão, não de quem 
está numa atividade usual na universidade: não 
é ser pago para náo dar aula, para não aparecer, 
nem na F undaçâo de Ciência e Tecnologia. 

Então, esse é o quadro da situação, Dr. Lúcio. 
Diga-nos V. s• não acha que está na hora de 
oferecer, quem sabe, informações complemen­
tares, dados novos. Sobre esse aspecto estamos 
nos retringindo a essa situação; e está aqui o 
diretor do Departamento de Pessoal, que confir­
mou aqui todo esse fato, as treze pastas, as doze 
que foram devolvidas, a sua presença, o seu inte­
resse, depois especial, em ir Já tentar elucidar a 
situação do Dr. Sérgio. Espero que V. S· preste 
as informações que julgo necessárias. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Sr. Senador, eu 
não posso confirmar, não posso afirmar, ter sido 
o Dr. Sérgio servidor da Seplan. Não posso, por­
que esses avisos. esses ofícios do governo de 
Minas não passaram pelas minhas mãos, a des­
peito de todo o elogio que V. Ex· faz à minha 
pessoa e à minha conduta. 

Eu acredito que estou certo dísso. O Dr. Gilson 
deve, também, confirmar isto, requisições foram 
feitas ao Governo de Minas, como os outros Go­
vernos de Estado, eu não me lembro dos casos 
que nós temos, não sei se alguém de Pernam­
buco, Rio de Janeiro Ministério da Educação. En­
tão, esse grupo de servidores que foi transferido 
da Presidência da República - quando chegou 
essa comunicação da presidência a que V. Ex· 
fez referência. Para a Sep!an, mereceu, da parte 
do Departamento de Pessoa!, um desdobramento 
natural da administração pública. É óbvio que 
caberia à Seplan, ao novo ministério, ao qual 
aqueles servidores se incorporariam, se transfe­
ririam, caberis, num ato de rotina, consultar o 
Governo, os Governos, os senhores ministros, pa­
ra saber se S. Ex- estavam de acordo com aquela 
permanêcia, com aquela transferência. Eu, evi­
dentemente, tinha, realmente, uma gama de servi­
ços no gabinete muito grande, Senador. V Ex• 
compreende V. Ex•, sabe como é um gabinete 
de ministro. Então, não posso, Sr. Senador, em 
sã consciência, dizer que o Dr. Sérgio nas raras 
vezes em que compareceu ao gabinete do senhor 
ministro ele estava ali como servidor do ministro, 
como servidor da Seplan. Por mais que V. Ex~ 
apresente documentos do Governo de Minas ou 
da Presidência da República, não há condições 
de testemunhar para V. EX", porque o que se pas­
sou, ocorreu entre o Departamento de Pessoal, 
o senhor secretário-geral e o senhor ministro. 
Quantos e quantos avisos o Sr. Ministro assinou, 
acreditando que estava assinando instrumentos 
elucidativos de algum problema. Então, nào há 
como V. EX" receber de mim uma confirmação 
deste fato. Para mim. o Dr. Sérgio não chegou 
a ser seJVídor da Sep/an. 

O SR. !T ~ FRANCO- Nobre Relator, só 
um minuto, por favor. V. Ex· quer perguntar ao 
Dr. Lúcio se ele reconhece esta assinatura aqui? 

O SR. RELATOR {Carlos ChiareJJi)- V. s· co­
nhece esta assioatura, aqui? 
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O SR. LÚCiO VERÍSSIMO - Reconheço, Ex·. 
eu já falei a V. Ex•, da outra vez. que reconheço. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com o maior res· 
peito a v. s~. esta assinatura é de v. s·? v. s~ 
disse não poder reconhecer a assinatura do minis­
tro, que é normal saber se pedia ou não ao órgão 
do Estado, que era uma interferência do secretá­
rio-geral com o Departamento de Pessoal, mas 
não é possível, a não ser que, V. S• vai me desc:u\­
par, seja um irresponsável, que V. $•tivesse escrito 
este seguinte ofício: "Sr. Secretário-Geral. Tendo 
em vista a qualificação profissional e as atividades 
que passaram a exercer nesta Sep/an, os se/Vi­
dores requisitados ao Governo do Estado de Mi­
nas Gerais S())icltam, de ordem - de ordem de 
alguém- a concessào de gratificação conforme 
abaixo especificado, a partir de 9-7-87, data da 
sessão do referido Governo, aos seguintes servi­
dores: Rogério Ferreira de Souza". Quem é? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Meu filho. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Seu filho. E o Sr. 
Sérgio Menin de Sousa, quern é? V. S' acaba de 
dizer que desconhece que ele era fun<:lonário da 
Seplan, quando V. s• mesmo assina este oficio, 
pedindo gratificação. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Olha. senador, 
pode até ser uma desidia administrativa de minha 
parte. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Ah, desídia adminis­
tratíva de sua parte? 

O SR. LÚCIO VERÍSS!MO- Poderia ser; agora, 
o fato é que, conforme já relatei a esta comissão .. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Então, V. S• disse, 
espere ai, por favor1 Então V S• disse que este 
ofício, por urna desídia administrativa de sua par~ 
te ... 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Náo, veja bem, 
veja bem, senador. O que eu estou afirmando 
a V. Ex•, e já afirmei de outra vez, é que este 
documento talvez tenha sido passado para mi­
nhas mãos, em confiança, num dos raros despa­
chos que tive com o diretor do Departamento 
de Pessoal. 

O SR. ITAJ'.\A.R FRANCO- Esta ordem, aqui, 
era de quem? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - A ordem ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Era do Dr. Murad, 
do sr. Ministro, do presidente da República, de 
quem era? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - A ordem era do 
sr. ministro, tiara. O sr. ministro foi quem acertou 
comigo os valores de gratificação àquelas ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - E V. S• assinou, 
então? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Veja bem, sr. sena­
dor. Essa relação, acrescida de alguns nomes que 
foram, depois requisitados, ê a mesma que veio 
da Presidêne:ia da República. Então, o próprio Dr. 
Gilson já declarou aqui à comissão, em seu depoi­
mento, que havia sido feito um acordo com o 
próprio gabinete do ministro, se não me engano, 
de não se pagar comissão àquele grupo de servi­
dores que elitavam vindo da presidên<:ia, porque 

não se sabia ainda quais os que permaneceriam 
ou não na Seplan, demorou-se um espaço de 
tempo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Em que 
data o ministro tomou posse? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - foi no final de 
março. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - É que 
esse ofício, ao qual o Senador Itamar F rance se 
refere, é de 14 de agosto. 

O SR. ITAMAR FRANCO- E o Dr. Sérgio saiu 
dia 1 o de abril. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- É apenas 
para ver que já havia tempo mais do que suficiente 
para saber quem é quem no processo; estamos 
cotn o ministro há 5 meses e meio no ministério. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Senador, eu nem 
me lembro- talvez o Dr. Gílson possa esclarecer 
à <:omissão - se houve algum despacho do sr. 
ministro ou da minha pessoa, como chefe de 
gabinete, a esse expediente que teria vindo do 
Governo de Minas, confirmando a cessão daque­
les servidores, inclusive do Dr. Sérgio. Não me 
lembro ter esse documento passado pelas minhas 
meios. O que eu seí, e o que já afirmei a esta 
cotnissão, e o Dr. Gilson, aqui, também, pode 
prestar o testemunho dele - e sei que ele não 
vai-se recusar a isso - é que o Departam~nto 
de Pessoal preparava e estava na expectativQ de 
que toda aquela documentaçáo relativa a servi~ 
dores requisitados seria colocada em ordem, 
prontamente, assim que viessem as respostas dos 
srs. ministros e dos srs, governadores. Então, para 
mim, não houve pr!vílêgio algum ali, era questão 
de rotina no Departamento de Pessoal. Também 
foi de rotina colocar-se um aviso do sr. ministro 
ao governador de Minas, requisitando "n" servi­
dores do governo para trabalhar na Seplan. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Lúcio, 
vamos convir o seguinte: primeiro, o expediente 
é CiM- Gabinete do Ministro- item 1 , portanto, 
não vamos envolver o Departamento de Pessoal 
com a procedência; segundo, o argumento de 
que haveria desconhecimento real sobre a situa­
ção dos funcionários, já que seria um momento 
inicial de aclimatação, não procede, porque o mi­
nistro iniciou em março e o ofício é de 14 de 
agosto; terceiro, refere-se a pessoas da área do 
gabinete. portanto, por maior que seja um gabi­
nete, por mais fantasticamente dotado de recur­
sos humanos, se tem uma idéia de quem são 
as pessoas; quarto, manda-se pagar a gratificação 
a partir de 9 de julho, portanto 35 dias atrás é 
a vigência. então ela é retroativa; logo, se tem 
idéia de que é uma situação funcional consoli­
dada, tanto é que se manda pagar atrasado, por­
tatlto está~se devendo, é isso que diz aqui. Se 
se deve é porque houve prestação de serviço. 
Então, a situação já é consolidada. Isso fora ascen­
dência, que já é um fato. A vinculação do Dr. 
Sê:!rgio já está definida pelo fato de que ele estava 
sendo colocado à disposição com ônus para o 
órgão de origem. Quer dizer, o que aqui s~ faz 
é uma corroboração do seu vínculo, que é o ga­
nho de uma gratificação. 

Agora, um detalhe só - me perdoem até a 
impertinência -, o oficio diz respeito, Dr. Lúcio, 
a 8 pessoas do gab:inete; dessas 8 pessoas, uma 
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delas - e eu não posso presumir isso. é uma 
questão, até, de vinculação afetiva natural e eu 
não creio que v. s· fuja dela -, uma das pessoas 

· referidas, era o seu filho. V. s• não iria ter o mínimo 
de atenção com um expediente que dissesse res~ 
peito ao seu filho? Eu não acredito que V. s• -
que fez tantas referências e até eu louvo as quali~ 
dades dos seus filhos, e eu não tenho nenhuma 
objeção, ao contrário, parabenizo-o pelo bom re~ 
!acionamento pai e filho, acho ótimo -não tives~ 
se o cuidado de ler um ofício que iria assinar 
e que o nome no 2 era o de seu filho. Não estou 
questionando quanto ao direito que ele teria. e 
v. s· me dizer que esse oficio passou descuida­
damente por V. S•; e que o no 6, de uma relação 
de 8, é o primo do ministro? Desculpe, Dr. Lúcio, 
por maior que seja sua atividade, seria um fato 
quase antinatural V. s• pelo menos deixar de notar 
que estava assinando um documento que tem 
o seu filho entre as pessoas citadas ... 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Levando para o 
lado da afetividade, Sr. Senador, permita-me ape­
nas, nesse clima que V. Ex• colocou. Eu poderia 
ter, perfeitamente, perguntado ao Dr. Gilson: "Dr. 
Gilson, o meu filho está aí? Porque já está servin­
do". E não tenho-me preocupado com a relação 
dos outros porque esse documento foi confec­
cionado à vista de um documento que veio do 
governo de Minas. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não estou 
discutindo o mérito se deviam ou não dar as as­
sessorias. Isso é um outro problema. Estou impu­
tando invÍabi!idade, praticamente, de que alguém 
assine um documento referente a oito pessoas 
que trab.alham consigo, ali, entre as quais esteja 
citado o próprio filho, e a pessoa não tem o menor 
cuidado ao assinar, não note; data venia é muito 
difícil que esse fato seja aceito como normal; além 
do mais a presença do primo do ministro, asses­
sor, que o senhor disse que o encontrava, ainda 
que fossem raras as vezes, no gabinete. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Data venia, Sr. 
Senador, solicito que esse procedimento tenha 
sido normal, porque afinal de contas eu estava 
ali em uma outra função muito maís importantE:!, 
muito mais grave, do que simplesmente verificar 
quem estava ou nao ganhando comissão, gratifi­
cação, da Sepfan. Então, não haveria por que 
me ater àqueles detalhes, sendo que já havia sido 
preparado pelo Departamento de Pessoa!, talvez 
na pessoa, talvez com o próprio crivo do Dr. Gílson 
Reis, pessoa que respeito e da maior amabilidade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Lúcio, 
data venia, o documento é do gabinete do minis­
tro, não do Departamento de Pessoal. V. s• está 
enviando o documento para autorizar determi­
nadas pessoas a ganharem gratificação, ao secre­
tário-geral para que esse dê ordens ao Departa­
mento de Pessoal. V. S• está dando a idéia d~ 
que o documento é originário do Departamento 
de PessoaL Não. Ele é originário do gabinete do 
ministro, mas V. s· assina de ordem do ministro, 
a quem v. s· se vinculava diretamente, e cujo 
gabinete administrava, que lhe disse: essa é a 
ordem funcional, o itinerário administrativo, autQ.­
rize gratificação para as seguintes pessoas: fulano, 
beltrano e sicrano. V. S• faz um expediente, no 
seu gabinete, assina e manda ao secretário-geral 
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e este é quem vai dar ordem ao Departamento 
de PessoaL 

Esta é que é a rotina. V. S· está colocando 
a coisa invertida; o destinatário está parecendo 
que é o remetente. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Senador, estamos 
aqui com a presença do Dr. Gilson Reis, Diretor 
do Departamento de Pessoal. Ele que assinou. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Do chefe 
do gabinete do ministro ao secretário-geral. Soli­
cito: dê ordem ... então, o ministro deu ordem, 
de quem? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Do Sr. Ministro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O Sr. Mi­
nistro dava ordem a quem? 

O SR. LÚCIO VERÍSSJMO- A mim, é claro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- A V. S' 
por ser? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Chefe do Gabi· 
nete. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S· pre­
parava o expediente? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não, Ex· 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - O que 
quer dizer "GM "? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Gabinete do Mi­
nistro. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareW)- V. S· faz 
um expediente e assina. V. s· assinou? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Nào fui eu quem 
fez o eKpediente. 

O SR.IT AMAR FRANCO- Mas quem assinou? 

O SR. LÚCIO VERiSSIMO - Quem assinou 
fui eu. O expediente é preparado no setor adminis­
trativo da Seplan. 

O SR. ITAI"IIAR FRANCO- Mas o importante 
é que V. S• assinou, não foi? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Sim, nào nego. 

O SR. ITAMAR ~CO- Então acabou. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira}­
Gostaria de sugerir ao Dr. Gilson alguma incursào 
nesse episódio, tendo em vista os fatos que V. 
s· conhece. o que que v. s~ teria para esclarecer? 
Antes, porém, vamos ouvir o eminente Relator. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Lúcio, 
nas frases anteriores que v. s~ citava, v. s· disse 
assim: "O ministro acertou comigo as gratifica­
ções". O que quer dizer "'acertou comigo as gratifi­
cações", ele ouviu as suas palavras para definir 
quanto para cada um? O nível era hierárquico? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não. era quem 
teria o nivel superior seria SS-1 ou SS-2, SS-3 
e mais nada. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Esse foi 
o acerto do ministro com o senhor. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Sim, sem especi­

ficar nomes. 
O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­

É necessário, entáo, que o Dr. Gilson esclareça 
o que tiver a respeito. 

O SR. GILSON REIS - Pois nào. Com todo 
o respeito ao depoente e a todos os presentes. 
como se sabe, infelizmente, Dr. Lúcio, este memo­
rando não foi preparado pelo Departamento de 
Pessoal. O Departamento de Pessoal, realmente, 
elaborou e elabora alguns documentos por solici­
tação de outros órgãos mas este, infelizmente, 
para o depoente, não foi preparado pelo Departa­
mento de Pessoal porque o Departamento de Pes­
soal não usa esse estilo, facilmente identificável 
no nosso departamento. Nós citamos o titular, 
aqui por exemplo, o chefe de gabinete do ministro 
e o destinatário: nós no Departamento de Pessoal 
colocamos o nome do destinatário. Então, aqui 
seria "ao Dr. Michal Gartenkraut, Secretário-Ge­
ral", Infelizmente, não foi documento preparado 
pelo Departamento de Pessoal. Isso não quer dizer 
que outros documentos o possam ter sido, elabo­
rados pela parte administrativa do Departamento 
de Pessoal, mas o depo€nte não deve estar esque­
cido que ele mantinha uma secretária, que muitas 
vezes elaborava esse tipo de documento. Esse 
documento não foi preparado pelo Departamento 
de Pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Lúcio, o que V. S• tem a dizer a respeito disso? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Discordo do Dr. 
Gilson: agora, fica realmente a palavra dele contra 
a minha. Discordo porque não era do meu conhe­
cimento que minha secretária preparava, elabo­
rava memorando ao secretário-geral sem uma 
revisão da minha parte, e essa revisão náo foi 
feita. Simplesmente assinei um documento que 
me foi <:alocado à frente, possivelmente, num des­
pacho que tive com o diretor de pessoal; ele no 
afã de preparar a folha de pagamento do .nês, 
possivelmente já atrasado, o diretor do Departa­
mento de Pessoal teria colocado esse memoran­
do em minha frente para que eu assinasse, já 
que estava resolvida a situação dos servidores 
do Governo de Minas. E eu assinei, sem maldade. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Gilson e, V. S· o que tem a dizer? 

O SR. GILSON REIS - Absolutamente! Este 
documento nào foi preparado pelo Departamento 
de Pessoal. Este documento foi preparado no pró­
prio gabinete do ministro. 

O SR. PRESiDENTE (José Ignácio Ferreira)­
O fato concreto que o leva a essa conclusão é 
a redação que destoa ... 

O SR. GILSON REIS - A redação e o título 
e, em última análise, a assinatura. Acho difícil uma 
pessoa assinar sem ler o documento, inclusive 
tendo pessoas de seu conhecimento, 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Muito bem! 

Eminente Senador Carlos ChiareUi, com a pala­
vra V. Ex• 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Gilson, 
o Senhor nos diz.ia antes que V. s· fez algumas 
incursões para conseguir a devolução da pasta 
funcional que não retomara junto com as outras, 
certo? 

O SR. GILSON REIS - Certo. 

O SR. LÚCIO VERÍSSJMO - Isso é mentira. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O Dr. 
Lúcio afirma que é uma mentira. Acaba de dizê-lo 
aqui. 

O SR. GILSON REIS - Não entendi, então, 
a pergunta, Senador. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Se V. s• 
fez incursóes. fez gestões para conseguir a devolu­
ção da pasta que não voltara. 

O SR. GILSON REIS- Não! Ao chefe do gabi­
nete. não! Ficamos aguardando as pastas que 
tinham sido levadas do Setor de Cadastro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sim! E 
fez gestões junto ao secretário-geral, junto ao che­
fe de gabinete ... 

O SR. GILSON REIS - Não! Apenas como 
estavam demorando, mencionamos que aquelas 
pastas ainda nào tinham retomado. Posteriormen­
te retomaram e foram entregues diretamente ao 
chefe do cadastro e não ao diretor de pessoal. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Todas 
não? 

O SR. GILSON REIS - Menos uma. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E aí? 

O SR. GILSON REIS- Aguardamos um pouco 
mais. poderia essa pasta ainda estar sendo exami­
nada, não sei qual o motivo. e posteriormente. 
como havia realmente a demora na entrega dessa 
pasta começamos a recompô-la. 

O SR. RELATOR (Carlos Chia<elli)-'- E V. s· 
falou a quem, que não havia chegado essa 13• 
pasta? 

O SR. GILSON REIS- Chegamos a mencionar 
ao chefe do gabinete do secretário-geral e quando 
notícias foram surgindo através do nome do titular 
da pasta, chegamos a mencionar com o Coronel 
Valter. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Com 
quem? 

O SR. GILSON REIS -Com o Coronel Valter. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
v. s· levou ao conhecimento de que a pasta 13 
não voltara ao chefe do DS! e ao chefe de gabinete 
do secretário-geral? 

O SR. GILSON REIS - Perfeitamente! 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E apesar 
disso a pasta não voltou? 

O SR. GILSON REIS -Absolutamente! 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O que 
V. s~ pode nos informar sobre essa pasta que 
V. S• extraiu do setor competente e estando sob 
sua guarda não retornou até o final de seu período 
na Seplan? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Veja bem, Ex•. 
O Dr. Gilson alega que comuní<:ou o fato do extra~ 
via ou da ausência de uma das pastas ao chefe 
do gabinete do secretário-geral, comunicou ao 
diretor da DSI, mas não me pediu a pasta, em 
momento algum. Quem havia solicitado as pastas 
a ele fui eu. Eu deveria ser o primeiro a ser contac· 
ta do. Agora, permita-me, Senador Carlos Chiarelli, 
fazer uma pergunta, respondendo a V. Ex• Eu 
me considero uma pessoa de inteligência. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -V. S· vai 
fazer uma pergunta a quem? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - À comissão e ao 
Dr. Gilson. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Não vai fazer pergunta ao Dr. Gilson. Natural­
mente V. S• vai colocar ... 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO -Então, eu poderia 
colocar um fato. Eu me considero uma pessoa 
de inteligência mediana e uns dos primeiros fatos 
que me foi dado a conhecer na estrutura da Se­
plan é que ela controlava e continua a controlar 
ainda toda a documentação recebida, qualquer 
papel recebido na Seplan, o ato primeiro do proto­
colo era tirar a xerox desse papel. Todo o docu­
mento que entra na Seplan, é tirado a xerox. Ora, 
qual que seria a razão para que eu não devolvesse 
a pasta ao Dr. Sérgio, sabendo, por antecipação, 
que se essa pasta sumisse ela seria reconstituída, 
pois estavam as xerox todas a!i? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Gilson, o que que V. S• tem a dizer a respeito 
disso? 

O SR. GILSON REIS- Eu não posso respon­
der de que toda a documentação seria xerogra­
fada. Eu desconheço que há uma obrigatoriedade 
de duplicidade, ou pastas tríplices de seiVidores. 
O que eu tenho a responder é que quanto a essa 
pasta para que nós pudéssemos recompô-la, nós 
pedimos alguns documentos, entre outros, o que 
incluía esse nome à Seac e também uma folha 
de computador à própria Presidência da Repú­
blica. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Quer dizer, que não eram reproduzidos. xerogra­
fados os documentos na Seplan? 

O SR. GILSON REIS- Nós não tínhamos du­
plicidade. Que eu tenha conhecimento, no Depar­
tamento de Pessool? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Não era no De par­
tamento de Pessoal, era na Seplan, é no protocolo 
da Seplan. Dr. Gilson, todo o documento que 
entra na Seplan é protocolado. V. s· é servidor 
há muito mais tempo do que eu. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência concede a palavra ao nobre Sena­
dor Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Só que ainda 
não ficou claro nessa questão da pasta, se o de­
poente, o Sr. Lúcio Veríssimo, se ele realmente 
admite a não devolução da pasta. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - De forma alguma, 
senador. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Quer dizer 
que foi devolvida a pasta? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Todas as pastas 
foram devolvidas. 

O SR. MANSUETO DE u\VOR -Então, nesse 
caso, o Sr. Chefe do Pessoal está mentindo pe~ 
rante a comissão. V. S• afirma isso? 

O SR. LÚClO VERÍSSIMO- Ele disse que não 
recebeu as pastas e que teria sido o chefe do 
cadastro. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Ele d;sse 
que recebeu todas. 

O SR. LÚCIO VERÍSS!MO- Ele disse que não. 
Ele pessoalmente não. Ele já não diz mais que 
foi ele quem recebeu, ele diz que foi o chefe do 
cadastro. Qual era o interesse, veja bem ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Ele afirmou 
aqui, perante a comissão, que só recebeu 12 pas­
tas das 13 que enviou a v. s· 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Senador, descul­
pe-me. O próprio Dr. Gilson, no seu primeiro de­
poimento - pode ser que ele tenha retificado 
agora - no seu primeiro depoimento, se não 
me falha a memória, ele disse essa frase - se 
não me falha a memória - foram 13 pastas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -A pasta refe­
rente ao Dr. Sérgio Menin Teixeira foi devolvida. 
v. s· afirma isso? 

O SR. LÚCIO VERiSSIMO - Eu devolvi todas 
as pastas que estavam no meu gabinete. inclusive 
a do Dr. Sérgio. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - O senhor 
devolveu a quem, Dr. Lúcio? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Uma de minhas 
assessoras levou ao Departamento de Pessoal. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - V. S• d;sse 
que devolveu ao chefe do Departamento de Pes­
soal? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Não, Ex', não falei 
dessa maneira. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- V. S· d;sse 
que devolveu ao chefe, eu ouvi claramente. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não. Então, retifi­
co. Porque não devolvi pasta para o chefe do 
Pessoal. Não. Apenas pedi a uma de minhas se­
cretárias, nào me lembro qual delas, quando eu 
estava, inclusive, limpando a minhq mesa e as 
minhas gavetas para sair da Sep\an. Aquelas pas­
tas estavam Já ainda, sem razão de estar. A verda­
de é, sem razão de estar. Então, eu solicitei que 
fossem levadas ao Departamento de Pessoal, sem 
maldade, sem nenhum pretexto. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A presidência tem, Senador Mansueto de Lavor, 
condições, poderes, com base no art. 229, do 
Código de Processo Penal, para tomar o jura­
mento e pedir que se assente, agora, aqui, o chefe 
da Seção do Cadastro. 

A presidência solicita que ele compareça agora 
e vai tomar o seu juramento, para efeito de que 
ele integre essa audiência de aceleração. (Pausa.) 

Dr. Namir, V. S· está ciente das penas do art. 
342 do Código Penal que dispõe sobre o falso 
testemunho? 

V. s· jura dizer a verdade, se souber do que 
lhe for perguntado? 

O SR. NAMIR DA SILVA SAMPAIO -Juro. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Então, eu pediria que tomasse assento ao lado 
do eminente senador, para efeito de inquirição. 

Antes, porém, solicito que informe o seguinte: 
qual o seu nome cornpleto? 

O SR. NAMIR DA SILVA Si\MPA!O- Nam;c 
da Silva Sampaio. 
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O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Qual a sua idade? 

O SR. NAMIR DA SILVA SAMPAIO- Cinqüenta 
e dois anos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Seu estado civil? 

O SR. NAMIR DA SILVA SAMPAIO- Solteiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Sua residência? 

O SR. NAMIR DAS\LVASAMPAIO-SQS 311, 
bloco "D ", apartamento 408. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. S• trabalha c-omo chefe da Seção de Cadastro? 

O SR. NAMIR DA SILVA SAMPAIO- s;m. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. S• é amigo íntimo ou inimigo de algumas das 
pessoas a quem vou me referir? Amigo íntimo 
ou inimigo. Se V. S• não for, fica registrado que 
não é amigo íntimo nem inimigo de qualquer 
delas: ex-Ministro Aniba/ Teixeira, Dr. Lúcio Verís­
simo, ex-Secretário-Geral Michael Gartenkraut, o 
ex-Prefeito de Valença José Gomes Graciosa, o 
próprio Dr. Gilson, que se encontra aqui presente. 
o Dr. Sérgio Menim Teixeira? 

v. s· é amigo íntimo ou inimigo de qualquer 
dessas pessoas? 

O SR. NAMIR DA SILVA SAMPAIO- Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira}-
V. Ex· tem a palavra, senador. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Só queria fazer 
uma pergunta ao Dr. Lúcio ... 

O SR. disse que uma das suas secretárias é 
que devolveu a pasta, correto? 

O SR. LÚCIO VERÍSSlMO - Perfeitamente. 

O SR. lT AMAR FRANCO- Quantas secretárias 
v. s· tem ou tinha? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Eram 3 que reve­
zam em turnos da manhã, da tarde e da noite. 

O SR. 1T AMAR FRANCO- V. S• não sabe qual 
delas? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Não, Excelência. 

O SR. IT Af'/\AR FRANCO - V. S• reconheceria 
fisicamente se eu colocasse as três frente a V. 
s·? 

O SR. LÚCIO VERÍSS!MO- Também não. 
Qual delas eu encarreguei? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Nào saberia tam­
bém? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- A essa altura, sena­
dor? 

O SR. rr AMAR FRANCO - A essa altura não 
sabe se elas estão de peruca, estão sem peruca? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Não é ísso, sena­
dor ... 

O SR. \T AMAR FRANCO - V. s· não saberia 
reconhecer qual delas? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não. senador, eu 
estava no processo de tirar da minha frente todos 
os papéis que estavam relacionados com as mi· 
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nhas ações lá na Seplan. Já estava na época de 
sair da Seplan. Foram uns dias antes ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Entào, foi uma das 
3 secretárias? 

O SR. LÚCIO VERiSSIMO- Deve ter sido. Ago· 
r a, se elas enviaram por protocolo ou se elas entre­
garam pessoalmente ao diretor do cadastro ou 
ao diretor do Pessoal, sinceramente, nào fiquei 
sabendo. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas está fácil de 
saber. V. s~ sabe pelo menos o nome das 3 secre­
tárias? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Eu tinha Cristina ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Cristina de quê, 
por favor? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Cristina Reis. 

O SR. 1T AMAR FRANCO- Pediria à assessoria 
que anotasse. Qual a outra? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - lraci Lucas, Jris 
Barbosa Proás, se não me engano, e na época, 
nào sei se ainda continuava no gabinete, a Sr" 
Noemi; parece que já tinha saído. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas, uma delas 
devolveu? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO -Seguramente, en­
treguei a uma delas três e o próprio chefe do 
Cadastro deve lembrar. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Pois bem, a palavra fica com o eminente Senador 
Carlos Chiarelli. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Namir, 
v. s· entregou pastas funcionais, que estavam no 
Cadastro, ao sr. chefe do gabinete do ministro 
no ano passado? 

O SR. NAMJR DA SILVA SAMPAIO- Sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Essas 
pastas funcionais v. s•iembra quantas eram? 

O SR. NAMIR DA SILVA SAMPAIO- Tre,e. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Elas fo­
ram solicitadas pelo chefe de gabinete, pessoal­
mente? 

O SR. NAMJR DA SILVA SAMPAIO- Pessoal­
mente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Ele falou 
com V. S•? 

O SR. NAMIR DA SILVA SAMPAIO- Sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Elas fo­
ram devolvidas no dia seguinte? Nunca mais? Co­
mo é que foi? 

O SR. NAMJR DA SILVA SAMPAIO- Foram 
devolvidas uns 15 dias depois. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Todas? 

O SR. NAMIR DA SILVA SAMPAIO- Náo, dme. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli}- Dm.e, das 
treze? 

O SR. NAMIR DA SILVA SAMPAIO - Do,e, 
das treze. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• sabe 
qual a que não foi devolvida e a quem se referia? 
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O SR. NAMIR DASILVASAMPAIO-Ado Sér· 
gioMenin. 

O SR. REU\TOR (Carlos Chiarelli) -Servidor 
Sérgio Menin. E V. S• é, até hoje, chefe do Ca- -
dastro? 

O SR. NAMIR SA SILVA- Sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Continua 
na mesma função que tinha na ocasião? 

O SR. NAMIR DA SILVA SAMPAIO- Exato. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- As pastas 
funcionais da Seplan estão sob a sua guarda? 

O SR. NAMIR DA SILVA SAMPAIO- Sim. 

O SR. REU\TOR (Carlos Chiarelli)- Estavam 
àquela época? 

O SR. NAMIR DA SILVA SAMPAIO-Estavam. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -E hoje 
continuam? 

O SR. NAMJR DA SILVA SAMPAIO- Conti­
nuam. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli} ..:._Quando 
lhe devolveram do.ze das treze, quem lhe devolveu 
as doze? Quem foi a pessoa que trouxe? 

O SR. NAMJR DA SILVA SAMPAIO~ Foi uma 
das secretárias. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Que trou· 
xe as doze? 

O SR. NAMJR DA SILVA SAMPAIO- Certo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S•lem­
bra o nome dessa secretária? Sabe qual é a secre­
tária? 

O SR. NAMJR DA SILVA SAMPAIO- Com cer­
teza, não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Era uma 
das secretárias? 

O SR. NAMIR DA SILVA SAMPAIO- Exato. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Apenas uma incursão, eminente Senador Carlos 
Chiarelli. O Sr. Namir não lembra o nome, mas 
sabe identificá-la se se vir diante dela? 

OSR. NAMJR DASJLVASAMPAIO-Eu conhe­
cia todas as três. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Mas o sr. seria capaz de dizer qual delas, se colo­
cado diante delas? 

O SR. NAMJR DA SILVA SAMPAIO- Com cer­
teza, não. Tenho a impressão de que foi a lraci, 
mas não tenho certeza. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Tem a 
impressão de que foi a lraci? 
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que, normalmente, ficamos até as 7 ou 8 horas, 
às vezes, e foi no momento em que eu fui até 
a sala do diretor. Ela me entregou o monte de 
pastas, eu entrei na minha sala e coloquei-asso­
bre a mesa do rapaz que toma conta dos arquivos, 
da área de arquivo, e fui ao diretor do Pessoal. 
Dali, não toquei mais nas pastas. No dia seguinte 
é que elas foram conferidas pelo rapaz que res· 
ponde pelo arquivo ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sim. 

O SR. NAMIR DA SILVA SAMPAIO- ... e então 
ele me falou que estava faltando uma pasta.lncon­
tinenti, eu me dirigi ao diretor do Pessoal, para 
comunicar o caso. Faltava a pasta do Sérgio Me­
nin. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Quando 
foram recolhidas as pastas, quando foram levadas 
as pastas para o gabinete, por parte do Dr. Lúcio, 
ficou comprovado, houve algum memOrando, ou 
alguma coisa que autorizava, ou dava carga das 
pastas? 

O SR. NAMIR DA SILVA SAMPAIO- Não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Foram 
levadas ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Pelo pró­
prio chefe de gabinete. 

I 
O SR. RELATOR {~arlos qhiarelli) - Ele che· 

gou e disse: "Eu preciso das pastas tais, tais." 
E levou-as? \\ \ 

O SR. NAMIR DI\SILVASAMPAJb .:..com uma 
relação ele foi ditando os nome~ e nós tirando 
do arquivo. ) · 

O SR. RElATOR (Carlos..,Chiarelli) - E não 
ficou qualquer documento? Não assinou 'carga? 

O SR. NAMIR DA SILVA SAMPAIO- Não; só 
relacionamos o nome das pastas, 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• rela-
cionou? , ' 

O SR. NAMIR DASI~VA-Exato. 

O SR. REJ.ÀTOR (C~rlos Chiarelli) - E V. S• 
sabia quantas haviam ido? 

O SR. NAMIR DA SILVA- Sabia. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Sabia por 
que, na hora de liberar havia tomado nota? 

O SR. NAMIR DA SILVA- Sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- É isto? 

O SR. NAMIR DA SILVA-Exato. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Então, 
quando voltou, as pastas ficaram lá, e o arqui­
vista ... Qual é o nome dele? 

O SR. NAMIR DA SILVA-Joséde Souza Neto. 

O SR. NAMIR DA SILVA SAMPI\10- A lraci. O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Como 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-E qu~ndo é? 
ela lhe entregou esse pacote, quando ela devolveu O SR. NAMIR DA SILVA- José de Souza Neto. 
essas pastas, a que V. s· se refere, ela lhe dtsse 0 SR RELATOR (C 1 Ch' 11') E! · d 
que estava devolvendo todas, ela não lhe disse ·1 

1 
, •• • 

1 
ar os Jare 1 - e am a 

nada? Ela lhe disse que estava faltando uma ou e 0 arqUIVIsta. 
foi V. S• que, ao verificar ou fazer a conferência, O SR. NAMIR DA SILVA- É. 
chegou à conclusão de que estava faltando uma? 

O SR. NAMIR DA SILVA SAMPAIO- A moça 
me devolveu as pastas depois do expediente, por· 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Ele fez 
a conferência. Por que ele é quem tinha essa 
listinha das treze? 
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O SR. NAM!R DA SILVA-Certo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Ficou 
com ele ou com V. s· essa lista? 

O SR. NAMIR DA SILVA- Com ele. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarellí)- Quando 
foi entregue, no fim do expediente, ele não estava 
lá? 

O SR. NAM!R DA SILVA- Não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
no outr() dia, ele pegou a lista e conferiu com 
as pasta::; entregues. E isto? 

O SR. NAMIR DA SILVA- Exato. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E aí ele 
avisou a v. s~ 

O SR. NAMIR DA SILVA- Certo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - E o que 
v s· fez? 

O SR NAMIR DA SILVA- Comuniquei ao dire­
tor do departamento de pessoal. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiaelli)- No mesmo 
dia, na mesma hora, três ... ? 

O SR. NAMIR DA SILVA- Na mesma hora. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Foi lá 
e disse para ele q~ faltava uma? 

O SR. NAMIR DA SILVA- Exato. 

O SR. RELATOR {Carlos Chiarelli)- E V. S• 
sabia qual era a q1Je faltava? 

O SR. NAMIR DA SILVA- Sabia. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E o que 
lhe disse o diretor do departamento de pessoal, 
nessa ocasião? 

O SR. NAMrR DA SILVA- Não hc...s.ve comen­
tário. Eu falei que a pasta nao h.:,via retomado, 
retirei-me e retomei à minha sala. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Esse ne­
gócio de levar pasta e tirar pasta era normal? 

O SR. NAM!R DA SILVA- Não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Há muito 
tempo que o Sr. é c:hefe do cadastro da Seplan? 

O SR. NAMIR DA SILVA- Há onze anos. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Onze 
anos. E muitas vezes, uma, duas, quarenta e três 
vezes, () ministro manda tirar pastas, ou o Sr. 
se lembra de alguma vez? 

O SR. NAMIR DA SILVA- Não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Essa foi 
a primeira vez? 

O SR. NAMIR DA SILVA - Que eu lembre, 
foi. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Em onze 
anos? 

O SR. NAMIR DA SILVA- Certo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - E foi a 
única vez que o Chefe de Gabinete esteve na sua 
sala para tratar de assuntos de funcionários? 

O SR. NAMIR DA SILVA- Foi. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s~ co­
nhece o Chefe de Gabinete? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. NAMIR DA SILVA- Conheço. 

O SR. RELATOR (Cartas Chiarelli)- Foi o Dr. 
Lúcio que esteve lá na sua sala? 

OSR. NAMIR DA SILVA- Foi. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli)- Foi a úni­
ca vez que ele esteve lá, foi nessa ocasião, falando 
com V. S"? 

O SR. NAMIR DA SILVA- Certo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Gilson, 
estamos no circ:uito das pastas. Explique-me, no­
vamente, por que não consegui entender real­
mente. Por que não houve uma cobrança formal 
sua de que ele levara e não trouxera todas as 
pastas já que o Dr. Namir lhe deu, incontinenti, 
informação de que faltava uma? 

O SR. GILSON REIS -Como já falei, Senador 
Carlos Chiarelli, ficamos aguardando que esia 
pasta retornasse. Quando começamos a verificar 
os fatos, através dos jornais, o que estava aconte­
cendo com o respectivo nome, embora aguar­
dando que o Chefe do Gabinete devolvesse a pas· 
ta, falamos com duas pessoas as quais já me 
referi, e ficamos aguardando porque realmente 
ela poderia retornar. Não poderia tomar nenhuma 
atitude se ele mandasse a pasta de volta. O que 
aconteceria? Mas acontece que até o final de sua 
saída essa pasta não retomou. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Vou fazer uma perguntinha ao Dr. Namir. Dr. Na­
mir, num caso como esse há possibilidade de 
reprodução, por xerocópias, que existam no pro­
tocolo geral da Seplan, ou seja, V. s• poderia repro­
duz.ir toda a pasta através de xerocópias que exis­
tissem em algum lugar da Seplan e, sobretudo, 
no protocolo? E se existia essa possibilidade por 
que v. s· não o fez? 

OSR. NAMIR DASILVASAMPA!O-Nãotenho 
conhec:imento de que o protocolo da Seplan te­
nha xerox dos documentos. 

OSR PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Muito obrigado. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Estamos 
em face de uma afirmativa, Dr. Lúcio. Uma afirma­
tiva com dupla cobertura de informação. Quer 
o Chefe do Cadastro, quer o Diretor do Departa­
mento de Pessoal informam e reiteram que foram 
treze e voltaram doze. v. s~ disse que mandou 
devolver todas. V. s~ entende que eles estão men­
tindo, também, sobre isso? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Senador Carlos 
Chiarelli, não vou dizer que eles estão mentindo 
porque não estava presente ao ato. Não posso 
dizer que eles estão mentindo. É preciso, também, 
que se faça ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Eles estão 
dizendo a verdade? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Também não 
acredito. Acho que eles não tiveram realmente 
consciência do que poderia estar se passando, 
ou seja, eu devolvo as pastas, por intermédio das 
secretárias que o próprio Chefe do Cadastro não 
rec:onheceria, no momento, qual delas devolveu. 
Não exigiu recibo. Deixou as pastas em cima da 
sua mesa e só no dia seguinte foi conferi-las. 
Ao conferir verificou que estava faltando uma pas-
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ta. Não se procura cobrar ao Chefe do Gabinete 
a pasta faltosa. E eu sou incriminado por isso? 

Quanto oo fato do protocolo da Seplan, eu não 
tinha contato com os se!Vidores do protocolo da 
Seplan. Eu tinha contato com os servidores do 
apoio administrativo da Chefia do Gabinete onde 
tem o protocolo, que e o protocolo do Gabinete 
do Ministro. E me foi dito, à época que eu entrei, 
que de toda a documentação entrada na Seplan 
tirava-se Xf!rox. 

Por que omitir algum documento? Por que es­
conder? Por que poderia sumir com alguma pas­
ta? Logo eu, quem estava procurando? Ele falou 
em 15 dias. Não foram 15 dias. O próprio Dr. 
Gilson já, também, sob testemunho aqui da Co­
missão, disse que foi uns dias antes do evento 
da minha saída. Não foi em setembro. Estas pas­
tas ficaram lá comigo algum tempo. Nem o Dr. 
Gilson reclamou de mim as pastas, nem a chefia 
do gabinete do secretário-geral, nem o próprio 
Sr. Sec:ret~rio-Geral. Ninguém reclamou. Aspas­
tas ficaram lá Quando eu estava para sair da 
Seplan e já limpando as gavetas, limpando as 
minhas coisas, tirando as minhas c:oisas para não 
deixar nada, a bem da própria administração pú­
blica, nada para trás, então pedi a minha secre­
tária, não lembro qual delas - pode ter sido a 
própria lraci, não sei- a quem pedi que as pastas 
que estav.::J:m na estante retornassem. Eu não fui 
conferir uma por uma, para saber qual estava 
faltando, ou se estava faltando alguma. Eu não 
podia imaginar que alguém tivesse tirado uma 
pasta, a despeito de já ser talvez novembro, naque­
la época, e todo esse volume de denúncias atribuí­
das ao Dr. Sérgio já estava em evidência. Então, 
se houve realmente o desaparecimento dessa 
pasta, isso se deu acredito, no meu modo de 
entender, sem. no entanto, poder afirmar- em 
virtude de alguma intriga que se fazia contra a 
administração do Sr. Ministro. Pode ter sido até 
no meu gabinete, durante a noite, como pode 
ter sido também no gabinete do sr. diretor do 
cadastro. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiare11i) - Sem dis­
cutir esse desaparecimento, qual era a utilidade 
de se ficar com as pastas funcionais no gabinete 
do ministro durante tanto tempo? Para quê? O 
que V. s~ fazia? 

O SR. LÚCIO VERÍSSlMO- Senador, as pastas 
ficavam na minha estante, colocadas pela minha 
secretária no dia seguinte, sem a menor razão 
de estarem lá, sem a menor razão, se já tinha 
sido acertado ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• as 
utilizou? 

O SR. LÚCIO VERiSSIMO - Util~ei. Prepara­
mos o mapa dos apartamentos funcionais - o 
Sr. Secretário atesta isso também e vai atestar 
para V. Ex:s - não havia mais razão para elas 
fic:arem lâ.. Se elastific:aram ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Elas fo­
ram usadas para si, quer dizer, V. S. mandou bus­
car e olhou-as imediatamente, assim que elas 
chegaram? 

O SR. LÚCIO VERÍSS!MO - Alguns dias de­
pois. 



2474 Sábado 17 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- E. a(, fez: 
o que fez. Há oficios, então, no arquivo da Seplan 
referentes a as~tmtos constantes das pastas, no 
que diz respeito às gratificações, ofícios do Gabi· 
nete, etc? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO -Mas, certamente 
que sim. Todos os ofícios oriundos do gabinete, 
ou então da secretaria geral, ou do próprio Diretor 
de Administraçiio estão no protocolo, estão no 
arquivo da Seplan. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E foram 
usadas essas pastas como elemento de referên· 
da? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Foram usadas 
como elemento de referência, claro. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- E, aí, V. 
s~ se esqueceu de devolvê-las? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não é que eu 
tenha esquecido, Senador. Eu tinha muita coisa 
para fazer Já e o problema de pasta não era assim. 
Eu entreguei as pastas à secretaria. Se eu falei 
devolve hoje ou devolve amanhã, que tinha ou 
não que devolver, eu não me lembro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
a culpa é da secretária? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Não, não vou cul­
par minha secretária por isso, a culpa é minha. 
Que fique sendo minha a culpa. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sim. En­
tão, V. S• manteve as pastas indevidamente? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não acredito que 
tenha sido indevidamente, porque se por acaso 
o diretor de pessoal precisasse das pastas, ele 
as teria a qualquer momento. Ele não as solicitou. 
Agora, naquele borburínho do gabinete, V. Ex~ 
vai me desculpar, mas eu não tinha condições 
de ficar perguntando o que estava fazendo aquela 
pasta ali, ou dizer: devolva-a depressa para o dire­
tor de pessoal! 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Não dava 
para fiscalizar nada no borburinho do gabinete? 

O SR. LÚCIO VERÍSS1MO - Nós fiscalizáva­
mos coisas mais importantes, Sr. Senador. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. EX' tem a palavra, eminente Senador José Agri­
pino Maia. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Na linha de racio­
cínio do eminente Relator Carlos Chiarelli, eu ouvi 
o Dr. Gilson Reis dizer que quando deu por falta 
da pasta do Dr. Sérgio Menin Teixeira, desen­
volveu gestões no sentido de cobrar o retorno 
da pasta que estava faltando. E não cobrou direta­
mente do Dr. Lúcio Veríssimo, mas de duas outras 
pessoas. Ouvi do Dr. Lúcio Veríssimo, há um mi­
nuto, uma referênCia a uma possível intriga em 
relação ao gabinete do ministro, intriga - fica 
declarado textualmente- em relação ao gabinete 
do ministro. 

Gostaria de perguntar ao Dr. Gilson Reis se 
existia algum esquema dominante que praticasse 
atitudes diferentes das habituais da equipe da Se­
plan e que levasse a equipe habitual da Seplan 
a ter algum temor em relação a esse esquema 
domlnante? E se a não cobrança por parte de 
V. S• ao Chefe de Gabinete, que seria a pessoa 
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a quem de direito deveria se cobrar essa pasta, 
se deveu à intriga em relação ao gabinete ou 
ao temor, em relação a algum esquema domi­
nante? Até porque, Dr. Gilson, acho que nesta 
CP!, os temores têm que ser afastados, até porque 
aqui se busca a constatação da verdade dos fatos. 

O SR. R ELA. TOR (Carlos Chiarelli)-Aliás, para 
referendar a manifestação do Senador José Agri­
pino Maia. teia à fl. lOS, o depoimento do Dr. 
Gilson Reis, onde respondendo pergunta "se o 
Dr. Lúcio Veríssimo tinha a postura, a desenvol­
tura de um chefe de gabinete normal, ou era a 
de um homem que exercitava poderes de fato 
maiores do que normalmente teria? Sim; ele tinha 
momentos naturalmente mais acessíveis e mo­
mentos de superposição de centralizar tudo em 
si mesma". 

O SR. GILSON REIS - Pois não. O que foi 
feito a respeito das pastas depois de já termos 
praticamente esclarecido o que aconteceu, é que 
ficamos aguardando - conforme já foi dito -
que essas pastas viessem ao Departamento de 
Pessoal. 

Acontece que, realmente, a nosS(l supervisão 
-como já foi dito- é executada por delegação 
de competência à Secretaria Geral. Nunca o Dire· 
tor do Departamento de Pessoal despachou dire­
tamente com o Sr. Ministro. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO -Mas com o Chefe 
de Gabinete, V. S•, tem que afirmar que sim. V. 
s· sempre despachava comigo. 

O SR. GILSON RE(S - Exatamente. Com o 
Chefe de Gabinete é que nós despachávamos, 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
í enho a impressão de que vamos disciplinar os 
trabalhos e naturalmente, V. s· terá a palavra sub­
$eqüentemente. V. S· acabou de falar. 

O SR. GILSON REIS- Nã.o sei se me fiz enten­
der. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
v. s~ foi interrompido. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO- Penso que não. Colo­
t~uei uma pergunta. Não quero afirmar, mas re­
ceio que pudesse existir um esquema de intrigas 
entre o Departamento de Pessoal subordinado 
à Secretaria Geral e o Gabinete do Ministro, ou 
pudesse haver um certo temor, por uma domi­
nância que existisse dentro do Ministério, do De­
partamento de Pessoal, em relação à Chefia de 
Gabinete. Gostaria de ter esclarecimentos sobre 
esse fato, porque o considero funàamentat 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Talvez fosse conveniente que o Or. Lúcio Verís­
simo esclarecesse, porque estamos numa acarea­
ção. O Dr. Gilson Reis já falou. Tem a palavra 
o Dr. Lúcio. 

O SR. LÚOO VERÍSS\MO- O Dr. Gilson não 
respondeu, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
s. s· tem a palavra e, subseqüentemente, .. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S· con­
testou o Dr. Gilson. Qual foi o fato evidente que 
V. S• negou ou contestou? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- É que o Dr. Gilson 
Reis despachava diretamente com o Secretário-
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Geral, mas nunca com o ex-Ministro Aniba! T ei­
xeira. Disse que S. s~ despachava sempre comigo, 
inclusive para a assinatura desse famoso memo­
rando. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
O que tem a dizer, Dr. Gilson Reis? 

O SR. GILSON REIS - O despacho era feito 
com o Chefe do Gabinete, quando solicitado por 
ele. Nós nunca nos dirigíamos â. Chefia do Gabi· 
nete sem u na determinaçáo de S. S• Não posso 
dizer q•.Je seJa temor, mas existia, realmente, um 
certo clima E, em virtude da nossa supervisão 
ser feita pela Secretaria Geral, ficamos aguardan­
do. Como havia a demora, cientificamos à nossa 
supervisão, aguardando que essas pastas retor­
nassem. Não poderíamos julgar o Chefe de Gabi· 
nete, nem saberíamos por que havia ou não a 
intenção de permanecer com essa ou aquela pas­
ta. Essa pasta poderia retornar a qualquer mo­
mento, como as outras retornaram ao Departa· 
menta do Pessoal. 

O que queremos deixar claro, infelizmente, é 
que no momento em que essas pastas foram 
solicitadas, o foram pelo próprio Chefe do Gabi­
nete. No momento de devolvê-las, o foram de 
forma um pouco diferente daquela do momento 
em que foram solicitadas. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Nesse episódio, Dr. 
Gilson Reis, os trâmites burocráticos normais fo­
ram inteiramente quebrados, porque a rigor, o 
Chefe de Gabinete deveria solicitar ao Secretário 
Geral que solicitaria a V. S•, as pastas? 

O SR. GILSON RElS -Nobre Senador, não 
é isso que quero esclarecer. O que eu quero dizer 
é que o Chefe de Gabinete houve por bem diri· 
gir·se ao Departamento de Pessoal, inclusive nu­
ma ocasião em que eu teria_que subir para uma 
posse e ele ficou tranqüilamente - com todo 
c respeito que se tem que ter pelo Chefe de Gabi­
nete - à vontade com o Chefe e o pessoal do 
cadastro - e solicitou as pastas. 

Quero aqui esclarecer que, dessa mesma forma 
em que essas pastas foram solicitadas e condu­
zidas para o Gabinete do Ministro, o Chefe do 
Gabinete poderia chamar também o Diretor de 
Pessoal e devolvê-las. Mas isso não fora feito. Con­
forme foi dito, aqui, as pastas foram entregues 
a uma secretária que as levou ao Setor de Cadas­
tro. Esclareço que havia uma supervisão por dele­
gação do DA e DP, de serem realmente supervi­
sionados pela Secretaria Geral. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - V. S' afirma que 
se não existia temor, existia um certo "ar", pelo 
menos. 

O SR. GILSON REIS - Um certo "ar", isso 
é verdade. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Não havia intriga? 

O SR. GILSON REIS - Não havia. Ao que eu 
possa responder nesse sentido, não. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Bem, V . .Ex~ continua com a palavra, eminente 
Relator Carlos Chiarelli. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - O que 
o Diretor da OS! disse ao chefe de gabinete em 
função dessa pasta de vez que ele tomara conhe­
cimento do fato através de um contato feito pelo 
chefe do departamento de pessoal? 
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O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - O Diretor do DSI 
jamais tocou nesse assunto comigo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Ele jamais 
também lhe referiu qualquer preocupação com 
os noticiários dos jornais envolvendo a Seplan, 
o ministro e as verbas liberadas? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - T arnbém não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Nunca? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- No seu 
depoimento. v. s~ nos trouxe um documento refe­
rente ao SNJ, certo? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Documento pre­
parado pela DSI para o SNJ, sim. 

O SR. REI..ATOR (Carlos Chiarelli) - Docu­
mento original? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Não era 
o original? 

O SR. LÚCfO VERÍSSll\10- Vamos esclarecer 
os fatos. E:u trouxe, e está com a Comissão, um 
oficio do Sr. Diretor do DSI, o oficio capeando 
uma cópia de um documento que ele enviara 
o original ao SNI a pedido do SNJ. Este docu­
mento parece, segundo o texto do ofício, que 
está com a Comissão e havia sido elaborado em 
função de um pedido do SNJ. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -O oficio 
que capela o documento que é uma informação 
da DSI ao SNI é original? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - É o original. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - É um 
1 

oficio original da Seplan? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Da DSI da Seplan. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -V. S• o 
I trOUXe agora à queStãO de 15 dií':'IS quando V. S• 
1 não era mais funcionário? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Já expliquei aqui. .. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não, só 
pergunto isso, depois V. S· explicará. Não era 
mais? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Claro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então 
me sinto na obrigação de lhe fazer uma outra 
pergunta. 

Havia 13 pastas; V. S· foi buscá-las, voltaram 
12, segundo a informação de dois funcionários 
credenciados. V. s• disse que voltaram 13. Não 
terá havido também o mesmo fato que aconteceu 
com o oficio, assim como o Sr. tinha um oficio 
original do ministério em seu poder, há 15 dias, 
v. s· não terá ficado com esta pasta também? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não, Ex•. não fi­
quei com essa pasta. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Se V. S· 
ficou com aquele ofício, por que ficou com aquele 
oficio? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não. Náo fiquei. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiõuelli) - Quem 
ficou com aquele ofic:io? 

O SR. LÚCIO VERÍSSJ.MO - Esse oficio estava 
com o Ministro Aníbal Teixeira e eu recebi Já de 
uma secretária dele, em Belo Horizonte, quando 
eu estava vindo para Brasilia para prestar o depoi­
mento, que me ajudaria a elucidar para a Comis­
são os dados relativos ao fluxo de documentos 
da liberação dos fundos. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Então 
o Ministro Aníbal Teixeira tem um arquivo parti­
cular, um fichário particular, porque tanto que 
ele f~z chegar às mãos esse oficio original por 
solid<:~riedade, seguramente com v. s·. que fez 
a secretária lhe entregar. Como V. S• era chefe 
de gabinete do ministro, não ~stará esta pasta 
talve2 com o próprio ministro? Será qu~ el~ pode­
ria nos ofer~cer essa pasta? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - É uma pergunta 
que V. Ex· deverâ fazer para ele. 

O SR. RELATOR (Carlos C:hiarelli)- V. s• não 
nos poderia informar? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não, não é do 
meu conhecimento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarellí) - Ele não 
encaminhou a pasta? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não, jamais. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Só oficio? 

O SR. LÚCIO VERiSSIMO - Só o ofíc:io que 
me f()i encaminhado por uma secretária dele, em 
Belo Horizonte. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sim, mas 
estava com o ministro? 

O SR. LÚCIO VERfSSIMO- Ela disse que esta­
va com o ministro. 

O SR ITAMAR FRANCO - Senador Chiarelli, 
só um minutinho. Dr. Lúcio, o nome dessa secre­
tária, será que v. s· esqueceu também? 

O SR. LÚOO VERÍSSIMO- Senador, sincera­
mente, eu não me lembro. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. S' não sabe? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIJ\10- Não, não me lem­
bro. 

O SR.IT AMAR FRANCO -Mas que coisa triste, 
V. S• não sabe nem o nome da secretária que 
lhe passou o ofício? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Senador, o fato 
é que o documento foi passado e chegou à Co­
missão. 

O SR JT AMAR FRANCO - Eu gostaria de vol· 
tar ao que v. s~ disse na primeira declaração. 
Eu quero recordar o que o Sr. disse, por favor. 
Primeiro, V. s~ havia dito que o documento oficial 
e original lhe haviam sido entregues pelo ministro, 
em seguida disse que não, no seu primeiro depoi­
mento. Então, alguém lhe entregou. Agora, V. S• 
acaba de dizer que foi uma secretária, uma outra 
secretária, ou não sei se é a mesma secretária. 
V. S' também não se recorda o nome dela? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Uma pessoa da 
assessoria. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. s· não se recorda 
do nome dessa pessoa? 
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O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não. Porque nós 
estávamos mexendo naquela papelada, estáva­
mos até com os depoimentos, cópias dos depoi· 
mentos de outros depoimentos. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Por favor, Dr. Lúc:io, 
eu quero voltar ao seguinte: em Belo Horizonte, 
quando lhe deram esse documento original e ofi­
cial, alguém lhe deu, não veio do espaço, alguém 
lhe entregou, foi homem ou mulher? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não me recordo. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não se recorda 
se foi homem ou mulher, também. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não me reçordo, 
porque foi passado na hora, o Ministro mandou 
passar para mim; eu não me lembro. Pode até 
ter sido das mãos do Sr. Ministro. V. Ex• vai escla­
recer com ele. 

O SR. ITAMAR FRANCO- É isso que eu quero 
saber, se foi das mãos do ministro ou não. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - V. Ex• vai ter que 
esclarecer com ele, porque eu não me lembro; 
mas posso afirmar categoricamente que foi a se­
cretária. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. S• açha que o 
ministro saberia quem lhe entregou esse docu­
mento? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Possivelmente 
sim. 

OSR ITAMAR FRANCO- Eu tenho uma per­
gunta para fazer ao Dr. Gilson: Dr. Gilson, o Dr. 
Lúcio Veríssimo pediu exoneração ou foi exone-­
rado? 

O SR. GILSON REIS - Não sei informar; acre­
dito que pelo expediente consta, porque não foi 
feito por nós este expediente, quando ele deixou 
de ser chefe de gabinete; ele alega gue tudo é 
feito pelo departamento de pessoal. E mais um 
documento que foi feito pelo gabinete do ministro 
e me parece então foi conceder dispensa. 

O SR. IT AfliJo$. FRANCO - Este documento 
não passou pelo Departamento de Pessoal? 

O SR. GILSON REIS - Não. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. S• não tem co­
nhecimento desse documento? 

O SR. GILSON REIS -Só a cópia e a publica­
ção do Diário Oficial. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - O departamento 
de pessoal tem a cópia do meu pedido para sair 
da Seplan? 

O SR. GILSON REIS- Só verificando nos seus 
assentamentos se foi encaminhado para o depar­
tamento de pessoal. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Gostaria, Sr. Presi­
dente, que o Dr. Gilson informasse com urgência 
se há ou não essa notificação na pàsta do Dr. 
Veríssimo. 

O SR PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Muito bem. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - Sr. Presi­
dente, vai encerrar a~ora? 
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O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Exatamente é esta a decisão que o Presidente 
vai tomar e está fazendo algumas consultas. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR ~ Gostaría de 
formular duas questões de ordem sobre os traba­
lhos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex• tem a palavra, enquanto isso. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- É a respeito 
da reunião de amanhã; o ex-ministro não pôde 
vir e o que teremos amanhã na pauta? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Amanhã teremos o depoímento do Coronel Wal­
ter Felix, da OS/ da Seplan, e seguramente já 
terá sido intimado. 

A razão foi exatamente em face de que o Minis­
tro Aníbal Teixeira, por razões comprovadas de 
saúde, não ter podido comparecer, e só na terça­
feira. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR -Com a pauta 
que foi fornecida, pauta dos trabalhos na mão, 
vejo que para a próxima semana estão progra· 
madas duas reuniões, uma no dia 29 e outra 
no dia 30. Agora, eu pude ontem sentir, no gabi­
nete do Presidente da Assembléia Nacional Cons­
tituinte, que há uma tendência, inclusive solicita­
ção; talvez, o Dr. Ulysses ceda ainda hoje. Ele 
está resistindo um pouco, de que a próxima sema­
na seja de recesso completo, pela Semana Santa. 
Já se fez um levantamento, talvez fossem apenas 
dois dias com quorum e há essa tendência. Neste 
casa, na eventualidade desse recesso até quinta­
feira. Já será ponto facultativo para o sel'liço públi· 
co, na quinta-feira, mas certamente não teremos 
e, nesse caso, seriam mantidas as duas reuniões? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Veja V. Ex· que os trabalhos desta Comissão têm 
se desenrolado dentro dessa atipia da conjuntura. 
Então, também esse episódio vai ser naturalmen­
te enfrentado, subseqüentemente agora à tarde, 
e após a ciência que teremos do que irá ocorrer 
na semana que vem, nos primeiros dias. Nós, 
então, tomaremos uma decisão como sempre 
fizemos entre os· membros da Comissão com a 
informalidade que a emergência e a conjuntura 
exigem, pois será para nós um constrangimento 
se, anunciada a ida lá, o prefeito venha cá. Porque 
ele está querendo depor e trazer informações im­
portantíssimas a esta Comissão. Então, não quero 
antecipar essas informações -já tenho algumas 
- e posso dizer que é da maior importância o 
depoimento do Sr. Pedro Lobato, da cidade de 
Pinheiros, no Maranhão. 

Por isto, eu pediria a V. Ex" que determinasse. 
inclusive agora, durante o período da Semana 
Santa, principalmente se houver esse pequeno 
recesso, a ida, na próxima segunda-feira, da Co­
missão Representativa dessas CP!. Eu pediria a 
V. Ex• se quiser designar outros municípios tudo 
bem, mas ~sse é da maior importância. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidênc:ia quer esclarecer a V. Ex• e ao Plenário 
da Comissão que esta decisáo já foi tomada; já 
foram, in'c!usive, assinados os atos para as provi­
dências de apoio logístico ao senador e aos asses­
sOres técnicos que forem aos municíPios, e já 
asSinado também o prazo que será de hoje até 

a próxima quarta-feira subseqüente à Semana 
Santa, para que essa diligência .. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Mas já que 
tem data, o prefeito já foi avisado, ele pode chegar 
aqui para depor. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência está esclarecendo a V. Ex•: para 
que neste interregno de hoje ou do momento 
em que a Presidência assinou os atos até a próxi­
ma quarta-feira subseqüente à Semana Santa se­
jam processadas as diligências. Irá o eminente 
Senador Mauricio Correa ao Município de Pinhei­
ros, no Maranhão, com a assessoria necessária 
iráo outros senadores, como o Senador Mendes 
Canale, o Senador José Paulo Bisol e V. Ex• Há 
outros municípios, em outros pontos do País, Mi­
nas Gerais, São Paulo e um terceiro estado que 
a Presidência, de memória, nào consegue indicar 
a V. Ex- agora. Mas o fato é que essas providências 
já foram tomadas. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Quando será 
essa viagem? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
O elastério desta data até a próxima quarta-feira 
fica a critério do senador, porque ai S. Ex• tomará 
as providências e fcuã as devidas comunicações 
a quem ele desejar. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- O Senador 
Maurício Corrêa já está autorizado a viajar. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Perfeitamente. Estou esclarecendo a V Ex-... 

O SR. MANSUETO DE lAVOR- S. EX me 
disse que estava com a mala arrumada esperando 
s6 .. 

O SR. PRESIDENTE {José Ignácio Ferreira)­
A mala arrumada é mais um ingrediente deste 
conjunto de elementos que os levarão at~ lá. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Basta urna 
valise. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Acabo de ser informado pela assessoria que S. 
Ex" irá no domingo agora. De maneira que ele 
já está autorizado, formalmente liberado h•do o 
que é necessário, para que ele tenha esse apoio 
devido, esse fato deverá se dar não só com ele, 
mas com os demais senadores já designados. 
V. Ex" já está esclarecido? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Obrigado. 
Agora já sei que está marcado para ele ir no do­
mingo. O prefeito já foi avisado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Ele informou que irá domingo, mas poderá fazê-lo 
a qualquer momento. Este é um assunto dele, 
porque a Presidência não tem como afirmar. Uma 
vez estabelecido o prazo, a Presidência não poderá 
afirmar que ele irá tal dia, a menos que ele nos 
comunique. 

Cada senador, inclusive V. Ex', tomará as provi­
dências necessárias. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Eu não to­
. me\, porque não sei qual é o município. 

O SR. PRESlDE;NTE (JOsé Ignácio Ferreira) -
V. Ex- vai receber as informações necessárias. 
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O SR. MANSUETO DE lAVOR - Se disser 
que eu devo ir a Petrolina, irei. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Não será o Estado de Pernambuco nem certa­
mente V. Ex" o desejaria. 

Tem a palavra o Senador Carlos Chiarelli. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Como 
essa diligência faz parte do trabalho de apoio à 
relataria, eu gostaria de lembrar, e foi o que se 
acertou, inclusive, não cfeio que seja conveniente, 
a não ser que o senador designado para a tarefa 
o creia como tal, a manifestação prévia de aviso 
com programaçào a ser anunciada na cidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Até por essa razão a Presidência achou conve­
niente não colocar estas questões. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Eventual­
mente, o prefeito pode até não ser um elemento 
útil ao processo. Pode ser interessante saber o 
que ele fez com a verba. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Além de engessar a diligência. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUi) - Então, 
a idéia fundamental nesta avaliação acho que é 
deixar totalmente livre - foi como entendeu -
cada senador com o apoio da assessoria e com 
um prazo para cumprir a tarefa. Quer dizer, no 
dia 6 de abril, é preciso trazer um relatório com 
um conjunto de informações. Como fará, com 
quem falará, evidentemente cada senador terá a 
sua responsabilidade para fazer toda avaliação, 
levantar as questões e trazer provas concretas. 

OSR.MANSUETODELAVOR-Nobrerelator, 
é preciso frisar, o prefeito - tenho informações 
- faz questão de depor. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
O depoimento de S. s· será tomado. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Inclusive. 
o cartório, eminente senador. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR -Ele faz ques­
tão de depor e antecipou, inclusive .. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O seu 
depoimento será tomado. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Inclusive em 
cartório, se quiser o Senador Maurício Corrêa. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Há uma 
questão que coloco em relação ao procedimento. 
Quero dizer, Sr. Presidente, o seguinte: acho que 
esse problema da Presidência da Assembléia Na­
cional Constituinte marcar ou não reuriões. aliás 
estamos vivendo sob um processo de opções in­
dividuais, ou seja, marca-se, chega no dia suspen­
de~se, no dia seguinte marca-se ... Acho que não 
podemos ficar na dependência disto, já que, como 
constituintes, estamos nesta dependência. 

Eu gostaria de ponderar que todos temos um 
prazo. A relataria maís do que todos, porque tem 
de preparar o parecer. Temas elementos proba­
tórios a levantar extremamente exigentes. Se para­
lisarmos as atividades, amanhã, de manhã para 
retomarmos na terça-feira, depois da Páscoa, lá 
se vão doze dias de um prazo extremamente exí­
guo e ficaremos com toda atividade eminente­
mente postergada. Não posso aceitar, a não ser 
que seja proibido ter atividade- acho que a deci­
são do presidente restringe-se apenas à Consti-
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·tuinte, entendo que seja de extrema valia manter 
o calendário, porque é fundamental que conti­
nuemos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eu ponderaria a V. Ex~ e ao nobre Senador Man­
sueto de Lavor que esses assuntos e outros cone­
xos os examinassem em uma sessào nossa, mes­
mo até na informalidade que te111os feito. Faría­
mos, subseqüentemente, a esta sessão, hoje ain­
da, os contatos necessários entre nós para que 
essas providências sejam efetivadas. 

Há mais algum senador que deseja formular 
mais alguma pergunta? Há algum dos depoentes, 
algum dos acareandos que deseja falar? Temos 
aí um outro assunto que diz respeito ao Dr. Michal 
Gartenkraut. Mas vou formular essa pergunta à 
comissão: há mais algum dos senhores acarean­
dos que deseja colocar mais alguma questão de 
esclarecimento? (Pausa.) 

Não havendo, a Presidência coloca o problema 
que foi intimado, para acareação, o Dr. Michal 
Gartenkraut, que é o ex-secretário-geral da Se­
plan. A Presidência coloca, para e. comissão, este 
problema: estamos, agora, às 13h e 3 min; temos 
a Constituinte às 14h e 30 minutos e a Presidência 
indaga dos Srs. Senadores se têOl alguma suges­
tão a fazer? 

O SR. ITAMAR FRANCO - S[. Presidente, te­
nho a impressão de que hoje, nos trabalhos da 
Constituinte, vamos observar se haverá quorum. 
se as lideranças chegaram a um acordo. Então, 
poderíamos marcar a acareação do Dr. Lúcio Ve­
rissimo e do Dr. Michal logo após os trabalhos 
da Constituinte. Seria a sugestão que eu faria. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- De minha 
parte, eu aceitaria a ponderação do Senador Ita­
mar Franco. 

O SR. JOSE AGRIPINO -Já são 13h, e a 
acareação não é tão rápida. Vamos emendar a 
acareação com os trabalhos da Constituinte. Acho 
que a ponderação do nobre Senador Itamar Fran­
co ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Creio que 
começar e ter de parar será muito ruim. 

O SR. JOSt AGRIPINO - É:. verdade. Acho 
que é mais do que aceitável. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira.) 
-A Presidência indaga quais seriam os acarean­
dos, para o desdobramento desta sessão, que 
será suspensa. Dispensaríamos o Sr. Namlr o Sr. 
Gilson, ou manteríamos a intimaçãc para os qua­
tro? Essa é a indagação que a Presidênc-ia formu­
la. (Pausa.) 

O SR. ITA/'t\AR FRANCO- Sr. Presidente, eu 
sugeriria todos eles durante a acareação. ficou 
estabelecido que o Dr. Lúcio Veríssimo e o Dr. 
f.'\ichal estivessem presentes, urna vez que pode 
ser solicitada alguma informação pelo próprio no­
bre relator. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarellí)- Parece­
me perfeitamente pertinente a ponderação do Se­
nador Itamar Franco. Poderíamos atrasar para as 
1 8h ou 17h 30min, se tivéssemos condições de 
tê-los em meia hora todos aqui; cada um deixaria 
aqui o seu ponto de encontro e nós nos reuniría­
mos meia hora, após o término da Assembléia 
Nacional Constituinte, avisando a cada um que 

aqui comparecesse, porque ontem ela acabou 
às 17 e 30min, pode ser que hoje tenhamos fato 
similar. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência, com registro. naturalmente. na ata, 
mantém a intimação dos depoentes Lúcio Verís­
simo, Sérgio Menin Ferreira, Namir, e Gilson Reis 
para o desdobramento da presente sessão, que 
~erá meramente suspensa. Terá continuidade, tão 
logo terminem os trabalhos da Assembléia Nacio­
nal Constituinte, no dia de hoje. Seria de 30 minu­
tos; apenas a Secretaria pediria o registro dos 
telefones, as formas de acesso aos ac-areandos, 
para efeitos de comunicação imediata. A Presi­
dência solicita à secretaria que registre os núme­
ros de telefones, os meios para contato com os 
acareantes. (Pausa.) 

A Presidência deseja esclarecer à comissão, 
também, que, para situações de acesso a docu­
mentos, sobretudo ao nobre Senador Itamar 
Franco, o Código de Processo Penal prevê, no 
art. 240 e seguintes, a diligência de busca domi­
ciliar e a apreensão. isso fica como um esclareci~ 
mente à comissão, apenas como um registro. 
um lembrete; o art. 240 e seguintes do Código 
de Processo Penal. A Presidência esclarece, tam­
bém, que, com base no art. 226 e seguintes do 
Código de Processo Penal, determinou à Secre~ 
taria, para a necessária complementação da prova 
já produzida, a elaboração de expedientes neces­
sários à intimação dos Srs. Alenc:ar Guimarães 
e João Alberto Carvalho da Silva, para, na próxima 
terça-feira, às 9 horas, ser esclarecido, natural­
mente com a maior brevidade possível, através 
de reconhecimento de pessoa, o episódio do dia 
23-7-87, na Secretaria de Educação do Rio de 
Janeiro, em que teria assinado, pelo Prefeito Gra­
ciosa, de Valença, requerimento de verba de 16 
milhões ao ex-Ministro Aníbal Teixeira, na pre­
sença do Sr. João Alberto CaNalha da Silva. Essas 
providências necessárias à intimaçilo do Sr. João 
Nberto Carvalho da Silva, e do Prefeito José Go­
mes Graciosa já estão sendo processadas. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Sr. Presidente, ape~ 
nas eu gostaria de lembrar a V. E:x• que foram 
solicitadas algumas declarações de bens e até 
hoje também não chegaram à comissão. Gostaria 
que V Ex· solicitasse à Secretaria da Comissão 
que verlficasse se essas declarações de bens solí­
citadas pelos membros da comissão foram provi­
denciadas. 

O SR. PRESIDENTE {José Ignácio Ferreira)­
A Presidência esclarece que enviou esse expe­
diente tão logo V. Ex" solicitou a providência, mas 
ainda ele carece de resposta; a Presidência vai 
aferir o tempo para efeito de reiter(lÇâo. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Estou 
recebendo uma informação da assessoria de que 
o Sr. Namir teria uma viagem marcada agora 
à tarde, para o Rio de Janeiro, onde parece que 
é padrinho de casamento. 

v. s~ tem necessidade de viajar hoje ou pode 
transferi-/a? 

O SR. NAMIR DA SILVA SAMPAIO- Já trans· 
feri. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Não havendo mais nada a tratar neste momento, 
a Presidência suspende a presente reunião, que 
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terá desdobramento, provavelmente num prazo 
de 30 minutos, após o término dos trabalhos da 
Assembléia Nacional Constituinte no dia de hoje. 
Está suspensa a reunião. 

Suspensa às 13 horas e 30 minutos, a reu­
nião é reaberta às 14 horas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência reabre os trabalhos da reunião inter~ 
rompida recentemente, e solicita do Dr. Lúcio Ve­
ríssimo a fineza de tomar assento. Solicita, tam­
bém, o cor.1parecimento do Dr. Michal Garten­
kraut para prestar juramento. 

Dr. Michal Gartenkraut V. S• já prestou jura­
mento perante a comissão. A Presidência certa~ 
mente lhe faz ciência dos termos do art. 342 do 
Código Penal e lhe indaga sobre se V. s•, jura 
dizer a verdade do que souber e lhe for pergun­
tado. (Pausa.) 

Quanto às outras indagações a que se refere 
o Código de Processo Penal. a Presidência as 
dispensa, tendo em vista que v. s· já prestou jura· 
mente, e passa a palavra ao eminente senador 
relator. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Dr. Michal, 
em seu depoimento anterior - vou recapitular 
o assunto - quanto ao processo de alocação 
e liberação de recursos à conta do EGU, do PIN/ 
Proterra, Reserva de Fundo Especial e FAS, V. 
s·' depondo, nos informou que a alocação de 
recursos de todos esses fundos em itens orça­
mentários, a que me referi, são da <:ompetência 
exclusiva do ministro de Estado. Nesse processo, 
o papel da Secretaria Geral é meramente de uma 
assessoria técnica. Uma vez aprovada pelo Presi· 
dente da República, alocação feita, publicada no 
Diário Oficial, é remetida aos órgãos técnicos 
para que providenciem junto aos órgãos solici­
tantes a abertura de conta especial no Banco do 
Brasil. E conclui dizendo que - resumindo, -
cabe ao secretário geral, de uma forma mais am­
pla à secretaria geral, uma função meramente 
técnica no encaminhamento à alocações de re­
cursos, e convalidativa no processo de aprovação 
do plano de aplicação. 

Está correta essa síntese e essa recapitulação 
da sua informação, do seu ponto de vista, da 
sua interpretação com relação à função da Secre­
taria Geral, da qual V. S• era titular a nivel da 
Seplan? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Está correta. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- É exata~ 
mente isso? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Correto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Lúcio 
Veríssimo, V. s~. em seu depoimento às fls. 13, 
diz que a autorização presidencial na exposição 
de motivos não gerava compromisso de Estado, 
mesmo depois de publicada no Diário Oficial. 
Diz mais: uma vez expedida a exposição de moti­
vos, já com a autorização presidencial, depois de 
numerada e datada no protocolo do Gabinete Civil 
para a publicação no Diário Ofldal, cessavam 
as atividades do gabinete do ministro. Daí em 
diante cabia à Secretaria Geral. através dos seus 
órgãos, solicitar dados complementares ao órgão 
que seria beneficiado. Cabia a esses órgãos, da 
Secretaria Geral, levantar dúvidas, suspeitas, e le­
vá-las à presença do secretário geral, se assim 
demandasse. E, finalmente, levar ao secretário 
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geral o processo com o plano de aplicação res· 
pectivo para que S. Ex• autorizasse a liberação 
dos recursos. Está correto? 

O SR. LÚCIO VERÍSSlMO - Está correto. No 
meu modo de entender está correto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Foi isso 
que V. S• nos informou? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Foi sim. Ex· 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Michal. 
à luz dessas manifestações, tanto de v. s· quanto 
do ex-Chefe de Gabinete, Dr. Lúcio Veríssimo, 
nota~se uma diferença de enfoque nas funções, 
atividades e competências da secretaria geral, do 
titular da pasta e de seu gabinete de apoio. V. 
s~. na verdade, era meramente alguém que ape­
nas encaminhava, para procedimentos formais, 
matéria já decidida, ou v. s· tinha direito a um 
juízo final e a uma possibilidade de levantar dúvi~ 
das, suspeit~s e, conseqüentemente, anular ou 
inviabilizar decisões já tomadas? 

O SR. MICHAL GARTENKRA<.rr - Nobre Se· 
nadar Carlos Chiarelli, gostaria de esclarecer ai~ 
guns pontos, aproveitando a sua pergunta. Todos 
os atos do secretário-geral referidos em sua per­
gunta são feitos por delegação de competência 
do Sr. Ministro de Estado. É princípio rudimentar 
de administração, a competência pode ser dele­
gada, mas a responsabilidade, náo. Então, todos 
esses atos, na realidade, têm sido praticados tradi­
cionalmente pelo secretário-geral da Seplan, por 
delegação expressa de competência do Sr. Minis~ 
tro Chefe da Secretaria de Planejamento. Nesse 
sentido, há uma certa confusão, quando se inter~ 
preta que o secretário-geral poderia levantar sus­
peitas sobre atos do próprio ministro que lhe dele~ 
gou competência para tomar essas providências. 
A atividade mais importante na secretaria geral, 
no que diz respeito ao processo aqui referido, 
é a aprovação do plano de aplicação. A aprovação 
desse plano, também feita por delegação do Sr. 
ministro, é um ato que sucede a análise técnica 
feita em órgãos técnicos respectivos, seja (Sa­
rem), (lplan), ou outros, ou mesmo na própria 
secretaria geral e tenho a impressão de que em 
nada conf1ita com a afirmação que fiz em meu 
depoimento na reunião anterior. Gostaria de es­
clarecer, também, que não é correta ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eu pediria ao depoente para interrompê-lo. a fim 
de solicitar ao nosso líder que tome assento à 
Mesa. (Pausa.) V. s~ pode prosseguir. 

O SR. MICHAL GARTENKRA<.rr- Não é cor· 
reta a informação que consta das páginas 12 e 
13 e em outras, também, do depoimento do Dr. 
Lúcio, de que <:essava - agora estou lendo o 
depoímento - nesse momento, isto é, no mo· 
menta em que o presidente autorizava a expo­
siÇãO de motivos, ela era numerada e en<:ami­
nhada ao Diário OflclaJ. 

' ~ "Gessava nesse momento, com aquele 
ato, h atividade do gabinete do ministro, uma 
vez transmitida a papeleta e esta era sempre 

j feita co_m a tarja de urgente." 

Depois mais adiante, está escrito, nas notas 
do depoimento do Dr. Lúcio: · 
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"A autorização presidencial na exposição 
de motivos ainda não gerava compromisso 
do Estado, mesmo depois de publicado no 
Diário Oftclal." 

As duas informações nã.o sã.o corretas, pois 
todo o processo de liberaçã.o é feito por delegação 
de competência do senhor ministro, e o último 
elo da liberação dos recursos é feito por um órgão 
subordinado diretamente ao senhor ministro, que 
é a Secretaria de Controle Interno Setorial da Se­
plan, a Siset. Portanto, nã.o corresponde à reali­
dade a afirmação de que cessava a atividade no 
gabinete do ministro, A atividade do Gabinete do 
Ministro envolvia contatos com a Siset para a prio· 
rizaçã.o das liberações, contatos com a Secretaria 
do Tesouro Nacional do Ministério da fazenda, 
para priorizaçã.o das liberações a partir do Tesou­
ro, muitas das quais - isso pode ser confirmado 
pelo ex-Secretário da Siset, Dr. Jorge Santos -
vinham do T escuro para a Siset, já com endereço 
marcado, isto é, com a prioridade atribuída. Em 
condições normais de funcionamento da Seplan, 
estas tarefas obviamente poderiam ser -e eram 
-feitas pelo próprio secretário·geral. No entanto, 
na gestão do Dr. Aníbal Teixeira isso foi assumido, 
por assim dizer, pelo próprio Gabinete do Ministro. 
O Dr. Andrea Calabi, Secretário do Tesouro Na­
cional à época, pode confirmar as afirmações que 
estou fazendo aqui, de que havia contatos inten· 
sos, muitas vezes diários e várias vezes por dia, 
entre o gabinete do Ministro, a Secretaria do Te­
scuro e a própria Siset. Portanto, não corresponde 
à realidade que o Gabinete do Ministro não inter­
feria mais no processo. Também não correspon· 
de à realidade - acho até que é uma afirmação 
leviana - dizer que a autorização presidencial 
numa AM, que tem força de decreto, ainda não 
gerava compromisso do estado, Admira-me, in· 
clusive, que frases desse tipo possam ser pronun· 
ciadas nesta Casa e não obtenham nenhuma res· 
posta. 

O SR. ITAfv\AR FRANCO- Pronunciadas por 
quem? 

O SR. MICHAL GARTENKRA<.rr- Pelo Dr. Lú· 
cio e está na página 13, da primeira parte do 
depoimento do Dr. Lúcio. Gostaria de esclarecer, 
também, que o Dr. Lúcio parece desconhecer, 
o que é incrível, que em cada ministério apenas 
existe um DAS·6, que é o do secretário-geral. 
Ele afirma, na folha 19, referindo·se a mim, que 
tinha como norma tratar, já que era DAS·6, com 
quem era DAS-6 e não com DAS-3 ou DAS-4. 
Eu infiro daí, que na Seplan eu náo tratava com 
ninguém, porque como eu era o único DAS-6, 
o Dr. Lúcio deve estar querendo dizer que eu 
não despachei com ninguém. A minha agenda 
está à disposição dos senhores senadores na atual 
Secretaria Geral da Seplan, arquivada na secre­
taria para confirmar quem era, na verdade, que 
não despachava com os seus subordinados. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Quem 
era, senhor, que não despachava com os subordi­
nados? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - A minha 
agenda está à disposição dos senhores senadores 
para rebater esta afirmação que, obviamente, con­
clui que eu não despachava com os meus subor­
dinados. E que, portanto, continuando com o de· 
poimento do Lúcio, à página 19, os meus subordi-
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nados procuravam o gabinete do ministro. Isto 
é uma mentira! Os meus subordinados eram cha­
mados ao gabinete do ministro. e muitos deles 
voltavam à minha sala, constrangidos, para me 
informarem que tinham sido chamados lá. Mas. 
obviamente, de ordem do ministro, tinham que 
obedecer. Eu tenho vários outros esclarecimentos 
que eu poderia prestar, mas gostaria que o senhor 
presidente me autorizasse a prosseguir. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eu pediria a V. s• que fosse enumerando os pon­
tos que deseja, porque a Presidência tem procu· 
rado registrar isso para, depois, indagar do de­
poente Lúcio a respeito deles. Até pediria ao se­
nhor Lúcio Veríssimo que, por fineza, registrasse 
estes pontos, para respondê·los um a um. 

V. S• continua com a palavra. 

O SR. MICHAL GARTENKRA<.rr - Quanto ao 
problema já por demais explorado aqui na Comis­
são da ABM, o Sr. Lúcio, em seu depoimento, 
à página 55 diz referindo-se a mim, "'ele deve 
ter·se equivocado com relação às datas'". Ora, 
as datas são praticamente irrelevantes, no meu 
depoimento. O que eu quis dizer, quando exempli­
fiquei com o caso da ABM, era mostrar 
como a secretaria geral era tratada pelo ministro 
e pelo gabinete do ministro, à época. A minha 
intenção não era, e continua não sendo, apontar 
aqui irregularidades, ou acusar ninguém. Eu tinha 
como intenção, no meu depoimento, mostrar o 
atropelo - e o caso da ABM mostra isto clara­
mente - que era introduzido em um processo 
normal de apreciação dos pleitos. Não tem nada 
que ver com datas. Portanto, mesmo que eu tiveS· 
se me equivocado, é absolutamente irrelevante. 
Mas, náo me equivoquei. O que quis exemplificar, 
afirmei e reafirmo, é que tomei conhecimento 
da aprovação do senhor ministro e encaminha­
mento ao senhor presidente da República, poste· 
riormente ao fato. Apenas isso, tendo dado um 
despacho que, obviamente, não pode-se caracte· 
rizar como aprovação. Tudo, menos aprovaçã.o. 
Tanto o parecer da Sarem, como o parecer da 
secretaria geral, lançam muítas dúvidas e suge­
rem modificações. Informações posteriores à pu­
blicação no Diário Oficial foram de que contatos 
foram feitos com a ABM e que a ABM informou 
e forneceu dados adicionais e, com base nisso, 
o Secretário, Dr. Hilton Fialho, concluiu que as 
exigências da secretaria geral tinham sido cum­
pridas. A secretaria geral não foí informada deste 
fato, antes da publicaçã.o no Diário OflciaJ. Isto 
é que é importante. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Com rela­
ção a esse fato, V. s~ confirma que foi solicitado 
diversas vezes pelo ministro, para que apressasse 
a aprovação do plano de aplicação? 

O SR. MICHAL GARTENKRA<.rr - Confirmo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Pessoal­
mente pelo ministro? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Pessoal­
mente pelo ministro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s~ diz, 
às fls. 22 e 23 do seu depoimento: ""Não me restou 
outra alternativa senão a de convalidar a alocaçã.o 
de recursos que fora feita pelo senhor ministro., 
- logo depois de ter dito que recebeu várias 
solicitações do ministro. v. $ 6 confirma também? 
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O SR. MJCHAL GARTENKRAUT - Confirmo, 
mas gostaria de acrescentar que, nessa oc:asião, 
o ministro me informou - só então - que o 
projeto tinha sido modificado com novos dados 
remetidos pela ABM e que o senhor presidente 
da República ficou de, ele mesmo. selecionar os 
municípios que participariam do projeto e que 
ele. ministro, tinha aprovado, então, o projeto, co­
mo foi encaminhado a ele pelo Secretário Hilton 
Fialho. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli) - senhor 
Michal. antes desse episódio, v. s· dá uma infor­
mação aqui que "o Dr. Hilton Fialho, Secretário 
Especial de Coordenação Econômica e Social, 
exarou um parecer de pouco mais de uma lauda, 
dizendo resumidamente que se tratava de um 
bom projeto". 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Perfeóto. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli)- Com esse 
parecer, o processo seguiu à Sarem, com solicita­
ção do chefe de gabinete do ministro para que 
providenciasse, de forma urgente. Correto? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Correto. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Isso está 
escrito na papeleta de encaminhamento, reme­
tendo para o próximo despacho com o presidente 
uma exposiçào de motivos no valor solidtado, 
c:om o valor de 1 09 milhões de cruzados. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Correto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- "A Sarem 
encaminhou esse processo, então, à ~.ecretarla 
geral, onde ele foi analisado tecnicamente por 
solicitação pessoal minha, pelos meus adjuntos, 
que produziram um relatório que, em poucas pa­
lavras, rebatia o parecer do Secretário, Dr. Hilton 
Fialho, e colocava os inúmeros problemas que 
o projeto da ABM apresentava, concluindo negati­
vamente pela concessão desse auxilio". 

Assim, temos um fato aqui, no sentido de que 
houve uma aprovação prévia pelo secretário espe­
cial, temos uma urgência determinada pelo chefe 
de gabinete, temos o interesse pessoal do ministro 
e aí, entào. é que chega à secretaria geral, e V. 
s· determina um estudo técnico, quando se evi­
dencia que o projeto não é bom e que merece 
ser rebatido. Correto? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Entre outras 
sugestões feitas pelo parecer da secretaria geral, 
como também pelo parecer da Sarem, é que vá­
rios pontos deveriam ser reestudados. O parecer 
da Sarem, inclusive que foi entregue à comissão, 
disse que não seria conveniente que fosse utiliza­
da a fonte EGU, como estava sendo proposto, 
a fundo perdido, já que o ideal, na opinião dos 
técnicos da Sarem, é que a aquisição dos compu­
tadores fosse feita com financiamento, por exem­
plo, da Caixa Econômica Federal. Isso consta do 
parecer da Sarem. Eu gostaria de esclarecer, por­
que não entendi bem toda a pergunta. Tenho 
a impressão de que a seqüência que o nobre 
relator citou não corresponde à realidade, quer 
dizer, não houve interferência do senhor ministro 
-que seja do meu conhecimento -a não ser 
depois da autorização do senhor presidente da 
República e da publicação do Diário Oficial, quer 
dizer, a Interferência do senhor ministro- diga-se 
de passagem, o que não é um fato surpreendente. 

não usual, isso aconteceu várias vezes inclusive, 
em outras oportunidades - foi no sentido de 
que o plano de aphc:açào deveria ser aprovado, 
porque todas aquelas dúvidas que foram apresen­
tadas nos pareceres da (Sarem) e da secretaria 
geral já tinham sido sanadas. Com essa informa­
ção dada pelo senhor ministro, obviamente, o pla­
no de aplicação foi aprovado. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mas. 
quando esse fato ocorreu já tinha havido a publi­
cação no Diário Ofidal? 

O SR. MJCHAL GARTENKRAUT - Qual fato, 
senador? 

O SR. REL'\TOR (Carlos Chiarelli)- Quando 
foi dito que já haviam sido sanadas as ... 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Perfeóta­
mente! 

O SR. REL'\TOR (Carlos Chiarelli) -Já tinha 
havido a publicação? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Já tónha ha­
vido. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Então, 
V. S• confirma que a secretaria geral tomou conhe­
cimento da aprovação - e, aqui, a expressão 
e a frase são suas - estou lendo apenas aquilo 
que V. S" disse: "Evidentemente, com surpresa, 
pelo Diário Oficial". 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Confirmo! 

O SR. RELATOR (Carbs Chiarelli)- Vou fazer 
uma interrupção. Dr. Lúcio Veríssimo, V. 5' diz 
que aqui sobre essa matéria, o que há não é 
verdade. Houve um equivoco de quem informou 
à comissão. Essa exposição de motivos só foi 
levada ao Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República depois que todas as formalidades fo­
ram cumpridas, inclusive o pedido de esclareci­
mento feito pela Sarem na área da Secretaria Ge­
ral. 

O SR. LÚOO VERÍSS!t\10- É verdade! É isso 
aí! O que eu falei é que é o correto. Eu até sugeri 
à comissão que, se fosse o caso, pedisse à Seplan 
o processo. porque quando o Dr. Michal informa 
que a data é irrelevante, não é, mas ao contrârio, 
as datas são relevantes. No meu depoimento ante­
rior, nobre senador, eu falei - e por gentileza, 
V. E)( me corrija se eu estiver falando de forma 
diferente, - que no dia 25 de julho, a Seplan 
solicitou à ABM a complementação dos dados 
pedidos pela Secretaria Geral, que implica tam­
bém a Sarem. No dia 3 de agosto. a Associação 
Brasileira dos Municípios envia à Seplan a cópia 
de um trabalho que fora contratado com a MCT 
e fornece os dados complementares solicitados 
pela Seplan. No dia 18 de agosto, ou seja, quinze 
dias depois, o Sr. Ministro, à vista de um outro 
relatório do secretário de Coordenação Econô­
mica e Social, aprova o projeto e determina que 
ele vá à sanção presidencial. Essa aprovação do 
Senhor Presidente só ocorreu no dia 1 5 de setem­
bro, quando os dados complementares da ABM 
foram fornecidos à Seplan no dia 3 de agosto. 
Está Já no processo. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Sr. Presi­
dente, permite-me um aparte? 
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O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Por favor, a Presidência vai tentar ordenar os traba­
lhos, e doravante vai proceder assim, com a acor­
dância da comissão; colocou a questão por sua 
ótica. acareando Lúcio Verissimo. O que é que 
tem a dizer V. S' Dr. Michal? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Continuo af•­
mando que diante de todas essas informações de 
datas, a Secretaria Geral só foi informada do 
que aconteceu posteriormente ao seu parecer, 
após a publicação da aprovação do Senhor Presi­
dente da República no Diário Oficial. Afirmo e 
reafirmo que as datas citadas pelo depoente Lúcio 
Veríssimo podem estar até corretas. mas são irre­
levantes, porque a Secretaria Geral, nesse pro­
cesso todo, não tomou conhecimento do que es­
tava ocorrendo. A informação que o Secretário 
Hilton Fialho passou ao ministro de que todas 
as exigências feitas pela Secretaria Geral e pela 
Sarem foram atendidas, é uma informação do 
Sr. Hilton Fialho, não foi sequer comunicada à 
Se<-retaria Geral e, na minha opinião, inclusive 
é falsa. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Muito bem, V. s· tem alguma coisa a dizer? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Claro que tenho, 
muito obrigado pela oportunidade. Também se 
V. & me permite vou ler aqui uma parte do depoi­
mento do Dr. Michal, a parte 21 do seu depoi­
mento. Onde ele fala, entre outras coisas, que, 
em poucas palavras, rebatia o parecer da Sarem, 
rebatia o parecer do Secretário Dr. Hilton Fialho. 
"Por ordem do Sr. Chefe de Gabinete, o processo 
apesar de tudo isso, em julho subiu ao ministro, 
foi encaminhado ao Senhor Presidente da Repú­
blica, num dos despachos seguintes do ministro 
com o Senhor Presidente, e aprovado pelo Presi­
dente da República. A Secretaria Geral tomou CO· 

nhecimento desta aprovação, evidentemente com 
surpresa pelo Diário Ofictal. Constatou-se que 
o secretário Especial de Coordenação Econômica 
e Social, tomando conhecimento do parecer da 
Secretaria Geral negativo, procedeu a contatos, 
com a ABM. adicionou alguns dados novos ao 
processo, e informou ao ministro, em parecer por 
escrito, - está documentado - que desta ma­
neira o processo encontrava-se em situação insa­
tisfatória. E que tanto a Sarem como a Secretaria 
Geral da SePian, estavam de acordo com a apro­
vação ... " São informações do Dr. Hilton. Veja bem, 
Sr. Presidente, o próprio secretário-geral é quem 
afirma que foi levado um documento ao Senhor 
Presidente da República, sem os dados comple­
mentares solicitados pela Secretaria Geral, quan­
do não é verdade. Só isso é que eu disse, ele 
deve ter-se equivocado, porque o processo só 
foi ao Senhor Presidente da República depois que 
a ABM apresentou os dados complementares. e 
que o Secretário de Coordenação Ec:onõmica. e 
Social apresentou um novo relatório ao Sr. minis­
tro, e o Sr. ministro houve por bem aprovar o 
projeto. Houve um equÍ\Ioco, apenas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Michal, V. S· tem a palavra. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Eu reafirmo 
o que disse no depoimento anterior, às páginas 
20 e 21. No entanto. continuo afirmando que a 
Secretaria Geral não foi informada do fato; a infor-

• 
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mação prestada ao Sr. Ministro, foi dada pelo Sr. 
Hilton Fialho. Quando no meu depoimento, disse: 
"Constatou·se" isto se refere a uma constatação 
expost, isto é, quando verificamos o que aconte· 
ceu com este processo, foi que constatamos que 
acontecera isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferrei! a}­
Muito bem, V. Ex" tem a palavra Senador Carlos 
Chiarelli. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, estamos verificando que há um descom­
passo claro entre as informações do ex-secretário 
e do ex-chefe de gabinete. 

Este fato inclusive me leva a verificar que havia 
problemas de relacionamento pessoal-com con­
seqüências funcionais. V. s•, Dr. Lúcio Veríssimo, 
nos disse aqui em seu depoimento que, num de­
terminado momento, e se não me falha a memó­
ria foi no dia 30 de novembro, V. s• chegou a 
colocar a questão nos termos de "ou ele ou eu·'. 
O "ele" era o secretário-geraL Foi na data em 
que V. s• saiu, de demissão ou foi exonerado, 
e foi na data também em que houve uma portaria 
referente às competências e atribuições de secre­
tário-geraL Já que nós estamos verificando aqui 
que há sobre uma matéria, como um processo 
-deveria ter tramitação usual- descompassos 
de informações, gostaria que o senhor esclare­
cesse à comissão a que nível ia esta divergência, 
essa incompatibilidade que se manifesta nos de­
poimentos e se reitera na acareação e naquela 
sua interferência e intervenção no seu depoimen­
to, declarando que ou ficava um ou ficava outro, 
porque ambos não poderiam ficar. De onde de­
corria esta situação de choque? Razões pessOais, 
por razões funcionais, por razões hierárquicas, o 
que que havia? 

O SR. LÚOO YERÍSSIMO - É dificil, Sr. Sena­
dor, compreendermos o que se passa, realmente, 
na cabeça de outras pessoas. Eu não poderia 
interpretar o que se passava com o Sr. Secretá­
rio-Geral, sempre o respeitei e sempre procurei 
atendê-lo da melhor maneira possível. Ele pode 
confirmar que, raramente, passava pelo meu gabi­
nete. Existia um corredor interno entre o gabinete 
do ministro e o elevador privativo, no meio do 
caminho ficava a minha sala, e ele raramente pas­
sava por ali. As vezes em <tue eu precisava falar 
com ele, de difícil aceitação, tinha sempre que 
falar com o chefe de gabinete. Havia problemas 
de filosofia, de diretriz; o Sr. Ministro era centrali­
zador nos seus atos e ações, o próprio secretá· 
rio--geral, Jogo no início do seu depoimento, diz 
que o próprio Sr. Ministro Aníbal Teixeira procu­
rou, no início da sua administração, retirar delega­
ções de competéncia que eram de ações execu­
tivas normais do secretário--geral. 

V. Ex· há de compreender, senador, que eu 
e~tava em uma função de chefia de gabinete, 
eVIdentemente procurando dar prosseguimento 
àquela linha de ação traçada pelo Sr. Ministro, 
que esbarrava administrativamente, funcional­
mente com as idéias do Sr. Secretário-Geral. Daí, 
evidentemente, terem surgido esses problemas 
todos, e no dia-a-dia a coisa vai esquentando, 1 
chegando a um ponto em que era pref~rível sair. ' 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Só para 
completar, antes de ouvir o Dr. Michal. 

V. S" falou das diretrizes dadas pelo Sr. Ministro; 
V. s· é quem considera o Sr. Ministro centrali­
zador? 

O SR. LÚCIO VERiSSIMO - Sim, eu já afirmei 
isso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• diz 
que as diretrizes do então ministro esbarravam, 
administrativamente, no secretário-geral. Mas o 
secretário-geral nào era o homem de confiança 
do ministro? 

O SR LÚCIO VERÍSSIMO -A despeito de ser 
o homem de confiança, o Sr. Ministro entendia 
que os assuntos ligados à área de administração 
da Seplan deveriam ser tratados a nível de gabi­
nete. Como, aliás, senador, está fazendo agora 
o Ministro João Batista de Abreu, 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarellí)-A questão 
que estou lhe colocando é outra: V. s~ está nos 
dizendo que diretrizes, decisões, posturas do mi­
nistro esbarravam no secretário-geral? 

O SR. LÚCIO VERÍSSlMO - Sim, porque o 
secretário-geral tinha delegação de competência, 
dada inclusive por ministros anteriores, que não 
foi cassada pelo Ministro Aníbal Teixeira, que lhe 
dava poderes de administrar por delegação de 
competência. 

O SR. REl.A TOR {Carlos Chiarelli)- O secretá­
rio-geral se antepunha às diretrizes do ministro, 
que era seu chefe, que era seu superior hierár­
quico, e foi quem o nomeou, ou não? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - O Sr. Secretá­
rio-Geral informou aqui que ele foi convidado pelo 
Sr. Ministro Aníbal Teixeira, e quem o nomeou 
foi o Senhor Presidente da República. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mas ele 
se comportava na Secretaria Geral como uma 
pessoa subordin!lda ao ministro, ou como uma 
pessoa autônoma com relação ao ministro que 
opunha obstáculos às diretrizes do seu chefe ime­
diatamente superior? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO -Às vezes procu,ava 
se opor, às vezes também se colocava de acordo 
com o Sr. Ministro. Talvez ele possa responder 
melhor do que eu. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não, es­
tou perguntando a V. s~. como chefe de gabinete. 
Às vezes o secretário-geral se opunha ao ministro; 
mas ele se opunha com base em que tipo de 
força: de prestígio, de capacidade de resistência? 
Porque se o chefe de gabinete do Senador José 
Ignácio se opõe às diretrizes que ele determina, 
tenho a impressão que dificilmente ele vai conti~ 
nuar sendo um homem de confiança, ou titular 
de qualquer cargo de confiança. Gostaria, por isso 
mesmo, que v. s~. já foi dito aqui, tinha dificuldade 
de acesso também ao secretário-geral. V. s· era 
o chefe de gabinete e não era, costumeiramente, 
atendido, quando queria falar com ele tinha difi. 
culdade de aces5o. E era o homem que repre­
sentava o ministro! 

As díretrizes do ministro esbarravam no secretá­
rio-geral. O secretário-geral se opunha a algumas 
medidas do mini5tro, com outras concordava; es­
tabelecia um juízo crítico sobre as decisões do 

·seu superior. E continuou secretário·geral, en. 
quanto o ministro foi ministro! 

Setembro de 1988 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Certo. 

O SR. REJ.A TOR (Carlos Chiarelli) - Como 
era essa relação estranha de hierarquia entre am­
bos. Depois vou perguntar ao secretário-geral. 
Agora quero saber a posição de V. S•, corno inter­
preta esse fato? E volto à minha pergunta original: 
V. S• disse que, numa determinada ocasião, era 
ou ele ou eu. 

Então, V. S' se opôs ao secretário-gera!, a tal 
ponto de colocar que ficava um ou ficava outro. 
E V. s· era homem ligado ao ministro. E sai V. 
s· e fica o secretário-geral! 

Então, o chefe de gabinete que é da equipe 
do ministro, que cumpre as ordens do ministro, 
se atrita com o secretário·gera!, sai. O secretá~ 
rio-geral que opunha anteparos, permanece? O 
senhor podia me explicar isso aí? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO -Se. Relator, o Sr. 
Ministro Aníbal Teixeira tinha, evidentemente, na 
Seplan diversos outros colaboradores da sua con­
fiança, e ele aceitou a minha demissão e colocou 
no meu lugar o Dr. Geraldo de Alencar, que é 
um técnico renomado e que, talvez, por isso mes­
mo, se desse muito melhor no trato com o técnico 
Michal Gartenkraut, do que eu que não sou técni~ 
co. O Sr. Ministro Aníbal Teixeira, por ser um 
homem público, político -já expliquei, já falei 
isso anteriormente -, ele tem por dom, tem por 
lema não criar constrangimentos, não criar ares­
tas, Ele procura contornar aqueles pontos de dtfi~ 
culdades que existem na administração para levar 
sua tarefa adiante, ele tinha um plano de ação 
governamental para levar a cabo, ele tinha toda 
a programação financeira da Seplan, que ele acer­
tava inclusive com o Sr. Secretário-Geral. Então, 
é questão de administração, uma questão de fo... 
rum íntimo do Sr. Aníbal Teixeira. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Lúcio 
Veríssimo, o Senador Itamar F rance, que já se 
ocupou dessa matéria no seu depoimento ante· 
rior, disse exatamente o seguinte: 

"O Sr. secretário-geral que foi questionado 
aqui pelos Srs. Senadores disse que não sa· 
bia quem o havia nomeado, quem o havia 
indicado para o Senhor Presidente da Repú~ 
blica nomeá-lo para secretário~geral." 

Ainda diz aqui o Senador Itamar Franco: 

"Não sei se continuo achando ainda que 
esta indicação se deu através do Sr. Jorge 
Murad." 

V. s~ confirma esse fato? O senhor recorda·se 
que disse: "tenho toda a convicção que sim". 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Recordo. Tenho 
toda a convicção que sim. Por quê? V. & me 
faria a pergunta, por quê? Posso responder? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Bem. Não 
fiZ, mas cabe. 

O SR LÚCIO VERÍSSIMO- Por quê? Porque 
desde à época inclusive em que foi nomeado 
o Sr. Aníbal Teixeira Ministro da Seplan se cogita~ 
va, já se falava pela ifnprensa, de que o candidato 
dele era o Dr. Carlos Lessa. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Dele 
quem? 
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O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Dele, ministro. 
Era o Dr. Carlos Lessa. No entanto, havia indica­
ções de outros técnicos, inclusive Dr. Micha!, que 
começou a aparecer no noticiário da imprensa 
antes da sua nomeação. Depois, no evento da 
sua nomeação, na formalização do convite à no­
meação pelo Senhor Presidente da República, to­
da a imprensa comentou que o Dr. Mlchal Garten­
kraut havia sido indicado, obviamente, pelo Dr. 
Jorge Murad, de quem era assessor. 

Eu não falei com o Dr. Jorge Murad; jamais 
falei com ele, a não ser bom-dia, boa-tarde. Ja­
mais falei com o Ministra Aníbal ou consegui tirar 
dele a confissão de que teria sido por indicação 
do Dr. Jorge Murad a indicação do Dr. Mic:hal. 
Não. Mas é convicção que se tem; acredita-se 
ou acha-se. Então contifluo achando que real­
mente o Dr. Jorge Murad teria influído na desig­
nação do Dr. Mic:hal. · 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Eu poderia 
acrescentar uma informação? Acho que posso 
ser útil. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -V. S· 
com a palavra. 

O SR. MJCHAL GARTENKRAUT - Trabalhei 
com o Dr. Jorge Murad quando estive lotado na 
assessoria do Presidente. e trabalhei também com 
outros assessores diretos do Presidente. Pratica­
mente, nos últimos seis meses da minha perma­
nência no Palácio do Planalto. trabalhei todos os 
dias, praticamente em tempo integral, com o Em­
baixador Ricúpero. 

Gostaria de aproveitar a oportunidade para ler 
um telex que acabo de receber dele, aliás, é ante­
rior à data da instalação desta CP!. Um telex diri­
gido ao Embaixador Luís Felipe de Seixas Correia, 
substituto do Embaíx.ador Ricúpero, na Presidên­
cia da República, enviado de Genebra no dia ]9 

de fevereiro deste ano. Este telex diz o seguinte: 

"Rogo-lhe o favor de procurar fazer chegar 
a seguinte mensagem ao nosso amigo Mi­
chal Gartenkraut: "Nesse momento de difi­
culdades e incompreensões quero trazer o 
meu caloroso abraço de solidariedade e sim­
patia e reiterar-lhe, como sempre apreciei, 
o tempo de nosso convívio na Presidência, 
sua integridade pessoal e profissional, sua 
competência e dedicação. Felicidades. Afe­
tuosamente, Rubens Ricúpero." 

Não sei que tipo de conclusão se pode tirar 
do fato de que a imprensa noticiou que, obvia· 
mente, o meu nome foi indicado pelo Dr. Jorge 
Murad. Se foi, eu desconheço. Mas se realmente 
foi, é uma honra para mim. Acredito que qualquer 
um dos assessores diretos do Sr. Presidente, com 
os quais trabalhei diuturnamente, em tempo inte­
gral, possa ter feito a indicação. Não vejo por 
que essa ligação especial, em cima do nome de 
apenas uma das pessoas com as quais trabalhei. 
Eu gostaria de aproveitar também para esclarecer 
um ponto importantíssímo do depoimento do Dr. 
Lúcio, se o Sr. Presidente me permite. Dr. Lúcio 
disse que se atritou comigo, tinha atritos freqüen· 
tes e que isso foi um dos fatores decisivos para 
a sua salda da Sep!an. Eu nego categoric:amente 
isso. Eu não tive nenhum atrito com o Dr. Lúcio 
Veríssimo. Eu disse no meu depoimento ant~ior 
que tive, sim, discussões com o Ministro Aníbal. 

Não tive nenhum atrito com o Dr. Lúcio. Logo 
no início da nossa gestão, quando eu assumi, 
o M;nistro Aníbal me apresentou um projeto de 
mudança no organograma da Sep\an que, resu­
midamente, colocava a Secretaria Geral como a 
supervisara do Departamento de Administração 
e do Departamento de Pessoal. Mais nada. Eu 
argumentei com o ministro que aquilo não era 
conveniente. Era abril de 1987, estávamos às vol­
tas com a aceleração inflacionária e um clima 
econômico bastante complicado. Eu ponderei a 
ele que obviamente quem tinha o direito de mudar 
o organograma da Seplan era o ministro; trata-se 
de Lima portaria do ministro, por sinal, e que se 
ele quisesse fazer poderia fazer, e inclusive teria 
o meu apoio. Porém, eu argumentei a ele que 
não era o momento propício e que aquele formato 
não era conveniente do ponto de vista adminis­
trativo. Não se tratou de urna discussão de poder 
dentro da Seplan nem poderia ser. Uma luta de 
poder entre secretário-geral e ministro não faz 
nenhum sentido. Só se o secretário.geral for um 
psicopata, masoquista. O ministro concordou 
com as minhas ponderações e deixou de lado 
o projeto de alteração do organograma; deixou 
de lado. Concordou com as minhas ponderações. 
Eu T'!ão me opus à modif~eação. apenas ponderei 
que não era conveniente e o ministro concordou 
comigo. Deixamos isso para depois, coisa que 
é notória, nunca foi feita. Em seguida o ministro, 
logo no início também, disse que tinha idéia de 
se~rar a Secretaria Geral da Presidência do lpea. 
Argumentei com o Sr. Ministro da inconveniência 
de ta1 atitude; argumentei com fatos, com argu­
mentos técnicos. Apenas isso. E o ministro, mais 
uma vez, concordou com a minha ponderação, 
tanto é que no final de·abril levou ao Senhor 
Presidente da República a minha indicação para 
a presidência do fpea, para o qual fui nomeado 
pelo Presidente da República, por indicação do 
Ministro Aníbal. Em seguida, tivemos algumas dis­
cussões técnicas - eu e o Ministro Aníbal -
a respeito do PAG, a respeito do processo de 
organização da agenda. Nunca coloquei um obs­
táculo em termos de inversão hierárquica na ad­
ministração da Seplan; toda vez que achei que 
alguma proposta estava errada, expus francamen­
te ao Sr. Ministro. Se outras pessoas ficaram me­
lindradas com isso é um problema apenas delas. 

Os atritos que tive com o Sr. Ministro, ex-Mi­
nistro Aníbal Teixeira, foram atritos em discussões 
técnicas. Todas as vezes que suspeitava que havia 
alguma coisa errada no procedimento- inclusive 
no processo de organização da agenda do Sr. 
Ministro com o Senhor Presidente, isso falei várias 
vezes com o ministro e que estava sujeita ao gabi­
nete do ministro-, eu expunha isso francamente 
e lealmente ao Sr. Ministro. Não vejo por que 
ou a onde o Sr. Depoente Lúcio Veríssimo foi 
ach<Jr todos esses atritos comigo, não me lembro 
de ter tido nenhum atrito com ele. 

O SR. PRESIDENTE (!remar Franco)- Nobre 
relator, eu só pediria a V. Ex" para fazer uma pe­
quena intervenção dentro de sua linha de racio­
dnio. Não vou voltar ao Dr. Murad, para deixar 
mais à frente, mas gostaria de ler para v. s· e 
pedir ao Dr. Lúcio que confirmasse o que está 
escrito. 

"O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Existiram 
liberações de recursos com plano de aplica-
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ção, mas sem o conhec-imento do Sr. Minis­
tro e do Senhor Presidente da República. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR- E, nesse 
<:asa, quem seria o responsável por essa libe­
ração sem plano de aplic::ação e sem o conhe­
cimento do Presidente e do Ministro Aníbal 
Teixeira? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não, V. EX" 
não entendeu. Existiram, sím, os planos de 
aplicação em cada proc:esso, mas os convê­
nios foram realizados sem o conhecimento 
do Sr. ,o\'\inistro e do Senhor Presidente da 
República. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sim. 
Neste caso foram assinados por quem? Que 
autoridade da Seplan assinou? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Secretario­
geral. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Em su­
ma, quem era o ordenador de despesas? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Secretário­
geral. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Secretá­
rio-gera! é ordenador de despesas? 

O SR. LÚCIO VERÍSSJMO-Sim, senhor." 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- V. s~ confirma 
isso, Sr. Lúcio Veríssimo? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Confirmo, Ex•. 
Confirmo, sim. 

O SR. !T AMAR FRANCO ~ O que tem a dizer 
V. s• sobre isso, Dr. Michal? 

O SR. MICHAL GARTENKRA(JT - A confir­
mação seria em relação a qual pergunta? 

O SR. ITAMAR FRANCO - A que \i. Que V. 
s~ poderia liberar planos de aplicação sem o co­
nhecimento do Senhor Presidente da República 
e do ministro, que v. s• ... 

O SR. MJCHAL GARTENKRAUT - Liberar, re­
cursos, senador. 

O SR. IT AMI\R FRANCO - Aqui está escrito: 
"planos de aplicação em c::ada processo". Vou 
ler novamente para que V. S· confirme ou não: 

"O senhor não entendeu. Existiram, sim, 
os planos de aplicação em cada processo, 
mas os c:onvênios forarn ... " 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Os 
convênios ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - .. realizados 
sem o conhecimento do Sr. Ministro -peço 
a atenção de V. S•, Dr. Michal- e do Senhor 
Presidente da República. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR- Foram 
assinados por quem? Que autoridade da Se­
plan assinou esse convênio sem conheci­
mento do Senhor Presidente da República 
e do Ministro? "O Secr~tário-geral''. "Em su­
ma, quem era o ordenador de despesa?" "O 
secretário-gera\". Senador:"O Secretário-Ge­
ral é o ordenador de despesa? O Sr. Lúcio 
Verissimo: "Sim, senhor". O Sr. Mansueto 
de Lavor: "Parece que ele diz aqui que não 
era, mas o senhor afirma". "to secretário­
geral"." 
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Gostaria que V. s• explanasse ou exemplificasse 
ou fizesse alguma contradição com o que está 
escrito aqui, ou confirmasse, evidentemente. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Po;s não. 
Confirmo, mas acho que merece um esclareci­
mento. O secretário-geral da Seplan tem delega­
ção para assinar os convênios referentes ao Pro­
grama de Cooperação Técnica da Sarem. Então, 
ele assina esses convênios por delegação do Sr. 
Ministro. E, dada a delegação, nào vejo por que 
teria que consultar o Sr. Ministro, muito menos 
o Senhor Presidente da República. Realmente. 
não dá para entender. Todos os secretários-gerais 
e todos os ordenadores de despesas do Poder 
Executivo que têm delegação de assinar convê­
nios e, enfim, aprovar processos não podem se 
dirigir aos ministros respectivos que lhes delega· 
ram essa competência e, muito menos, se dirigir 
ao Presidente da República para, por acaso, não 
sei se essa era a intenção do depoente, pedir 
licença para usar a delegação de competência 
que lhe foi dada. Acho isso realmente um contra­
senso. 

Gostaria de aproveitar para dizer que, sim, o 
secretário-geral é um dos ordenadores de despe· 
sa da Seplan, assim como todos os secretários­
gerais - basta consultar o Diário Oficial todo 
dia. O Embaixador Paulo Tarso flecha de Uma 
aprova planos de aplicação e os publica no Diário 
Oftdal O Diário Oficial, quase todo dia, tem 
um plano de aplicação do ltamaraty assinado pelo 
Secretário-Geral Paulo T arso. 

Realmente, acho que é uma informação que 
confunde mais do que esclarece. Existem, inclu­
sive, outros ordenadores de despesa na Seplan. 
O próprio Secretário da Siset é um ordenador 
de despesa, o Secretário da Sarem é um arde­
nadar de despesa, tanto é que assina várias libera­
ções em conjunto com o Secretário-Geral, e as­
sim por diante. Não vejo qual o motivo para sur­
presa, 

Gostaria de fazer um comentário a esse respei­
to, relacíonado com isto. Página 97, do depoi­
mento do Dr. Lúcio, ele diz o seguinte: "O Sr. 
Ministro Aníbal Teixeira também tinha esse poder 
e, no entanto, por \lffia questão de ética, de tradi­
çi.io, desde a gestão do eminente Ministro João 
Sayad, levava-se ao Senhor Presidente da Repú­
blica. Foi um acordo de cavalheiros, vamos dizer 
assim" 

Isto é completamente falso. O Sr. Ministro Aní­
bal Teixeira, na realidade, era obrigado a levar 
as EM ao Presidente da República por lei. A legisla­
ção do fundo Especial exige isso. A legislação 
do (PIN) (Proterra) exige isso. Não tem nada de 
ética envolvido aí no processo. O Ministro era 
obrigado por lei. Está explícito no decreto que 
regulamentao (PIN} (Proterra) e o fundo Especial 
e, principalmente, o (EGU}, que é um elemento 
de despesa orçamentária. A liberação só poderia 
ser feita pelo Senhor Presidente da República, por 
proposta em exposição de motivos do Sr. Minis­
tro-Chefe da (Seplan). A comissão pode consultar 
a legislação a respeito desses fundos e vai ver 
que isso está explícito na legislação. Não há ne­
nhuma questão de ética envolvida. Uma informa­
ção prestada pelo depoente Dr. Lúcio, em seu 
úlümo depoimento, é falsa. Em outro lugar ele 
aduz que eu teria faltado com a ética por não 
ter procedido da mesma forma; em respeito à 
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inteligência da comissão, acho que não é: preciso 
comentar mais nada. 

O SR PRESIDENTE (Itamar Franco) -Antes 
de passar a palavra ao nobre relator, novamente, 
Dr. Lúcio, V. S• quer fazer alguma alusão? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Ilustre Senador. 
veja bem, Dr. Michal está ocupando todo o tempo 
da comissão e estou anotando os itens todos para 
fazer um rebate fina!. está certo? Então, eu espe­
raria pela informaçào dele, ou porque teria que 
começar desde quando ele também iniciou o seu 
depoimento para que eu pudesse contestar aquilo 
que acho que deve ser contestado. 

O SR REL'\TOR (Carlos Chiarelli)- Não. Por­
que acredito que náo vai haver essa estratégia 
de concluir a ouvido do Dr. Michal e depois ... 

O SR. LÚCIO VERÍSSJMO - Desculpe, nobre 
Relator, mas foi assim que o Presidente ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiare!ti)- Não. Ele 
diligenciou nesse sentido, mas eu acho que agora 
nós gostaríamos de que V. s· Hzesse as manifes­
tações que seráo interrompidas no momento que 
forem julgadas inoportunadas. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Permne V. 
Ex" um aparte? 

O SR. RElATOR {Carlos Chiarelli)- (Assen­
timento.) 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- O Dr. Lúdo 
prestou o depoimento dele com o meu depoi­
mento na mão. Eu nào tive a mesma chance. 
Então eu estou, em parte, respondendo algumas 
afirmações que ele fez. Ele já teve essa oportu­
nidade dirigiu-se a Comissão, tendo a integra do 
meu depoimento nas maõs. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar F r anca) - Mas 
V. s· terá agora a oportunidade, se quiser rebater 
qualquer afirmativa do Dr. Lúcio Veríssimo. A Co­
missão lhe dará essa liberdade e V. 5' está escu­
tando de vtva voz o Dr. Lúcio Verísslmo. tem os 
depoimentos aí e não terá nenhum constrangi­
mento em rebater, como deve ter rebatido algu­
mas afirmativas do Dr. Lúcio Veríssimo. (Pausa.) 

Dr. Lúcio Veríssimo, volto a palavra a V. s~ 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Pois não não. 
No início da sua dissertaçào o Dr. Michal falou 

que as ações do Sr. Secretário-Geral. do minis­
tério, ações executivas, lhe são delegas pelo Sr. 
Ministro é uma delegação de competência que 
o Sr. Secretário-Geral tem mas não a responsa­
bilidade daquilo que ele assina. Então, quando 
o Sr. Secretário-Geral assina uma plano de aplica­
ção de qualquer liberação autorizada pelo Sr. Pre­
sidente, ele assina por delegação de competência 
e- segundo expressões dele aqui hoje não assu­
me responsabilidade. A responsabilidade conti­
nua sendo do Sr. Ministro. 

Apenas estou fazendo referência a esse fato 
para que depois a Comissão possa juridicamente 
estudar, refletir sobre o que o Dr. Mtcha/ alegou. 

Com relação as ações, os contatos, que segun­
do o Secretário-Geral eram freqUente, eram assi­
duamente feitas pelo gabinete do Ministro com 
o Secretário do Tesouro, quero lembrar ao Dr. 
Michal que foi ele mesmo quem me disse que 
já havia feito um açerto com o Dr. Andréa Calabi, 
exatamente por caUsa do nível de direção e asses-
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soramento superior que ambos tinham, e de que 
ele tinha acertado, e que toda vez que o Sr. Minis­
tro tivesse interesse em ver agilizada a liberação 
de recursos, já na esfera do T escuro, se o Ministro 
me pedisse eu poderia falar com o Dr. Michal 
que ele falaria com o Dr. Ca\abi. Então, se alguma 
vz o Ministro me solicitou que eu fizesse algum 
contato com o Dr. Catabi, eu o fiz via Secreta­
ria-Geral, através da sua chefia de gabinete, nunca 
com o Dr, Calabi. Acredito que talvez ele tenha 
falado com Dr. Calabi no gabinete do Ministro 
Aníbal, quando Já esteve uma ou duas vezes. Não 
posso precisar que eu tenha alguma vez falado 
com o Dr. Calabi sobre a utilização de processo. 

Quanto à afirmação do Dr. Michal de que a 
exposição de motivos assinada, onde o Senhor 
Presidente coloca o seu "de acordo" para a apro­
vaçào de um crédito, e que esta EM gera obriga­
çáo ao estado após a assinatura do Senhor Presi­
dente, também vou deixar parêl uma reflexào pos­
terior da Comissão, porque no meu modo de 
entender, pelo que entendo muito pouco da lei, 
o estado só é comprometido quando é feito o 
plano de aplicação e liberado o recurso, via Secre­
taria de Controle Interno e via Secretaria de T esou· 
ro Nacional. É assim que eu entendo, ele pode 
interpretar de outra maneira, mas ele afirmar que 
a EM assinada pelo Senhor Presidente obriga o 
estado, deixaria então a juízo da Comissão. 

Ele, Dr. Michal falou em atritar e nos atritos 
que eu tive com ele; lembro-me, Jogo no começo 
do meu depoimento, de que foi o próprio Relator, 
Senador Carlos Chiarelli, isto está evidentemente 
também no meu depoimento, quando tratava do 
assunto da indicação do Dr. Michal para Secretá­
rio-Geral ou talvez da sua administração da Se­
plan, o Senador Carlos Chiarelli disse que o Secre­
tário-Geral teria afirmado aqui que tinha um mau 
relacionamento comigo são palavras do Senador 
Carlos Chiarelli. Se por acaso eu disse que alguma 
vez me atritei com o Secretário~Geral, se me é 
permitido, talvez eu tenha falado como força de 
expressào, eu nunca me atritei com o Secretá­
rio-GeraL Entào, peço desculpas ao próprio Dr. 
Míchal pelo que eu teria falado aqui não sei se 
consta do meu depoimento, eu nào o tenho aqui 
em mãos, mas se realmente eu falei isso e consta 
do meu depoimento, peço ao presidente que acei­
te as minhas desculpas porque não atritei jamais! 
Porque eu nem tinha condição de conversar com 
ele, pois eu falava mais com o seu chefe de gabi­
nete, depois de um certo tempo. 

Com relaçáo à assinatura de convênios elabo­
rados pela Sarem, no programa de assistência 
aos municípios, o Dr. Michal disse que não previ­
sava levar ao presidente porque ele tinha delega­
ção de competência e que eu teria proclamado 
aqui uma falsidade ao declarar que o Ministro 
Aníbal Teixeira teria competência para liberar re­
cursos, se o quisesse, sem levar ao Senhor Presi­
dente da República. 

Com relação aos convênios e o problema da 
ética eu tive ocasião de explicar aqui à Comissão. 
É que o Sr. Ministro havia acordado com o Senhor 
Presidente que a despeito de ele, Sr. Ministro Aní­
bal Teixeira, possuir do Senhor Presidente da Re­
pública até uma autorização em Exposição de 
Motivos, tenho certeza que o Sr. Ministro Aníbal 
Teixeira deverá confirmar isso aqui na Comissão 
para assinar a liberação de recursos, eu não vou 
precisar agora de quais os fundos, isso seria para 
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a reserva de fundo especial de encargos geral 
da Uniào, mas o Sr. Ministro naturalmente confir­
mará isso à Comissão. Então, o que disse à Co­
missão aqui que o Dr. Micha\, que o Secretâ­
rio-Geral tinha sim uma delegação de compe­
tência do ministro, aliás uma delegação de com­
petência do ministro anterior, João Sayad, e que 
foi preservada, ela manteve-se preservada. Então, 
ele não cometeu nenhum ato ilícito ao assinar 
os convênios, apenas por um princípio, uma filo­
sofia de c::omportamento do Ministro Aníbal T ei­
xeira, que se resguardava e conduzia ao Senhor 
Presidente da República pleitos de até 50 mil cru­
zados para a aposição "de acordo" do Senhor 
Presidente, que o Sr. Secretário-Gera! mantinha 
a prática de assinar convênios de assistência aos 
municípios e se<:retarias estaduais, entidades, 
convênios, ess~s na faixa de I milhão, 2 milhões, 
1 milhão e meio de cruzados e que nós, do gabi· 
nete, ai eu digo: da chefia do gabinete e do gabi­
nete do Ministro. só tomávamos conhecimento 
no Diário Oficial. Ele não cometeu nenhum ilíci­
to, aliás, falei isso no meu depoimento, apenas 
no pensamento nosso, meu, de chefe de gabinete, 
o Dr. Michal não procedia corretamente com o 
Sr. Ministro e nem com o Senhor President~ da 
República. E questão de pensamento meu. Ele 
pode - como falou aqui agora - tinha todos 
os direitos. Tinha. Ele tinha delegação de compe­
tência, mas, como ele disse no princípio que a 
delegação de competência não onera a ele Secre­
tário-Geral, mas ao Ministro, que a responsabi­
lidade- são palavras dele - não é do Secretário, 
é do Ministro, por delegação competência, fico 
sem entender. 

Continuando, Sr. Presidente. O Sr. Secretário 
acabou de nos relatar que o Sr. Secretário da 
Sarem assinava com ele a liberação de recursos, 
ambos por delegação de competência ou pela 
lei que lhes facultava esse direito, do Fundo de 
Reserva Especial e do PJN- Proterra me parece. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Não tem 
nada com o PiN - Proterra. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Mas, esses recur­
sos ... -desculpem-me, mas, não sei qual é dos 
fundos. Está gravado, é só voltar atrás e verificar 
o que v. s· falou. o que quero explicar, quero 
deixar bem claro à Comissão é que esses docu­
mentos, essas liberações de recursos, que eram 
assinadas pelo Secretário da Sarem com o Secre­
tário-Gera\, eram assinados, os planos de aplica­
ção, depois da assinatura do Sr. Presidente na 
EM, exposição de motivos. Então, aí eles estavam 
exatamente, apenas - conforme palavras dele 
mesmo - convalidando aquilo que já tinha sido 
autorizado, desde que o órgão técnico da Secre­
taria Geral que, nesse caso, era a Sarem, já havia 
observado todos os trâmites para a execução nor­
mal do projeto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Lúcio, 
não quero impedi-lo de fazer as suas manifes­
tações. 

Sr. Presidente, temos por objetivo da Comissão 
esclarecer alguns pontos centrais à questão. Por 
exemplo, há aqui uma afirmativa do Dr. Michal, 
em depoimento, onde diz que o estilo que o Sr. 
Ministro Aníbal Teixeira imprimiu, em um ritmo 
tão frenético ao processo de alocação de recursos 
na Seplan que nos meses finais do ano, não rara~ 

mente S. EX' acabou levando e submetendo o 
Senhor Presidente exposições de motivos que, 
se aprovadas, não encontrariam respaldo de cré­
dito nas respectivas rubricas. Esse fato é verda­
deiro? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - É verda­
deiro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli}- Com isso, 
V. Ex• nos leva a crer que havia um processo 
de desorganização na estrutura do Ministério, no 
gabinete do Ministro, na quantificação de recursos 
que eram líberados? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Perfeita­
mente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Se havia 
um descompasso nas verbas, não haviam meca­
nismos prévios de controle, os pedidos chegavam 
e não eram aferidos, apreciados tecnicamente, 
não eram sequer examinados, quanto ao mon­
tante a que correspondiam, antes de serem leva­
dos pelo Ministro, ao Senhor Presidente da Repú­
blk:a? 

O SR. M\CHAL GARTENKRAUT - Veja bem. 
a sistemática de organização da agenda do Sr. 
Ministro com o Senhor Presidente da República 
era de tal forma desorganizada que, muitas vezes, 
as ordens sairam- e nós temos várias papeletas, 
aí, para se exemplificar - na véspera, pedindo 
a elaboração das EM, e, se fosse uma EM, real­
mente, não haveria um grande problema, mas 
eram dezenas de EM, que, muitas vezes, subiam 
ao Gabinete do Ministro e os órgãos têcnicos que 
as elaboravam, e a própria Secretaria Geral, não 
tomavam conhecimento se o seu Presidente tinha 
assinado todos ou não. Havia um grande período 
para que a Secretaria Geral fosse informada quais 
as EM que foram aprovadas ou autorizadas pelo 
Senhor Presidente da República. isto, obviamente, 
gerava uma confusão no controle. Várias EM que 
foram produzidas nunca foram aprovadas pelo 
Senhor Presidente da República e eu desconfio 
que, talvez, nem tenham sido levadas e muito 
menos foram devolvidas aos órgãos técnicos. De 
modo que o controle, num processo desse tipo, 
ficou impossível e, o que é pior: passou-se a utilizar 
a sistemática, confirmada no depoimento do Dr. 
Lúcio, de suplementar, ex post, a rubrica sem 
c:rédito, c:~m a reserva de contingência. 

Quero aproveitar a oportunidade para c:hamar 
a atenção dos "Srs. Congressistas - esta é uma 
prática totalmente inadequada e que não exime 
o autor da proposta sem crédito, isto é o Ministro 
levou ao Presidente uma EM, autorizando a libera­
ção de recursos de uma rubrica sem crédito orça­
mentário, com o argumento de que havia crédito 
na reserva de contingência. 

Ê, assim, Srs. Congressistas, que se gera o défi­
c:it públic:o neste Pais e foi, assim, que houve a 
necessidade, se não me falha a memória -única 
na história, de se proceder a uma lei de "excesso", 
já no final de 1987, para que se pudesse proceder 
ao pagamento da folha do funcionalismo da 
União, onde os Srs. aprovaram essa lei de "exces­
so" porque o excesso se refere a excesso de arre­
cadação, o que não havia. A fonte dessa última 
lei que foi aprovada no final de 1987 - está lá 
escrito - "Títulos do Tesouro" -fonte 44 -
"Títulos do Tesouro", isto é déficit: injeção na 
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veia direta - déficit - no exato montante de 
quanto foi aprovado na lei. Não me recordo de 
ter acontecido um fato semelhante - pagar a 
folha de pagamento do funcionalismo com título 
do T escuro. É, exatamente, porque a reserva de 
contingênc:ia que tem essa finalidade, foi utilizada 
para suplementar outras rubricas e, sempre, ex 
post; seria menos mal se tivesse suplementada 
antes mas ex post é grave, foi sendo suplemen­
tada na medida das necessidades. Ora, acho que 
não preciso dizer aos Srs. a confusão que esse 
tipo de procedimento gera, principalmente no fi­
nal do ano, quando se vai esgotando o orçamento 
e se corre o risco - ainda mais no ritmo em 
que as liberações se proc:essavam - de ficar, 
realmente, sem saldo. Portanto. a afirmação nas 
páginas 136 e 137 no depoimento do Dr. Lúcio, 
de que não "havia nenhum problema - agora, 
estou resumindo com as minhas palavras, para 
ser breve - porque havia saldo na reserva de 
contingência, é de um desconhecimento técnico 
da matéria que me assombra e, de uma certa 
forma, explica como chegarmos a essa situação 
calamitosa do déficit. Se o próprio c:hefe do gabi­
nete do Ministro da Seplan consegue fazer uma 
afirmaçào desse tipo então, realmente, temos um 
caminho muito longo para percorrer, para se con­
trolar as finanças públicas neste País. Eu gostaria 
de responder. .. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Eu gosta­
ria que V. s• respondesse a uma questão. O Sr. 
falou em ex-post, então, gostaria apenas de ter 
confirmado, como não foi ex ante. Houve mo~ 
mentes de situação a descoberto? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Permita·me 
esclarecer. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Exato, 
porque eu acho que há uma responsabilidade 
legal com esse procedimento e v. s· sabe. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Exatamen-
te. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Esse tipo 
de procedimento que v. s· narrou implica respon­
sabilidade legal. Correto? 

O SR. M.ICHAL GARTENKRAUT - Perfeita­
mente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Segundo, 
na medida em que a adoção da cobertura se 
proceda ex-post, há um momento, há um hiato 
em que há carência dessa cobertura. V. S• está 
falando num problema, num macroproblema 
deste País, que é uma carência orçamentária de 
rec:ursos, com suplementação posterior com base 
não em recursos deferidos, mas em titulas que, 
seguramente, foram lançados no merc:ado e apli­
cados a posteriori para captação de recursos. 
Gostaria que V. s· esclarecesse - inclusive em 
um determinado momento, fala em outras rubri­
cas, que foram as que, de certa forma. levaram 
os rec:ursos. Poderia V. S· elucidar melhor? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Eu gostaria 
de esclarec:er. No momento em que o Ministro 
levou várias vezes, e isso está documentado nas 
notas do Sec:retário da Sarem, do Superinten­
dente do lplan e nas minhas, que já entreguei 
à comíssão, no momento em que o Ministro leva­
va ao Presidente, em várias oportunidades, nesse 
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momento, havia rubricas a descoberto, portanto 
estava se autorizando a descoberto - evídente­
mente o Senhor Presidente da República não ti­
nha conhecimento disso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
o Sr. Ministro induzia o Presidente a autorizar ver­
bas sobre rubricas que nào Unham cobertura? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Produzi 
duas notas ao Sr. Ministro, no final do ano, cha­
mando a atenção de S. EX' para essa prática. 
Produziram efeito de que as suplementações 
ocorressem logo em seguida, portanto, nenhuma 
Jiberaçáo de recursos foi feita, que seja do meu 
conhecimento, sem a cobertura orçamentária de­
vida. No entanto, em diversas oportunidades, do­
cumentadas nas notas que já entreguei, o Ministro 
levou ao Senhor Presidente da República exposi­
çóes de motivos que autorizadas, quer dizer, !eva­
das às suas últimas conseqüências, com a aprova­
ção de plano de aplicação e liberação pelo Fiset, 
teriam produzido uma liberação sem cobertura, 
mas isso não ocorreu. Houve um hiato que foi 
entre o momento em que o Ministro levou ao 
Senhor Presidente da República e a suplemen­
taçào que veio, logo a seguir, em parte, provo­
cadas pelas notas que chamaram a atenção do 
Sr. Ministro para isso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiare!!i) - Entào, 
V. S• informava, aliás conceituava, analisava, que 
a assinatura de Sua Excelência o Presidente da 
República na EM, levada pelo Ministro - V. s~ 
dizia isto no início da sua acareação de hoje -
implica responsabilidade efetiva, por parte do 

Poder Público, com relação àqueles recursos? Até 
motivou uma contestação de parte do Dr. Lúcio, 
que é o outro acareante. Quando houve a autoriza­
çào, não havia a dotação efetiva naquela rubrica, 
porque ela havia se esvaído, mesmo que, com 
a sua nota, se tenha tomado a providência ulterior­
mente de corrigir, de pronto. V. s· há de reco­
nhecer que quando havia autorização o Presidente 
da República estava sendo induzido a autorizar 
o que, em juízo gera uma obrigação efetiva, pe­
rante terceiros, por parte do Governo. O Presi­
dente estava sendo induzido por parte do Sr. Mi­
nistro de Estado a autorizar uma verba que, na 
verdade, não existia. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Em outras 
palavras, é isto que diz a minha nota ao Minlstro. 

O SR. LÚCIO VER(SSIMO - Mas, isto é uma 
inverdade. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Por favor, 
V. S• chegará lá, é só ... 

O SR. LÚCIO VERÍSSlMO - Deixe-me falar, 
isto é uma inverdade. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. S• é que tem a palavra, Or. Lúcio Veríssimo. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, isto é um absurdo, a Secretaria 
Gera!,-vejam bem -preparava em programas, 
em sistemas próprios de computador. em progra· 
mas de computador ... 

O Sr. MlCHAL GARTENKRAUT - Isto é que 
é uma inverdade. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira)­
Por favor, V. S· terá a palavra toga a seguir. 
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O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- A Secretaria Geral, 
através de servidores lotados no Gabinete do Sr. 
Secretário·Gera\, facilmente comprovável por esta 
Comissão, elaborava em cada despacho, para ca­
da audiência do Sr. Ministro com o Senhor Presi­
dente, mapas esclarecendo quanto cada estado, 
cada Ministério já tinha se beneficiado em EMs 
anteriores, quais os saldes disponíveis dos encar­
gos gerais da União, na reserva do fundo especial, 
no PIN, Proterra, no FAS. 

Isso desapareceu da Secretaria Geral que era 
o órgão que emitia estes formulários, estes ma­
pas, e que eram trazidos pelos auxiliares do Sr. 
Secretário-Geral, momentos antes do despacho 
do Sr. Ministro com o Senhor Presidente da Repú­
blica. O Sr. Ministro nunca deixou de levar ao 
Senhor Presidente os dados - ele vai testemu­
nhar isto aqui. 

O que eu não posso é ficar calado diante de 
um absurdo destes. Por outro lado, uma outra 
inverdade ... 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Sr. Presi­
dente, gostaria de responder. 

O SR. LÚGO VERÍSSIMO- V. S• teve todo 
o tempo para falar. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
v. s· responderá imediatamente após o término 
das palavras do Dr. Lúcio Verísstmo. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- O Dr. Michal disse, 
aqui também, que dezenas - não sei se chegou 
a falar em centenas - de exposição de motivos 
- eram elaboradas, não podendo a Sarem ou 
o PIN-Proterra - se não me falha à memória 
- ter condições de verificar se existiam fundos 
suficientes para a cobertura daquelas EM. Isto 
ê um absurdo, isto é uma inverdade. Por quê? 
Era a própria Sarem, e se tsso não constou do 
depoimento do Dr. Reis Ve!!oso, poderá ainda ser 
verificado pela Comissão, evidentemente. Mas, a 
própria Sarem, na medida em que se elaborava 
uma EM, por solicitação do Sr. Ministro, ou do 
Sr. Secretário-Gera/, porque algumas vezes ou 
muitas vezes, o Sr. Secretário-Geral ou o próprio 
Secretário da Sarem, também, elaboravam EM 
em processos já normais, que eram tramitados 
a nível de Secretaria Geral e de Sarem e eram 
submetidos à apreciação do Sr. Ministro, para ser 
levado ou não ao Senhor Presidente. 

Mas, no momento, em que a Sarem elaborava. 
estas EM, antes da assinatura do Sr. Ministro, an­
tes de serem levadas ao Senhor Presidente, já 
se fazia a dedução daquilo que estava sendo res­
ponsabilizado; o Estado, se fosse autorizado pelo 
Sr. Presidente; se fosse publicado no Diário Ofi­
cial, e se fosse elaborado o Plano de Aplicação 
e entregue à Fiset ou à Secretaria do T escuro 
Nacional. Eu Não poderia ficar omisso a essas 
duas informações. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Pois bem, V. S• tem a palavra Dr. Michal Garten­
kraut 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Muito bem, 
eu gostaria de esclarecer, quanto a essa última 
informação, que era preparado na Secretaria Ge­
ral um quadro de informações sobre os recursos 
já alocados. os saldos dos diversos fundos. Essa 
informação está parcialmente correta. De fato, fui 
eu que inaugurei esse relatório, porque sabia que 
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o Presidente queria essa informação, dado que 
fui seu assessor, e orientei funcionários da Secre­
taria Geral para que produzissem esse relatório. 
No entanto, com o passar do tempo surgiram 
diversos problemas que levaram praticamente a 
uma impossibilidade de se checar o saldo; diver­
sas vezes, o Ministro vai ter que confirmar isso 
aqui, ele não levou essa informação ao Sr. Presi­
dente, porque não deu tempo, foi impossível de 
fechàr. Gostaria de citar vários fatos que levaram 
a essa problemática: várias vezes - isso está do­
cumentado, já entreguei à Comissão documentos 
que comprovam isso - exposições de motivos 
foram elaboradas no gabinete do Sr. Ministro -
sem comentários; principalmente, no segundo se­
mestre, quando o ritmo se acelerou, a agenda 
do Sr. Ministro com o Sr. Presidente era fechada 
minutos antes da saída do Ministro do prédio da 
Seplan, dirigindo-se ao Palácio do Planalto. Gos­
taria que alguém me explicasse como se podia 
fazer um controle de saldo, quando minutos antes 
a agenda era fechada, incluíam-se EM e excluíam­
se EM, na mesa do Ministro, e não havla tempo 
hábil para um controle. A informação importante 
para o controle de saldo, qual seja, quais as EM 
que submetidas ao Senhor Presidente eram apro­
vadas vinham com uma defasagem grande para 
a Secretaria Geral e os órgàos técnicos respec­
tivos, defasagem essa que também impossibili­
tava um controle de saldo de qualidade desejada. 
Então, o que eu gostaria de esclarecer é que não 
quero que fique parecendo que não havia condi­
ções de se verificar o saldo, de se controlar o 
saldo, apenas porque havia uma solicitação de 
dezenas de Efv\; não era só isso não; era isso 
e mais as EM que não eram informadas e mais 
as EM que eram feitas no Gabinete, propriamente, 
e mais a confusão, a que tive oportunidade de 
me referir, nesses termos, ao Ministro, já no fmal 
do ano, a confusão que era a preparação da ; gen­
da, do Sr. Ministro com o Sr. Presidente da Repú­
blica. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Michal, 
quem preparava essa agenda? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - O Gabinete 
do Ministro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Sob a 
responsabilidade de quem? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Gostaria de 
acrescentar isso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Gostaria 
que V. s~ respondesse: sob a responsabilidade 
de quem? Do chefe de gabinete? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT -Ao que me 
consta, sim. Mas eram feitas no gabinete do minis­
tro, utilizando-se, e, aí sim, me refiro ao apoio 
técnico que a Secretaria Geral dava e sempre 
deu, aliás um fato normal, o apoio técnico espe­
cializado nisso. Exatamente nesse fato, de con­
trole de saldo, de preparação de agenda e de 
todas as informações necessárias para a agenda 
do Sr. Ministro com o Senhor Presidente, isso 
era feito no gabinete do ministro, utilizando-se 
o apoio técnico da Secretaria Geral. São funcio­
nários lotados na Secretaria Geral com a infra-es­
trutura que está fisicamente instalada na Secre­
taria Geral, mas que trabalhavam praticamente 
em tempo integral, sob as ordens do Dr. Lúcio 
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Veríssimo. Isso pode ser constado simplesmente 
consultando esses funcionários que ainda estão 
lá 

Eu gostaria de esclarecer também sobre um 
outro assunto, que foi citado pelo Dr. Lúcio Verís· 
sim o, que é a questão do contato com a Secretaria 
do T escuro Nacional. Eu não disse aqui que quem 
fazia o contato com o T escuro Nacional era o 
Chefe do Gabinete, o Dr. Lúcio Veríssimo. Eu 
disse aqui que quem fazia o contato com o T escu­
ro Nacional era o gabinete do ministro. Nâo sei 
se era o ministro, o chefe de gabinete ou qualquer 
outro assessor. Essa informação, inclusive. me 
foi dada pelo próprio Dr. Calabi. que me disse 
que, na sua época, quando ele foi Secretario-Geral 
da Seplan. era ele que fazia esse contato para 
liberação. Ele mesmo propôs, para melhor orga­
nização das liberaçôes, que eu fosse a ponte com 
a Secretaria do Tesouro Nacional, De fato, houve 
essa proposta, <::onversei sobre isso com o Sr. 
Ministro e com o Dr. Lúcio Veríssimo, só que 
nunca funcionou. O Dr. Calabi poderá testemu­
nhar que tentei combinar com ele, inclusive, a 
seguinte prioridade. Lembro-me muito bem de 
ter falado para ele: "Para mim. todos os pedidos 
são iguais. Você vai liberando na ordem de chega­
da". F alei isso duas vezes ao Dr. Calabi. Não tenho 
nenhum motivo para lhe dar prioridades: apressar 
esse ou aquele, passar na frente liberações desses 
recursos sob supeJVísão da Seplan. O Dr. Calabi 
poderá testemunhar sobre isso. No entanto, na 
prática, o que se verificou- e isso está documen­
tado também com relatórios que à Secretaria Ge­
raf montou para controlar esse processo e posso 
deixar uma cópia aqui - foram todas as datas 
dos eventos importantes entre a assinatura da 
ita, quer dizer, a ordem bancária que saía da Siset; 
isso está documentado nesses relatórios onde se 
verifica que várias autorizações, várias EM data­
das, por exemplo, de julho, de agosto, não tinham 
a sua liberação autorizada, enquanto outras auto­
rizações posteriores tinham liberações autoriza­
das mais rapidamente. Os ex-secretários da Siset 
e do T esOL~ro Nacíonal. Drs. Jorge Santos e An­
dréa Calabi poderão confirmar quão intenso foi 
a atividade do gabinete do ministro nesse pro­
cesso de liberações. 

Quanto a um outro assunto - só para não 
perder a oportunidade - foi citado aqui e no 
depoimento anterior do Dr. Lúcio Veríssimo que 
eu teria faltado c:om a ética de não comunicar 
ao ministro dos atos que praticava por delegação 
de S. Ex". principalmente, e explicitamente, o Dr. 
Lúcio Veríssimo se refere à assinatura de convê­
nios de cooperação técnica e às liberações quanto 
à assistência financeira a entidades, ambos os 
itens previstos no Orçamento Geral da União. 
Gostaria de dizer da minha surpresa em relação 
a isso, pois o ministro nunca me falou a esse 
respeito. Eu não teria o menor constrangimento 
em levar ao Sr. Ministro todos esses convênios 
para que S. Ex fizesse uma análise prévia. No 
entanto, nunca me passou pela cabeça, dado o 
montante pequeno a que se referem essas delega­
ções, que o ministro desconhecia esse fato. E 
na ausência de qualquer comunicação da parte 
de S. &, no sentido de que eu, de uma certa 
forma, preliminarmente, o consultasse, eu assu~ 
mi, eu supus que não haveria necessidade de 
fazer isso. Afirmo que se solicitado pelo ministro 

não teria- nenhum constrangimento, aliás, ne~ 
nhum problema de fazê-lo. 

Eu gostaria de aproveitar para informar à co­
missão adicionalmente sobre esses dois progra~ 
mas. O Programa de Cooperação Técnica existe 
no âmbito da Sep/an desde a criação da Sarem. 

O Programa de Cooperaçào Técnica com os 
Estados e Municípios, desenvolvido em articula~ 
ção com os sistemas estaduais de planejamento 
para aperfeiçoamento técnico-administrativo des~ 
sas administrações. O suporte financeiro desse 
programa decorre de dotações específicas con­
signadas no Orçamento Geral da União, a cada 
exercício. A alocação final desses recursos se dá 
no nível do titular da Seplan, em cada caso, direta­
mente ou mediante delegação, como tem sido 
tradicionalmente, desde 1977. 

Em 1987, as verbas orçamentárias para o pro­
grama totalizaram 87,6 milhões de cruzados, ou 
seja, menos de 0,6% dos recursos distribuídos 
a fundo perdido no mesmo período, que corres~ 
ponderam a 16 bilhões e 497 milhões de cru~ 
zados. 

A assistência financeira a entidades: o suporte 
financeiro dos auxilias a entidades é propor<:io­
nado por dotações específicas, consignadas no 
Orçamento Geral da União, a cada exercídofinan~ 
ceiro. A alocaçãofinal desses recursos ocorre tam~ 
bém no nível do titular da Seplan, diretamente 
ou mediante delegação, como tem sido tradicio­
nalmente feito, praticamente desde a criação da 
Sarem. Trata-se de verba destinada à manutenção 
de instituições de caráter assistencial, exigindo-se 
o respectivo registro no Conselho Nacional de 
Serviço Social, CNSS, junto ao ME C, que corres~ 
pende ao certificado de entidade para fms filantró­
picos. 

Em 1987, a verba orçamentária totalizou 28,5 
milhões, tendo sido distribuídos efetivamente 21 ,5 
milhões - 7 milhões a menos - em relação 
cuja cópia tenho o prazer de entregar à comissão. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a palavra o Dr. Lúcio Veríssimo. 

O SR. LUCIO VERÍSSJMO - Em resposta aos 
conceitos emitidos pelo Dr. Michal Gartenkraut 
sobre o problema dos mapas, de encaminhamen~ 
to ao Senhor Presidente junto aos despachos ou 
não, para elucidação total desse problema, acre­
dito, fora melhor juízo da comissão que esses 
mapas, na presença da comissão, poderiam ser 
analisados para verificar a data das suas emissões, 
c_oíncídentes com as agendas do Sr. Ministro, para 
que efetivamente se demonstre que o Sr. Ministro 
levava essas autorizações, mesmo quando as ru­
bricas estavam em débito. E mostrava ao Senhor 
Presidente que estava com o débito, mas que 
seriam se aprovadas as novas EM!, cobertas com 
o crédito suplementar. Estranha-me muito proce­
dimento do Sr. Secretário quando aJega questão 
de filosofia, de prindpio, e diz - são palavras 
dele -que obrigou-se a uma lei de excesso para 
emissão de títulos públicos para o pagamento 
de pessoal da União, quando os recursos consig­
nados na reserva de contingências poderiam ser 
aplicados para esse fim. Então, o Senhor Presi­
dente da Repúblic-a teria que deixar sem assis­
tência toda a região Nordeste, com o flagelo da 
seca, toda a região Sul e Sudeste, com o problema 
da chuva e todos os problemas gerados nas áreas 
dos governos estaduais, que também teve o apoio 
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maciço tanto quanto possível dentro daquele dis­
ponível. por parte do Senhor Presidente, no aten­
dimento às necessidades do Estado. 

Apenas para dizer, Sr. Presidente, que o Sr. Se­
cretário confirma aquilo que eu informei a comis­
são. Ele realmente assinava os convênios, que 
é uma dotação prõpria no orçamento, como tam­
bém existe no EGU, e que ele, por delegação 
de competência, tinha condição de assinar os 
convênios. Volto a insistir somente neste ponto: 
ele não cometeu nenhum ilícito, eu jamais disse 
isto. Por questão de princípio, o Sr. Ministro levava 
ao Senhor Presidente qualquer tipo de pedido, 
EM para 100 mil cruzados, 200 mil cruzados, 150 
míl cruzados. enquanto que esses convênios de 
prestação de assistência, assinados na Secretaria 
Geral, sem o conhecimento do Sr. Ministro, sem 
o conhecimento do Senhor Presidente, eram ela­
borados e firmados na área da Secretaria Geral. 
Questão de princípio, de filosofia. 

Parece-me, não posso confirmar- mas o fato 
pode ser facilmente comprovado - até l 984, 
a não ser que daí por diante mudou-se a lei, era 
o próprio Secretário da Sarem, por delegação de 
competência do Sr. Ministro, quem assinava a 
autorização para liberação dos recursos neces­
sários à assistência aos Estados e Municípios, fos­
se do EGU, fosse do RFE. Assim entendo eu. 
Era aquela chamada época em que o Secretário 
da Sarem era quase que o super ministro, o Se­
gundo Ministro da Seplan. Posso até estar enga­
nado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
v. s~ pediu a palavra? 

Eu tinha, em função desse dado da própria 
extemaç:ão do Dr. Michal Gartenkraut, urna inda­
gação a fazer a ele. 

A suplementação, Dr. Michal, de uma verba 
de mais ou menos 150 milhões em mais ou me­
nos trinta bilhões é fato rotineiro na administração 
pública? 

O SR MICHAL GARTENKRAUT -A qual verba 
se refere V. EX'? Não estou entendendo. Não está 
totalmente claro, Senador, mas eu desconfio que 
sei do que se trata. Entramos o ano de 1987 
com orçamento, como é do conhecimento de 
V. &, que foi feito a época do Plano Cruzado 
I, com inflação zero. Portanto, o orçamento que 
estava em vigor até a primeira lei de excesso, 
que foi aprovada na realidade em meados do 
ano, maio, se não me engano, era um orçamento 
de inflação zero. É evidente que esse orçamento, 
que é a lei de meios que foi aprovada em dezem­
bro de 1986, era uma lei que continha obviamente 
números, valores nominais muito baixos. O que 
houve em I 987 foi uma necessidade de suple­
mentações muito altas em funções da inflação 
que todos nós conhecemos da ordem de quase 
400%. Eu responderia à sua pergunta, Senador, 
dizendo que não é um fato corriqueiro na adminis­
tração se suplementar rubricas de 150 milhões, 
com vaJores de 30 bilhões. Porém, também não 
é um fato corriqueiro, na realidade, é um fato 
novo, termos uma inflação da ordem de 400% 
e uma lei de meios que foi elaborada com inflação 
zero. Há uma explicação técnica para isso. Esse 
fato de que as suplementações superavam em 
muito o valor consignado no orçamento original 
foi devido à situação particular do ano de 1987 
e do orçamento original para o ano de 1987. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, 
sobre esta resposta, eu não estou aceitando muito 
a expllcaçào de ordem técnica, porque 150 mi~ 
!hões para 30 bilhões, a diferença está muito aci~ 
ma dos 400% de inflação. Acho que a informação 
de ordem técnica ... Todos sabemos que o orça~ 
menta foi feito na inflação zero do Plano Cruzado 
e a inflação foi de 400%. Tudo bem, agora, a 
diferença de 150 milhões para 36 bilhões, porque 
essa verba deve ter sido suplementados em 36 
bilhões. Então, aí acho que a diferença é muito 
grande. Não é explicável pela inflação. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Eu d;sse 
no início do meu comentário que eu não sabia, 
não estava claro a que tipo de verb~ estava se 
referindo a pergunta. F alei em tese. Eu descon­
fiava que ... 

O SR. JUf AHY MAGALHÃES - A explicação 
de ordem técnica que v. s· deu foi de que houve 
a inflação de 400% e o orçamento estava em 
inflação zero. Eu compreendo que há necessi­
dade de uma suplementação orçamentária. Isso 
foi um fato corriqueiro, como neste ano também 
o orçamento foi previsto numa inflação de 120% 
e nós sabemos que será muito superior. haverá 
também necessidade da suplementação de verba. 
Mas a explicação de 150 milhões para 36 bilhões 
não pode ser na base da inflação. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Permita-me; 
Senador. Eu não tentei explicar esse caso espe­
cífico de 150 milhões para 30 bilhões. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - A pergunta 
foi específica. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Mas não 
estava clara. Eu não queria deixar sem resposta 
e como desconfiava que isso estava relacionado 
ao fato do orçamento de inflação zero ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES- A ;nformação 
que foi dada aqui, ontem, ou há poucos dias, 
foi de que o ano de 87 foi atípico na Secretaria 
de Planejamento. Os recursos foram muito maio­
res nesses encargos gerais da União, nessas ver­
bas a fundo perdido; foram muito superiores ao 
de anos anteriores. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Se nós es!õ· 
mos falando da rubrica de EGU, especificamente 
a rubríca apoio a desenvolvimento, etc uma rubri­
ca especifica do EGU sob supervisão da Seplan 
e se houve essa suplementação, eu não tenho 
os números aqui; a responsabilidade dessa aloca­
ção é exclusiva do Sr. Ministro. 

O SR. JUTAHY JY\AGALHÃES -A atipiddade 
é exclusiva responsabilidade do ministro. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT -Sem dúv;da 
nemhuma. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a palavra o Senadcr Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- O Dr. Lúcio 
Veríssimo afirma que a liberação de recursos via 
gabinete do ministro se dava sempre com uma 
exposição de motivos !evada ao Presidente da 
República. Portanto, a autorização, sempre via ga· 
binete do ministro, era do Presidente da Repú· 
blica. 
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O SR. LÚCIO VERÍSSJMO- Perfeitamente, de 
acordo com a lei. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- E que, parale­
lamente a esses recursos liberados pelç Presi­
dente da República, via gabinete do ministro, havia 
uma parcela de recursos autorizada diretamente 
pela secretaria-geral sem a autorização do minis­
tro ou do Presidente da República. 

U SR. LÜCIO VERÍSSIMO - Verdade. São es­
ses convênios que o Dr. Michal acabou de eKpor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Do montante 
de recursos liberados, qual seria o percentual da 
liberação feita pela secretaria-geral, em face da 
liberação feita pelo Presidente e gabinete do mi­
nistro? 

O SR. LÚCIO VERÍSS!MO -Mínimo, Sr. Sena­
dor, o mini mo. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- 0.6%. 

O SR. LÚCIO VERÍSS!MO- Sr. Senador, erra­
do por um, errado por mi!. No meu ponto de 
vista e no meu entendimento, Senador, se por 
decisão do Senhor Presidente todas aquelas expo­
sições de motivos eram levadas pelo sr. ministro 
ao Senhor Presidente, obviamente também os 
convênios, que eram celebrados da mesma forma 
que a assistência aos municípios, deveriam ser 
levados. No entanto, ele, secretário-geral, estava 
assinando aqueles convênios dentro da lei. No 
meu modo de enteder, Sr. Senador, só faltou com 
a ética. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- O percentual, 
então, era de 0,6%. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Segundo afirmou, 
neste momento, o Dr. MichaL Eu não tenho, since­
ramente, não tenho números. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Dr. Mkhal, 
isso, em cruzados, em 1987, a quanto correspon­
deram esses 7,7%? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - No caso 
do Programa de Cooperação Técnica, Senador, 
correspondeu a 87,7 milhões de cruzados. No 
caso do Programa de Assistência Financeira a 
Entidades Filantrópicas correspondeu a 21 ,5 mi­
lhões de cruzados, que é menor do que a dotação 
orçamentária, que foi de 28,5 milhões. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Então. o 
total liberado foi esse? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Perfe;ta. 
mente. Eu gostaria de acrescentar, apenas a título 
de informação, que para o exercício de 1988 
consta no Orçamento Geral da União sob o título 
28.000- "Encargos Gerais da Uniãw- Recursos 
sob Supervisão da Secretaria de Planejamento 
e Coordenação"- o item "Assistência Financeira 
a Entidades", com uma dotação de 150 milhões 
de cruzados e também um outro item, de "Coope­
ração Técnica e Financeira a Estados e Municí­
pios", com uma dotação de 107 milhões e 100 
mil cruzados. A título de informação, apenas. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Eu queria 
apenas orçamentar a sua informação, esclarecer 
sua informação. 

O Sr. informa que liberou, diretamente, sem 
levar a exposição de motivos ao ministro ou ao 
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Presidente da República, no exefcício de 87. 109,1 
milhões de cruzados. Afirmou isso, não é? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Nesses dois 
programas, sim. 

OSR MANSUETO DE LAVOR -87.6 m;lhões 
de cruzados e 21,5 milhões de cruzados: 109,1 
milhões de cruzados. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Perfdta· 
mente. 

O SR MANSUETO DE LAVOR -Isso é legal, 
sem problema, não é? Não há problema legal 
sobre isso? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Algumas 
liberações podem ter sido. Desculpe, Senador. 

Eu só queria esclarecer que como assumi em 
abril e até abril havia um outro secretário-gera/ 
na Seplan, algumas liberações podem ter sido 
feitas por ele. De modo que não seria correto 
dizer que eu liberei esse total, mas o secretilrio­
geral... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Foi no exer­
cício ... 

O SR. M!CHAL GARTENKRAUT- .. no exer­
cício liberou essa quantia. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Perfeito. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Eu gosw;a 
de fazer mais um comentário. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-Eu gosta­
ria de fazer uma indagação sobre um aspecto 
que me parece mais substantivo. 

O Sr. Secretário-Geral informou que, em face 
do contexto desorganizado, não se sabia quais 
eram as "EM·· que eram feitas, não se sabia as 
"EM" que voltavam, não se sabia as "EM" que 
eram autorizadas. Correto? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Não se sab;a 
a tempo hábil para fazer um controle correto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s~. in­
clusive, disse que algumas, depois, não se teve 
mais nem conhecimento, não sabia se voltava, 
enfim ... 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT -Perfeito. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Esse pro­
cesso induz a uma sítuação de ... Há alguma possí­
bi!idade, num quadro dessa natureza, de controle 
de situação? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Nesse as­
pecto, a minha opinião é que o controle sofre 
demais. Essa foi a minha colocação. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S· esta· 
va a par desse fato quando era Secretário-Geral? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT-Vejam bem, 
eu produzi, no momento em que isso se agravou, 
eu produzi várias notas e tive várias conversas 
com o Sr. Ministro a esse respeito. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• tam­
bém dizia que o Excelentíssimo Senhor Presiden­
te da República pediu, inclusive, que lhe fosse 
levado um quadro informativo, enfim, um de­
monstrativo, não sei como é que seria o nome. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT-Um esclare­
cimento, Senador. Eu não disse que o Senhor 
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Presidente pediu. Eu disse que como tinha sido 
assessor dele. anteriormente, eu sabia, na minha 
experiênda anterior, que ele desejava ver esses 
saldos. Ele comentou comigo, diversas vezes, que 
ele não se sentia seguro ao autorizar as liberações 
sem ser, a cada momento, o saldo desses fundos. 

Portanto, uma das primeiras atitudes minhas, 
quando assumi a Secretaria Geral, foi colocar essa 
informação no informativo que era produzido para 
a agenda do ministro com o Senhor Presidente. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarei/i)- E apesar 
dessa sua preocupação de preparar essa informa­
ção para que este documento acompanhasse o 
expediente EM, isto não foi mantido como critério 
usual? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Durante al­
gum tempo foi mantido. O que eu disse é que 
os diversos fatores, que já citei, produziram uma 
situação ta! que várias vezes não foi possível pro­
duzir o saldo. Vejam bem: o Dr. Lúcio disse que 
o saldo foi levado ao Senhor Presidente. O que 
eu estou dizendo aqui é que eu não poderia garan­
tir a qualidade do controle desse saldo com uma 
situação onde se repetiam os fatos que já narrei. 
Então, o saldo pode até ter sido levado ao Presi­
dente, mas sabe-se lá a qualidade desse saldo. 

O SR. LdCIO VERÍSSIMO- Permite um apar­
te? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Que/ teria 
interesse em não fornecer ao Presidente da Repú­
blica os saldos necessários para que Sua Exce­
lência pudesse operar com segurança na hora 
de deliberar? Há um afrouxamento nos meca­
nismos de controle. Há uma desorganização den­
tro do gabinete. Há um sistema de preparação 
de documentos feitos quase que à hora de saída 
do ministro, de maneira frenética. Quem tinha 
interesse em que o Presidente deliberasse sem 
informações exatas que, inclusive, segundo suas 
informações, por ter anteriormente trabalhado 
com o Presidente, era de desejo do Presidente 
ter à mão? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Senador, 
eu não poderia responder, não poderia concluir 
se havia, e muito menos, quem era, que teria 
interesse em gerar essa situação. A minha opinião 
pessoal ê que isso foi causado pela desorgani~ 
zação, pela maneira como as coisas se proces­
savam. Não acredito que havia alguma pessoa 
desejosa de esconder as informações do Presi~ 
dente. 

O SR. REL'\TOR (Carlos Chiarelli) - Quem 
era o responsável pelo quadro geral da situaçêo? 
Era o Ministro de Estado? O Ministro de Estado 
também era enganado, ou era induzido, ou era, 
enfim, levado a essa situação por uma outra pes~ 
soa? Quem se responsabilizava ou quem devia 
ser o responsável por um procedimento exato, 
porque é de norma, porque é de lei, porque até 
atenderia ao desejo do Presidente da República? 

O SR. MfCHAL GARTENKRAUT - Todos os 
dados necessários para preparação dessas infor~ 
mações deveriam estar na Secretaria Geral. O 
que afirmei, e reafirmo, é que justamente a Secre­
taria Geral não tinha condições de preparar, de 
forma com a qualidade desejável, essa informa­
ção. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Era pedi­
do à Secretaria Geral cada um dos expedientes? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Qual expe­
diente, Senador? 

OSR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A informa­
ção que acompanharia a "EM" era pedida à Se­
cretaria? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Gostaria de 
esclarecer, porque esse é um ponto muito impor­
tante e o Dr. Lúcio acha que induziu a Comissão 
a uma visão errada, errõnea, da situação ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Gostaria 
que o Senhor se situasse bem na pergunta .. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Eu vou es­
clarecer. 

O SR. REL'\TOR (Carlos Chiarelli) - O que 
estamos dizendo é em funçào das suas informa­
ções: é que havia, como é óbvio, casos em que 
se chegou a fazer as autorizações sem cobertura 
de rubrica orçamentária, item 1, Item 2: o Presi­
dente da República, que era quem autorizava, in­
clusive por força da lei, nos despachos com o 
Ministro de Estado, tinha a preocupação disso, 
e o Sr. sabia por tiência própria, tinha interesse, 
tinha preocupação de ter, na ocasião em que de· 
veria autorizar a liberação de uma verba, de ter 
um quadro informativo de que disponibilidade te· 
ria para poder autorizar. A pergunta que lhe faço, 
à luz também das suas informações de que a 
situação era de desorganização, que as "EM" 
eram preparadas, às vezes no próprio Gabinete, 
que havia um ritimo frenético, que havia desorga­
nização, a pergunta que lhe faço e que de certa 
forma já está respondida, é que havia casos em 
que essa informaçào não ia até o Presidente da 
República? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT -Veja bem, 
Senador, eu nào tinha acesso, salvo em rarissimas 
oportunidades, quando o próprio Ministro me 
mostrou o material que estava levando ao Senhor 
Presidente da República, eu não tinha acesso à 
pasta de despachos, que era preparada no gabi­
nete do Ministro. com awa1io de alguns funcio­
nários da Secretaria Geral, mas era preparado 
no gabinete do Ministro e levado, em mãos, pelo 
Sr. Ministro acompanhado, muitas vezes, do seu 
chefe de gabinete, ao Palácio do Planalto. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - V. S• está falando 
uma inverdade, Sr. Secretário. V. s• tinha conheci­
mento sim, passava pelo seu crivo. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. 5' terá a palavra subseqüentemente e a Presi­
dência solicita que anote, porque lhe darâ a pala­
vra como sempre fez. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Reponden­
do à sua pergunta: eu não poderia responder se, 
nessas oportunidades a informação foi levada ou 
não. O que eu estou dizendo é que a desorga­
nização produziu um controle inadequado e, por­
tanto, em diversas oportunidades - e isso está 
documentado - foi verificado ex post que a 
"EM" autorizada pelo Senhor Presidente da Repú· 
blica correspondia a verba "que não tinha crédito 
orçamentário naquela rubrica. Procedeu~se pos­
teriormente à suplementação e a liberação se deu 
de maneira absolutamente legal. 
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O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Michal, 
acontece que há um depoimento seu que eu gos­
taria de esclarecer, porque aqui ou há ... estamos 
numa posição em que se tem que caracterizar 
a situação do atual Presidente da República e de 
um ex-Ministro de Estado. V. S• dizia que, não 
raramente, S. Ex~ - referindo-se ao Sr. Aníbal 
Teixeira - estou lendo o seu depoimento- aca­
bou levando e submetendo ao Senhor Presidente 
exposições de motivos que, se aprovadas, não 
encontrariam respaldo de c:rédito nas respectivas 
rubricas. Esse ato praticado, segundo seu depoi­
mento, pelo Ministro de Estado. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Correto, isso 
está documentado nas notas que entreguei à Co­
missão. 

O SR. REU\TOR (Carlos Chiarelli) - Exata­
mente malgrado o pedido do Presidente de que 
tivesse as informações, essas não chegavam a 
Sua Excelência. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Veja bemo 
pela infonnação que o Dr. Lúcio hoje nos deu, 
parece-me que a informação era levada com uma 
informação adicional de que, embora havendo 
saldo negativo, isso não era problema, porque 
havia saldo na reserva de contingência. Essa infor­
mação foi prestada pelo Dr. Lúcio hoje. Tenho 
uma opinião técnica sobre isso ... 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Desculpe, 
Dr. Michal, e quero ponderar também ao Dr. Lú­
cio, que nào se trata agora de opiniões técnicas. 
Estamos em face de responsabilidade ou do Se­
nhor Presidente da RepUblica ou de Ministro de 
Estado. Os Srs. têm que definir quem é quem 
nesse processo. Se chegava ao Presidente a infor­
mação de uma maneira, e o Presidente deliberava, 
é uma situação; se não chegava com a informa­
ção ou se chegava com uma ínformaçâo errônea, 
apesar do interesse do Presidente de ter uma in­
formação exata, é um outro contexto. O que nós 
sabemos é que havia, segundo a sua informação, 
desorganização, preparações açodadas, não uso 
do mecanismo normal de informação para a ela· 
boração de um procedimento dessa natureza. E 
desembocava-se nesse processo, sobretudo co­
mo se disse antes, no segundo semestre, que, 
por algumas razões que teremos que investigar 
melhor, passou a ser não mais um ano atípico, 
mas um semestre absolutamente estranho. En­
tão, levava-se ao Presidente da República mesmo 
com rubrica em débito para ser coberto depois. 
Fitava um vale na caixa. Agora, qual é a situação? 
Estamos lidando com verba pública; estamos li· 
dando com recursos orçamentários, estamos li­
dando, sim, com algo que tem uma série de grava­
mes e incidências legais de responsabilidade. Há 
informações absolutamente contraditórias do ex­
Secretário-Geral e do ex-Chefe de gabinete. É isso 
que entendo que precisa ficar muito claro, porque 
disso decorrem uma série de ilações, com relação 
não a um caso específico, município "A" ou "B", 
disso decorre uma série de ilações com relação 
ao montante, sei Já qua1 •tos, terão que ser analisa­
dos, porque é a própria mecânica que estâ em 
pauta. Quem se responsabilizava? Quem não in­
formava? Quem informava indevidamente? 
Quem induzia a autoridade superior em erro? Ou 
a autoridade superior concordava em despachar, 
havia cobertura? Isso me parece extremamente,. 
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preocupante; temos muita responsabilidade nas 
afirmações e nos atos aqui referentes, não apenas 
pelo volume dos recursos mas por quem partia 
a decisão e quem levava alguém a deddir. t por 

, isto que estou insistindo porque aqui está a ques-
tão fulcral de toda a Comissão. Esta Comissão 
não se restringe a saber das verbas de Va\ença. 
Isto é um caso padronizado, ou melhor, isto é 

\ um paradigma porque tem uma denUncia, etc. <. Nós estamos aqui discutindo como todas as ver­
bas eram liberadas, como se dispunham das ver­
bas, dt;o que maneir<.~, se elas existem e são libera­
das ou elas não existem e igualmente são libera­
das para, depois, tirar-se de algum outro lugar. 
E ambos os Senhores participaram do processo, 
cada um na sua faÍ}I.a de responsabilidade. O Sr. 
vai ter que considerar o seguinte: é uma portaria 
que, segundo me parece, é de 30 de novembro, 
Dr. Michal Gartenkraut, que !he retira uma série 
de poderes ou que lhe retiraria uma série de pode­
res. V. S• tem dito, aqui, que, por diversas vez.es, 
advertiu o Ministro dos perigos 'de tal procedi­
mento ao referir-se a essa sua- sua, dele, Minis­
tro- maneira de levar processos para a delibe­
ração do Presidente- refere-se ao caso das expo­
sições de motivos que, se aprovadas, não encon­
trariam respaldo de crédito nas respectivas rubri­
cas. v. s· esclareceu que tomou a iniciativa de 
advertir o Ministro. V. S· ponderou aqui que, inclu­
sive, no início dos seus trabalhos, teve, também, 
o cuidado de fazer correções ou ponderações so­
bre uma idéia do Ministro de rearticular e modi­
ficar as competências dos órgãos e que, inclusive, 
iria tirar poderes na sua área. Então, é uma série 
de fatos que precisamos colocar bem claro aqui 
- o Ministro pretendia retirar competências e as 
competências mais substantivas que estavam, 
historicamente, delegadas à Secretaria Geral 
quando V. s• chegou lá como Secretário Geral. 
V. s• mostrou, reagiu, ponderou e o Ministro não 
tomou a medida. O Sr. Lúcio Veríssimo disse que 
V. s•, em várias vez.es, opunha posições que aca­
bavam por impedir ou que esbarravam nas medi­
das administrativas e nas ações do Ministro. O 
Ministro, às vezes, as aceitava e, às vezes, não 
as considerava. O Ministro de Estado, em 30 de 
novembro, entende que deve baixar uma portaria 
retirando-lhe uma sêrie de atribuições. Essa porta­
ria tem uma publicação interna e no caminho 
para o Diário Oficial. ela não chega ao seu des­
tino e não é public:ada e fica-se numa espécie 
de limbo de validade entre a publicação interna 
e a não publicação no Dlário Oficial e a intenção 
do Ministro parece clara: a efetivaçáo da medida, 
formalmente, no Diário Ofldal, não se concre­
tiza mas os seus poderes, na prática, são limitados. 
Nesse mesmo dia, o Chefe de Gabinete disse 
que eclodiu o atrito entre o Chefe de Gabinete 
e V. S' que levou a chegar a afirmativa - ou 
ele ou eu-e sai o Chefe de Gabinete. A pergunta 
que lhe faço é esta: V. s~ continua com os poderes 
que a portaria estava a retirar; v. s~ que esbarrava 
em medidas do Ministro, v. s· que o alertava de 
não tomar procedimentos que seriam corretos 
e que, pelo visto, S. Ex• continuou a usar? Como 
é que se explica esse processo, de maneira abso­
lutamente objetiva, porque esse é o centro da 
questão - a versão do Sr. e a versão do Sr. 
- é isto que nós precisamos saber. 

O SR. MlCHAL GARTENKRAUT- Se. Senadm, 
a Portaria n~ 229, de 30 de novembro de 1987, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

-'\assinada pelo Sr. Ministro Aníbal Teixeira, não foi 
publicada - nunca foi - no Diário Oficial -
pelo que seja do meu conhecimento. Desconheço 
os motivos por que tal portaria não foi publicada 
no DJárlo Oficial. Tornando conhedmento da 
existência da portaria numerada. datada e assina­
da, consultei várias pessoas da minha assessoria, 
sobre a validade dessa portaria não publicada no 
Diário Oficial. Foi voz unânime de que a portaria 
do Mínistro, como diz o seu item 2 - "Entrarã 
em vigor na data de sua publicação··. Entenda-se 
no Diário Oficial. Como não foi publicada no 
Diário Oficial, foi entendimento da Assessoria 
da Secretaria Geral de que ela não tinha validade. 
Aliás, se tivesse. só uma informação adicional, 
teria que ser retificada, porque a portaria no I lO, 
que estava sendo revogada, aliás, a mais impor­
tante de todas, está com a data errada aqui no 
texto qwe foi dado a público. De qualquer forma, 
essa portaria, no entendimento dos juristas con­
sultados, não entrou em vigor. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarel!i)- V. s• nun­
ca perguntou ao Ministro por que S. Ex" baixara 
a portaria que ficara no meio do caminho? V. 
5' perguntou aos juristas da Secretaria Geral, mas 
não perguntou ao Mínistro, que era a pessoa com 
quem v. s· se relacionava diretamente na hierar~ 
quia da Casa? 

O SR. MlCHAL GARTENKRAUT - Veja bem, 
Senador, nessa época, com a saída do Dr. Lúcio 
da chefia do gabinete, por dois motivos principais, 
os contatos do Secretário-Geral com o Ministro­
Chefe da Seplan rarearam de tal maneira, que 
acho que não devo estar muito longe da verdade 
se afirmar que. após ter tomado conhecimento 
dessa portaria, provavelmente, deva ter visto o 
Sr. Ministro Aníbal Teixeira uma vez, apenas nos 
cumprimentos de Natal. O Ministro estava viajan~ 
do muito, parava muito pouco na Seplan, isso 
pode ser visto, está documentado, e foi entendi, 
menta de foro íntimo meu que não deveria fa!ar 
sobre esse assunto com o Ministro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S· me 
desculpe, mas não teve sequer a curiosidade: de 
perguntar ao Ministro, mesmo que seus encontros 
estivessem rareados e que S. Ex.• viajasse tanto, 
o porquê S. Ex" estava retirando ta! soma de com­
petência? Não se sentiu V. s~ incômodo na posi­
ção de Secretário-Geral, permanecendo na posi­
ção, castrado em poderes e com o Ministro desa~ 
tendendo as mais comez.inhas sugestões da Se~ 
cretaria Geral e induzindo e levando o processo 
de maneira anárquica e desorganizada? Como 
é que se explica essa continuidade desse quadro 
de descompasso funcional e pessoal, inclusive? 

O SR. MlCHAL GARTENKRAUT - Senador, 
eu me resefVaria a não tecer com~ntários sobre 
isso, acho que foi uma decisão de foro íntimo. 
Eu, inclusive, já tinha decidido que iria sair da 
Secretaria Geral, coisa que fiz algumas semanas 
depois, de modo que acho que não tinha mais 
nada a conversar com o Ministro sobre esse as­
sunto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Mas quan­
to tempo V. S• permaneceu, ainda, como Secretá­
rio-Geral depois dessa. portaria? 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Relator. 
depois eu gostaria de fazer uma pergunta sobre 
esse assunto que V. Ex" estava tratando. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem)- Quanto 
tempo V. 5' permaneceu após a portaria? 

O SR. MlCHAL GARTENKRAUT -A portaria 
data de 30 de novembro. Tornamos conhecimen­
to dessa portaria, não me lembro exatamente em 
que dia foi, mas foi algo como uma semana de­
pois. Nessa oportunidade, eu externei a minha 
vontade de sair para vários amigos meus, funcio­
nários públicos, ponderei, tirei duas semanas de 
fér"tas e pedi demissão. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-V. s• então 
praticamente não cont!nuou mais na Seplan em 
atividade efetiva, uma semana de desconheci~ 
menta, duas semanas de férias e aí saiu. 

O SR. MlCHAL GARTENKRAUT- Não. Ainda 
teve um período em que, inclusive. fiquei traba­
lhando, o período entre Natal e: Ano Novo, um 
período assoberbado de trabalho, e no início de 
janeiro, então, saí de férias para pedir demissão 
Jogo em seguida. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- V. S• saiu quanto 
tempo antes do Ministro? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Eu pedi de­
missão no día 15 de J"aneiro. Minha exoneração 
saiu posterior à exoneração do Sr. Ministro; se 
não me engano, no dia 25 de janeiro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - As pes­
soas a quem V. S· referiu o impasse havido, os 
funcionários públicos, quem são? V. 5' poderia 
dar conta ... Chocou-se com alguma autoridade 
com relação à sua permanência? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Não, exceto 
aquelas que eu já relatei no meu depoimento ante­
rior. Conversei com meus amigos, <:onversei por 
telefone, inclusive, com o Embaixador Ricúpero. 
com o Dr. Virgílio Costa, o Dr. Joaquim Campelo, 
o Embaixador Seixas Corrêa, todos os meus as­
sessores na Secretaria Geral, amigos e compa­
nheiros do lpea, enfim, conversei com muitas pes­
soas, inclusive da comunidade de economistas, 
com o General Ivan Mendes também, exceto na­
quela oportunidade em que me referi no depoi­
mento anterior, quando ele me pediu para ficar. 
Na oportunidade de uma cerimônia pública no 
Palácio, em que eu externei a ele a dificuldade 
de continuar, tanto a ele como ao Ministro Ro­
naldo Costa Couto, ambos me pediram para ficar. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. El<" permite, 
Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex• tem a palavra. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Voltando àque­
le problema da liberação de verbas sem recursos 
orçamentários, tem um memorando da Sarem, 
de nq 317/87, de 27-11-87. Neste memorando, 
entre outras coísas, a Sarem informava ao Dr. 
Michal ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Vamos interromper por 5 minutos. (Interrupção) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex" tem a palavra, Senador Jutahy Magalhães. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÁES - É um memo­
rando do Dr. Reis Ve!Joso, dirigido ao Dr. Micha\, 
que entre outras coisas, diz, "Refiro-me à nota 
de 19-J 1~87, sobre o Projeto Apoio ao Desenvol­
vimento Econômico Social integrante dos Encar­
gos Gerais da União, no exercício de 1 987". 

Naquele documento indicou-se que, ainda que 
se dispusesse de recursos financeiros para atendi­
mento a todos os compromissos autorizados, a 
importânc::ia de 982 rnil e 588 cruzados não pode­
riam ser liberados por falta de cobertura orçamen­
tária. Posteriormente, a Sarem tomou conheci­
mento de suplementações que elevaram a adota­
ção global para 30 bilhões, 588 mil e 11 O cru­
zados. 

É esta a verba, Dr. Michal. que houve a suple­
mentação para 30 bilhões, e depois mais ainda 
em 27-11-87? Por outro lado, as informaçm;.s 
existentes na Sarem indicam para a mesma data, 
compromissos autorizados no total de 32 bilhões 
e 330 milhões, ou seja, a existência de um bilhão, 
742 milhões e 580 mil sem cobertura orçamen­
tária. 

Em síntese, é a seguinte a posiçào do Projeto 
Apoio do DesenvolVimento Econômico Socíal, 
em 27-11-87. Dotação global: 30 bilhões e 588 
milhões de cruzados; dotação inicial·. 195 m~hões 
e 710 mil cruzados; suplementação: 30 bilhões, 
392 milhões e 400 rnil cruzados; compromissos 
nesta data: 35 bilhões e 394 milhões; recursos 
já autorizados: 32 bilhões e 330 milhões de cruza­
dos; em andamento, aguardando a autorização: 
3 bilhões, 63 milhões e 775 mil cruzados; saldo 
a alocar; 4 bilhões e 806 milhões de cruzados. 

Significa dizer que ainda que se dispuse~se de 
recursos financeiros para atendimento a todos 
os compromissos autorizados, a jt. citada impor­
tância de um bilhão ~ 7 42 milhões de cruzados 
não poderia ser liberada por falta de cobertura 
orçamentária, a menos que se providenciasse a 
necessária implementação da transação corres­
pondente. 

V. S' fez uma nota ao Exm? Sr. Ministro-Chefe 
da Seplan, no dia 3 de dezembro, onde falava, 
entre outras coisas: 

"Esta sistemátita, qual seja, a de submeter 
à aprovação do Excelentissimo Senhor Presi. 
dente da República, exposições de motivos 
elaboradas nesta Sep!an, sem a devida co­
bertura orçamentária, pode gerar alguns pro­
blemas, podendo ser destacados os seguin­
tes: 

- descompa~o entre as dotações orça­
mentárias existentes e a programação da li­
beração de rec:ur!!;os financeiros " 

Portanto, vê V_ S• que a pergunta do Relator 
é pertinente: os recursos eram liberados sem co­
bertura orçamentária. Alguém tem que ser ~es­
ponsável por isto. Quem é o responsável? E o 
Ministro, é o Presidente da República, é V. S•, é 
o Dr. Lúcio? Alguém tem que ser responsável 
por essas questões serem decididas sem a devida 
cobertura orçamentária. AJguém tem que ser res­
ponsável por isso. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Senador, 
permita-me um esc!ar~imento, os recursos nun­
ca foram liberados, nem poderiam ser sem cober­
tura orçamentária. De um ato de liberação, a co­
bertura existia, 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Havia uma ex­
posição de motivos feita ao Presidente. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT -A liberação 
não é feita sem um ato ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Eu sei que a 
liberação não é feita, mas alguém !eva ao Presi­
dente da República uma solicitação sem a devida 
cobertura orçamentâria. É dada essa autorização. 
Ninguém é responsável por ísso? Ninguém infor­
ma ao Presidente que está autorizando a liberação 
de uma verba sem a devida cobertura orçamen­
tária? Ninguém explica isso? 

O SR. MlCHAL GARTENKRAUT - Posso res­
ponder? V. Ex• está pedindo a minha opinião? 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES -Estou pedindo 
a informação de V, S•, que é Secretário--Geral da 
Seplan, e que conhece a tramitação desses re­
cursos. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Na minha 
opinião, quando surgiu o fato, fiz o que era minha 
obrigação: alertei ao Ministro, que é responsável 
pelo material que é levado ao Senhor Presidente .. 

O SR. JUTAHY MAGALHÀES - Quais as con­
seqüências dessa nota? Alguma coisa foi feita pa· 
ra evitar? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - O que foi 
feito foi uma suplementação imediata para que ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES - Aqui temos, 
já no dia 14 de dezembro, uma nota da Sarem, 
em que ele declara no item c: 

"A ocorrência de aprovação de concessão 
de auxílio, sem que a Sarem conheça o bene­
ficiário fato que impossibilita a realização do 
empenho correspondente. 

Estão nessa situação os recursos de que 
tratam os Decretos n9s 95.125, 95.282 e 
95.413, nos valores respectivos de 50 mi­
lhões de cruzados, 2 bilhões e I 00 milhões 
de cruzados e 600 milhões de cruzados." 

A Sarem não conhecia nem o beneficiário. O 
decreto significa alguma coisa. 

O SR. MJCHAL GARTENKRAUT- Essas expo­
sições de motivos não foram feitas na Sarem, 
obviamente, nem passaram pela Secretaria Geral. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - E isso 
é normal? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT-Não, é abso­
lutamente anormal. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- É legal? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Legal é, por­
que é de responsabilidade do Ministro a elabo­
ração da exposição de motivos. A exposição de 
motivos é dele, ele manda confeccioná-la onde 
quíser. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES- E V. s• confir­
ma o teor da nota;J Está confirmando o teor da 
nota desse documento que parece até que foi 
V. S• mesmo que entregou aqui. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Sim, tenho 
conhecimento. Não tenho cópia dessa nota, mas 
tenho muitas outras notas semelhantes aqui. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES - As providên­
cias foram acatadas pelo Gabinete do Ministro? 
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O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Na .Prática. 
não, mas como essas notas datam de ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES - ... 14 de de­
zembro de 1987. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Exatamen­
te. Quer dizer, isso já foi praticamente no final 
da gestão. Acho que não houve tempo hábil para 
que se procedesse a uma organização dessa si­
tuação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES- Mas V. S· fez 
várias notas. Essa dai foi, talvez, uma das últimas. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Perfeita­
mente. São várias notas. 

O SR. JúTAHY MAGALHÃES - E as suas su­
gestões eram aceitas ou não? 

O SR. MICHAL GARTENKRAIJT - Náo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -A desorga­
nização, inclusive com esses decretos que não 
tinham nenhum destinatário conhecido conti­
nuou sendo assim até o final? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Perfeita­
mente. 

O SR. JOSÉ PAULO BJSOL- Sr. Presidente, 
V. Ex• me concede a palavra? 

O SR PRESIDENTE (Josê !gnác:io Ferreira)­
Parec:e que o Dr.lú<:io deseja fazer uso da palavra. 
Em seguida darei a palavra a V. Ex• 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Sr. Presidente, 
apenas para dar um esclarecimento ao nobre Se­
nador Jutahy Magalhães. No dia 1 4 de dezembro, 
eu já não me encontrava na chefia do Gabin~te. 
Mas, o que V. Ex• acabou de ler, Senador, nos 
tópicos desse oficio da Sarem, retrata aquela ver­
dade que falei e que o Sr. ex-Secretário contestou, 
ou seja, não importa que o Senhor Presidente 
autorize uma exposição de motivos e nem que 
ela seja publicada. Só onera o Estado depois que 
é feito o plano de aplicação no órgão técnico 
e aí sim, é encaminhado à Secretaria de Controle 
Interno, que é o setor de auditoria ou, então, à 
Secretaria do Tesouro Nacional. Veja bem, aí está, 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES- V. S• toda hora 
fala que é questão de foro íntimo, é uma questão 
de foro íntimo; é uma maneira de agir, é uma 
maneira de administrar. É uma questão de f()ro 
ínUmo. 

O SR. PRES!DENTE (José Ignácio Ferreira)­
Bom, V. ~ tem a palavra Senador José Paulo 
Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Sr. Presidente. 
tivemos um momento nesta acareação que me 
parece de uma relevância definitiva, E não pode· 
mos deixar passar sem delimitar, demarc:ar, deci­
sivamente, essa relevância, porque é uma relevân­
cia de fato, envolve a grande corrupção e, se se 
confirmar, nós estariamos chegando ao colarinho 
do delito. 

Então, pergunto ao Dr. Michal, se ele confirma 
que o Congresso foi induzido a aprovar uma lei 
de excesso de arrecadação, sem que ocorresse 
o fenômeno do excesso de arrecadação? Se íMo 
é verdade, por favor, vamos prec:isar este mo· 
menta, esta lei e o fato que a gerou, vamos buscar 
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a exposição de motivos e vamos ver essa grande 
empulhaçâo e quem a praticou? Por favor, quero 
isso bem objetivamente colocado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Se V. Ex• me per­
mite ele ainda disse ''excesso". O Dr. Michal frisou 
bem isso. 

O SR JOSÉ PAULO BISOL- Exatamente. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - O ministro 
teria "excesso", porque sendo excesso de arreca­
dação; como não houve excesso de arrecadaçào, 
propriamente dito, não havia fonte outra que não 
os títulos do T escuro, mas havia a necessidade 
de crédito; o dispêndio se referia em sua maior 
parte, a quase totalidade, ao pagamento da folha 
de dezembro, o 1Jo etc. Então, essa lei foi a última 
lei de excessos votada pelo Congresso no ano 
passado. Dada a situação de orçamento - lei 
de meios original, com inflação zero e a inflaÇào 
que ocorreu no período - nós tivemos várias 
leis de excesso. Na realidade, se não me engano, 
foram três. E essa foi a última, já no final do 
ano. 

Veja bem. Como, evidentemente, os recursos 
na mão da União, do T escuro Nacional, não são 
carimbados, não se pode dizer, a rigor, não é 
tecnicamente correto, dizer, que a União pagou 
os seus funcionários com títulos. Certo? O Que 
se pode dizer é que houve um excesso de dispên­
dio em relação à previsão anterior à constatação 
de que não havia mais fonte ordinária, que é a 
fonte usual para pagamento de pessoal. E, portan­
to, o excesso de dispêndio foi financli:~do com 
títulos, seja aquele pagamento que constava da 
última lei de excesso ou qualquer outro que foi 
feito naquele montante. Não sei se estou me fa. 
zendo claro, mas o fato é que foi gerado um 
déficit. Quem gerou o défidt qual foi a despesa 
que gerou o déficit é praticamente irrelevante. O 
importante é que houve um excesso de despesas 
em relação à receita disponível. Essa é uma prá­
tica que precisa ser coibida, é uma prática que 
a sistemática orçamentária atual permite, e acho 
que é uma boa oportunidade para que, ou na 
Constituição ou nas leis complementares e ordi­
nárias subseqüentes, se coloque um dispositivo 
que não permita a prática de subestimativa de 
despesas importantes para que, no final do ano, 
sejam suplementados, com déficits, títulos doTe~ 
souro. 

Portanto, do ponto de vista tegal, Sr. Senador. 
não há nada de errado; do ponto de vista técnico, 
econômico, houve excesso de díspên dias. Co­
mentei isto só para contestar a afirmação de que 
a reserva de contigência, que tem essa finalidade, 
o próprio nome está dizendo, normalmente é usa­
da para cobrir erros de previsão na folha de paga­
mento, que aparecem claramente no final do ano. 
Então, como se cobria com a reserva de conti­
gência as rubricas do EGU, aquelas para as quais 
chamávamos a atenção, isto não é correto ou 
como afirma o Dr. Lúcio que, simplesmente, não 
havia nenhum problema. Havia problema, sim; 
estava-se gerando déficit já naquele momento, 
e era do conhecimento da secretaria de Orça­
mento e Finanaças, era de conhecimento técnico, 
era de senso comum que os recursos ordinários 
previstos já naquela época, novembro, para paga­
mento pessoal, não iam ser suficientes para pagar 
toda a folha. Existem documentos internos, den-
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tro da Seplan, na Secretaria do Tesouro, no Minis. 
tério da Fazenda, que podem ser consultados e 
que mostram claramente que a previsão para a 
folha de pagamento da União era da ordem de 
trezentos bilhões de cruzados e o crédito dessa 
ordem não estava consignado no orçamento. Pelo 
contrário, o que estava consignado era algo da 
ordem de duzentos bilhões, tanto é que essa lei 
de excessos, essa última lei de excesso, é da or­
dem de cem bilhões de cruzados. Do ponto de 
vista legal, não há nenhum ilícito propriamente 
nisto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- A lei que 
se aprova e o projeto que se propõe visam a 
definir a destinação do excesso de arrecadação, 
certo? Não se faz uma lei dessa natureza, se pro­
põe uma destinação para o excesso de arreca. 
dação; essa é a lei de excessos, certo? Bem, então, 
aqui, temos um fato fantástico, temos o excesso 
de arrecadação efetivo, temos o excesso de des­
pesa comprometida e não a arrecadação que jus­
tifica a lei; o que justifica a lei é aquele excedente 
a mais de receita; ultrapassar o valor previsto do 
que seria arrecadado. E regular, por meio de ato 
normativo, que é a lei, uma maneira de aplicar 
nesta ou naquela rubrica, o que se arrecadou, 
o que se recebeu a mais. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Aí está a lega. 
\idade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Exata­
mente. Então, aqui estamos perante uma lei de 
excesso de arrecadação que não ocorreu. Havia 
um comprometimento de trezentos bilhões e, na 
verdade, uma cobertura orçamentária de duzen. 
tos, com uma despesa intransferível que seria 
aquela referente aos sevidores, ao 13.;- etc. Então, 
gera-se cria-se o excesso que não houve para, 
com esse excesso que não houve, disciplinar a 
sua aplicação e aí se usa através de títulos. Esses 
títulos já haviam, no momento em que se fez 
a proposta, sido lançado no mercado e resga. 
tados? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Isso não 
é importante. Os títulos foram colocados como 
fontes. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Data ve­
nla da sua opinião, que pode ser a mais impor­
tante tecnicamente etc., é importante para nós 
a pergunta que lhe faço quero a resposta. Os 
títulos já haviam sido emitidos? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- É dificil res­
ponder a esta questão, porque, na realidade os 
títulos são emitidos independentemente desse f a. 
to. Na realidade, na carteira do Banco Central 
existe uma quantidade enorme de títulos do Te­
scuro que são usados com a finalidade de regular 
a liquidez do mercado ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarellí) - Exata. 
mente. Mas !imitados a um montante, pelo menos 
deveriam estar limita dos a um montante top. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Autorizado 
pelo Congresso Nacional. Sem dúvida nenhuma. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Exata~ 
mente. Então é esta a questão. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- A finalidade 
da lei foi .. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Regular 
uma situação pré-existente. Também, aí, tem 
duas alternativas ... 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - É muito 
difícil relacionar uma coisa com a outra. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- f'l\as veja 
bem, os títulos já tinham sido emitidos, já estavam 
convertidos. Havia esse montante a mais de uma 
arrecadação captada no mercado financeiro, não 
era receita tributária. Então, havia um "excesso", 
excesso entre aspas, decorrente de títulos emiti­
dos além do top, ou não havia ainda sido lançado, 
e não havia o excesso de arrecad~ção. Dessa 
equação de duas incógnitas dificilmente há como 
escapar. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf - Senador, 
em todos os orçamentos existem como fontes .. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)-É o "bura-
co negro"? ' 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- ... de receitas 
- isso em todos os orçamentos, historicamente 
- as operações de crédito: operações de crédito 
externo, operações de crédito interno. As opera­
ções de crédito interno correspondem a títulos 
do Tesouro Nacional. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Até aí 
tudo bem. 

O SR. MJCHAL GARTENKRAUT- No momen­
to em que o projeto de lei foi submetido, no finalzi­
nho do ano passado, ao Congresso, esses ôtulos 
não foram carimbados. Então, é muito difícil saber 
se são exatamente aqueles títulos que já haviam 
sido emitidos ou não. Então, tecnicamente é im­
possível dizer se eles já haviam sido emitidos ou 
não para caracterizar uma situação de fato. A si­
tuação de fato era a folha de pagamento a ser 
paga, evidentemente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-Dr. Michal, 
não vou aprofundar, aqui, uma discussão colate~ 
ral, mas o problema é de extrema importância; 
já foi na sua primeira manifestação, volta a ser, 
agora, aferido percucientemente pelo Senador Bi­
sol, mas o problema não é o número do título, 
29.412 ao titulo 029482; é o montante global 
que, no momento, é ou não ultrapassado, porque 
se não fosse ultrapassado, se não se precisasse 
de mais títulos não se precisava da lei. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Perfeita­
mente, Senador. Havia uma necessidade de ultra­
passar o limite. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Exata­
mente. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Tanto é que 
o Poder Executivo recorreu ao Congresso para 
que o teto fosse aumentado. Eu não queria deixar 
a impressão ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Por isto 
é que gostaria de lhe dizer que estamos entre 
duas hipóteses: ou a arrecadação houve a priori 
porque os títulos foram lançados antes, além do 
limite top, para cobrir uma necessidade - nin­
guém está discutindo a necessidade de pagar a 
folha -ou, então, se apresentou uma lei de exces· 
so quando não se tinha ainda a arrecadação feita, 
não havia o excesso. Essa é a questão colocada 
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e que, aliás, foi trazida aqui, com multa clareza 
e franqueza, por v. s· é que levantou o problema 
e estamos aprofundando o ex.:2me da legalidade, 
da seriedade, inclusive do envolvimento. Só gosta­
ria de completar - não quero tomar o tempo, 
nem a oportunidade de perguntas dos Srs. Sena­
dores - é que V. s· fez uma relação, que me 
pareceu muito pertinente, uma relação de causa 
e efeito entre as liberações, não sei se aç:odadas, 
excessivas, múltiplas, na área dos encar9os gerais 
da União, desses recursos que, através da Seplan, 
iam sendo consignados e que iam sendo gastos 
-vamos falar uma linguagem mais chão-a-chão. 
Gastou-se dinheiro que não havia através de um 
açodamento no segundo semestre, em EM prepa­
radas, levadas e autorizadas, já sem um controle, 
não havia nem mais tempo de saber se havia 
o recurso ou não. E, num determinado momento, 
chegou-se à conclusão de que os dez existentes 
para pagar aUXllios e também a folha haviam ido 
embora com os aUXIlias e faltavam cinco para 
pagar a folha. 

Numa economia doméstica, seria este o qua­
dro, não apenas com os auxnios. Não quero tam­
bém ser sill'lplório e dizer que toda diferença de­
c:orria desses auxílios, mas a liberação excessiva 
e açodada c:ontribuiu para tanto? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Perfeita­
mente. A correlação que eu quis fazer foi propo­
sital, exatamente para mostrar o perigo que se 
corre de geração de déficit. 

Só queria acrescentar. Senador, se me permite. 
Não queria deixar aqui a impressão r.le que o 
Poder Executivo, de uma certa forma, induziu o 
Congresso. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Mas está é uma 
questão que vamos interpretar na elaboração do 
parecer. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Até por­
que tem a responsabilidade do Congresso. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- É um problema 
de interpretação. Nós queremos do senhor fatos. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Não queria 
deixar essa impressão. A min'na opinião é que 
não há nada de errado nisso, apenas se gerou 
déficit. O erro é de ordem técnica. 

O SR. PRES!DEr-ITE (Itamar Franco)~ Sena­
dor Bisol, V. Ex· quer falar? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Para perguntar 
ainda sobre isso? 

O SR. PRESIDENTE {Itamar F rance) - Não, 
V. Ex- faz favor. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Eu passaria 
para outro assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex" 
levantou um assunto que. para mim. é da maior 
importância. Às vezes. ficamos discutindo aqui 
se sumiu uma pasta ou se desapareceu uma pas­
u.. 

Quanto a essa declãraçào. o Congresso foi in­
duzido. A verdade é que se mandou para o Con­
gresso Nacional - e V. S• afirmou e confirmou 
-um excesso de arrecadação, quando não havia 
excesso de arrecadação. Esse é o fato. É verdade? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Isto não é legal. 

O SR. PRESIDENTE {Itamar Franco) -Veja 
V. Ex•. Senador Bisol e nobre Relator, se formos 
verificar a Constituição, ela é muito clara em dois 
artigos: que a lei federal vai dispor sobre exerc:ício 
financeiro e veta a abertura de crédito especial 
e suplementar sem prévia autorização do Legis­
lativo - o que foi pedido - mas sem indicação 
dos recursos correspondentes. Não poderia haver 
o recurso correspondente porque não havia ex­
cesso de arrecadação. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Desculpe­
me, Senador, aí tem um problema de interpre­
tação. A indicação dos recursos correspondentes 
foi feita, 

O SR. PRESIDE/"'TE (Itamar Franco) - Foi 
feita erradamente, porque não havia o excesso 
de arrecadação. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Ai é uma 
questão de semântica. É legítima. É uma opera­
ção de crêdito. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franto)- Gos· 
taria só de completar. V. s· está querendo colocar 
a coisa como semântica. Vamos, inclusive, verifi· 
car- e eu faço questão de verificar essa última 
lei que veio ao Congresso Nacional- a exposição 
de motivos, como ela veio. Este não é um proble~ 
ma de V. S•, é nosso. 

O SR JOSÉ PAULO BISOL -Acho que não 
é uma questão de semântica, só que é de semân· 
tica penal. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - E o 
art. 69 é tiara, Senador Bisol, nobre Relator e 
prezado depoente. Aqui é claro. que as operações 
de resgate e de colocação de títulos do Tesouro 
Nacional -que foi o caso - relativos à amorti­
zação de empréstimos internos ~ tinha de pedir 
para pagar o funcionalismo- terão que ser aten­
didas pela lei complementar. Nós precisamos ve­
rificar se a lei complementar foi ou não respeitada 
pelo Poder Executivo. 

No meu entendimento, Senador Bisol e nobre 
Relator, a assertiva de V. s·. que V. Sd agora tenta 
evidentemente amenizar, foi da maior importância 
no seu depoimento para nós do Congresso Na­
tional. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Há uma segunda 
relevância no depoimento do Dr. Mithal, que todo 
mundo percebeu e já se insistiu muito sobre. Mas 
gostaria de precisar alguns detalhes. 

Ele, em síntese. declarou que, pelo açodamen­
to, algumas exposições de motivos eram !evadas 
ao presidente, sem as informações relativamente 
à possibilidade de existência de verba ou não, 
não é isso? Fez essa afirmação. 

Gostaria de saber se V. S• poderia pretisar al­
guns casos, porque não se lida, numa investi­
gação, com o gênero dos casos, infelizmente. Na 
conclusão, se pode. Mas predsamos de casos 
individualizados e comprovados. Então, V. s~ po­
deria mencionar alguns casos de deferimento 
sem fundos? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf- Esses casos 
estão relatados, justamente, nessas notas todas 
que entreguei à tomissão. Acho que levaria um 
tempo enorme repassar aqui. Mas essas notas, 
justamente, foram provoc::adas ~la constatação 
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dos casos pela própria Sarem, várias vezes, e uma 
vez pelo Jplan 'no caso do PlN·Proterra. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Então, dispomos 
da possibilidade c:oncreta de individualizarmos es­
se caso. Muito bem\ 

A suplementação como era feita, quem fazia, 
quem respondia, quem tinha a responsabilidade 
da suplementação? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - A suple­
mentação é um processo muito parecido com 
o processo de autorização presidencial para libe· 
ração desses fundos. Apenas é feita uma expo· 
sição de motivos ... 

O SR. JOSÉ PAULO BJSOL- Quem faz? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Normal­
mente tem sido, no caso da última gestão ... 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Quem fez, então, 
nestes casos que o senhor. .. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- A (Sofi) -
Secretaria de Orçamento e Finanças, por ordem 
do Senhor ministro. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Entáo, o Senhor 
ministro tinha rigorosa consciência de que havia 
ocorrido aquele caso!? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Certamente. 
Não posso precisar exatamente quando mas, 
quando ele recebeu a nota, pelo menos uma vez 
depois dessas notas, conversamos sobre isso. 

O SR. JOSE PAULO BISOL- E isso chegava 
ao conhecimento do Presid~nte da República, o 
Presidente da República tinha condições de ficar 
sabendo disso? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Não sei. 
Não posso responder. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Mas tecnica­
mente, pela tramitação da coisa? 

O SR. MlCHAL GARTENKRAUT- Poderia não 
saber. Depende da informação que o ministro 
levava a ele. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Gostaria de pre­
cisar um outro detalhe já de terc:eiro nível de rele­
vância, 

O senhor afirmou que tinha, por delegação do 
ministro, a discricionariedade - que é um con­
ceito de direito administrativo - a possibilidade 
do exercício político de um ato discricionário de 
distribuição de verba, distribuição de recursos, é 
verdade isso? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Distribuição 
de recursos, desculpe-me Senador, acho que é 
um tema ... 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- O ministro tem 
por lei -sobretudo, em matéria de fundos perdi­
dos - a discriciona/idade da distribuição. Isso 
é administrativo, legal, aceito. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Desculpe, 
Senador, ele não tem. A lei ... 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Mas se ele não 
tem, ele não pode delegar. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Na maioria 
dos casos, ele não tem. Nos casos do Fundo 
Espec:ial, PIN- Pro terra, EGU e F AS, a legislação 
obriga que ele leve todos os pedidos, inclusive 
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os de 20 mil cruzados. qualquer que seja o valor 
ao Senhor Presidente da República. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Isso significa, 
então, que a discricionariedade é do Presidente. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT -A discricto­
nariedade é do Presidente. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Ele delega. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Que seja 
do meu conhecimento ... 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Mas, então, a 
delegação que ele recebeu não era válida!? Ê essa 
explicação que eu quero de/e. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Permita-me 
uma colocação, um esclarecimento. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Pois não. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- A discricio­
nariedade é do presidente e está muito claro na 
legislação. 

O SR. JOSE PAULO BISOL - Certo. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- A legislação 
também preve que ele fará essa autorização por 
proposta do Ministro Chefe da Seplan. Portanto, 
a coloc:ação, a proposta da alocação, é do Ministro 
da Sep\an. É, vamos dizer assim, a peneira mais 
importante, o que o ministro não levar dificilmente 
chega ao presidente. Está certo? 

O SR. JOSE PAULO BISOL - Então, é uma 
discricionariedade ... extra - legal, porque o mi­
nistro já náo é mais táo de direito administrativo; 
o ministro exerce uma díscricionariedade na sele­
ção dos pedidos. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Sem dúvida. 

O SR. JOSE PAULO BISOL - Mas, isso aí, 
temos idéia tomo acontece. Mas pergunto a V. 
s· se algum ministro lhe delegou os poderes para 
deferir, ou o Senhor levava ao presidente? Era 
só a discricionariedade de selecionar os pedidos, 
era isso que V. S• fazia? V. S• selecionava os pedi~ 
dos? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Um mo­
mentinho. No caso do programa de cooperação 
técnica, no caso do programa de assistência fi~ 

nanceira a entidades, a competência é do Senhor. 
ministro, que delegou, tem delegado, tem uma 
delegação antiga de competência, ao sec:retário~ 
geral. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -Insisto, é delega~ 
ção de discricionariedade. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Sem dúvida. 

O SR. JOSE PAULO BISOL - E pergunto se 
V. S• usava essa discricionariedade, da mesma 
forma que está descrito aí, quanto ao uso de sua 
discric:ionariedade, que o ministro fazia; quer dizer, 
se o senhor também selecionava os pedidos ao 
seu alvitre, se o árbitro era o senhor? Vou lhe 
colocar a questão aqui, porque para mim ela tem 
uma importância incríveL. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Porque 
quem assinava era eu, eu assumo a responsa~ 
bilidade ... 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- ... porque signi­
fica o que o burocrata substitui o potítko. 
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O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Mas, depen­
de do nivel. Trata-se Je ;:J.....-~-.- "" rl, uma rubrita 
prevista no orçamento. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - No seu caso, 
objetivamente, qual era? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - O secretá­
rio-geral do Ministério dos Transportes provavel­
mente faz a mesma coisa com uma rubrica infini­
tamente maior do que essa. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Mas não estou 
julgando o fato só quero conhecê~Jo, não estou 
dizendo que seja desonesto, que seja criminoso, 
mas quero conhecer como era exercida essa dis­
cricionariedade no seu caso, que verbas V. s· po­
dia manipular e se era deferimento que o senhor 
tinha. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - No nosso 
caso, a coisa fun<::ionou, na prática, da seguinte 
maneira: a Sarem fazia uma proposta geral de 
alocação de recursos e isso era aprovado no início 
do ano. Veja bem que isso se refere à gestão 
do Ministro Sayad. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Esta proposta 
não entendo bem, não sou muito bom burocrata. 
Isto aí já era uma seleção de pedidos, a Sarem 
fazia uma seleção? 

O SR. MICHAL GARTE:NKRAUT - A Sarem 
fazia uma seleção de pedidos. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Quer dizer que 
a burocracia faz as seleções? Aqui, me parece, 
assim, que a dise:ridonariedade desçe do presi­
dente, passa para o ministro, vai para um funcio­
nário e, de repente, vai para um terceiro, quarto 
ou quinto secretário, não sei qual funcionário. 
Quero saber se é assim, se o mecanismo e esse? 
Porque esse mecanismo - náo as ~ssoas -
é corrupto. É impossível entregar semelhantes 
discricionariedades aos funcionários que nem 
respondem por isso, nem assinam. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Não posso 
concordar com V. Ex", Senador. Se concordasse 
com V. ~ teríamos que conc::!uir que apenas 
o Presidente da República poderia liberar os recur­
sos, ele é a única pessoa inçorruptivel no Poder 
Executivo. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - V, S• mesmo 
disse que existem outras, Eu disse que existe dis­
cricionariedades legais de direito administrativo. 
Quero saber, agora, essas outras discricionarie­
dades que não são de direito administrativo. A 
nossa comissão também tem o objetivo de averi­
guar essas irregularidades. D9 meu ponto de vista, 
já expressado aqui, isso aí é mais importante até 
qu~ a individualização das culpas, porque precisa­
mos acabar com esses macanismos, essas estru­
turas, que geram, não o déficit. mas a corrupção 
que gera o déficit, às vetes. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Poderia fa­
zer uma proposta concreta. Acho que, ao invés 
de burocratizar ainda mais o processo e centralizar 
ainda mais o processo, bastaria se colocasse pra­
zos muito claros, mínimos e máximos, para deci­
sões, que desapareceriam, na minha opinião, pro­
vavelmente 90% da corrt.Jpção. Quer dizer, proibi­
ria-se com isso a possibilidade de venda de agíliza-
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ção porque o prazo é dado. E também se evitaria, 
com o prazo máximo, .. , 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Mas não precisa 
vender agilização. Se o funcionário decide, ele 
vende a própria liberação. Ou, então, não estou 
entendendo nada. No caso de querer vender, no 
caso de ... 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Senador, 
então, ai voltamos àquele ponto. O Presidente 
da República vai ter que liberar cada tostão do 
orçamento geral da União. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Não sei se só 
existe essa opção. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Se não pu­
desse delegar programas específicos que são 
controlados pelo Tribunal de Contas, que são 
apresentados e têm uma sistemática de apresen­
tação. Gostaria até de mostrar uma portaria, que 
não é do conhedmento geral. por incrível que 
pareça ... 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Isto são fundos 
perdidos, Dr. Michal. São fundos perdidos, quer 
dizer, urna portaria do Ministro explica todos os 
desvios. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - O planeja­
mento de 1980, Portaria n~ 151, de 5-11-1980, 
que dá toda a sistemática de como deve ser a 
apreciação, a aprovação e a liberação dos recur· 
sos do P!N- Proterra. Ela, em parte, é que delega 
competência à Secretaria Geral, tendo um papel 
importante. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Dr. Mlchal, não 
me importa, a delegação, acho razoável, só que 
é preciso delegar responsav~!mente. Quer diz.er, 
o fulano é o responsável, só isso. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Senador, 
o proc~dimento todo está explícito aqui na porta­
ria. Realmente, fka muito difícil partindo do pres­
.c;uposto de que as pessoas são desonestas, de 
que todo mundo é desonesto. Temos institui­
ções ... 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL-Sou juiz h<\ trinta 
anos e parto sempre do pressuposto da inocência. 
Para mim, V. s~ e o Dr. Lúcio sáo testemunhas 
não acusados, estão aqui para informações, só 
isso. Estou perguntando a v. s•, objetivamente, 
se V. s· utilizava corretamente a discricionareidade 
que lhe concederam, por delegação, porque isso 
foi levantado aqul como urna suspeita contara 
v. s· 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Usei todo 
o meu conhecimento téçnico para fazer aprecia­
ções técnicas. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -Objetivamente, 
pergunto agora ao Dr. Lúdc se conhece algum 
deferimento ou liberação de recursos pelo Dr. 
Michal que não tenha sido regular. Quero afastar 
completamente este fato ou trazê-lo à colação. 
Ele existe ou não existe? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Nào conheço 
qualquer liberação que não tenha sido regular. 
Ele estava acobertado por uma delegação de 
competência do Sr. Ministro, apenas ressalto o 
fato de que no princípio, hoje, das suas palavras, 
ele disse que a delegação de competência não 
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iesponsabiliza. Eu a<:re~o- e V. E~. como juris~ 
ta, pode talvêz. até me ilustrar- se responsabiliza 
ou não. Tem a delegação de competência, mas 
não se j~a responsável pelo ato que assina. 

1\ O SR. MICHAL GARTENKRAliT -A intenção 
\hão foi essa. Assumo a responsabilidade de todas 
as assinaturas que coloquei durante a minha ges~ 
tão, rla,, Seplan. Apenas enunciei um princípio ge­
ral de administração que diz que a responsabi­
lidade, no- sentido abstrato, não se delega. Mas, 
assumo a responsabilidade de todas as assina­
turas que coloquei durante a minha gestão na 
Seplan. 

O SR. JOSÉ: PAULO BISOL- A meu ver, isso 
escapa ao nosso interesse porque não há nada 
por enquanto. Não predsamos perder tempo em 
cima disso aí. 

Gostaria de saber, Dr. Michal, quais os fundos 
que estavam sob sua discrição ou qual deles? 

O SR. MJCHAL GARTENKRAliT - São exata­
mente os dois que já citei, Senador: Programa 
de Cooperação Técnica, cujo valor em 1987 foi 
de 87,6 milhões, correspondendo a 0,6% dos re­
cursos distribuídos a fundo perdido em 1987; e 
da Saren, não inclui o PIN- Proterra o programa 
chamado Assistê!Ícia Financeira a Entidades, que 
tinha uma dotação de 28.5 milhões de cruzados, 
tendo sido distribuídos, efetivamente, 21,5 mi­
lhões de cruzados. Ambos os programas constam 
como itens orçamentários do orçamento geral 
da União. 

Gostaria de ilustrar - isso pode ser compro­
vado com consultas ao pessoal técnico do lpea, 
envolvido na apreciação dos projetos do PfN -
Proterra, por exemplo, quão rigorosa era a apre­
ciação que eu fazia dos planos de aplicação. Lem­
bro-me de que mandei de volta os textos das 
portarias do Secretário-Geral, que eram prepa­
radas no lpea, aprovando os respectivos planos 
de aplicação, por ter encontrado erros de conta, 
erros de Português e outros. De modo que havia 
uma análise rigorosa de toda a material que era 
trazido ao Secretário-Geral para exame. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- E a fiscalização 
da aplicação, porque o grande problema que vi­
mos, aí, é depois, era exercido, no caso das verbas 
que v. s~ dispunha ... 

O SR. MJCHAL GARTENKRAliT- O programa 
de cooperação técnica - os instrumentos desse 
programa são convênios, assinados com os esta­
dos e municípios. Esses convênios prevêem rela­
tórios não apenas finais, mas parciais, vinham 
para a aprovação do Secretário-Geral por inter­
médio da Sarem - recordo-me, agora, de ter 
assinado inúmeros relatórios parciais de anda­
mento, em execução, e finais, correspondentes 
a esse programa de cooperação técnica. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Pergunto ao 
Dr. Lúcio se concorda com a palavra do Dr. Michal 
Gartenkraut, se eram esses os fundos com os 
quais ele lidava ou se ele deixou de mencionar 
algum? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO -Eram estes. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Veja que não 
estou fazendo nenhuma acusação ao Dr. Michal 
Gartenkraut. pelo contrário, estou deixafldo bem 
c~ra uma posição. Considero V.Ss e o Dr. LÓcio 

Yeríssimo como informantes, testemunhas, tanto 
é que prestaram juramento; mas, estou satisfeito 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Michal Gartenkraut, antes do Ministro Aníbal 
Teixeira, por decreto passar a Seac para a Seplan, 
a Seac já distribuía recursos, através de convênios, 
na órbita da Sep/an, porque a Seac, mesmo den­
tro da Seplan, viveu sempre estanque, como que 
dentro de um auditório ... 

O SR. MJCHAL GARTENKRAlff- Tinha auto­
nomia financeira e administrativa. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tinha autonomia financeira e administrativa, mas 
na órbita da Seplan, fora a Seac, se distribuía 
recursos através desses sistemas de convênios? 
Esse sistema de convênios era usual ou isto foi 
introduzido pela Seac, mesmo antes de passar 
para a órbita da Seplan? Era a Seac que tinha 
a forma de distribuir recursos pela via do con­
vênio. 

O SR. MJCHAL GARTENKRAUT - Não estou 
a par se toda a distribuição das recursos da Seac 
eram feitas via convênios, mas tenho conheci­
mento de que a sistemática de convênios, no caso 
do Programa de Cooperação Técnica, é antiga, 
muito anterior à própria existência da SEAC, não 
só a vinda dela para a Seplan, mas a existência 
da Seac, que data de 1985. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Perguntaria, ainda, o seguinte: como V. s· encara 
o convênio? O convênio é uma forma bem mais 
simples de se gastar o recurso, de se distribuir 
o recurso e, naturalmente, através do convênio, 
pode ser feito tanto com entidades governamen­
tais, com entidades de direito público como atê 
para entidades particulares, como associação de 
amigos de bairros. Alêm disso, o convênio não 
exige uma prestação de contas sofisticada. Além 
disso, há uma dificuldade e, diria, quase uma im~ 
possibilidade de se fazer uma fiscalização pelo 
Tribunal de Contas porque se atomiza demais, 
pela via do convênio introduzido pelo Ministro Aní­
bal Teixeira na Seac, até para associações de bair­
ros, dos recursos que são distribuídos e, mai_s 
ainda, o fato de que a suplementação desses re­
cursos se faz através de um simples aditamento 
de convênio. 

O que pergunto é o seguinte: esses convênios 
introduzidos na Seac pelo ex-Ministro Aníbal T ei­
xeira, à época em que S. Ex" atuava na Seac, 
depois de trazida a Seac para órbita da Seplan, 
continuando a ser elaborados e, por eles, a ser 
distribuídos os recursos, como V. Sf encara esses 
instrumentos de repasses de rec:ursos para essas 
entidades de direito público ou não? Como meca­
nismos que permitiam uma fiscalização eficiente, 
que permitiam uma agilização maior na adminis­
tração da distribuição desses recursos? Como V. 
s~ vê esses convênios? 

O SR. MICHAL GARTENKRAliT - Senador, 
não tenho informações suficientes sobre os con­
vênios da Seac. De fato, a Seac funcionou, diga­
mos assim, de uma maneira independente dentro 
da Seplan, pois tinha autonomia financeira e ad­
ministrativa. Poderia responder em tese: não vejo 
dificuldade com o instrumento em si, de convênio, 
acho que é um instrumento válido, que explicita 
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obrigações de ambas as partes. Não sou jurista, 
não poderia dizer se é o melhor instrumento para 
isso, mas tenho observado, por exemplo, que os 
convênios na área de cooperação técnica têm 
funcionado bem. Agora, é claro que, quando se 
pu1veriza isto e o número de convênios é de tal 
grandeza, existe uma séria dificuldade em se fisca­
lízar. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. S! reconhece que havia uma resistência muito 
grande nas áreas técnicas dos Ministérios do Pla­
nejamento e da Fazenda para a continuidade des­
se sistema de convênio que pulverizava recursos, 
que eram aditados com muita facilidade e que 
eram de impossível fiscalização pelos órgãos dos 
Tribunais de Contas. V. s~ reconhece isso? 

O SR. MICHAL GARTENKRAliT- Reconheço, 
mas não se refere, apenas, aos convênios da Seac. 
Isso é uma questão técnico-filosófica, digamos 
assim, que se refere a todos os sistemas de convê­
nios em função da conjuntura, da perspectiva que 
a União tem de perder recursos em favor dos 
estados e municípios. Havia um posicionamento 
de ãreas técnicas da Seplan e da Fazenda -
o Senador está correta - de que, diante dessa 
perspectiva não seria correto a União continuar 
nesse processo de repasse de recursos a estados 
e municípios, já que a nova Constituição jã previa 
uma automaticidade maior e a União deveria se 
preparar para isso. E o processo de preparação 
seria, justamente. demonstrar esse sistema de re­
passes mediante convênios, o que é tecnicamente 
óbvio. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira}­
Essa pergunta, naturalmente, não tem muito a 
ver com a situaçãodeacariandode V. s~. é apenas 
em face do que o Senador Bisol colocou. 

Na verdade, em Direito Administrativo há um 
círculo dentro do qual a autoridade exerce a sua 
discricionariedade, a borda desse círculo é a lei. 
Quer dizer, a autoridade não tem arbítrio, mas 
tem discricionariedade, na medida em que ela 
se movimenta livremente dentro desse círculo, 
cuja fronteira é a lei. Um governador que nomeia, 
entre três juízes que lhe vem na lista, ele nomeia 
um, mas ele não pode nomear um quarto. Eis 
aí a ação discricionária, mas não é arbitrária, por­
que esse quarto seria a área do arbítrio para além 
do bordo da legalidade, dentro do qual se pode, 
só aí, movimentar a autoridade. Bem, conside­
rando a ação discricionária como necessariamen­
te uma ação vinculada à lei, porque todo ato admi­
nistrativo é um ato vinculado à lei, a autoridade, 
idealmente, se movimentaria bem quanto menor 
fosse esse círculo de discrição em que ela se 
movimenta, quer dizer, se se aumenta, se se elas­
tece a fronteira da lei se criam as condições para 
a simples irregularidade até a mais execrável das 
corrupções. Talvez essa a razão pela qual a área 
técnica resistia à questão dos convênios, estes 
porque os convênios dificultavam não só a defini­
ção do bordo de legalidade em que se movimenta, 
discricionariamente, a autoridade, como dificul­
tavam também a própria ação de fiscalização da· 
queles que tinha o dever de fazê-lo. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Veja, Sena­
dor, alguns recursos- aliás, a grande parte dos 
recursos- eram liberados sem convênio. E botar 
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a culpa nos convênios parece-me não-apropria­
do. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Quer dizer que era mais discrição, ainda. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - É claro que 
o convênio não é o instrumento ideal, mas sem 
convênio. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Era quase arbítrio, não é? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Problema 
de cooperação técnica, perfeito. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Parece-me .... (Intervenção fora do microfone) 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Ao que me 
lembre, apenas este no âmbito da Seplan. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Com a palavra o nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO f.1AlA- Queria apenas um escla­
recimento para a minha curiosidade; nesses vinte 
e dois e meio milhões que foram liberados para 
atender a entidades, ... 

O SR. MICHAL GARTENKRAIJT - Vinte e um 
e meio. 

O SR. MÁRIO MAIA - .. nas mesmas estão 
incluídas muitas fundações? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Como as­
sim, fundações? 

O SR. MÁRIO MNA- fundações beneficentes 
nos estados e munidpios ... V. s~tem as entidades 
por estado, além da lista por municípios? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - A lista está 
à disposiçào. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira)­
Algum dos eminentes Srs. Senadores deseja fazer 
uso da palavra? (Pausa.) 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, vou 
fazer a última pergunta, mas queria lembrar res­
peitosamente a V. Ex' e chamar a atenção do 
Dr. Míchal. S. S•, quando eu presidia a reunião, 
na pequena ausência de V. Ex•, argüiu de que 
ele estava fazendo um depoimento já carn o Dr. 
Lúcio sabendo que ele havia deposto. 

Prometi que ele teria total liberdade, quando 
V. Ex• entendesse, de que ele continuasse a sua 
exposição final em face do depoimento do Dr. 
Lúcio. 

Pediria a V. Ex" que, antes do encerramento, 
consultasse o Dr. Michal se ele desejaria, sobre 
o pronunciamento do Dr. Lúcio, aduzir algumas 
considerações, para que não paire nenhuma dúvi­
da no espírito do O r. Micha! de que esta Comissão 
tem parti pris com quem quer que seja. 

Mas, antes do Presidente submeter esta per­
gunta a V. S• Dr. Michal, eu só lhe perguntaría 
o seguinte, para en.:errar: esta Portaria que V. s~ 
mostrou aqui, a de no 151, de 5 de novembro 
de 1980, foi obedecida pelo Ministro Aníbal T ei­
xeira? 

Primeira, esta Portaria está revogada? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Não. que 
eu sail:>a não. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não·está revogada. 
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O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Está em 
vigor. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Então, ela foi obe­
decida pelo Sr. Ministro Aníbal Teixeira? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Em que 
sentido, Senador? 

O SR. rr AMAR FRANCO - No sentido mais 
amplo, porque V. s~, quando respondia ao Sena­
dor Bisol, de quandn ele fazia as suas interpe­
lações, disse que havia um dado importante, era 
uma secretaria, e havia um ordenamento interno 
que era datado de 1980. Primeira pergunta: esta 
portaria não foi revogada? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Que seja 
do meu conhecimento, não. 

O SR. ITAMAR FRANCO - O Ministro Anibal 
Teixeira seguiu esta portaria nos seus diversos 
itens? Se não seguiu quais os itens que V. s· 
viu que ele não seguiu, coma Secretário-Geral? 

O SR. MICHAEL GARTENKRAUT- Veja bem! 
Eu poderia até relatar um episódio: e tal como 
Orçamento Geral da União, o PINI Proterra, que 
é um recurso vinculado, também teve a sua dota­
ção orçamentáría catculada num nível muito bai­
xo, com uma inflação de zero, para exercido de 
1987. Então, houve em uma determinada época 
a necessidade de se proceder ao excesso de arre­
cadação do PJN!Proterra. O que estava alocado 
no orçamento esgotou-se em poucos meses, e, 
tal como em outras rubricas, começou a se gerar 
um excesso de arrecadação do PIN/Proterra. O 
órgão técnico que cuida do PIN!Proterra, que é 
o Instituto do Planejamento da IPEA, o PLA.N, 
fez uma reprogramação dos projetos do PIN/Pro­
terra levando em consideração a nova previsão 
de arrecadação do PJN/Proterra, e trouxe para 
mim, conforme a portaria prevê, para que eu apro­
vasse. Levei esse novo orçamento, par assim di­
zer, do PlN/Proterra feito pelo lplan com base nos 
pleitos existentes, que são inúmeros, da ordem 
de centenas; selecíonados os melhores projetos 
foram programados para serem atendidos pelo 
excesso de arrecadação. Essa proposta levei ao 
Sr. Ministro na época e aconteceu um fato para 
mim inusitado e surpreendente: o Ministro per­
guntou~me se haveria necessidade de fazer isso. 
Fui tomado de surpresa, porque, afmal de contas, 
um Ministro do Planejamento perguntando se ha­
via necessidade de fazer um orçamento é sur­
preendente; o que resultou disso foi que o Ministro 
preferiu ir alocando os diversos pleitos do PJN/Pro­
terra ao longo do ano. 

Nesse sentido, como a portaria prevê ~ e isso 
deveria ser feito - poderia responder a V. ~ 
que ela não foi respeitada, porque não foi feito, 
pelo menos houve uma deliberação do Sr. Minis­
tro de que não se fizesse o orçamento, o que 
é uma peça interna; nào seria submetida, por 
exemplo, ao Congresso Naciona1, não haveria ne­
cessidade; era um instrumento intemo, tanto que 
regulado por uma portaria entendi, na época, que 
a decisão do Sr. Ministro tinha que ser acatada, 
mas eu não queria fazer. 

Com respeito a este procedimento, no resto 
do ano de 1987, o PINIProterra foi sendo alocado 
ad hoc conforme o universo de pleitos que chega­
va ao conhecimento do Sr. Ministro. Evidente­
mente que esse fato tem que ser adicionado tam­
bém às inúmeras dificuldades que já relacionei 
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aqui de se administrar um fundo e este do PIN/ 
Proterrél. É muita importante. 

O SR. rr AMAR FRANCO - O exemplo de V. 
Sa· é bem signíficativo, mas voltaria só às pergun­
tas bastante objetivas. veja, por exemplo, no art. 
8": 

"A administração e o acompanhamento 
dos recursos do Fundo Nacional de Desen­
volvimento, Encargos Gerais da União sob 
a supervisão da Seplan, cabem, à Sarem, 
que poderá propor à Secretaria Geral para 
comunicação à Secretaria do Controle Inter­
no, a sustação de liberação de recursos ... 

Esse artigo era atendido? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Nao me 
lembro de nenhuma instância em que a Sarem 
propôs uma sustação. Não me lembro. 

O SR. rr AMAR FRANCO- Vamos ser práticos, 
Dr. Michal. V. S' evidentemente ao trazer esta por­
taria, trouxe com um objetivo, o de dar uma res­
posta ao Senador José Paulo BisoL Vamos ser 
bem claros, e aqui não estamos, como disse o 
Senador José Paulo Bisol, querendo acusar nin­
guém e nem estamos objetivando alcançar esta 
ou aquela pessoa. Esta portaria foi ou não obede­
cida pelo Sr. Ministro na sua integralidade? V. S• 
como Secretário--Gera\ não pode desconhecer is­
so, por favor. 

O SR. MJCHAL GARTENKRAUT - Desculpe­
me, Sr. Senador, teria que examinar artigo por 
artigo ... 

O SR. rr AMAR FRANCO - V. S' já deu um 
exemplo que não era, tanto que deu um exemplo 
prático. V. s• se lembrou de um exemplo, mostrou 
que qllebrou a portaria. Não é tão difícil V. s· 
verificar isso. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Não con­
sigo me recordar de algum outro fato especifico 
que eu lhe disse, aqui, relacionado com a portaria. 

O SR. ITAMAR FRANCO -V. s· se recorda 
desse fato? 

Sr. Presidente, volto a. solicitar, com a devida 
vênia, a V. Ex" que permita, então, ao Dr. Michal 
Gartenkraut, a não ser que o nobre Relatar queira 
ainda fazer perguntas, evidentemente, fater a ex­
posição final sobre a fala do Dr. Lúdo Veríssimo. 
Em seguida, caberá a V. Ex- determinar o tempo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Tenho 
uma pergunta ao Dr. Michal Gartenkraut. No caso 
da ABM do convênio que passou e tramitou pela 
sua área, houve interesse, insistência, enfim, uma 
ação direta do Minístro para que esse convênio, 
ao final, fosse celebrado, apesar de algumas argüi­
ções de defeitos técnicos preliminares? Houve 
participação nessas gestões do Sr. Lúcio Veris­
simo com relação ao andamento desse processo, 
à celebração desse convênio com a ABM, que 
seja do seu conhecimento ou junto à sua Secre­
taria? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - É do meu 
conhecimento que a Dr. Lúcio Veríssimo se co­
municou com assessores meus para verificar o 
andamento desse processa. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s~ pode 
dizer qual é o nome desse assessor? V. s~ se 
lembra? 
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O SR. MlCHAL GARTENKRUA T-O meu Che· 
fe de Gabinete, Luiz Carlos Guimarães Costa, e 
os quatro adjuntos do Secretário~Geral. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Com to­
dos eles, o Dr. LUcio Veríssimo ... 

O SR. M!CHAL GARTENKRAUT- Não sei se 
foi com todos eles, mas recordo-me que, na épo­
ca, houve um comentário de que havia interesse, 
havia uma comunicação, coisa que, aliáS;, não 
era incomum; não foi só nesse caso que isso 
aconteceu. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s~ se 
lembra de outro caso etll que ele tenha feito essas 
gestões? 

O SR. MlCHAL GARTENKRAUT - Especifi­
camente não, mas posso afirmar com razóavel 
certeza que foram muitos. 

OSR RELATOR (CarlosChiarelli)-Masdesse 
v. s~ se lembra. especiflramente? 

O SR. M/CHAL GARTENKRAUT - Desse eu 
me lembro, especificamente, porque nos causou 
estranheza. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Por que 
causou estranheza? 

O SR. MlCHAL GARTENKRAUT - Como já 
disse no meu depoimento, por ter tomado conhe­
cimento dos procedimentos posteriores ao pare­
cer da Secretaria Geral, somente após à publica­
ção no Diário Oficial. Não há aí nenhuma acusa­
ção de irregularidade, apenas a estranheza da Se­
cretaria Geral ter prodw::ido um parecer cheio de 
dúvidas e não ser informada a respeito de que 
essas dúvidas já tinham sido sanadas e que o 
processo foi levado ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Num pro­
cesso em que o chefe de gabinete tinha gestões 
diretas com seus assessores? 

O SR. MlCHAL GARTENKRAUT - Perfeito. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Lúcio 
VerissJmo, V. S• teria algl.lma informação a prestar 
a esta Comissão, como ex-chefe de gabinete e 
homem ligado ao ex-Ministro Aníbal Teixeira? Por 
que S. S", hoje, fez manifestações aos órgãos de 
comunicação qualificando o Dr. Michal Garten­
kraut, seu ex-Secretário-Geral, como um sabo­
tador do trabalho? 

O SR. LÚCIO VERÍSSlMO- Eu falei isso? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Não, o 
Dr. Aníbal Teixeira perante os órgãos Je comuni­
cação ... v. s· teria por que justificar- justificar, 
não, porque não é seu dever justificar - nos dar 
urna informação, pois trabalhou com ambos, é 
ligado diretamente a um deles e há essa manifes­
tação tão contudente, Por que teria essa origem, 
por que haveria essa afirmativa? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não posso pred­
sar a V. Ex" e deixo de responder, Senador. Acho 
que cabe ao ex-Ministro Aníbal Teixeira responder 
a esta Comissão. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Michal 
Gartenkraut. V. s~ teria alguma razão ou poderia 
interpretar por que recebeu esse tipo de trata­
mento ou de qualificação do seu ex-Ministro? 
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O SR. MlCHAL GARTENKRAUT - Desculpe, 
Senador, qual foi a qualificação? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - De ter 
sido sabotador, conforme há várias entrevistas. 
etc 

O SR. MlCHAL GARTENKRAUT - De fato. fi. 
quei surpreso com essa qualificação de sabotador 
sistemático dos programas sociais do Governo. 
E instruí, inclusive, um advogado para estudar 
a possibilidade de uma interpretação judicial, mas, 
realmente, não sei a que atribuir essa maneira 
do Ministro Aníbal se referir a mim. Eu posso 
apresentar documentos e posso comprovar que 
nunca sabotei. Por exemplo, sabotei (entre aspas) 
nunca fiz nenhuma gestão que pudesse ser carac­
terizada como sabotagem, quanto à liberação dos 
recursos para a Seac. 

Na qualidade de gestor e ordenador de despe~ 
sas da Seplan, eu liberei re<::ursos para a Seac 
que estavam previstos no orçamento, recursos 
do Finsocial, por exemplo, para o programa do 
leite. Esses recursos eram liberados de período 
em período e eu estou de posse de uma cópia 
de todo o processo de liberação desses recursos 
para o programa do leite, onde fica dare que 
o processo nunca demorou na minha mão. Nesse 
caso, inclusive, não havia o que examinar, estava 
totalmente autorizado, previsto no orçamento, era 
o que se c:hama um destaque e o ordenador de 
despesa da Seplan é quem procede a esse des­
taque. 

Então, me passou pela cabeça que talvez o 
Ministro tenha pensado que eu segurei esses pro­
cessos de liberação de recursos da Seac. Isso 
não corresponde à realidade. Ele se referiu, na 
sua entrevista à imprensa, por ocasião da saida 
da Seplan, a esse respeito com frases do tipo: 
"eles cortaram os programas sociais"; "eles sabo­
taram os programas sociais'". Por isso ficou pare~ 
cendo a mim que o Ministro fez uma enorme 
confusão com respeito às medidas de combate 
ao déficit público, que foram sendo tomadas pelo 
Presidente da República; daí não sei o porquê 
do "eles", em que, evidentemente, cortaram diver­
sas rubricas de programas sociais, não tem dúvida 
alguma, mas não fui eu que cortei. 

Há que se considerar também que o Ministro 
tinha un.a programação para esses programas 
e os cortes foram feitos em cima da programação 
dele. Portanto, não se constitui num corte genuíno 
de orçamento. 

Não sei se estou me fazendo claro. Inclusive 
ao finaL 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Foram 
específicos na programação do Minstro Aníbal 
Teixeira? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Do Ministro, 
quando ainda por ocasião da elaboração do PAG, 
que ainda não tinha sido, naquela época, apro­
vado pelo Presidente. Portanto, quando se com­
pôs a política macroeconômica na época do Pia· 
no Bresser, em junho, ele considerou que algu­
mas das medidas tomadas ali cortaram progra­
mas sociais. Evidentemente, é difícil combater o 
défk:it público sem cortar alguns programas. É 
discutível qual a prioridade que se deu aos cortes 
nos programas sociais versus cortes em outras 
áreas. Isso é uma discussão muito longa. 
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Eu poderia me referir a um episódio que talvez 
pudesse ter gerado essa qualificação por parte 
do Ministro. Um episódio que ocorreu, jã no final 
do ano, por ocasião do lançamento do programa 
chamado Mutirão Habitacional, exposição de mo­
tivos levada ao Presidente da Repúbli<:a. Foi auto­
rizado um destaque de recursos, da ordem de 
15 bilhões de cruzados, em parte do EGU, em 
parte do Finsocial para esse programa que estava 
previsto no PAG chamado •'mutirão habitacional''. 
Isso por volta de novembro. 

Quem faria o destaque, normalmente, seria o 
Secretário-Geral. Então, cometei a receber pres­
sões, ou melhor, pedidos, normalmente por tele­
fone, do Secretário da Seac, o Dr. Nelson Proença, 
no sentido de que agilizasse E:Ssa liberação, por­
que era intenção do Ministro - e me diziam do 
Senhor Presidente da República- inaugurar este 
programa como realmente o fez. em Belo Hori­
zonte, já com os recursos garantidos na mão da 
Seac. Pedi a Seac que me desse um mínimo 
de informações a respeito do cronograma de libe­
rações, já que - argumentava eu, na época -
não adiantaria nada eu destacar 15 bilhões de 
uma só vez, porque o T escuro Nacional náo teria 
capacidade de fazer essa liberação. Não tinha cai­
xa para fazer essa liberação; então, era ociosa 
a minha liberação sem que houvesse uma justifi­
cativa de cronograma. 

Esse cronograma me foi apresentado e para 
os meses de novembro e dezembro foi apresen­
tada uma necessidade de liberação da ordem de 
6 bilhões de cruzados. Eu, então, aprovei um des­
taque de 6 bilhões de cruzados para a Seac. Rece­
bi díversos telefonemas do secretário da Seac pa­
ra que agilizasse isso; recebi um telefonema do 
próprio Ministro Aníbal Teixeira, pedindo-me que 
agilizasse isso, que era importante, que estava 
marcada a visita do Presidente a Belo Horizonte 
para a inauguração do programa, e que os convê­
nios com as prefeituras tinham que ser deslan­
chados. Então, aprovei esses 6 bilhões de cru­
zados. 

Posteriormente, fiquei sabendo que houve a 
mesma dificuldade quando a Seac tentou liberar 
efetivamente esses 6 bilhões junto ao Tesouro. 
O secretário do T escuro disse que 6 bilhões não 
teriam condições físicas de caixa para serem libe­
rados, quanto mais os 15 bilhões. E acabou acer­
tando um cronograma ainda mais restrito de libe­
ração para esse programa. De modo que, o que 
saiu, efetivamente, foi muito menos do que isso. 

Imagino que talvez essa tentativa de fazer as 
colsas racionalmente pudesse ter sido interpre­
tada como uma sabotagem do programa- <::oísa 
que evidentemente não ocorreu, não tinha esse 
intuito. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s~ctisse 
que 90% da corrupção estaria inviabilizada se 
houvesse prazos mínimos e máximos rígidos, res­
peitados na agilização dos recursos que são discri­
cionariamente akx:ados? 

O SR. MlCHAL GARTENKRAUT - Senador, 
permita-me só adicionar um fato que é do meu 
conhecimento. Não conheço os personagens, 
mas é um fato que ocorreu em J 982, se não 
me engano, quando havia em execução, com for­
te prioridade dentro da Seplan, o programa de 
mobilização energética, que tinha um forte com­
ponente de alocação de recursos para o programa 
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do carvão mineral. Na época surgiu uma denúncia 
de que havia pessoas inescrupulosas que ven­
diam facilidades com relação a este programa, 
agilização, e cobravam comissões para aprovação 
e agilização das alocações e líberaçóes de recur­
sos. Posteriormente, fui informado que essa pes­
soa confessou que, realmente, cobrava comis­
sões, mas que não tinha nenhum relacionamento 
com funcionários da Seplan; apenas era um es­
perto que descobriu que os procedimentos, no 
caso desse programa, eram muito regulares, de 
modo que, em um prazo ba.Stant~razoável e sem­
pre muito curto, havia uma~decisão "sim" ou 
"não". Então, ele fazia cofí.tfãtos de risco, assim 
chamados, com pessoas/ interessadas e caso os 
projetos não fossem apr~vados ele_ devolvia o di­
n)leiro. E como ele sabia que em poucos dias 
receberia a decisão, era, um processo absoluta· 
mente unilateral onde Ji~o havia propriamente 
esconfio que muitas das--tienúncias de corrupção 
podem se referir a cáso~ desse tipo. 

Houve um caso célebre, também no BNDS, 
desvendado pela seg:ur1mça do banco, em que 
se constatou que a denúncia de corrupção, na 
realidade, tinha _como finalidade agilizar o preces· 
so. No nosso càso, em várias oportunidades, 
quando surgiu a denúncia de corrupção, nós tra· 
tamos de agilizar o processo, porque todo mundo 
estava em suspeito, todo mundo envoMdo, havia 
suspeita de se estar segur~ndo o processo p~ra 
auferir aJguma comissão. E uma situação multo 
constrangedora para quem está agindo no pro­
cesso regular de liberação de recursos. 

d SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Esses 
proCessos ultra·rápidos, ocorridos tantas vezes na 
Seplan, nesse final de 1987, ensejavam um clima, 
de acordo com esse raciocínio, de perspectiva 
ou de possibilidade de uma chance potencial de 
corrupção? · 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - É muito 
difícil afirmar, porque ambas as situações ense· 
jam. Na optniáo, para haver corrupção, basta ha· 
ver a oportunidade de um processo que precisa 
ser liberado e duas pessoas inescrupulosas, evi· 
dentemente. Então, qualquer fato que pudesse 
não só acelerar, mas também retardar os preces· 
sos poderia ser considerado como suspeito. 

Com base nisso é que, por ordem minha, a 
Secretaria Geral começou a controlar todos os 
processos de liberação com datas da exposição 
de motivos, publicação no Diário Ofidal, obten­
ção dos dados adicionais, portaria do secretá· 
rio·gerat - no caso do PIN-Proterra, ou Plano 
de Aplicação - no caso do EGU e do fundo 
Especial, processo dentro da Caixa Econômica 
- no caso do f AS. Depois existe a liberação 
propriamente dita para a Fiset, depois a ordem 
bancária,. e começamos a controlar possíveis de­
moras em cada um desses itens. A minha ordem 
foi no sentido de que qualquer demora em cada. 
uma dessas fases tinha que ser jusiticada. E eu 
tenha uma relação de todos os pleitos com a 
seu andamento temporal por todas essas fases. 
Esse acompanhamento nós fazíamos na Secre­
taria Geral, fruto justamente da preocupação de 
que pudesse haver algum delito, um ilícito no 
processo. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Passo a palavra a V. s~. Dr. Michal, esclarecendo 

o assunto enfocado pelo Senador Vice·Presidente. 
Não há impedimento legal de solicitação de tex­
tos, rapidamente, por qualquer dos acareantes. 
Quer dizer, não há nenhum impedimento. Não 
se trata, ai, de um depoimento de um que não 
pode ser presenciado por outro, antes de depor, 
trata·se de um cotejo de pontos conflitantes entre 
dois depoimentos já prestados, com toda a trans· 
parência, divulgação, perante à comissão. ~l 

De maneira que qualquer dos dois-pode com- r 
pulsar, como, aliás, poderia até como depoente, 
mas, no caso, trata·se de um depoimento, o que 
na condição de depoente é facultado pela lei pro-1 
cessual, a compulsaçãa breve de anotações exis· 
tentes. No caso de acareação é perfeitamente nor· 
mal que se possa ter à mão todo texto da;acarea· 
ção do depoimento anterior, porque poderia o 
depoente inclusive, presenciar, já tendo prestado 
depoimento, o depoimento do outro depoente 
e, até quem sabe, gravá·lo, como aqui se poderia 
fazer, tal a divulgação com que se operam esses 
trabalhas, não é? 

É apenas um esclarecimento, porque se v. s· 
tivesse solicitado, teria em mão todo o material 
que desejasse, no instante em que estava sendo 
acareado. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Perfeita­
mente, senador. Eu só quis deixar claro que a 
minha condiçào era um pouco diferente, pelo fato 
de que o meu depoimento primeiro foi anterior 
ao do Dr. Lúcio. Esta era a minha primetraoportu· 
nidade de comentar o depoimento do Dr. Lúcio. 

· Agradeço as palavras e, inclusive, queria regis· 
trar que tive acesso a todos os depoimentos desta 
comissão, acesso muito facilitado, e já os tinha 
em mãos, quando cheguei aqui hoje. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)- . 
· V. s~ quer prestar algum esclarecimento adicio: . 
· na!? Segunda o Senador Itamar F rance, V. s• de­

seja continuar com a palavra. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Tenho a 
impressão de que comentei quase todos os pon· 
tos, exceto um: exatamente um comentário que 
o Dr. Lúcio fez sobre a sistemática de descentra· 
lização dos procedimentos que teria sido adotada 
na gestão do Ministro Sayad. 

Apenas um esclarecimento: a minha informa· 
ção é que na gestão do Ministro Sayad foram 
descentralizados, para os ministérios, partes do 
orçamento do Finsocia\ e do F AS, que sào os 
dois fundos, digamos assim. menos citados aqui. 

No que se refere ã EGU, Reserva do Fundo 
Especial e PIN!Proterra. que eu saiba, não houve 
nenhuma alteraçáo de procedimentos. O que 
houve, sim, foi um aumento muito grande nas 
alocações. Agora, de procedimentos em PIN!Pro· 
terra, EGU e Fundo Especial não houV€: nenhuma 
descentralização, nem antes e nem depois. Isso 
se refere apenas ao Finsocial. Boa parte, automati· 
camente, é transferida a vários ministérios da área 
social; portanto não fica sob supervisão da Seplan. 
Isso continua assim, não mudou e, analogamente, 
quanto ao FAS, parece-me que há uma Informa· 
ção que confunde, dá impressão de que o Ministro 
Aníbal mudou totalmente a sistemática, quando, 
na realidade, o que mudou apenas foi o montante 
de recursos alocados. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Sr. Presidente, 
me permite a palavra? 

Setembro de 1988 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. s~ tem a palavra, Dr. Lúcio. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Apenas para infor­
mar a esta Comissão que as informações que 
prestei, nesse caso particular, foram obtidas atra· 
vés do anterior Secretário de Orçamento e Finan· 
ças da Seplan, Dr. Márcia Reinaldo Dias. 

Apenas a titulo de colaboração, de sugestão 
a esta Comissão, se me permite, Sr. Presidente, 
talvez fosse, conveniente a juízo desta Comissão, 
e se houver tempo, que se ouça o Sr. Márcio 
Reinaldo Dias, como Secretário de Orçamento 
e Finanças, porque não só ele prestará esclareci· 
mento sobre essa destinação que o Ministro 
Sayad teria dada aos outros Ministérios, de verbas 
à Seplan, como também estaria, acredito eu, Se· 
nadar Bisol, amplamente capacitado a dar escla· 
reJimentos a V. Ex• sobre o problema do encami· 
nhamento desse projeto de decreto·lei ao Con· 
gresso sobre essa lei de excesso. Porque tudo 
foi feito Já, evidentemente, com o conhecimento 
da Secretaria Geral, pois a:SOF é um órgão ligado 
à Secretaria Geral, sob a responsabilidade, co­
mando e coordenação do Secretário Geral. No 
entanto, o Secretário Márcio Dias foi quem me 
deu essas informações sobre esse assunto parti· 
cular, desse último assunto da Dr. Micha!, mas 
que também estaria habilitado, tenha certeza, a 
prestar outros esclarecimentos sabre o problema 
da remessa e da aprovação desse decreto, dessa 
lei pelo Congresso Nacíonal. 

O SR. PRESlDENTE.(.,Jasé .Jgn~cio Ferreira)­
Muito bem! Algum dos Srs. Senadores deseja usar 
da palavra? (Pausa.) · . • . 

Srs. Depoentes, acareantes, a pr~sJdencJa, an· 
tes de encerrar a reuniáo, fica impossibilitada de 
dar cumprimento ao cronograma desta Comis· 
são, em virtude de os trabalhos da Constituinte 
se desenrolarem amanhã, a partir das nove horas. 
Portanto, esta Presidência está o tomando as me· 
didas necessárias para o adiamento do depoi­
mento do Cel. Walter Félix para a próxima segun. 
da· feira, às 16 haras, e reitera, nesta oportunidade, 
a sua recomendação à Secretaria para que tome 
as medidas necessárias, inclusive com a elabo· 
ração do telex para comunicação à Seplan, isto 
é, dar·se ciência por força do disposto no Código 
do Processo Penal à autoridade a qual se acha 
sumetida o depoente. 

Na hipótese de haver sessão da Constituinte 
ao longo do dia, na segunda·feira, inclusive para 
além das 16 horas, que é o prazo em princípio 
para o início do depoimento do depoente WaJter 
Félix, a Presidência já tomou as medidas neces· 
sárias, junto à Secretaria, para que fique o de· 
poente sobreavisado e o depoimento se iniciari! 
30 minutos após o encerramento dos trabalhos 
da Constituinte, desde que ele não se alongue 
demasiado. 

Ficam mantidos os depoimentos do Dr. Aníbal 
Teixeira pÍara a te~ça·feira, às nove horas, e ~o 
Delegado\Aldone Serafim para a quarta·feira, as 
nove horas da manhã. 

A Presidência agradece a presença dos depoen· 
tes, das acareantes Michal Gotenkraut e Lúcio 
Veríssimo, ·e também dos Drs. Gilson e Namir, 
que estão aqui até a esta hora; agradecendo tam· 
bém a presença dos Srs. Senadores e dos demai~ 
presentes que aqui se encontram e encerra a reu· 
nião. 
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